
UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO 

FACULDADE DE FILOSOFIA, LETRAS E CIÊNCIAS HUMANAS 

DEPARTAMENTO DE HISTÓRIA 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM HISTÓRIA SOCIAL 

 

 

 

 

 

 

FELIPE RODRIGUES ALFONSO 

 

 

A fronteira escravista entre o açúcar e o café: Campinas, 1790-1850 

 

 

 

 

VERSÃO CORRIGIDA 

 

São Paulo 

2018 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO 

FACULDADE DE FILOSOFIA, LETRAS E CIÊNCIAS HUMANAS 

DEPARTAMENTO DE HISTÓRIA 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM HISTÓRIA SOCIAL 

 

 

 

A fronteira escravista entre o açúcar e o café: Campinas, 1790-1850 

 

 

Felipe Rodrigues Alfonso 

 

Dissertação apresentada ao Programa de 

Pós-Gradução em História Social da 

Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências 

Humanas da Universidade de São Paulo, 

para a obtenção do título de Mestre. 

 

Orientador: Rafael de Bivar Marquese 

 

VERSÃO CORRIGIDA 

 

São Paulo 

2018 



Autorizo a reprodução e divulgação total ou parcial deste trabalho, por qualquer meio
convencional ou eletrônico, para fins de estudo e pesquisa, desde que citada a fonte.

Catalogação na Publicação
Serviço de Biblioteca e Documentação

Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas da Universidade de São Paulo

A388f
Alfonso, Felipe Rodrigues
   A fronteira escravista entre o açúcar e o café:
Campinas, 1790-1850 / Felipe Rodrigues Alfonso ;
orientador Rafael de Bivar Marquese. - São Paulo,
2018.
   275 f.

   Dissertação (Mestrado)- Faculdade de Filosofia,
Letras e Ciências Humanas da Universidade de São
Paulo. Departamento de História. Área de concentração:
História Social. 

   1. Fronteira escravista. 2. Indústria açucareira.
3. Lavoura cafeeira. 4. Campinas. 5. Elite paulista.
I. Marquese, Rafael de Bivar, orient. II. Título.



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Ao meu pai, que me ensinou o gosto pela História 

À minha mãe, que me ensinou o gosto pelas Letras 

À Laís, que me inspira a juntar ambos no exercício diário da minha profissão 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



AGRADECIMENTOS 

 

 À Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo (Fapesp) e à 

Coordenação de Aperfeiçoamento de Nível Superior (Capes), pelo auxílio concedido 

(Processo n. 2015/00886-4), que, entre 1º de maio de 2015 e 30 de abril de 2017, 

financiou esta pesquisa. 

A Rafael Marquese, orientador e amigo, por muito mais do que sua presença 

constante em todos os passos desta pesquisa: por me poupar de meus muitos erros, 

ainda que me fazendo aprender com eles; por me apontar os melhores caminhos, 

sem nunca deixar de incentivar e apoiar minhas próprias escolhas; acima de tudo, 

pela paciência e honestidade com as quais me guiou através dos obstáculos da vida 

acadêmica. Se hoje me sinto mais confiante e preparado, devo muito disto a você. 

Aos professores Maria Alice Ribeiro e Carlos Bacellar, membros de minhas 

duas bancas, pelas conversas, assim como pelo gentil fornecimento de fonte 

primária e secundária. Ao professor e colega de laboratório Tâmis Parron, membro 

de minha banca de defesa, pelos apontamentos de cunho teórico-metodológico. A 

estes três professores, agradeço toda a ajuda prestada no decorrer dos últimos 

anos, em especial a leitura extremamente detida que fizeram desta dissertação: não 

há nada mais gratificante a um pesquisador. 

Aos amigos e colegas do Nalporu – grupo de estudos sobre o materialismo 

histórico: Ailton Teodoro, Beatriz Nowicki, Danilo Lucena, Fellipe Cotrim, Gustavo 

Velloso, Jônatas Pantoja, Paulo Mota e Victor Pastore. Aos amigos e colegas do 

Laboratório de Estudos sobre o Brasil e o Sistema Mundial (LabMundi-USP): Alain 

Youssef, Alberto Portella, Beatriz Lanna, Breno Moreno, Bruno Fonseca, Clarissa 

Silvestre, Eduardo de Vito, Felipe Landim, Gabriel Aladrén, Isabela de Souza, João 

Gabriel Covolan, João Paulo Pimenta, José Evando de Melo, Julia Zanardo, 

Leonardo Marques, Luís Vieira, Luiz Laurindo, Marcelo Ferraro, Marco Aurélio dos 

Santos, Maria Clara Laet, Mariana Ferraz, Matheus Silva, Nicole Damasceno, Pedro 

Sette, Priscila Ferrer, Rafael Fanni, Rafael Marquese, Tâmis Parron, Thomáz 

Fortunato e Waldomiro da Silva. Aos amigos e colegas de outras partes: Alexandre  



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Barbosa, Carlos Alberto Zeron, Eduardo Polidori, Eduardo Ramos, Henrique Ré, 

Sara Albieri e Talita Collacio. Ainda que muitos não saibam, todos contribuíram – em 

maior ou menor grau – com algum aspecto da minha formação. 

Aos inúmeros pesquisadores que, por meio de seus trabalhos, contribuíram 

para a construção direta dos argumentos desta pesquisa. Pois, como disse 

Descartes, “a leitura de todos os bons livros é como uma conversa com as pessoas 

mais ilustres [...] na qual el[a]s só nos revelam seus melhores pensamentos”. Em 

especial, agradeço aos já mencionados Breno Moreno, Carlos Bacellar, Eduardo 

Polidori, Gustavo Velloso, José Evando de Melo, Maria Alice Ribeiro e Rafael 

Marquese, de quem tive o privilégio de ter os melhores pensamentos revelados 

pessoalmente. 

Novamente a Breno Moreno, amigo e colega de laboratório, por me ensinar 

tudo o que sei sobre inventários post-mortem sem esperar nada em troca. A Aline 

Assencio e Andrei Campanini, que tornaram possível a triagem, o manejo, a 

digitalização e a organização das centenas de inventários com os quais um 

pesquisador pouco experiente mas muito entusiasmado meteu-se a trabalhar. A 

estes três colegas, de quem admiro a “humanidade” sincera nas relações de 

trabalho, dedico os eventuais méritos derivados da análise deste corpus documental. 

A Antonios Panteliou, Eduardo Polidori, Gustavo Velloso, Pedro Gandara e 

Viviane Longo, amigos de longa data, pelo interesse genuíno que demonstraram por 

esta pesquisa, reconhecendo e valorizando a importância que ela teve em minha 

vida. A André Butolo, Brunno Witzel e Renato Kurosaki, amigos-irmãos há quase 

duas décadas, por estarem ao meu lado todos os dias, mesmo quando a pesquisa 

conduziu-me a longos períodos de isolamento, recebendo-me, ao final, com a 

amizade e o abraço de sempre. A Silvia Rossi, por ter, desde o início, tratado-me 

como a um fillho. A estes nove, agradeço o cuidado e a amizade sincera, assim 

como a mais difícil das qualidades: a felicidade verdadeira em face da conquista do 

outro. 

A Laís Perazza, a amiga com quem casei, por ser meu refúgio de todos os 

dias; por seu papel crucial no último semestre de pesquisa, tendo prontamente 

assumido uma jornada tripla de trabalho nos longos meses em que o tempo me 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



escorria pelas mãos; por ter assumido para si todos os problemas e 

responsabilidades daquele período, ainda que passasse pelo momento em que mais 

precisou compartilhá-los. Jamais esquecerei que, em meio a tantas dificuldades, fui 

presenteado com paz e tranquilidade, tão raras mas tão preciosas a um 

pesquisador. Prometo, ao longo das décadas que se seguirão, pagar-lhe semelhante 

carinho em prestações diárias, tantas quantas nos forem permitidas. 

Ao meu pai, pelo sorriso quando soube da minha escolha de carreira, 

permitindo que todos os dias que se então seguiriam fossem mais leves; por 

conhecer cada passo desta dissertação desde a sua concepção, impedindo que o 

processo de pesquisa fosse, como de costume, solitário; por ter me acompanhado 

aos arquivos nos momentos em que mais precisei de ajuda; por ter lido e comentado 

minha dissertação; pela tristeza genuína de não ter podido comparecer à minha 

defesa, o que, ao final, foi o que de mais significativo poderia ter acontecido. Enfim, 

por ter estado extremamente presente em todas as etapas da minha vida, tendo sido 

esta apenas mais uma delas. À minha mãe, por retirar todas as pedras do meu 

caminho, permitindo que eu encontrasse a felicidade não apenas no destino mas 

também nas longas viagens até alcançá-lo; por diariamente abdicar do seu pouco 

tempo de descanso para me proporcionar aquilo que de mais importante pude 

desfrutar ao longo dos últimos anos: o ócio produtivo; por me tratar como adulto 

quando preciso, e como criança quando almejo, eliminando da minha trajetória os 

grilhões da vida adulta. Aos dois, finalmente, por facilitarem a missão mais difícil 

incumbida a um filho: a de agradecer o tempo de vida – bem mais precioso de um 

ser humano – que foi por ele abdicado. Na ausência de palavras, bastam-lhes 

minhas conquistas. Esta dissertação é, portanto, a concretização de um singelo 

agradecimento. 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



RESUMO 

 

A presente investigação tem por objetivo central compreender as causas da 

formação da lavoura cafeeira nos engenhos do Oeste Paulista. Optou-se por 

concentrar os esforços analíticos na região de Campinas, que se considera ter sido 

a “porta de entrada” para o restante do interior paulista, em que a nova cultura pôde 

estabelecer-se, ainda que de maneira incipiente, a partir já da segunda metade da 

década de 1820. Especificamente, adotou-se como unidade de observação o 

produtor pertencente às famílias mais distintas da região, sobretudo que em algum 

momento de sua trajetória produtiva tenha sido possuidor de ao menos 50 escravos. 

 

Palavras-chave: Fronteira escravista – Indústria açucareira – Lavoura cafeeira – 

Campinas – Elite paulista 

 

ABSTRACT 

 

The present investigation aims to comprehend the causes for the making of 

coffee plantations in the West Paulista. It has been decided to concentrate the 

analytical efforts in the region of Campinas, considered to be the “gateway” for the 

rest of the interior of São Paulo, where the new culture could establish, even if 

incipiently, since the second half of the 1820s. Specifically, it was adopted as a unit 

of observation the producer belonging to the wealthiest families of the region, 

especially the one that at some point in his trajectory owned at least 50 slaves. 

 

Keywords: Slave frontier – Sugar industry – Coffee plantation – Campinas – 

Paulista elite 
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INTRODUÇÃO 

 

Aos 7 de fevereiro de 1833, ouvia-se sobre o café numa das recorrentes 

sessões promovidas pela Sociedade Auxiliadora da Indústria Nacional: “uma bebida 

que há trezentos anos era pouco usada por algumas tribos selvagens da África, é 

hoje a favorita de mais de metade do gênero humano”.1 O discursante era José 

Silvestre Rebelo, então secretário da instituição2 e primeiro representante 

diplomático do Brasil nos Estados Unidos (1824-293). 

De fato, procedia a declaração de Rebelo. Em seus últimos anos de vida, 

Napoleão, exilado e melancólico, confessara: “[a] única coisa boa de Santa Helena é 

o café”.4 Entre os anos de 1828 e 1830, houve um aumento de impressionantes 60% 

na procura global pelo gênero. No início da década de 1830, o consumo mundial de 

café, impulsionado sobretudo pela demanda europeia, alcançou as 305 milhões de 

libras ao ano5. Delas, três eram ingeridas pelo norte-americano médio,6 que, à 

época, já era o maior mercado consumidor do artigo brasileiro. Ainda que 

largamente superados pelo massivo consumo europeu, os Estados Unidos vinham 

cultivando um apreço crescente pela bebida. No mesmo ano em que Rebelo falava 

sobre a massificação do consumo de café, o aventureiro James Wilde retornava da 

                                                           

1 REBELO, José Silvestre. “Memória sobre a cultura do cafeeiro”. O Auxiliador da Indústria Nacional, 

1833, p. 3. Disponível em http://memoria.bn.br/pdf/302295/per302295_1833_00005.pdf. 

2 REBELO, op. cit., 1833, p. 1. 

3 ALMEIDA, Paulo Roberto de; FINS, Francisco Rogido. “A pesquisa histórica sobre o Brasil nos 

arquivos dos Estados Unidos: identificação preliminar e projeto de compilação”. In: Revista Brasileira 

de Política Internacional, v. 44, n. 1, pp. 151-54, jan.-jun./2001, p. 151. 

4 WILD, Antony. Coffee: a dark history. New York: W. W. Norton & Company, Inc., 2005, p. 149. 

5 O AUXILIADOR DA INDÚSTRIA NACIONAL. Ano 1833, Edição 00007, pp. 31-32. Disponível em 

http://memoria.bn.br/pdf/302295/per302295_1833_00007.pdf. 

6 PENDERGRAST, Mark. Uncommon grounds: the history of coffee and how it transformed our world. 

Revised edition. New York: Basic Books, 2010, p. 43. 
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Inglaterra com a primeira coffee roaster dos Estados Unidos, vislumbrando na 

máquina a possibilidade de um negócio promissor.7 

Essa procura crescente pela bebida estimulou o mercado agroexportador 

brasileiro. No ano do discurso de Rebelo, o Vale do Paraíba exportou 67,23 

toneladas métricas do artigo.8 A esse respeito, Afonso de Taunay chega a dizer: 

“[h]ouvesse Antonil vivido e escrito o seu livro cento e vinte anos mais tarde, já 

certamente atribuiria a primazia da ‘cultura e opulência do Brasil’ à planta do café e 

não à das canas na lavra do açúcar dos engenhos reais moentes e correntes.9 Em 

Campinas,10 porém, havia poucos anos da primeira experiência bem-sucedida com o 

cultivo de café em escala comercial. O que explicaria a realidade campineira ser tão 

diversa daquela, por exemplo, da região vizinha, ainda que Taunay a considerasse a 

“porta de entrada”11 da cultura para o restante do interior paulista? O que explicaria a 

incipiência da lavoura cafeeira no distrito paulista, justamente num período em que o 

mercado parecia tão favorável? A presente investigação tem por objetivo central 

responder a essas – e outras – perguntas. 

 

O tema da formação da lavoura cafeeira no Oeste Paulista foi amplamente 

considerado pela historiografia sobre o Brasil. A seguir, serão contemplados 

somente alguns autores que se julgou terem trazido algo de novo – empírica, teórica 

e/ou metodologicamente falando – ao debate. 

Em termos gerais, identifica-se duas grandes perspectivas entre esses 

autores. De um lado, uma de chave mais “nacionalista”, que tratou o fenômeno 

                                                           
7 UKERS, William Harrison. (ed.) All about coffee. New York: The Tea and Coffee Trade Journal 

Company, 1922, p. 432. 

8 SAMPER, Mario; FERNANDO, Radin. “Historical statistics of coffee production and trade from 1700 

to 1960”. In: CLARENCE-SMITH, William; TOPIK, Steve (eds.). The global coffee economy in Africa, 

Asia, and Latin America, 1500-1989. Cambridge: Cambridge University Press, 2003, p. 432. 

9 Taunay, v. 1, p. 10. 

10 O termo “Campinas” servirá, de agora em diante, para se referir a unidades administrativas 

diferentes: Nossa Senhora da Conceição das Campinas do Mato Grosso de Jundiaí (1774-97); vila de 

São Carlos (1797-1842); município de Campinas (1842 em diante). 

11 TAUNAY, Afonso d’Escragnole. História do café no Brasil. Volume 2: no Brasil colonial (1727-

1822). Tomo II. Rio de Janeiro: Departamento Nacional do Café, 1939, p. 332. 
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como um prenúncio da pujança de que disporia a província de São Paulo a partir da 

década de 1870. Tal perspectiva parece derivar da leitura que Sérgio Buarque de 

Holanda fez de Louis Couty, para quem a associação entre lavoura cafeeira, mão de 

obra livre e infraestrutura ferroviária, realizada pioneiramente pelos produtores 

paulistas, demonstrava uma pretensa mentalidade progressista, ímpar àqueles 

indivíduos.12 De outro lado, uma chave mais “mercadológica”, que enxergou por 

detrás do alastramento da cultura cafeeira as especificidades da formação histórica 

do capitalismo no Brasil. Tal perspectiva, por sua vez, parece derivar das 

contribuições de Roberto Simonsen e de Caio Prado Júnior, para quem o perfil das 

exportações brasileiras manifestava o tipo de inserção do país nos quadros do 

mercado internacional de gêneros tropicais.13 Longe de se terem constituído 

enquanto “tradições” historiográficas, tais perspectivas aparecem de maneira menos 

evidente e, muitas vezes, confundem-se nos escritos de um mesmo autor. Assim, 

por mais que seja frutífero compartimentá-las, o breve apanhado que se segue irá 

considerá-las, no fundo, como esforços individuais de se compreender o tema em 

questão. 

Na década de 1930, Afonso Taunay é solicitado pelo então diretor do 

Departamento Nacional do Café, Armando Vidal, a escrever uma história do grão no 

Brasil. Na ocasião, o historiador participava a convite do departamento da 

comemoração do bicentenário da introdução do café no Brasil.14 Nasceram desse 

projeto A propagação da cultura cafeeira (1934), Subsídios para a história do café no 

Brasil colonial (1935), História do café no Brasil (1939-43) e Pequena história do 

café no Brasil (1945), os primeiros esforços de fôlego preocupados em construir uma 

                                                           
12 COUTY, Louis. Étude de biologie industrielle sur le café. Rapport adressé à M. le directeur de 

l’Ecole Polytechnnique. Rio de Janeiro: Imprimerie du Messager du Brésil, 1883, p. 128; HOLANDA, 

Sérgio Buarque de. Raízes do Brasil. 26ª edição. São Paulo: Companhia das Letras, 2008, pp. 173-

74. Holanda retomará essas mesmas ideias em __________. “Prefácio do tradutor”. In: DAVATZ, 

Thomas. Memórias de um colono no Brasil (1850). Tradução, prefácio e notas de Sérgio Buarque de 

Holanda. São Paulo: Livraria Martins, 1941 (Biblioteca Histórica Brasileira, v. 5), pp. 13-14. 

13 PEIXOTO, Afrânio. “Prefácio”. In: SIMONSEN, Roberto Cochrane. História econômica do Brasil 

(1500-1820). Curso professado na Escola Livre de Sociologia e Política de São Paulo. 4ª edição. 

Brasília: Senado Federal, 2005 (Edições do Senado Federal, v. 34), p. 26; PRADO JÚNIOR, Caio. 

“Sentido da colonização”. In: Formação do Brasil contemporâneo: colônia. 23ª edição. São Paulo: 

Brasiliense, 2008(a), pp. 17-30. 

14 ANHEZINI, Karina. Um metódico à brasileira: a história da historiografia de Afonso de Taunay 

(1911-1939). São Paulo: Unesp, 2011, p. 73. 
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genealogia “da propagação da cultura cafeeira no Brasil.”15 A partir de um notável 

cruzamento de fontes primárias e secundárias, a obra mapeia a presença da planta 

no interior paulista desde o século XVIII, trazendo à luz muitas das especificidades 

regionais. Os relatos de Saint-Hilaire (1820), Hercule Florence (1826), Daniel Kidder 

(1839) e Ida Pfeiffer (1847) – dentre outros – permitem a Taunay criar um quadro 

mais amplo da presença do café nos distritos do Oeste Paulista na primeira metade 

do século XIX. “Crescia Campinas notavelmente”, dizia ele. “Lugar algum haveria, 

naquele momento, que demonstrasse tão considerável progresso. Mas o café ainda 

não surgira por alí.” Somando-se aos demais relatos os de James Fletcher (1852), 

em que já se nota uma cafeicultura incipiente em Campinas, o historiador conclui 

que teria sido esse o momento preciso em que o café ganhou relevância econômica 

na região.16 Nos escritos de Taunay, Campinas é tratada como “a verdadeira porta 

de entrada do café no ocidente de São Paulo”, pois, em suas terras, o grão teria 

dado origem a uma “verdadeira cultural industrial”.17 

A despeito da preocupação empírica de sua obra – estimada pela compilação 

e pelo uso de uma documentação esparsa e até então pouco ou nunca explorada 

pela historiografia18 –, ela apresenta certas limitações analíticas. Ladislau Dowbor 

chega a sintetizá-la como “excelente no plano da documentação, mas fraca no plano 

explicativo”.19 O enfoque nas boas experiências de alguns pioneiros, cujos exemplos 

teriam sido decisivos para as decisões dos demais produtores,20 deixa de lado 

fatores alheios à sua agência. Ainda assim, a presente investigação pôde observar 

que tais experiências foram de fato cruciais para o alastramento da lavoura cafeeira, 

devendo ser a todo momento. 

                                                           
15 TAUNAY, Afonso de Escragnole. Subsídios para a história do café no Brasil colonial. Rio de 

Janeiro: Departamento Nacional do Café, 1935, pp. 3-4. 

16 TAUNAY, Afonso d’Escragnole. Pequena história do café no Brasil. Prefácio de João Carlos 

Escosteguy Filho. Rio de Janeiro: Fundação Darcy Ribeiro, 2013 (Coleção Biblioteca Básica 

Brasileira, v. 40), p. 119-20. 

17 TAUNAY, op. cit., 1935, p. 390. 

18 ELLIS JÚNIOR, Alfredo. O café e a Paulistânia. São Paulo: USP, 1951 (História da Civilização 

Brasileira. Boletim 141, n. 13), p. 5. 

19 DOWBOR, Ladislau. A formação do capitalismo no Brasil. 2ª edição revisada. São Paulo: 

Brasiliense, 2009, p. 83, nota 35. 

20 TAUNAY, op. cit., 1935, pp. 382-400. 
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Dentre os críticos do pensamento de Taunay, o que lhe parece guardar maior 

apreço é Alfredo Ellis Júnior, em O café e a Paulistânia (1951). Segundo o autor, 

História do café no Brasil compreende um esforço analítico inigualável. Contudo, 

destaca o fato de nenhum de seus quinze volumes tratar, de maneira satisfatória, da 

função da riqueza econômica do café na comunidade brasileira. Nesse sentido, uma 

das principais contribuições de Ellis Júnior reside na relação que estabelece entre a 

evolução econômica do café e a evolução político-social do Brasil. “Acho que, a 

unidade nacional, esse milagre, que tem deixado muita gente estarrecida e 

espantada, se deve ao café”. 

Ao tratar do Oeste Paulista, Ellis Júnior ressalta o caráter proibitivo das tropas 

de mulas na região, em decorrência do afastamento de suas vilas em relação ao 

porto de Santos. Tal questão, insistentemente explorada pelos governantes da 

época, consolidou-se ao longo dos anos como um dos pilares da historiografia sobre 

o tema. De acordo com Ellis Júnior, em meados do século XIX, o custo de seu 

transporte chegava ao dobro do que se praticava no Vale do Paraíba, o que 

explicaria o relativo atraso do Oeste Paulista na exportação do café. Porém, o 

crescente consumo norte-americano por café acabou por eliminar o traço 

antieconômico da cultura cafeeira na região, permitindo sua expansão definitiva. 

Apesar de considerar diversos fatores em sua análise, a transição de culturas 

produtivas no Oeste Paulista é entendida pelo autor como tendo sido condicionada, 

em última instância, pelo sistema de transportes, que a retardou, e pelo consumo, 

que a determinou. “O fator transporte não ofereceria as ‘possibilidades’, para que 

tivesse lugar a função produtora. [...] Determinante porém só o consumo!”21 

O ano em que se comemorou o centenário da Independência marca também 

o início da historiografia econômica no Brasil.22 Patrocinada pelo Ministério da 

Fazenda, a publicação de Victor Viana, Histórico da formação econômica do Brasil 

(1922), tem como preocupação fundamental a maneira pela qual o desenvolvimento 

econômico colonial teria contribuído para a formação da nacionalidade, que se veria 

                                                           
21 ELLIS JÚNIOR, op. cit., 1951, pp. 5-6, 14, pp. 170-71, 345 e 358-59. 

22 SECCO, Lincoln. Caio Prado Júnior: o sentido da revolução. São Paulo: Boitempo, 2008, p. 169; 

SAES, Flávio Azevedo Marques de. “A historiografia econômica brasileira dos pioneiros às tendências 

recentes da pesquisa em história econômica do Brasil”. In: Revista Territórios e Fronteiras. Cuiabá, v. 

2, n. 1, pp. 182-203, jan.-jun./2009, p. 183. 
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completa já na passagem do século XVIII-XIX. A visão de uma nacionalidade 

precoce, que não teria portanto coincidido com a época de maior pujança do café, 

garante na obra um papel de maior destaque ao açúcar nesse processo. E apesar 

de reconhecer que o café “havia de ser a grande riqueza do século XIX e começo do 

século XX”, o autor entende que teria sido “realmente a cana o maior elemento da 

nossa velha riqueza”, por ter permitido “a independência com a formação imediata 

de um grande império.” Se, então, a “agricultura prendia o homem à terra; 

nacionalizava-o”, pertenceria ao açúcar tal prerrogativa.23 

Por ser o primeiro representante de uma história propriamente econômica no 

Brasil, o livro de Viana tem como mérito a conexão pioneira das transformações 

produtivas a fenômenos globais mais amplos, atitude que se manterá presente em 

grande parte dos autores que ainda escreveriam sobre o tema. Contudo, não se 

pode deixar de notar a pouca preocupação do autor em embasar empiricamente 

suas colocações, algo que um historiador como Capistrano de Abreu, por exemplo, 

já vinha fazendo há tempos.24 

Um novo olhar econômico seria lançado à questão em História econômica do 

Brasil (1937), de Roberto Simonsen. Diferentemente de Taunay, por exemplo, para 

quem a exposição dos fatos bastaria para a compreensão de um determinado 

fenômeno histórico, Simonsen preocupava-se em considerar a unidade que os 

conectava. Para ele, os ritmos fundamentais de nossa economia, periférica e 

colonizada, não deveriam ser buscados apenas em fatores endógenos, mas também 

nas oscilações do mercado mundial e na política econômica definida pela metrópole 

lusitana.25 Aos seus olhos, a evolução da economia colonial brasileira seria uma 

sucessão de ciclos de exportação, em que uma atividade dinâmica atingiria a 

posição hegemônica para, após sua decadência, ser substituída por outra atividade 

em ascensão.26 Entretanto, não se trataria de um ciclo econômico necessário a 

                                                           
23 VIANA, Victor. Histórico da formação econômica do Brasil. Comemoração do 1º Centenário da 

Independência do Brasil. Rio de Janeiro: Imprensa Nacional, 1922 (Ministério da Fazenda), pp. 25 e 

139. 

24 IGLESIAS, Francisco. Historiadores do Brasil: capítulos de historiografia brasileira. Belo Horizonte: 

UFMG, 2000, p. 118. 

25 SECCO, op. cit., 2008, pp. 169-70. 

26 SOUZA, João Paulo A. de. “Entre o sentido da colonização e o arcaísmo como projeto: a 

superação de um dilema através do conceito de capital escravista-mercantil”. In: PIRES, Julio Manuel; 
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todas as economias capitalistas, mas sim dos ciclos de produção peculiares à 

economia colonial.27 Assim, a direção das principais atividades econômicas da 

economia colonial estariam nas mãos de elementos que lhe eram alienígenas. 

Nesses termos, a expansão da lavoura cafeeira foi interpretada por Simonsen 

como uma confluência de motivações endógenas e exógenas. Segundo ele, a 

indústria açucareira e a pecuária haviam alargado as fronteiras econômicas da 

colônia, permitindo que vastas regiões sertanejas fossem ocupadas. E com o 

desenvolvimento da mineração, tais regiões foram então conectadas, facilitando a 

oferta de meios de transporte e de braços. Nas suas palavras: 

“Não se houvessem acumulado no Centro-Sul brasileiro essas massas de gente e de 

gado e não teríamos os elementos suficientes [...] à expansão da cultura cafeeira [...] 

quando o declínio da mineração e a concorrência de outros países produtores de 

açúcar ocasionavam a crise econômica, nos fins do século XVIII.”28 

Na década seguinte, Caio Prado Júnior apresentou em Formação do Brasil 

contemporâneo (1942), uma interpretação que emprestava da visão de mundo de 

Simonsen. E apesar de Prado Júnior encarar História econômica do Brasil como um 

“trabalho sobretudo informativo”,29 não se pode deixar de notas os traços comuns a 

ambos. No que diz respeito à explicação racional e sistemática, Prado Júnior já o 

havia ensaiado em Evolução política do Brasil (1933).30 Quanto à percepção de que 

a produção brasileira estaria sendo determinada por interesses alienígenas, parece 

ter sido esta a grande ideia herdada de Simonsen.31 Prado Júnior, porém, dá um 

                                                                                                                                                                                     
COSTA, Iraci del Nero (orgs.). O capital escravista-mercantil e a escravidão nas Américas. São Paulo: 

Edusc/Fapesp, 2010, p. 117. 

27 SAES, Flávio Azevedo Marques de. “Industrialização e desenvolvimento na perspectiva de duas 

gerações de pensadores brasileiros: Roberto Simonsen e Celso Furtado”. In: COELHO, Francisco da 

Silva; GRANZIERA, Rui Guilherme (orgs.). Celso Furtado e a Formação Econômica do Brasil. Edição 

comemorativa dos 50 anos de publicação (1959-2009). Prefácio de Fernando Henrique Cardoso. São 

Paulo: Atlas, 2009, p. 92. 

28 SIMONSEN, op. cit., 2005, pp. 241 e 497. 

29 PRADO JÚNIOR, Caio. História econômica do Brasil. São Paulo: Brasiliense, 2008(b), p. 359. 

30 PRADO JÚNIOR, Caio. Evolução política do Brasil: colônia e império. 21ª edição. São Paulo: 

Brasiliense, 2007, pp. 7-8. 

31 LEÃO, Igor Zanoni Constant Carneiro. “Uma visão de Caio Prado Júnior”. In: Revista Paranaense 

de Desenvolvimento. Curitiba, n. 83, pp. 33-46, set.-dez./1994, p. 36; MENDES, Claudinei Magno 

Magre. Política e história em Caio Prado Júnior. São Luís: Uema, 2008, p. 80. 
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passo além ao propor que, para além de garantir aos fatos desconexos uma 

unidade, seria preciso descortinar sua essência. Descobrir, portanto, a linha-mestra 

por detrás de tal unidade, desconsiderando tudo aquilo que fosse secundário em 

nossa história. Dito de outra maneira, descobrir o elemento que guiara a evolução do 

povo brasileiro ao longo dos séculos: o “sentido” de nossa colonização.32 

O conceito de sentido da colonização defende que a colonização brasileira 

teria sido um produto direto da prematura – ainda em sua fase comercial33 – 

expansão ultramarina europeia,34 “um episódio, um pequeno detalhe daquele quadro 

imenso”,35 e que, portanto, não se pode negligenciar este fenômeno maior quando 

da compreensão da experiência particular da colonização brasileira.36 A empresa 

portuguesa aqui instalada teria sido desenhada, desde seu início, com o fim único 

de, por meio da produção e exportação de um número reduzido de gêneros 

tropicais, transferir continuamente o excedente econômico colonial para o capital 

mercantil metropolitano.37 A totalidade que daí surgia, a colônia, formaria uma 

espécie de corpo social subordinado a outro, a metrópole.38 Vista sob um plano 

internacional, a colonização brasileira, tal qual a dos trópicos em geral, teria tomado 

“o aspecto de uma vasta empresa comercial”.39 

 Neste sentido, o sistema colonial brasileiro40 configuraria um todo, cujo 

elemento mais importante seria a grande exploração. Sua produção, trabalhada pelo 

                                                           
32 PRADO JÚNIOR, op. cit., 2008(a), pp. 17-18; SOUZA, op. cit., 2010, p. 117. 

33 FURTADO, André Tosi. “As contribuições de Caio Prado Júnior à Formação Econômica do Brasil”. 

In: COELHO, Francisco da Silva; GRANZIERA, Rui Guilherme (orgs.). Celso Furtado e a Formação 

Econômica do Brasil. Edição comemorativa dos 50 anos de publicação (1959- 2009). Prefácio de 

Fernando Henrique Cardoso. São Paulo: Atlas, 2009, p. 74. 

34 RICUPERO, Bernardo. Caio Prado Júnior e a nacionalização do marxismo no Brasil. São Paulo: 

Departamento de Ciência Política da Universidade de São Paulo/Fapesp/Editora 34, 2000, p. 137. 

35 PRADO JÚNIOR, op. cit., 2008(a), p. 18. 

36 RICUPERO, op. cit., 2000, p. 137. 

37 SOUZA, op. cit., 2010, pp. 117-118. 

38 RICUPERO, op. cit., 2000, p. 139. 

39 PRADO JÚNIOR, op. cit., 2008(a), p. 29. 

40 A esse respeito, Caio Prado Júnior assinala o seguinte: “[n]ota-se que emprego esta expressão, 

‘sistema colonial’, não no sentido restrito de regime de colônia, de subordinação política e 

administrativa à metrópole; mas no de conjunto de caracteres e elementos econômicos, sociais e 
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braço escravo, dar-se-ia em grandes unidades produtivas e teria suas atividades 

vinculadas a monoculturas de bens de alto valor no mercado externo. A própria 

grande exploração seria assim um todo, dentro do qual esses três elementos 

figurariam como os mais importantes: latifúndio, monocultura e escravidão. Apenas o 

que estivesse diretamente ligado aos ditames da grande exploração teria vida 

orgânica na colônia. No setor inorgânico encontraríamos atividades econômicas 

voltadas ao mercado interno, como a pecuária e a produção de determinados 

gêneros agrícolas, meros apêndices da grande exploração.41 A força da grande 

exploração seria tão grande que seus reflexos alcançariam praticamente todos os 

âmbitos da colônia: sua estrutura social, sua organização política e suas formas 

culturais.42 

 É sob tal perspectiva que Prado Júnior interpreta a introdução da lavoura 

cafeeira no Brasil. Segundo o autor, o fenômeno inseriu-se em conjunturas 

internacionais e nacionais mais amplas: Internacionalmente, respondeu à 

concorrência do açúcar de beterraba, que teria provocado uma crise geral nos 

países produtores de cana. “O Brasil”, nas suas palavras, “será particularmente 

atingido”. Diferentemente do Norte, o Sul conseguiu dar uma solução à crise, 

estimulando a produção de café, “um substituto adequado”, nas suas palavras; 

Nacionalmente, refletiu o que ele entende ter sido um “renascimento agrícola”, pelo 

qual vinha passando a colônia desde fins do século XVIII. Os eventos recentes da 

abertura dos portos e da emancipação política teriam impulsionado o processo de 

modo que na segunda metade do século XIX ele se encontraria completo. Fora 

justamente esse renascimento agrícola, juntamente com o posterior mercado 

consumidor norte-americano, que teria permitido, mesmo que tardiamente, o 

desenvolvimento da cultura cafeeira no Brasil. Quanto ao seu “deslocamento” em 

direção ao Oeste Paulista, Prado Júnior atribuiu-lhe basicamente às diferenças 

geográficas em relação ao Vale do Paraíba, especialmente à nas terras do interior 

da chamada “terra roxa”.43 

                                                                                                                                                                                     
políticos que constituem a obra aqui realizada pela colonização, e que deram no Brasil” (PRADO 

JÚNIOR, op. cit., 2008(a), p. 356). 

41 PRADO JÚNIOR, op. cit., 2008(a), pp. 140-41; SECCO, op. cit., 2008, p. 171. 

42 RICUPERO, op. cit., 2000, pp. 139-40. 

43 PRADO JÚNIOR, op. cit., 2008(b), pp. 157-60 e 164-65. 
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A contribuição teórica de Prado Júnior foi de grande importância para a 

historiografia subsequente, reverberando inclusive naquela a que a presente 

investigação filia-se. No entanto, as colocações empíricas do autor nem sempre 

provam-se verdadeiras. Mais adiante na presente investigação, será possível 

observar que o referido renascimento agrícola foi continuamente favorável à 

indústria açucareira no Oeste Paulista. E que mesmo com a introdução da lavoura 

cafeeira na região, as duas culturas puderam conviver, encontrando ambas espaço 

no mercado internacional de gêneros tropicais. Por fim, o fato do Vale do Paraíba ter 

desenvolvido a lavoura cafeeira antes do Oeste Paulista deveu-se a um conjunto de 

fatores, dentre eles tipo particular à itinerância da cultura cafeeira, tal será possível 

observar brevemente ao se falar de Antônio Barros de Castro. 

Seguindo de perto os passos de Prado Júnior em seu reconhecimento da 

dinâmica “externa” na composição do cenário “interno”, sobretudo ao tratar do papel 

desempenhado pela desorganização produtiva de Saint-Domingue, encontra-se 

Celso Furtado (1959). O autor trata de diferenças pontuais entre as culturas do 

açúcar e do café, que acabam por beneficiar a opção pela última: em contraposição 

ao açúcar, o café apresentaria menor grau de capitalização e custo monetário, haja 

vista a importância muito maior do fator terra e a pouca necessidade de reposição 

monetária.44 

O trabalho de Maria Thereza Schorer Petrone, A lavoura canavieira em São 

Paulo (1968), foi, e continua sendo, um dos mais importantes na historiografia sobre 

o tema. De acordo com Sérgio Buarque de Holanda, em sua “Apresentação” à obra, 

dois são os motivos que fazem do livro um marco historiográfico. Em primeiro lugar, 

por tratar da cana-de-açúcar, “um capítulo pouco conhecido da história paulista e de 

bibliografia extremamente pobre”. Em segundo lugar, por reunir uma documentação 

que, graças a esta negligência historiográfica, havia sido pouco explorada até o 

momento. Os Registros da Barreira de Cubatão, em específico, eram ainda 

desconhecidos. É deles que a autora extrai grande parte dos dados sobre o volume 

de exportação do açúcar. A ampla quantidade de informações contidas em cada 

Registro contribui para que a fundamentação de sua tese, qual seja o papel de 

                                                           
44 FURTADO, Celso. Formação econômica do Brasil. Edição comemorativa de 50 anos. São Paulo: 

Companhia das Letras, 2009, pp. 180-81. 
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destaque da economia açucareira para o subsequente desenvolvimento da cafeeira, 

seja tão precisa. Apesar de Taunay e Ellis Júnior já terem assinalado essa 

correlação, é Petrone quem desenvolve o argumento de maneira mais detida: a 

infraestrutura necessária ao comércio exterior e o acúmulo de capitais teriam feito da 

industria canavieira a verdadeira responsável por preparar o Oeste Paulista para 

desenvolver seu mais novo ramo de riqueza. 

Tal como Prado Júnior, Petrone insere seu objeto de estudo num quadro 

analítico mais amplo, justificando a rápida substituição dos canaviais por cafezais 

pela má qualidade do açúcar paulista, que o tornava mal cotado no mercado 

internacional. Todavia, Petrone dá um passo além no tratamento documental, o que 

a permite datar o momento preciso em que a produção e exportação de café 

ultrapassaram às de açúcar. Segundo seus dados, nos anos financeiros de 1846/47 

e 1850/51, os agricultores do hinterland de Santos abandonaram o cultivo da cana-

de-açúcar para se dedicarem ao dos cafezais, assim como fizeram ultrapassar o 

volume de exportação de açúcar pelo de café, respectivamente. A conclusão à que 

chega Petrone ao final de sua pesquisa ressalta a importância da cultura da cana-

de-açúcar para a economia paulista. “Foi ela responsável pela modificação completa 

do panorama econômico e social da região, criando uma infraestrutura necessária 

ao desenvolvimento do comércio exterior e tornando possível, mais tarde, o rápido 

crescimento dos cafezais no hinterland de Santos. Com a expansão geográfica e 

com o acúmulo de capitais dela derivado, preparou-se São Paulo para desenvolver 

outro ramo de riqueza”.45 Tal argumento, antecipado por Taunay e Ellis Júnior, mas 

destrinchado por Petrone, é, ainda hoje, largamente reproduzido pela 

historiografia.46 

                                                           
45 PETRONE, Maria Tereza Schorer. A lavoura canavieira em São Paulo: expansão e declínio (1765-

1851). São Paulo: Difusão Européia do Livro, 1968, pp. 7-8, 162-63 e 223-24. 

46 Ver, por exemplo, DEAN, Warren. Rio Claro: um sistema brasileiro de grande lavoura, 1820-1920. 

Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1977 (Coleção Estudos Brasileiros, v. 21), p. 46-47; MARCONDES, 

Renato Leite. A arte de acumular na economia cafeeira: formas de enriquecimento no Vale do 

Paraíba paulista durante o século XIX. 285 folhas. Tese – FEA/USP. São Paulo, 1998, p. 10; 

MESSIAS, Rosane Carvalho. O cultivo do café nas bocas do sertão paulista: mercado interno e mão-

de-obra no período de transição – 1830-1888. São Carlos: Unesp, 2003, p. 56; LUNA, Francisco 

Vidal; KLEIN, Herbert S. Evolução da sociedade e economia escravista de São Paulo, de 1750 a 

1850. São Paulo: Edusp, 2005, p. 17; MELO, José Evando Vieira de. O açúcar no café: 

agromanufatura açucareira e modernização em São Paulo (1850-1910). 487 folhas. Tese – 

FFLCH/USP. São Paulo, 2009, pp. 17-18. 
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Uma vez estabelecida a íntima relação entre canaviais e cafezais, Petrone 

explica a primazia desses por fatores tanto internos – a má qualidade do açúcar 

paulista e o pouco tempo que a civilização da cana teve para cristalizar-se – quanto 

externos – a baixa competitividade do açúcar paulista em relação às demais regiões 

produtoras e a crescente aceitação do café no mercado internacional.47 Apesar da 

imensa contribuição, Petrone deixa em aberto questões que poderiam ser melhor 

exploradas. Em primeiro lugar, suas conclusões aplicam-se à Província de São 

Paulo como um todo, abarcando regiões muitas vezes distintas umas das outras.48 

Em segundo lugar, suas conclusões não avançam em direção ao período de 

predomínio do café, tornando mais difícil colocar em cheque a tese, recorrente na 

historiografia, de que o Vale do Paraíba teria sido mais tradicional do que o Oeste 

Paulista em sua atitude perante a economia cafeeira. A própria autora reitera essa 

suposta diferença, ao falar de uma “mentalidade capitalista que, aos poucos, ia 

tomando conta dos fazendeiros paulistas.”49 Por fim, muito embora seja notável o 

resgate de Petrone dos Registros, até então muito pouco explorados pela 

historiografia, as conclusões a respeito da transição dependem fortemente dos 

dados contidos nessa documentação. Nesse aspecto específico do livro, um 

cruzamento mais extenso de fontes poderia ter implicado numa interpretação 

diferenciada do processo. 

A partir da década de 1960, um conjunto de brasilianistas deu novo impulso à 

reflexão sobre a introdução da lavoura cafeeira no Brasil, dentre os quais destaca-se 

Warren Dean. Em Rio Claro: a brazilian plantation system, 1820-1920, reitera alguns 

dos argumentos de Petrone a respeito da substituição dos canaviais pelos cafezais 

no Oeste Paulista. O norte-americano Stanley Julian Stein, em Vassouras: a 

brazilian coffee county, 1850-1900 (1957), descreveu o processo de desgaste dos 

solos do Vale do Paraíba como um dos fatores de “migração”50 da planta em direção 
                                                           
47 PETRONE, op. cit., 1968, pp. 224-25. 

48 Ver BACELLAR, Carlos de Almeida Prado. Os senhores da terra: família e sistema sucessório entre 

os senhores de engenho do Oeste Paulista (1765-1855). Campinas: CMU/Unicamp, 1997, pp. 119-

21. 

49 PETRONE, op. cit., 1968, p. 77. 

50 Utiliza-se o termo entre aspas pelo fato da lavoura cafeeira ter sido introduzido em ambas as áreas 

quase que simultaneamente. A única diferença reside no fato de o Oeste Paulista ter começado a 

exportar o produto em grandes quantidades tardiamente em relação ao Vale do Paraíba. Daí as 

ideias de “migração” ou “marcha para o Oeste”. 
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ao Oeste Paulista, e apontou diversos outros problemas enfrentados mesmo por 

uma região tão dinâmica quanto o foi Vassouras. Dentre eles, destacam-se a 

redução da oferta de terras, o envelhecimento e, portanto, encarecimento dos custos 

de manutenção da mão de obra escrava, e o desaparecimento constante da 

autosuficiência nas plantações.51 O artigo do também norte-americano Robert 

Wayne Andrew Slenes, Grandeza ou decadência? O mercado de escravos e a 

economia cafeeira da Província do Rio de Janeiro, 1850-1888 (1986), rebateu outra 

tese amplamente debatida pelos estudiosos do café, cujas origens remontariam, 

segundo o próprio autor, aos escritos do francês Louis Couty. A tese defende, em 

linhas gerais, que os cafeicultores do Oeste Paulista, em contraposição à 

mentalidade tradicional dos fazendeiros do Vale do Paraíba, apresentariam uma 

racionalidade empresarial.52 

Vale destacar, porém, o trabalho de dois destes brasilianistas. Quase meio 

século após a publicação do clássico A lavoura canavieira em São Paulo, Herbert S. 

Klein e Francisco Vidal Luna, em Evolução da sociedade e economia escravista de 

                                                           
51 STEIN, Stanley Julian. Vassouras: a brazilian coffee county, 1850-1900. Cambridge: Harvard 

University Press, 1957, p. 45. 

52 SLENES, Robert Wayne Andrew. “Grandeza ou decadência? O mercado de escravos e a 

economia cafeeira da Província do Rio de Janeiro, 1850-1888”. In: COSTA, Iraci del Nero da (org.). 

Brasil: história econômica e demográfica. São Paulo: Instituto de Pesquisas Econômicas, 1986, pp. 

103-04 e 143 (nota de rodapé 5). Para autores que acreditam ter havido mentalidades distintas entre 

os produtores do Vale do Paraíba e do Oeste Paulista, ver, por exemplo, HOLANDA, op. cit., 1941, 

pp. 13-14; CARDOSO, Fernando Henrique. “Condições sociais da industrialização de São Paulo”. In: 

Revista Brasiliense. São Paulo, n. 28, pp. 31-46, mar.-abr./1960, pp. 227 e 512; FRANCO, Maria 

Sylvia de Carvalho. Homens livres na ordem escravocrata. São Paulo: Instituto de Estudos 

Brasileiros, 1969, p. 176; CASTRO, Antônio Barros de. “O café: auge, sobrevida e superação”. In: 7 

ensaios sobre a economia brasileira, v. 2. 2 vols. Rio de Janeiro: Forense, 1975, p. 50; FERNANDES, 

Florestan. “A sociedade escravista no Brasil”. In: Circuito fechado. São Paulo, Hucitec, 1976, pp. 107 

e 120-21; IANNI, Octavio. Raças e classes sociais no Brasil. 3ª edição. Edição revista e ampliada. 

São Paulo: Brasiliense, 2004, pp. 32-33; DOWBOR, op. cit., 2009, pp. 86-87; FURTADO, op. cit., 

2009, pp. 182-83; MELLO, Christiane Figueiredo Pagano de. Forças militares no Brasil colonial: 

corpos de auxiliares e de ordenanças na segunda metade do século XVIII. Rio de Janeiro: E-papers, 

2009, pp. 25-26; CAVARZAN, Gustavo Machado. Capital cafeeiro paulista: apropriação de terras 

devolutas e relações de trabalho nas fazendas de café do Oeste Paulista (1850-1930). 170 folhas. 

Dissertação – IE/Unicamp. Campinas, 2010, p. 15. Para críticos dessa distinção, ver, por exemplo, 

DEAN, op. cit., 1977, pp. 48-49; MARTINS, José de Souza. O cativeiro da terra. São Paulo: Ciências 

Humanas, 1979, p. 30, 61 e 64; BEIGUELMAN, Paula. A formação do povo no complexo cafeeiro: 

aspectos políticos. 3ª edição. São Paulo: Edusp, 2005, p. 84. Para uma síntese do debate, ver 

GORENDER, Jacob. O escravismo colonial. 2 vols. 6ª edição. São Paulo: Ática, 1992, pp. 582-98; 

EISENBERG, Peter. Homens esquecidos: escravos e trabalhadores livres no Brasil, século XVIII e 

XIX. Campinas: Unicamp, 1989, pp. 133-54. Vale ressaltar que tanto Gorender quanto Eisenberg 

posicionam-se criticamente em relação à referida distinção. 
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São Paulo, de 1750 a 1850 (2005), apontam para a existência de lacunas 

historiográficas e documentais semelhantes às que inquietaram Petrone na década 

de 1960. Segundo os autores, o interesse dos estudiosos pelo período pós-1850 e a 

suposta escassez de dados quantitativos pré-censo de 1872 criaram uma demanda, 

ainda a ser suprida, para os três primeiros séculos da história de São Paulo. 

Contudo, para além da temática ainda pouco explorada, a importância do trabalho 

de Klein e Luna reside, sobretudo, na utilização de uma documentação recém-

descoberta pelos estudiosos: os censos de população e produção para os anos de 

1750-1850. “Esses registros complexos vêm sendo examinados lentamente, e 

apenas de modo parcial, em teses e artigos escritos sobretudo em português e 

publicados o mais das vezes em revistas especializadas brasileiras”. 

Refutando diversos autores que criaram uma associação necessária entre 

café, grandes extensões de terras, monocultura e escravaria numerosa, Klein e Luna 

demonstram que, nas primeiras décadas do cultivo da planta, “as fazendas de café 

foram pequenas, com cultivos variados e grande participação de unidades agrícolas 

familiares que empregavam mão de obra livre”. Nesse período, que compreende as 

décadas de 1830-1850, o mercado não se encontrava suficientemente maduro, “com 

preços de exportação elevados e grandes volumes de capital e crédito disponíveis 

na região”, para que o padrão defendido pela historiografia se fizesse presente.53 

 

Compreender a formação da lavoura cafeeira em Campinas entre as décadas 

de 1830-50 é também considerar os motivos pelos quais esse processo não se 

iniciou anteriormente. É esse o objetivo central do Capítulo 1. Nele, foram propostas 

três explicações complementares para essa “demora” da lavoura cafeeira em se 

afixar em solo campineiro, derivadas de uma análise da própria montagem e 

expansão do parque industrial açucareiro. 

A primeira delas, argumenta-se, refere-se ao impacto imediato da Revolução 

de Saint-Domingue, diverso nas fronteiras mercantis do açúcar e do café. No interior 

da ilha, o empreendimento açucareiro foi – diferentemente do cafeeiro – 

completamente abandonado, fazendo com que o vácuo na oferta internacional de 

                                                           
53 LUNA; KLEIN, op. cit., 2005, pp. 15 e 82-83. 
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artigos tropicais fosse sentido de maneira mais intensa no mercado açucareiro. Isso 

permitiu a regiões com capacidade ociosa – como era o caso do Oeste Paulista – 

construírem, em pouco anos, um parque industrial açucareiro relativamente grande. 

A segunda explicação refere-se à “tenacidade” da indústria açucareira, cujos 

investimentos de construção e de manutenção elevados desestimulavam a 

introdução uma nova cultura de exportação em larga escala. A terceira explicação, 

por fim, relaciona-se à comercialização de alimentos – sobretudo milho, feijão e 

arroz –, que funcionava como um estepe financeiro em períodos de baixas receitas. 

Nesse sentido, ainda que o açúcar não estivesse dando os retornos necessários ao 

crescimento dos negócios, podia-se recorrer à atividade que, no fundo, era ainda a 

base da economia local. E, com isso, garantir – ainda que minimamente – o 

funcionamento da indústria açucareira. 

Entre as décadas de 1790-1850, houve, portanto, uma associação muito forte 

entre a elite campineira e o açúcar que suas escravarias, cada vez maiores, 

produziam. Nesse sentido, qualquer tentativa de se compreender a formação da 

lavoura cafeeira em Campinas deve, antes de tudo, considerá-lo como um processo 

que se deu paralelamente a um parque industrial açucareiro consolidado. 

As três explicações propostas no Capítulo 1 derivam de um olhar restrito ao 

parque industrial açucareiro. No Capítulo 2, serão propostas mais duas, oriundas, 

dessa vez, de uma análise da própria montagem e expansão da lavoura cafeeira em 

Campinas. 

A primeira delas diz respeito ao tempo necessário ao acúmulo de 

experiências bem-sucedidas com o cultivo de café. Ao que tudo indica, a elite 

agrária campineira baseava-se, em grande medida, nos exemplos de produtores de 

sua confiança, fossem estes familiares, compadres e/ou vizinhos. As próprias redes 

de sociabilidade, sendo elas de curto raio – para justamente facilitar a manutenção e 

a concentração das riquezas acumuladas –, contribuíam para limitar o arcabouço de 

experiências, o que, por sua vez, desacelerava seu processo de transmissão. 

A segunda explicação relaciona-se à instabilidade dos preços, tanto do açúcar 

quanto do café. Entre 1790-1830, nenhum deles apresentava tendências regulares, 

sendo mais difícil apreender as vantagens comparativas de cada negócio. Nesse 
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sentido, ainda que a indústria açucareira de um produtor estivesse estagnada ou 

declinante – como, de fato, aconteceu com muitos deles nesse período – era 

preferível dar seguimento ao custoso empreendimento que se tinha em mãos. 

Para além dessa questão da “demora”, o Capítulo 2 também propõe três 

explicações complementares para a montagem da lavoura cafeeira em Campinas. 

A primeira delas, argumenta-se, foi a posição de destaque de Cuba no 

fornecimento internacional de açúcar. Por conta de avanços tecnológicos, de fatores 

ambientais e do perfil da planta produtiva cubana, a colônia espanhola passou a 

alocar seus capitais cada vez mais na expansão de seu parque industrial açucareiro. 

Sua lavoura cafeeira, antes competitiva no mercado internacional, começa a perder 

fôlego, permitindo que regiões como o Oeste Paulista pudessem competir pela 

oferta de café. 

A segunda explicação relaciona-se, novamente, aos preços. Entre as décadas 

de 1790-1830 falou-se de sua irregularidade. Nas duas seguintes, porém, a 

massificação das produções de café, pelo Vale do Paraíba, e de açúcar, por Cuba, 

contribuiu para fixar os preços desses artigos, permitindo aos produtores, agora sim, 

apreender as vantagens comparativas de cada empreendimento. Contudo, não 

bastava simplesmente contrapor os preços. Entre as décadas de 1830-50, essa 

série de preços apresentou um movimento dúbio: por um lado, os preços do café de 

Campinas mantiveram-se, quase sempre, mais elevados; por outro, apresentaram 

uma tendência de queda, enquanto os do açúcar da vila, de crescimento. Nesse 

sentido, mesmo que o mercado consumidor para o café brasileiro crescesse a cada 

ano – estimulado pelas demandas norte-americana e europeia –, a indústria 

açucareira apresentava-se como uma segurança à queda constante dos preços do 

café campineiro.54 

A terceira explicação diz respeito aos primeiros anos da lavoura cafeeira em 

Campinas terem sido baseados – mais do que qualquer outro fator – na experiência 

                                                           
54 Deve-se, porém, fazer uma ressalta. As conclusões que, aqui, estão sendo propostas, não 

consideram os custos diferenciais de produção de ambos os artigos. Noutros termos, não adiantaria 

que os valores pagos pela arroba de café fossem sempre superiores àqueles pagos pela de açúcar 

se seus custos de produção fossem igualmente mais elevados. Pesquisas futuras poderão fazê-lo, de 

modo a derivar conclusões mais sólidas. 
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pregressa de indivíduos da confiança daquele produtor: o Coronel Francisco Egídio 

de Sousa Aranha deu continuidade ao cafezal de seu sogro e tio, Joaquim; este, por 

sua vez, fora influenciado por seu primo-irmão, o Capitão Francisco de Paula 

Camargo, assim como acontecera com o genro deste, o Alferes João Dias Aranha 

de Quadros; Francisco, por fim, fora influenciado por sua visita ao Rio de Janeiro; 

nos anos anteriores, Major Antônio Francisco de Andrade (tio) obtivera suas 

sementes do pé de café do Sargento-Mor Raimundo Álvares dos Santos Prado; 

este, por sua vez, fora presenteado pelo capitão-general Antônio Manoel de Melo e 

Castro e Mendonça em fins do setecentos. Prescindindo-se, ainda, de diversos 

outros exemplos, pode-se dizer que os primeiros anos da lavoura cafeeira em 

Campinas seguiram um padrão de contiguidade, que acabava refletindo a 

proximidade estabelecida por aqueles indivíduos por meio dos casamentos, dos 

compadrios e das próprias amizades. 

No Capítulo 3, finalmente, todas essas explicações estarão contidas nas 

trajetórias produtivas de 17 membros da elite campineira. Mais especificamente, 

membros das famílias Camargo Penteado e Teixeira Nogueira. A escolha dessas 

famílias e de seus membros será explorada com mais detalhes nas considerações 

iniciais do próprio Capítulo 3. Por hora, basta ressaltar a alternância desses 

indivíduos na ocupação dos cargos públicos de Campinas, que, desde sua 

fundação, esteve sob o domínio de poucos.55 As duas famílias serão analisadas de 

maneira tripartite, considerando os membros que primeiramente chegaram a 

Campinas e alguns de seus descendentes mais imediatos. 

O indivíduo, aqui, é tratado como um repositório singular das condicionantes 

estruturais e conjunturais. Além de dar “concretude” às propostas dos Capítulos 1 e 

2, esse novo recorte escalar também traz contribuições próprias. Dele, foi possível 

extrair três tipos de trajetórias produtivas entre as décadas de 1830-50 – ou seja, no 

período de montagem e expansão da lavoura cafeeira em Campinas. Em primeiro 

lugar, de produtores que mantiveram acesos os fogos de suas indústrias 

                                                           
55 PUPO, Celso Maria de Mello. Campinas, município no Império: fundação e constituição, usos 

familiares, a morada, sesmaria, engenho e fazendas. São Paulo: Imprensa Oficial do Estado, 1983, p. 

29; RIBEIRO, Suzana Barretto. “Famílias e cotidiano nas casas de morada”. In: RIBEIRO, Suzana 

Barretto (cord.) Sesmarias, engenhos e fazendas. Arraial dos Souzas, Joaquim Egydio, Jaguary 

(1792-1930). 3 vols. Vol. 1: FARAH, Ana Paula; FILHO, Joaquim Caetano de Lima. Território. 

Inventário Arquitetônico. Cotidiano. Campinas, 2016, p. 213. 
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açucareiras, mas, inevitavelmente, tendo que revertê-las ao abastecimento do 

mercado interno paulista. Em segundo lugar, daqueles que combinaram as duas 

culturas, possivelmente enxergando nisso um resguardo contra as instabilidades de 

um mercado ainda incerto. Afinal, a diversificação das culturas de exportação 

permitiriam que uma compensasse os períodos de preços reduzidos da outra. Por 

fim, daqueles que abandonaram, por completo, suas indústrias açucareiras em 

benefício de fazendas cafeeiras. Outras questões serão, ainda, consideradas nas 

considerações iniciais do Capítulo 3, mas que não cabe resgatar no presente 

momento. 

 

 Ainda que o Capítulo 3 tenha um caráter mais nominativo do que os demais, 

essa abordagem permeou toda a análise que se propõe. Em grande medida, a 

articulação dos principais corpus documentais que se utilizou – dois dos quais serão 

analisados em seus usos e limitações nos Capítulo 1 e 2 – pautou-se nesse tipo de 

análise. Tratando-se de dados quantitativos, seria perfeitamente plausível adotar de 

imediato a metodologia serial. No entanto, a metodologia nominativa serviu melhor à 

presente investigação, como se poderá ver adiante. 

A partir do segundo quartel do século XX, a Escola dos Annales rompeu com 

o paradigma historiográfico até então em voga, de que acusavam o tratamento 

privilegiado a fatos singulares e relativamente desconexos. No lugar dessa história 

de cunho narrativo, propuseram a história-problema, para a qual interessava, 

sobretudo, as estruturas e as conjunturas. A partir de então, as fontes históricas 

começaram a ser encaradas de maneira diversa: os múltiplos fatos históricos 

poderiam ser, agora, construídos em séries temporais de unidades homogêneas e 

comparáveis. E o cruzamento dessas séries permitiria que se detectasse padrões e 

contradições no interior de quadros mais amplos, da sociedade no tempo. Por 

conseguinte, passou-se a valorizar novos tipos de fontes, de caráter sobretudo 

massivo e recorrente.56 No fundo, a utilização, principalmente, das Listas 

Nominativas de Habitantes, dos Registros da Barreira de Cubatão, dos Inventários 

                                                           
56 FRAGOSO, João Luís Ribeiro; PITZER, Renato Rocha. “Barões, homens livres pobres e escravos: 

notas sobre uma fonte múltipla – inventários post-mortem”. In: Revista Arrabaldes, ano I, n. 2, pp. 29-

52, set.-dez./1998, pp. 30-31. 
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post-mortem e das cotações de preços pela presente investigação é tributária desse 

novo tipo de tratamento documental. 

Paradoxalmente, esse distanciamento em relação ao événement – cerne da 

primeira geração dos Annales – encontra uma brecha nos dizeres do maior 

expoente dessa tradição. Em 1958, Fernand Braudel publica o artigo Histoire et 

sociologie, como parte da coleção editada por Georges Gurvitch Traité de sociologie. 

Apesar de manter a habitual hostilidade perante o que pioneiramente denominou 

“micro-história”,57 o historiador admite a impossibilidade de se afirmar 

categoricamente se esse nível de análise era realmente “desprovido de fertilidade ou 

validade científica”.58 Nas palavras de Carlo Ginzburg, que percebeu a ironia 

histórica dessas linhas, “vinte e cinco anos teriam de se passar para que essa 

sugestão surtisse efeito”,59 e o faria justamente numa tradição historiográfica que 

receberia a alcunha de “micro-história”. 

Inaugurada na década de 1970 por um grupo de estudiosos italianos, dentre 

os quais destacam-se Edoardo Grendi, Giovanni Levi e o próprio Ginzburg, a micro-

história pretendia resgatar a curta duração do papel secundário que os Annales 

haviam-lhe relegado. Como uma reação à tradição francesa, evitou deter-se nas 

tendências de longa duração e nos largos espaços geográficos, propondo, antes, um 

estudo intenso de comunidades, grupos familiares e indivíduos. Essa redução de 

escala justificar-se-ia pelo fato de somente ao âmbito “microscópico” ser possível 

articular os vários perfis que as fontes seriais produzem.60 

Aos olhos da micro-história, portanto, o enfoque da metodologia serial em 

cadeias quantitativas de longo prazo, apesar de importante, fá-lo-ia cega ao curto 

                                                           
57 Apesar de Luis González reivindicar a paternidade do termo, lembra que Braudel já o havia citado, 

mesmo que “sem significação concreta reconhecida.” GONZÁLEZ, Luis. “El arte de la microhistoria”. 

In: Invitación a la microhistoria. Mexico City: Sep Setentas, 1973, p. 13. Cf. GINZBURG, Carlo. 

“Microhistory: two or three things that I know about it”. In: Critical Inquiry, v. 20, n. 1, pp. 10-35, 1993, 

pp. 12-13. 

58 BRAUDEL, Fernand. “History and sociology”. Translated by Sarah Matthews. In: On History. 

Chicago: The University of Chicago Press, 1980, pp. 74-75. 

59 GINZBURG, op. cit., 1993, p. 13. 

60 LIMA, Henrique Espada. A micro-história italiana: escalas, indícios e singularidades. Rio de Janeiro: 

Civilização Brasileira, 2006, p. 62; TOMICH, Dale W. “A ordem do tempo histórico: a longue durée e a 

micro-história”. In: Almanack. Guarulhos, n. 2, pp. 38-51, 2º sem./2011, pp. 48-49. 
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prazo, onde verdadeiramente se processaria a “vida real”. Tal atitude estaria 

negligenciando a concretude em benefício de uma história abstrata e homogênea. 

Embora haja espaço para se questionar essa ideia de que a concretude está 

presente apenas na “vida real”,61 não se pode negar a lucidez dos questionamentos 

da micro-história em relação às limitações da metodologia serial. Segundo eles, a 

única maneira de se escapar a essa história “desprovida de carne e de sangue” 

seria promovendo uma investigação suficientemente circunscrita das séries 

documentais, de modo a sobrepô-las no espaço e no tempo. Dessa maneira, 

viabilizar-se-ia encontrar o mesmo indivíduo ou grupo de indivíduos em contextos 

sociais diversos. O “‘fio de Ariana’ que guiaria o investigador nesse labirinto 

documental seria aquele elemento que distingue todo e qualquer indivíduo num dado 

contexto social: o nome.”62 

Vale dizer que o potencial da metodologia nominativa não reside no simples 

delineamento da trajetória de um indivíduo, mas no momento em que se extraem de 

sua experiência ensinamentos sobre o mundo do qual faz parte.63 Dito isso, deixa-se 

ainda mais claro o papel central que a reincidência dos produtores de Campinas nas 

diferentes fontes desempenha na presente investigação. Por meio dessa 

abordagem, vislumbra-se a criação de um quadro amplo do que teria sido a trajetória 

produtiva de cada um desses indivíduos ao longo das décadas. Para além de uma 

visão do conjunto, trazida pela simples serialização de casos particulares, tem-se 

agora acesso a uma visão do processo, derivada da correlação nominativa das 

fontes. 

                                                           
61 Uma crítica semelhante foi realizada por Christopher Chase-Dunn a Charles Tillly, quando este 

contrapôs “estruturas” a “experiências reais” (TILLY, Charles. Big structures, large processes, huge 

comparisons. New York: Russell Sage Foundation, 1984, p. 14). Ao que parece, sua ascepção de 

“real” aproxima-se da noção de “concreto”, ou mesmo de “vida real” – tal qual expressa pelos autores 

da micro-história. Noutros termos, daquilo que “humanizaria” o funcionalismo de uma análise 

puramente estruturalista. De acordo com Chase-Dunn, é questionável essa conexão ontológica que 

Tilly estabelece entre escala e nível de abstração (CHASE-DUNN, Christopher. Global formation: 

structures of the world-economy. Updated edition. Lanham: Rowman & Littlefield Publishers, Inc., 

1998, p. 302). 

62 GINZBURG, Carlo; PONI, Carlo. “O nome e o como: troca desigual no mercado historiográfico”. In: 

CASTELNUOVO, Enrico; GINZBURG, Carlo; PONI, Carlo (orgs.). A micro-história e outros ensaios. 

Tradução de António Narino. Rio de Janeiro: Bertrand, 1991, pp. 171 e 173-44. 

63 REVEL, Jacques. “Micro-história, macro-história: o que as variações de escala ajudam a pensam 

em um mundo globalizado”. Tradução de Anne-Maria Milon de Oliveira. In: Revista Brasileira de 

Educação, v. 15, n. 45, pp. 434-44, set.-dez./2010, p. 439. 
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CAPÍTULO 1 

MONTAGEM E EXPANSÃO DA INDÚSTRIA AÇUCAREIRA EM 

CAMPINAS, C. 1790-1850 

 

A interpretação apresentada a seguir foi construída sob as bases das 

considerações de dois autores. O primeiro deles, Maria Luiza Marcílio, que relaciona 

a montagem e expansão do parque industrial açucareiro no conjunto dos distritos 

paulistas à incorporação da capitania de São Paulo aos quadros mais amplos da 

economia-mundo capitalista. O segundo, Jason Moore, que atribui o processo à 

expansão da fronteira mercantil do açúcar. 

Nas palavras de Marcílio, 

“[a] decadência da produção do ouro, a partir dos anos de 1760 reflete-se na 

Capitania paulista, que procura então reordenar sua economia ante a nova 

conjuntura. [...] Exatamente, neste contexto que a nova política metropolitana surge 

sobre o território paulista; ela tentará todos os meios para estimular, redimensionar e 

integrar sua economia dentro dos interesses comerciais de Lisboa. [...] A introdução e 

crescimento desse setor agrícola de exportação acarreta as primeiras e fundas 

mudanças estruturais regionais. Uma categoria de grandes proprietários desponta e 

se firma na paisagem social de São Paulo; são eles os dinamizadores de uma nova e 

cada vez mais ativa agricultura monocultura colonial e capitalista. [...] A Capitania de 

São Paulo, periférica do sistema colonial até os anos 1760, passa gradualmente a 

integrar-se na periferia agora do Sistema da Economia Mundo (no conceito de F. 

Braudel e I. Wallerstein)”.64 

E, nas palavras de Moore, 

“[a] fronteira mercantil do açúcar ilustra a natureza fundamentalmente incansável do 

capitalismo mundial. Considere-se as mudanças de longo prazo na geografia da 

produção de açúcar. A produção capitalista de açúcar desenvolveu-se durante o 

                                                           
64 MARCÍLIO, Maria Luiza. “População e força de trabalho em uma economia agrária em mudança. A 

Província de São Paulo, no final da época colonial”. In: Revista de História, n. 114, pp. 21-30, 1º 

sem./1983, p. 23. Marcílio foi talvez a primeira autora a relacionar a introdução da indústria açucareira 

em São Paulo ao conceito de “sistema-mundo”. Todavia, os motivos específicos que levaram a esse 

processo foram largamente considerados pela historiografia sobre o tema. Para algumas das 

interpretações mais originais, ver a Introdução da presente dissertação. 
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período medieval tardio no Mediterrâneo – especialmente em Creta e no Chipre. 

Durante os primeiros estágios da expansão portugesa na segunda metade do século 

XV, o lócus da produção de açúcar deslocou-se para as ilhas atlânticas, 

especialmente Madeira. Em fins do século XVI e princípios do XVII, a produção 

deslocou-se novamente, para o Brasil costeiro. Em meados do século XVII, o Caribe, 

especialmente Barbados, tornou-se o centro da produção mundial de açúcar; Cuba e 

Jamaica tornaram-se preeminentes em fins do século XVIII e princípios do XIX. E no 

século XIX, a produção de açúcar encontrava-se verdadeiramente globalizada” 

(tradução minha).65 

A convergência entre as considerações de Marcílio e Moore configura o que 

se entende ter sido, nos primeiros anos, a montagem do parque industrial açucareiro 

no Oeste Paulista. Por um lado, Marcílio escreve sobre tanto as alterações locais 

quanto ao novo olhar que a Coroa portuguesa lançava à região. Por outro, Moore 

defende que estava em curso um modo específico de expansão espacial capitalista, 

denominado por ele “de fronteira”. Mais precisamente: a expansão da fronteira 

mercantil do açúcar. Em termos gerais, trata-se, portanto, de um processo gerado 

pela confluência entre fatores locais e globais. 

Em termos específicos, argumenta-se, aqui, terem sido dois os movimentos 

históricos que, uma vez montado o parque industrial açucareiro em Campinas, 

culminaram na sua subsequente expansão. O primeiro movimento – cuja análise 

concentra-se na segunda metade do século XVIII – refere-se à incorporação do 

Oeste Paulista à fronteira mercantil do açúcar. Julga-se que esse processo teria 

transcorrido em três etapas, a saber: o estabelecimento de uma infraestrutura local a 

partir da restauração da capitania de São Paulo; a reconfiguração do mercado 

internacional de artigos tropicais; e o nascimento de uma elita açucareira em 

Campinas. Estabeleceu-se entre essas três etapas uma correlação mútua, na 

medida em que novas condições locais provocaram respostas, também locais, às 

transformações globais em curso. Noutros termos, esse primeiro movimento seria 

caracterizado por uma maior “sensibilidade” da capitania, agora restaurada, para a 

qual a reconfiguração do mercado internacional de artigos tropicais culminaria no 

nascimento de uma elite açucareira em Campinas. A nova conjuntura local levaria, 

                                                           
65 MOORE, Jason W. “Sugar and the expansion of the early modern world-economy: commodity 

frontiers, ecological transformation, and industrialization”. In: Review (Fernand Braudel Center), v. 23, 

n. 3, pp. 409-33, 2000, p. 414. 
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então, ao segundo movimento histórico – cuja análise concentra-se no período entre 

1797-1829 –, que diz respeito ao subsequente desenvolvimento demográfico e 

sócio-econômico do parque industrial açucareiro em Campinas. 

 

1.1. A INCORPORAÇÃO DO OESTE PAULISTA À FRONTEIRA MERCANTIL DO 

AÇÚCAR (SEGUNDA METADE DO SÉCULO XVIII) 

 

Antes de se analisar as três etapas que compuseram a incorporação do 

Oeste Paulista à fronteira mercantil do açúcar, deve-se tratar primeiramente do que 

se entende por “incorporação” e por “fronteira”. 

Entre 1733-1817, a economia-mundo capitalista passou por transformações 

sistêmicas, sintetizadas por Immanuel Wallerstein na expressão “segunda era de 

grande expansão”.66 “Segunda”, pois sucedeu o primeiro alargamento econômico e 

geográfico, vivido pelo longo século XVI, ao final do qual se consolidou o mercado 

global de trocas regulares.67 Agora, outro crescimento acompanhava as recentes 

demandas do desenvolvimento industrial e das seguidas revoluções políticas.68 No 

decurso dessa nova expansão, a economia-mundo capitalista incorporou, entre por 

volta de 1750-1850, novas zonas à sua divisão internacional do trabalho – 

especialmente a Índia Subcontinental, o Império Otomano, o Império Russo e a 

África Ocidental. 

                                                           
66 Cf. WALLERSTEIN, Immanuel Maurice. The Modern World-System III: the second era of great 

expansion of the capitalist world-economy, 1730s-1840s. Berkeley: University of California Press, 

2011(b). 

67 WALLERSTEIN, Immanuel Maurice. The Modern World-System I: capitalist agriculture and the 

origins of the european world-economy in the sixteenth century. Berkeley: University of California 

Press, 2011(a), p. 102. 

68 Os dados apresentados por Daron Acemoglu, Simon Johnson e James Robinson mostram que o 

crescimento experimentado pela Europa entre 1500-1850 foi, mais especificamente, o crescimento da 

Europa atlântica (ACEMOGLU, Daron; JOHNSON, Simon; ROBINSON, James. “The rise of Europe: 

atlantic trade, institutional change, and economic growth”. In: American Economic Review, v. 95, n. 3, 

pp. 546-79, may/2005, p. 546-47). 
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Segundo a perspectiva desenvolvida por Wallerstein e Terence Hopkins,69 a 

incorporação de novas zonas acontece quando ao menos alguns de seus processos 

de produção mais significativos integram-se às cadeias mercantis que constituem a 

referida divisão do trabalho, tornando-se então sensíveis às transformações do 

mercado global. As respostas a essas transformações manifestar-se-iam nos 

próprios agentes controladores desses processos, que passam a trabalhar pelo 

acúmulo irrestrito de capitais, reproduzindo, assim, o funcionamento do sistema. 

Com o passar do tempo, e a partir de uma contínua reconfiguração de suas mini-

estruturas, a zona incorporada converte-se em periferia da economia-mundo. Nas 

palavras de Jon Carlson, a incorporação seria “o contínuo alargamento do sistema-

mundo”, ao passo que a periferização, “o aprofundamento das relações 

sistêmicas”.70 

Inicialmente, a incorporação de um processo de produção local derivaria da 

necessidade da economia-mundo de expandir suas fronteiras como válvula de 

escape às pressões internas. Thomas Hall chega a ser categórico, definindo 

“fronteira” como a área por excelência em que “a incorporação ocorre”.71 Uma vez 

“enganchado” ao sistema, esse processo de produção seguiria adequando seus 

elementos constituintes ao funcionamento da economia-mundo. Isso significa, 

basicamente, a reestruturação de suas esferas produtiva e governamental. No 

primeiro caso, visando que elas respondam às oscilações do mercado global; no 

segundo, à lógica de poderes do sistema interestatal. 

Importa resgatar a crítica feita por Jason Moore a essa concepção. O autor 

julga insuficiente a conceituação de fronteira como “a área por excelência em que a 

incorporação ocorre”, visto sua ineficácia em, por exemplo, distinguir as 

incorporações americana, asiática e africana, em que estruturas estatais sólidas 

                                                           
69 A análise que se segue sobre o conceito de “incorporação” foi majoritariamente baseada em 

WALLERSTEIN, op. cit., 2011b, pp. 129-31 e HOPKINS, Terence K. et al. “Incorporation into the 

world-economy: how the world-system expands”. In: Review (Fernand Braudel Center), v. 10, n. 5/6, 

pp. 761-902, summer-fall/1987, pp. 774-79. Para outros trabalhos que se utilizam dessa mesma 

definição, ver, por exemplo, o restante dos capítulos de HOPKINS et al., op. cit., 1987. 

70 CARLSON, Jon D. “Externality, contact periphery and incorporation”. In: BABONES, Salvatore J; 

CHASE-DUNN, Christopher (eds.). Routledge handbook of world-systems analysis. London: 

Routledge, 2012, p. 89. 

71 HALL, Thomas D. Social change in the southwest, 1350-1880. Lawrence: University Press of 

Kansas, 1989, p. 29. 
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impediram uma incorporação plena até os séculos XIX-XX. A intenção de Moore é 

chamar a atenção para como “a produção e a distribuição de mercadorias 

específicas, e de produtos primários particulares, estruturaram espaços geográficos 

às margens do sistema, de maneira a requerer uma expansão mais ampla”. Para 

isso, o autor sugere adicionar ao conceito de “fronteira” a palavra “mercantil”, 

propondo, portanto, a substituição de “cadeia mercantil” por “fronteira mercantil”.72 

Assim, encontram-se duas vantagens no uso desse conceito. Em primeiro lugar, o 

enfoque na expansão das fronteiras mercantis lança luz sobre como a produção de 

uma mercadoria reconfigura e é reconfigurada pela expansão do mercado. Em 

segundo, o enfoque na rede das cadeias mercantis, na medida em que privilegia 

mercadorias específicas, poderia impedir que se enxergassem eventuais relações 

entre trajetórias paralelas, como foram as das culturas açucareira a cafeeira no caso 

do Oeste Paulista.73 

 

1.1.1. CONDIÇÕES LOCAIS: A RESTAURAÇÃO DA CAPITANIA DE SÃO PAULO 

Ao longo da primeira metade do século XVIII, os contornos administrativos da 

América portuguesa foram redesenhados para atender aos interesses da pujante 

economia aurífera. São Paulo, por sua proximidade, fora especialmente afetada. 

Entre 1720-48, a capitania – que abrangia terras correspondentes aos atuais 

estados de São Paulo, Minas Gerais, Goiás, Mato Grosso, Paraná, Rio Grande do 

Sul e Santa Catarina – sofrera sucessivos desmembramentos. O primeiro deles veio 

com a criação da capitania de Minas Gerais. Em seguida, foram-lhe suprimidas a 

Ilha de Santa Catarina, e as regiões de Rio Grande de São Pedro e Laguna. E, em 

1748, seguindo-se a criação das capitanias de Goiás e de Mato Grosso, São Paulo 

                                                           
72 MOORE, op. cit., 2000, pp. 409-10; Para autores que se utilizam do conceito de fronteira da 

mercadoria, ver, por exemplo, LAGO, Enrico Dal. “The ‘Cotton Kingdom’, its neighbors, and its 

contemporaries”. In: American slavery, atlantic slavery, and beyond: the U.S. ‘peculiar institution’ in 

international perspective. London: Routledge, 2013; THÓRHALLSDÓTTIR, Anna Gudrún; 

JÚLÍUSSON, Árni Daníel; ÖGMUNDARDÓTTI, Helga. “The sheep, the market, and the soil: 

environmental destruction in the Icelandic Highlands, 1880-1910”. In: JORGENSEN, Dolly; SÖRLIN, 

Sverker (eds.). Northscapes: history, technology, and the making of northern environments. 

Vancouver: UBC Press, 2013; NEIMARK, Benjamin; MAHANTY, Sango; DRESSLER, Wolfram. 

“Mapping value in a ‘green’ commodity frontier: revisiting commodity chain analysis”. In: Development 

and Change, v. 47, n. 2, pp. 240-65, 2016, pp. 244 e 257. 

73 MOORE, op. cit., 2000, p. 411. 
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finalmente perdeu sua autonomia política.74 A intenção era subordiná-la à capitania 

do Rio de Janeiro, de modo a concentrar pessoas e recursos nos circuitos de 

comércio internacional ligados às minas.75 No entanto, dois fatores principais 

contribuíram para que, transcorridas menos de duas décadas, a decisão fosse 

revogada. 

O primeiro deles é de caráter militar. No contexto de polarização das Coroas 

Ibéricas durante a Guerra dos Sete Anos (1757-63), o então governador de Buenos 

Aires, Pedro de Ceballos, invadiu territórios da América portuguesa que chegavam 

até a Lagoa dos Patos. A proximidade em relação às regiões pecuárias de São 

Paulo, que abasteciam de animais a economia aurífera, criou uma atmosfera de 

hostilidades que perduraria pelas próximas décadas. Assim, mesmo após a 

expulsão dos exércitos espanhóis, seria preciso fortalecer as fronteiras de modo a 

reafirmar o controle sobre o sul da colônia. O segundo fator é de caráter econômico. 

O revigoramento da agricultura paulista aparecia como uma possível alternativa ao 

recente mas crescente esgotamento das minas.76 Daí as diversas medidas tomadas 

no decorrer das décadas seguintes, dentre elas: a construção de uma rede de 

transportes e de comunicação; a abertura e a pavimentação de novas estradas, 

especialmente as que ligavam o planalto ao litoral; a alocação de ranchos para o 

abrigo de tropeiros e viajantes; o aterramento do pântano entre Santos e Cubatão.77 

Pode-se mensurar as transformações em curso a partir de uma comparação 

simples entre os relatórios dos próprios governantes paulistas. Dois deles, emitidos 

em 1766 e 1797, respectivamente, apresentam alterações terminológicas 

especialmente sintomáticas: a “preguiça”, atribuída pelo Morgado de Mateus (1765-

75) como sendo o maior vício do paulista, tem seu fim decretado por Bernardo de 

Lorena (1788-97); ao mesmo tempo em que o reconhecimento da miséria da 

                                                           
74 FERLINI, Vera Lucia Amaral. “Uma capitania dos novos tempos: economia, sociedade e política na 

São Paulo restaurada (1765-1822)”. In: Anais do Museu Paulista. São Paulo, v. 17, n. 2, pp. 237-50, 

jul.-dez. 2009, p. 239; MEDICCI, Ana Paula. Administrando conflitos: o exercício do poder e os 

interesses mercantis na capitania/província de São Paulo (1765-1822). 287 folhas. Tese – 

FFLCH/USP. São Paulo, 2010, p. 19. 

75 EISENBERG, Peter L. Homens esquecidos: escravos e trabalhadores livres no Brasil, séculos XVIII 

e XIX. Campinas: Unicamp, 1989, p. 324. 

76 Ibid., pp. 323-24; FERLINI, op. cit., 2009, p. 239; MEDICCI, op. cit., 2010, p. 20. 

77 EISENBERG, op. cit., 1989, p. 324. 
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capitania dá lugar ao elogio do seu progresso agrícola.78 Não se pode deixar de 

notar que os dois elementos, “preguiça” e agricultura, referenciam-se mutuamente 

em ambos os discursos. De acordo com Petrone, a acusação moralizante do 

Morgado de Mateus sobre a “preguiça” da população pode ser parcialmente 

traduzida em termos econômicos, relacionados à ausência na região de uma 

agricultura comercial; assim como, inversamente, seu posterior desenvolvimento é 

tratado por Bernardo de Lorena como o grande responsável pelo desaparecimento 

daquele vício.79 

Apesar das motivações locais, esse novo olhar que se lançava a São Paulo 

era, nas palavras de Vera Ferlini, a “demonstração de uma capitania dos novos 

                                                           
78 As citação de Morgado de Mateus encontra-se em DI, v. 73, pp. 89 e 92; A citação de Bernardo de 

Lorena, em DI, v. 45, pp. 207-08. 

79 PETRONE, Maria Thereza Schorer. A lavoura canavieira em São Paulo: expansão e declínio 

(1765-1851). São Paulo: Difusão Europeia do Livro, 1968 (Corpo e Alma do Brasil, XXI), pp. 16 e 18. 

Referir-se à restauração como um marco de ruptura na história da capitania não pressupõe 

necessariamente comprar o superado motivo historiográfico que tratou de sua “decadência”. 

Trabalhos recentes já puderam mostrar que, em vez de recuo, houve contrariamente um 

desenvolvimento das atividades mercantis paulistas nas décadas anteriores à restauração, centrado 

no abastecimento das crescentes economias aurífera em Minas Gerais e açucareira no Rio de 

Janeiro. Originaram-se dessa conexão a infraestrutura, os recursos e os atores necessários ao futuro 

despertar da indústria açucareira, que, a partir da década de 1760, integraria São Paulo aos circuitos 

do comércio atlântico. Ver, por exemplo, ZAMELLA, Mafalda P. O abastecimento da capitania de 

Minas Gerais no século XVIII. 2ª edição. São Paulo: Hucitec/Edusp, 1990; MARCÍLIO, Maria Luiza. 

Crescimento demográfico e evolução agrária paulista: 1700-1836. Prefácio de Stuart Schwartz. São 

Paulo: Hucitec/Edusp, 2000. (Estudos Brasileiros, v. 36); DIAS, Madalena Marques. A formação das 

elites numa vila colonial paulista: Mogi das Cruzes (1608-1646). Dissertação – FFLCH/USP. São 

Paulo, 2001; BLAJ, Ilana. A trama das tensões: o processo de mercantilização de São Paulo colonial 

(1681-1721). São Paulo: Humanitas, 2002; MARANHO, Milena Fernandes. A opulência relativizada: 

significados econômicos e sociais dos níveis de vida dos habitantes da região do Planalto de 

Piratininga, 1648-1682. Dissertação – IFHC/Unicamp. Campinas, 2001; MONTEIRO, John Manuel. 

Negros da terra: índios e bandeirantes nas origens de São Paulo. São Paulo: Companhias das 

Letras, 2005; LUNA, Francisco Vidal; KLEIN, Herbert S. Evolução da sociedade e economia 

escravista de São Paulo, de 1750 a 1850. São Paulo: Edusp, 2006; LIMA, Igor Renato Machado de. 

O fio e a trama: trabalho e negócios femininos na Vila de São Paulo (1554-1640). Dissertação – 

FFLCH/USP. São Paulo, 2006; MARANHO, Milena Fernandes. O moinho e o engenho: São Paulo e 

Pernambuco em diferentes contextos e atribuições no Império Colonial Português (1580-1720). Tese 

– FFLCH/USP. São Paulo, 2006; VELLOSO, Gustavo. Ociosos e sedicionários: populações indígenas 

e os tempos do trabalho nos Campos de Piratininga (século XVII). 255 folhas. Dissertação – 

FFLCH/USP. São Paulo, 2016; Para um apanhado mais completo das críticas à ideia de uma 

pretensa “decadência” paulista, ver BORREGO, Maria Aparecida de Menezes. A teia mercantil: 

negócios e poderes em São Paulo colonial (1711-1765). São Paulo: Alameda, 2010, pp. 37-55; 

MATTOS, Renato de. “Problematizando a ‘decadência’ paulista: a complexa inserção de São Paulo 

nas redes mercantis do Império português (1765-1808)”. In: Historelo: Revista de Historia Regional y 

Local, v. 6, n. 11, pp. 126-51, enero-junio, 2014. 
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tempos, de um Portugal que buscava reafirmar seu poderio e preeminência”.80 

Atenta às revoluções que varriam o espaço atlântico – especialmente a Norte-

Americana e a de Saint-Domingue –, a Coroa portuguesa viu-se forçada a repensar 

sua política imperial. Nas palavras de Gabriel Paquette, tratava-se de uma “recusa 

em aceitar a inevitabilidade” da crise. Contra uma possível desintegração dos 

territórios, seria preciso colocar em prática uma política holística. Daquele momento 

em diante, o além-mar seria considerado uma entidade unificada, em que cada parte 

desempenharia uma função específica.81 

Essa nova conjuntura manifestou-se, dentre outros, nos incentivos à 

agricultura colonial fomentados pelo Ministro da Marinha e do Ultramar Dom Rodrigo 

de Sousa Coutinho. Sua gestão (1796-1803) pautou-se na vertente fisiocrata do 

pensamento liberal, para a qual adviriam da terras as rendas de maior excedente. 

Nas palavras do ministro, importava “[a]nimar as culturas existentes”, dentre elas as 

do açúcar e do café, “e naturalizar no Brasil todos os produtos que se extraem de 

outros países”.82 Para colocar suas ideias em prática, Sousa Coutinho chegou a 

autorizar que Antônio Manoel de Melo Castro e Mendonça, então capitão-general de 

São Paulo, concedesse prêmios aos fazendeiros que investissem em melhorias na 

sua produção agrícola.83 Seguia-se, aqui, a concepção fisiocrata de que o Estado 

deveria fomentar a geração de riquezas produtivas – ligadas, portanto, às rendas da 

terra –, sobretudo evitando incidir sobre elas tributações onerosas. A economia dos 

vassalos deveria ser estimulada preferencialmente de maneira indireta, pois, como 

recomendara Adam Smith, elas constituiriam a base da futura riqueza da nação. Dito 

de outra maneira, o crescimento combinado da economia do Estado e de seu 

súditos deveria prevalecer sobre ganhos fiscais momentâneos.84 A mesma lógica 

valeria, segundo o ministro, para o comércio, cuja regulação prejudicaria que a 
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América Portuguesa aceitasse seu papel na divisão internacional do trabalho como 

fornecedora de artigos tropicais. Todas essas atitudes transparecem que o ministério 

de Sousa Coutinho era, no fundo, uma busca por evitar que o Império Português 

experimentasse um colapso semelhante ao vivido pelo francês.85 

A lavoura canavieira logo se tornou o principal alvo dessa nova política. O 

comércio de açúcar, especialmente, vinha estreitando os laços entre Santos e os 

demais portos da América. E, por mais que as cifras de São Paulo ainda fossem 

reduzidas quando comparadas às do Rio de Janeiro, da Bahia e de Pernambuco, o 

gênero ia progressivamente predominando no escoamento paulista. Na década de 

1790, o açúcar e a aguardente correspondiam a três quartos das exportações para 

Lisboa. No triênio de 1796-98, o volume da exportação de açúcar foi de 11.817, 

4.406 e 82.333 arrobas, respectivamente. E, em 1801, o açúcar já representava, 

isoladamente, entre 55-74% das exportações para todos os portos.86 Vale dizer que, 

nesse período, o escoamento paulista confunde-se com o ituano, dada a enorme 

representatividade desse distrito na produção regional.87 

 

Neste estágio da análise, surge uma questão: o que estaria levando Sousa 

Coutinho a concentrar seus esforços na lavoura canavieira, tendo ele próprio dito 

que todas as culturas deveriam ser animadas? Nas palavras de Peter Eisenberg, 

“as transformações mais significativas no planalto paulista resultaram não tanto de 

novas dimensões administrativas, de esforços de burocratas ou de novas 
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vereda dos tratos: fiscalidade e poder regional na capitania de São Paulo, 1723-1808. Tese – 

FFLCH/USP. São Paulo, 2012, p. 341. 
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organizações do comércio marítimo, quanto em resposta aos estímulos que vieram 

de fora do Brasil.88 

Levando-se em consideração o argumento de Eisenberg, acredita-se que a 

resposta possa estar em transformações globais específicas em curso naquele 

momento. É, então, chegado o momento de cessar momentaneamente as análises 

de enfoque local para dar início à apreciação da segunda etapa do processo de 

incorporação. 

 

1.1.2. TRANSFORMAÇÕES GLOBAIS: A RECONFIGURAÇÃO DO MERCADO 

INTERNACIONAL DE ARTIGOS TROPICAIS 

Ao longo da segunda metade do setecentos, dois processos revolucionários 

redefiniram a fronteira mercantil do açúcar. O primeiro deles, denominado Revolução 

do Açúcar,89 iniciou o alargamento geográfico daquela fronteira, pela via dupla da 

massificação do consumo – na Europa – e da intensificação da produção – no 

Caribe. O segundo, ocorrido na colônia francesa de Saint-Domingue, redesenharia 

os contornos desse espaço expandido, a partir da inserção de novos parques 

produtivos àquele mercado internacional.90 Este último evento catalizou os efeitos da 

                                                           
88 EISENBERG, op. cit., 1989, p. 325. 

89 Segundo B. W. Higman, as origens do conceito de “Revolução do Açúcar” encontram-se na 

literatura sobre as colonizações francesa e inglesa. Em francês, o termo aparece pioneiramente no 

livro de Gaston-Martin, Histoire de l'esclavage dans les colonies françaises (1948), tendo sido 

expresso como “a revolução da cana.” Em inglês, sua primeira ocorrência data do livro de J. H. Parry, 

Philip Sherlock e Anthony Maingot, A short history of the West Indies (1956), cujo quinto capítulo 

entitula-se “A revolução do açúcar.” (HIGMAN, B. W. “The Sugar Revolution”. In: The Economic 

History Review (New Series), v. 53, n. 2, pp. 213-36, may/2000, p. 214). 

90 O argumento de que a Revolução de Saint-Domingue impactou profundamente o mercado 

internacional de açúcar foi largamente considerado pela historiografia. Ver, por exemplo, SOUZA, 

Francisco Eduardo Pires de. A evolução das técnicas produtivas no século XIX: o engenho de açúcar 

e a fazenda de café. 159 folhas. Dissertação – IFCH/Unicamp. Campinas, 1978, p. 15; ANDREWS, 

George Reid. Afro-Latin America, 1800-2000. New York: Oxford University Press, 2004, p. 19; 

MARQUESE, Rafael; TOMICH, Dale. “O Vale do Paraíba escravista e a formação do mercado 
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nova política imperial, sobretudo dos incentivos à agricultura colonial fomentados por 

Sousa Coutinho.91 Peter Eisenberg ainda cita a Revolução Norte-Americana como 

um possível marco, mas logo reconhece que as consequência da Revolução de 

Saint-Domingue foram “o estímulo mais importante para a agricultura paulista 

naquela época.” E, como afirma Frank Moya Pons, as revoluções Norte-Americana e 

Francesa foram certamente momentos de inflexão, mas não alteraram o quadro 

geral dos grandes produtores e consumidores como o fizera a de Saint-Domingue.92 

Desde finais do século XVII, o açúcar vinha sendo usado como adoçante de 

bebidas amargas – especialmente chá, café e chocolate –, cujo consumo vinha-se 

popularizando na Europa. A dimensão que tomaria esse processo ao longo dos 

séculos levaria Sidney Mintz a falar da “dificuldade de se imaginar o mundo sem” o 

artigo.93 Essa mudança nos padrões europeus de consumo alteraria profundamente 

a feição das regiões caribenhas produtoras de açúcar, sobretudo a partir da 

substituição de uma agricultura diversificada por uma monocultura agrícola; de uma 

produção em pequenas fazendas por outra, realizada em plantations; de uma mão 

de obra livre por outra, escrava; de assentamentos esparsos por outros, densos; de 

uma população predominantemente branca por outra, cada vez mais negra; de um 

rendimento per capita reduzido por outro, elevado.94 No Caribe britânico, a demanda 

crescente contribuiu tanto para a elevação dos valores pagos a esses produtores 
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Riqueza. Imigração. Núcleos Urbanos. Campinas, 2016, p. 167, nota de rodapé 31. Sobre os efeitos 

desse impacto no anti-escravismo atlântico, BLACKBURN, Robin. The american crucible: slavery, 

emancipation and human rights. London; New York: Verso, 2013, pp. 171-273. 

91 ANDREWS, op. cit., 2004, p. 19. 
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Princeton: Markus Wiener Publishers, 2007. 
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Books, 1986, pp. 108-9 e 74. 
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quanto para que a Inglaterra reduzisse as taxas que incidiam sob a importação do 

artigo, aumentando, assim, o valor agregado do artigo.95 Entre 1663-1700, a 

produção somada dessa ilhas saltou de 8.176 para 23.456 toneladas – o equivalente 

a 556.607 e 1.596.841 arrobas, respectivamente.96 

Apesar de lucrativo, o empreendimento açucareiro no Caribe esteve sempre 

exposto às pressões externas. Nas palavras de Richard Dunn, “com a combinação 

correta de habilidade, condução e sorte, um produtor poderia fazer fortuna 

rapidamente”. Entretanto, continua o autor, “uma gestão descuidada, uma 

tempestade tropical, uma doença epidêmica, uma revolta de escravos ou uma 

invasão francesa poderiam, dum dia para o outro, arruinar a mais próspera das 

plantações”.97 E, de fato, foi o que aconteceu. Na última década do setecentos, 

houve uma revolta de escravos na colônia francesa de Saint-Domingue, cujo 

impacto global extrapolou o da emancipação política que deu às Américas seu 

segundo Estado independente. Os treze anos de conflito corroeram as praças 

produtivas da “Pérola do Caribe”, coração das finanças francesas e centro de 

gravidade do mercado colonial de insumos agrícolas, criando um vácuo no 

fornecimento sobretudo de açúcar e de café. Às vésperas da revolta, a colônia 

liderava o fornecimento de ambos os produtos. Do primeiro, exportava tanto quanto 

Jamaica, Cuba e Brasil somados; do segundo, metade de todo o montante que 

circulava no mercado.98 De uma hora para a outra, porém, o mercado internacional 

de artigos tropicais viu-se suprimido de uma de suas peças mais importantes. 

O evento afetou as fronteiras mercantis da economia-mundo, permitindo, a 

um só tempo, a expansão da capacidade produtiva de regiões tradicionalmente 

açucareiras e/ou cafeeiras, e o aproveitamento da capacidade ociosa de outras, 

novas nessas atividades. Todavia, havendo as culturas açucareira e cafeeira sido 
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afetadas diferentemente no interior de Saint-Domingue, seu impacto global seria 

igualmente diverso. Enquanto os cafezais foram mantidos pelo braço camponês, 

ainda que em escala reduzida, houve um abandono quase completo dos 

engenhos:99 as exportações de açúcar declinaram 86% entre 1789-1801, ao passo 

que as de café, 44%.100 Essa drástica redução no escoamento de açúcar elevou os 

preços do produto101 e amenizou sobremaneira a competição que se havia 

consolidado nas últimas décadas. Quanto ao café, ainda que as exportações da ilha 

houvessem declinado, elas continuaram compondo parte importante da oferta 

global, e, portanto, seus preços não aumentaram na proporção daqueles do 

açúcar.102 Assim, nas década de 1790-1800, nas palavras de Rafael Marquese e 

Dale Tomich, “a resposta dos proprietários escravistas da América portuguesa ao 

impacto da Revolução de São Domingo se deu sobretudo no campo açucareiro”.103 

Daí em diante, as fronteiras para o cultivo de canas foram expandidas em 

Cuba, ao mesmo tempo em que na Jamaica e no Brasil a indústria açucareira 

iniciava um processo de revitalização. Na colônia espanhola, os incentivos da Coroa 

estimularam ainda mais o ambiente propício ao crescimento do parque industrial 

açucareiro, dando início a um período que Manuel Fraginals denomina de “violenta 

expansão produtiva”.104 Na década de 1790, desembarcaram 47.676 escravos nos 

portos cubanos, mais do que todos os 31.342 que o haviam feito desde a década de 

1670.105 Na colônia britânica, apesar dos diversos contratempos que logo levaram à 

busca por culturas alternativas, as taxas anuais de lucro da ilha como um todo, que 

giravam em torno de 3,00-6,40% entre 1784-91, subiram para 13,90% em meados 
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da década de 1790.106 Na década de 1790, desembarcaram 164.626 escravos nos 

portos jamaicanos, maior cifra de toda a série histórica – pregressa e futura.107 

O impacto da Revolução de Saint-Domingue foi sentido pelos atores 

históricos daquela época. Quase que simultaneamente à eclosão do levante, o Bispo 

José Joaquim da Cunha de Azeredo Coutinho publicou suas Memórias sobre o 

preço do açúcar (1791). Nelas, cita o acontecido na ilha, alertando para a 

necessidade de se aproveitar imediatamente tanto a alta dos preços do açúcar – que 

no Rio de Janeiro e em Amsterdã quase dobrariam entre 1790-95108 – quanto a 

existência de uma demanda desprovida de seu fornecedor majoritário. Escreve ele: 

“A revolução inesperada, acontecida nas colônias francesas, é um daqueles impulsos 

extraordinários, com que a Providência faz parar a carreira ordinária das coisas; 

agora pois que aqueles colonos estão com as mãos atadas para a agricultura, antes 

que eles principiem nova carreira é necessário que apressemos a nossa.”109 

E parece ter havido mesmo certa urgência, pois tanto Tomich quanto 

Paquette utilizam-se do verbo “correr” para traduzir aquele momento. Nas palavras 

do primeiro autor, os produtores “correram para preencher o vácuo deixado pela 

saída de Saint-Domingue”;110 do segundo, “lavradores e comerciantes correram para 

explorar o colapso da economia de Saint-Domingue e adequar-se à demanda global 

por açúcar”.111 Em São Paulo, os próprios oficiais portugueses chegaram a dizer que 

“os lavradores, e mais povo se aplicavam nas lavouras como desesperados; mas 

era porque o preço dos efeitos os convidada para isso”.112 

As Memórias de Azeredo Coutinho constituem, portanto, um dos muitos 

sintomas da rapidez pela qual se constituíra um novo estado de coisas. Em suas 
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linhas e entrelinhas, lê-se o abalo que representou uma inesperada insurreição de 

escravos; a surpresa com que foi recebida pelos agentes econômicos; a corrida dos 

mesmos por abocanhar a importante fatia do mercado que estava agora à sua 

disposição; a preocupação dos ilustrados portugueses com os destinos da 

agricultura de suas colônias; e finalmente o olhar privilegiado que se lançava ao 

açúcar. 

 

Neste estágio da análise, surge uma nova questão: se é verdade que as 

transformações globais consideradas estimularam a expansão da fronteira mercantil 

do açúcar, de que maneira os novos contornos estariam afetando a São Paulo 

restaurada, cuja infraestrutura – incipiente, mas significativa – a tornava mais 

“sensível” à vigente reconfiguração do mercado internacional de artigos tropicais? 

Para responder a essa questão, deve-se retornar ao enfoque local, tratando, assim, 

da terceira etapa do processo de incorporação. 

 

1.1.3. RESPOSTAS LOCAIS: O NASCIMENTO DE UMA ELITE AÇUCAREIRA EM 

CAMPINAS 

Inicialmente, a massificação do consumo de açúcar na Europa não se fez 

tanto notar no cenário paulista. Foi somente a partir da construção da Calçada de 

Lorena, no governo de Bernardo de Lorena (1788-97), que se iniciou um processo 

de, nas palavras de Celso Pupo, “extensão da indústria açucareira”.113 A maior parte 

da produção paulista, que antes tinha de passar pela capitania do Rio de Janeiro, 

poderia ser, agora, negociada diretamente no porto de Santos. Os governadores que 

antecederam Lorena não se mostraram tão preocupados com a situação específica 

da lavoura canavieira na capitania.114 E, embora o Morgado de Mateus (1765-75) 

tenha empreendido grandes esforços para inserir São Paulo nos circuitos do 

mercado internacional de artigos tropicais, o objetivo central de sua gestão foi o de 
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conhecer o estado da agricultura paulista, de modo a criar uma infraestrutura que 

possibilitasse o escoamento geral de sua produção. Para ele, o açúcar era um, 

dentre tantos outros produtos, incluídos nesse projeto.115 A partir da década de 

1790, porém, o Oeste Paulista começou a apresentar alterações substanciais em 

seu parque produtivo. Nesse período, o açúcar passa a compor dois terços de todo 

a exportação da capitania, cabendo o outro terço a artigos de origem animal e de 

subsistência.116 

Juntamente às transformações no mercado internacional de artigos tropicais, 

o interesse das autoridades portuguesas em desenvolver a infraestrutura da 

capitania paulista certamente afetou a conjuntura produtiva de Campinas.117 Basta 

atentar para o perfil de posse escrava de seus produtores na década anterior. Em 

1785, nas palavras de Celso Pupo, a indústria açucareira “ainda não poderia existir 

em Campinas; seus senhores de escravos não os possuíam em número que 

permitisse produção em escala compensadora”.118 E continua: “[f]oi pelos anos de 

1790-95 que Campinas se lançou na cultura extensiva da cana e na indústria 

açucareira”.119 Naquele ano de 1785, o proprietário de maior porte, João Rodrigues 

da Cunha, estava em posse de apenas 13 escravos; treze anos depois, a escravaria 

do Sargento-Mor Antônio Ferraz de Campos contava 53. Fica claro, assim, que a 

montagem do parque industrial açucareiro em Campinas deveu-se a uma 

confluência entre fatores globais e locais, ocorrida por volta da primeira metade da 

década de 1790.120 
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Magda Lopes. São Paulo: Edusp; Brasília: Funag, 2004, p. 560. 

118 PUPO, op. cit., 1969, p. 56. 

119 PUPO, Celso Maria de Mello. Campinas, município no Império: fundação e constituição, usos 

familiares, a morada, sesmaria, engenho e fazendas. São Paulo: Imprensa Oficial do Estado, 1983, p. 

24. 

120 Dauril Alden argumenta que, no Oeste Paulista como um todo, a montagem da indústria 

açucareira iniciou-se alguns anos antes, entre as décadas de 1780-90. Nas palavras do autor, “[a]s 

duas principais áreas de cultivo ficavam ao longo da costa norte de Santos e do chamado 

quadrilátero definido pelas cidades de Sorocaba, Piracicaba, Mojoguaçu e Jundiaí todas situadas a 

uma distância de até 10 léguas da cidade de São Paulo” (ALDEN, op. cit., 2004, p. 560). No entanto, 
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A partir daquele momento, o açúcar atrairia cada vez mais escravos, terras e 

maquinário, provocando uma verdadeira transformação nos perfis demográfico e 

sócio-econômico da região. Pois, se antes a economia de subsistência favorecia a 

manutenação de uma população relativamente indiferenciada, as exigências 

massivas de capital do novo parque industrial açucareiro aprofundariam a cisão 

entre possuidores e despossuídos, distinguindo as poucas famílias que se ergueram 

em torno do cultivo prioritário de canas daquelas que se mantiveram dedicadas 

exclusivamente ao de mantimentos. Em meio a uma população ainda 

majoritariamente “miserável”, nos termos de Manoel Cardoso de Abreu,121 surgem 

indivíduos e núcleos familiares destacados. A “divisão da pobreza”, termo recorrente 

nos testamentos setecentistas,122 dá progressivamente lugar a estratégias de 

transmissão da riqueza acumulada, pautadas sobretudo nos casamentos e 

empréstimos realizados no seio desta nova elite. Afinal, como bem destaca Carlos 

Bacellar, o “indivíduo que deixara de dispor suas mãos para o trabalho braçal não 

desejaria jamais ver seus filhos voltarem a ele.”123 

Em Campinas, foram basicamente duas as respostas locais mais imediatas a 

esse alargamento da fronteira mercantil do açúcar. Por um lado, a aquisição de 

novas terras em território campineiro, fomentada pelas autoridades portuguesas por 

meio da concessão de sesmarias aos grandes produtores locais. Por outro, a 

alteração do caráter da exploração do artigo. 

                                                                                                                                                                                     
os dados específicos sobre Campinas – que, nessa época, ainda era freguesia de Jundiaí – sugerem 

a primeira metade da década de 1790 como a data mais adequada. 

121 ABREU, Manoel Cardoso de. “Divertimento admirável para os historiadores curiosos observarem 

as máquinas do mundo reconhecidas nos sertões de navegação das minas do Cuiabá e Mato 

Grosso”. In: Revista do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro. Rio de Janeiro, t. LXXVII, pt. II, pp. 

125-56, 1914, pp. 152-55. 

122 MACHADO, Alcântara. Vida e morte do bandeirante. Rio de Janeiro: Fundação Darcy Ribeiro, 

2013 (Coleção Biblioteca Básica Brasileira, v. 44), p. 17. Pode-se encontrar uma ideia semelhante 

num relato de Morgado de Mateus: “As riquezas casuais com que de quando em quando tem 

favorecido a onipotência a alguns destes naturais não chegarão aos filhos, florescerão como as 

maravilhas, que de manhã a tudo são galas, tudo vistosa pompa, e à tarde murcham.” (DI, v. 73, p. 

89). 

123 BACELLAR, Carlos de Almeida Prado. Os senhores da terra: família e sistema sucessório entre os 

senhores de engenho do Oeste Paulista, 1765-1855. Campinas: CMU/Unicamp, 1997 (Coleção 

Campiniana, v. 13), pp. 57-58. 
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No que diz respeito à primeira resposta, pode-se dividir em dois grandes 

momentos o interesse pelas terras na região. 

O primeiro deles teve início em 1728, quando a região era ainda uma simples 

paragem. À época, as demandas da economia aurífera estimularam a penetração 

bandeirante em direção a Goiás, culminando, em 1721, na abertura de uma nova 

rota, chamada “estrada dos Goiases”. Ligando São Paulo às minas dos Goiases, o 

caminho passava por um conjunto de pequenas clareiras existentes num trecho de 

mato mais grosso, chamadas por isso de “campinas do mato grosso de Jundiaí”. 

Nessas proximidades, forma-se um pequeno núcleo, que futuramente daria origem a 

Campinas. Data de novembro de 1728 a concessão da primeira sesmaria na região, 

conferida a Antônio da Cunha Abreu.124 Os poderosos que a partir daí começaram a 

requerer sesmarias não se preocuparam em lhes estabelecer plantações. Moradores 

na cidade de São Paulo, interessava-lhes somente explorar as tropas que faziam o 

caminho das minas a partir da construção de pousos. A ausência de povoação e o 

descaso desses moradores perante as exigências legais de cultivação fizeram-nos 

perder as áreas obtidas. Daí nenhum deles figurar, por exemplo, no recenseamento 

de Jundiaí de 1767.125 

Nas palavras de Pupo, “a terra nada valia” à época. Isso causava enormes 

disparidades entre a área concedida por sesmaria e a efetivamente cultivada. A 

exemplo do fundador de Campinas, Francisco Barreto Leme, que obteve uma 

sesmaria de 1.800 alqueires – uma légua quadrada –, dos quais apenas 4 e meio 

eram utilizados para o cultivo de mantimentos, e aproximadamente um quartel de 

cana para produzir aguardente. E, mesmo que os recenseamentos da época 

apontem a presença de outros roceiros – que em quase todos os casos cultivavam 

terra por posse ou “terra alheia” – a disparidade não deixa de impressionar.126 

O segundo momento teve início por volta de 1790, quando a região dava os 

primeiros passos em direção ao desenvolvimento de seu parque industrial 

                                                           
124 ROSSETTO, Pedro Francisco. “Reconstituição do traçado da ‘estrada dos Goiases’ no trecho da 

atual mancha urbana de Campinas”. In: Anais do Museu Paulista. São Paulo, v. 14, n. 2, pp. 141-91, 

jul.-dez./2006, pp. 141-44. 

125 PUPO, op. cit., 1969, pp. 63-64. 

126 Ibid., p. 65. 
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açucareiro. Até então, produzia-se, em Campinas, basicamente mantimentos – 

sobretudo milho, feijão, arroz, algodão e amendoim –, e, mesmo havendo canaviais 

e até mesmo três engenhos em 1775, a intenção não era obter açúcar, mas sim 

rapadura e aguardente. Entretanto, o permanente contato com Itu, onde a lavoura 

canavieira florescia com mais vigor, incentivou alguns campineiros a se voltar para a 

produção de açúcar.127 Ainda mais após 1792, quando se abriu o primeiro caminho 

ligando as duas regiões, obrigadas, até então, a se comunicar por intermédio da 

cidade de São Paulo.128 As trocas de conhecimento com a vila vizinha certamente 

intensificaram as respostas locais às transformações globais. 

As transformações no mercado internacional de artigos tropicais e o interesse 

das autoridades portuguesas em desenvolver a infraestrutura da capitania paulista 

também estimularam, como nunca antes, a migração de futuros produtores em 

direção ao Oeste Paulista. Especialmente a Campinas, onde os solos eram 

conhecidos por sua fertilidade.129 Em seus estudos sobre o desenvolvimento 

fundiário em Campinas, Nelson Nozóe encontrou, para o período entre 1784-1822, 

uma relação direta entre o aumento das concessões e o florescimento da indústria 

açucareira na região. Das 37 sesmarias concedidas, 28 o foram somente no 

intervalo de 1792-99.130 Nas palavras de Maria Alice Ribeiro, 

“a concentração de concessões de sesmarias na segunda metade da década de 

1790 [...] reforçou o entrosamento entre os dois processos em curso: o acesso a 

                                                           
127 PETRONE, op. cit., 1968, p. 48; PUPO, op. cit., 1983, p. 24. 

128 PUPO, op. cit., 1969, p. 57. 

129 QUEIRÓZ, Suely Robles Reis de. Escravidão negra em São Paulo: um estudo das tensões 

provocadas pelo escravismo no século XIX. Prefacio de Sérgio Buarque de Holanda. Rio de Janeiro: 

José Olympio, 1977, p. 251; SANTIN, Dionete A. “Flora: do Matto Grosso ao Café”. In: RIBEIRO, 

Suzana Barretto. (org.) Sesmarias, engenhos e fazendas. Arraial dos Souzas, Joaquim Egydio, 

Jaguary (1792-1930). 3 vols. Vol. 3: SANTIN, Dionete A. et al. Flora. Fauna. Campinas: 2016, p. 22. 

130 NOZOE, Nelson. “Sesmarias e posse de terra rural no entre rios de Nossa Senhora da Conceição 

das Campinas do Matto Grosso”. In: RIBEIRO, Suzana Barretto. (org.) Sesmarias, engenhos e 

fazendas. Arraial dos Souzas, Joaquim Egydio, Jaguary (1792-1930). 3 vols. Vol. 2: NOZOE, Nelson 
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grandes extensões de terras para uso privado – produtivo e/ou especulativo,131 

restrito a poucos indivíduos – e o advento da produção de açúcar para exportação”.132 

Agora – diferentemente do que ocorrera anteriormente –, não só a maior parte 

dos sesmeiros fazia questão de confirmar as doações como as próprias autoridades 

portuguesas obrigavam-nos a fazê-lo. A expansão do parque industrial açucareiro, 

aliada à referida fertilidade do solo campineiro, agregara valor à terra, trazendo 

consigo a preocupação com a regularização da propriedade fundiária. Para evitar 

riscos – como o de outro produtor requerer por posse partes de sua sesmaria –, 

fazia-se necessário cumprir a legislação sesmarial, demarcando e cultivando em 

seus solos. Daí ler-se num decreto expedido aos 10 de dezembro de 1796: 

“no estado de confusão em que as coisas se acham, não bastam [...] nem a certidão 

[...] nem as informações das Câmaras, ainda supondo-as sinceras e imparciais, 

porque como a maior parte das terras desta Capitania estão sem marcos nem 

divisões, os camaristas informam com a mesma incerteza com que lhes falam 

aqueles a quem eles inquirem”. 

À medida que o açúcar foi assumindo maior importância econômica, as áreas 

disponíveis para concessão na região de Campinas foram diminuindo. Por conta 

disso, nesse segundo momento, passou-se a esperar dos sesmeiros recursos 

financeiros suficientes para suprir os elevados investimentos iniciais em maquinário 

e mão de obra. Para lidar com esse novo cenário – em que a terra era mais 

disputada e os investimentos iniciais, elevados –, houve quem requisesse por 

sesmaria propriedades formadas a partir da aquisição de pequenos sítios. Tais 

foram os casos, por exemplo, do Tenente-Coronel Antônio Benedito de Cerqueira 

César e do Alferes Pedro José Batista.133 Consequentemente, os critérios de 

concessão baseavam-se cada vez menos em prestígio e mais em riquezas, de 

modo a aproximar os padrões fundiários aos de posse escrava. Noutros termos, 

                                                           
131 A autora define “especulativo”, nesse contexto, como “[a]guardar a valorização da terra, provocada 

por novos cultivos e usos da terra, para, então, vender o que recebera de graça” (RIBEIRO, Maria 

Alice Rosa. “Riqueza e endividamento no economia de plantation açucareira e cafeeira: a família 

Teixeira Vilela-Teixeira Nogueira, Campinas, São Paulo, século XIX”. In: Estudos Econômicos. São 

Paulo, v. 45, n. 3, pp. 527-65, jul.set./2015, p. 535, nota de rodapé 13). 

132 Ibid., p. 535. 

133 NOZOE, op. cit., 2016, pp. 29-30 e 43-44. 
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após a intensificação da agricultura comercial no Oeste Paulista, os proprietários de 

largas porções de terras passaram também a sê-lo, quase que necessariamente, de 

escravarias em proporção equivalente.134 

Não obstante, quando se trata da produção açucareira, a disparidade entre 

área cultivável e área cultivada que havia no setecentos manteve-se presente 

mesmo depois da reconfiguração do mercado internacional de artigos tropicais.135 

Petrone, cruzando os dados dos recenseamentos e dos inventários de bens rústicos 

dos distritos de São Paulo referentes ao ano de 1818, concluiu que não havia 

“correlação entre tamanho e produção nos engenhos paulistas”.136 Veja-se, por 

exemplo, o caso de Nicolau Gonçalves da Silva, que, na maior propriedade de 

Campinas – 3.300 alqueires –, produziu apenas 830 arrobas de açúcar. Ou do 

Capitão-Mor Floriano de Camago Penteado, que, somando-se suas duas 

propriedades, obteve a maior safra de açúcar daquele ano – 7.000 arrobas –, ainda 

que elas totalizassem uma área de 500 alqueires.137 

Em Campinas, outra ausência de correlação também chama a atenção: o 

volume da safra de açúcar de um produtor não corresponde, necessariamente, à 

extensão de sua escravaria. Noutros termos, nem sempre os maiores proprietários 

de escravos eram os que mais produziam açúcar. Em 1798, o Capitão-Mor Floriano 

                                                           
134 LUNA; KLEIN, op. cit., 2005, pp. 138-39, nota de rodapé 3. Para autores que tratam do mesmo 

fenômeno em outras regiões de São Paulo, Luna e Klein sugerem CANABRAVA, Alice Piffer. “A 

repartição da terra na Capitania de São Paulo, 1818”. In: Estudos Econômicos. São Paulo, v. II, n. 4, 

pp. 77-130, 1972; RANGEL, Armenio de Souza. Escravismo e riqueza: formação da economia 

cafeeira no município de Taubaté, 1765-1835. 442 folhas. Tese – FEA/USP. São Paulo, 1990, pp. 

226-54; METCALF, Alida C. Family and frontier in colonial Brazil: Santana de Parnaíba, 1580-1822. 

Berkeley: University of California Press, 1992, p. 80-81. 

135 Deve-se atentar ao fato de serem incomuns as referências ao tamanho das propriedades, e ainda 

mais quando se trata da área cultivável. Nem mesmo em fontes naturalmente descritivas, como é o 

caso dos inventários, fazem-no com alguma frequência (MARTINS, Valter. Nem senhores, nem 

escravos. Os pequenos agricultores em Campinas na primeira metade do século XIX. 239 folhas. 

Dissertação – SCH/UFPR. Curitiba, 1995, p. 197). Essa ausência impede que se realizem cálculos 

sobre a produtividade do solo, dos quais se poderiam extrair informações valiosas sobre a opção de 

alguns produtores por futuramente introduzir a lavoura cafeeira em suas propriedades. No entanto, 

ainda que haja poucas informações a esse respeito, Vera Felini supõe que a porcentagem reduzida 

de terras cultivadas em São Paulo seguisse o padrão observado por Louis-François de Tollenare para 

Pernambuco: “para cada área de terra aproveitável na lavoura, havia 24 áreas do mesmo porte em 

pousio” (FERLINI, op. cit., 2010, p. 193). 

136 PETRONE, op. cit., 1968, p. 60. 

137 LNH de Campinas, 1818 (fogo 2, pp. 3-6); RPT de Campinas, 1818, p. 1. 
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de Camargo Penteado, por exemplo, obteve a maior safra de açúcar da vila, mesmo 

em posse somente de sua 8ª maior escravaria em idade produtiva ideal. Por outro 

lado, o Tenente Pedro Gonçalves Meira, ainda que posse da segunda maior 

escravaria nessas condições da vila, obteve somente sua 13ª maior safra. Decerto 

que, apesar de haver diversos casos em que a distância entre os rankings é curta, e 

de não se poder negar que proprietários de maior porte tinham maior capacidade 

produtiva, prevalece a ausência de padrões (Anexo 1). 

Num primeiro olhar, estranha-se essa ausência de correlação entre o volume 

da safra de açúcar de um produtor, o tamanho de sua propriedade e a extensão de 

sua escravaria. Entretanto, cogita-se, ao menos, duas explicações para isso. Em 

primeiro lugar, a instabilidade da produção açucareira, em cujas diversas etapas 

poderia haver descuidos por parte dos trabalhadores. A etapa em que as canas 

eram fervidas, escumadas e purgadas, por exemplo, constituía uma das mais 

delicadas do processo, e dependia da habilidade e da experiência do mestre do 

açúcar e dos responsáveis por cada caldeirão.138 E, como dito anteriormente, apesar 

de lucrativo, o empreendimento açucareiro esteve sempre exposto às pressões 

externas.139 Nesse caso, as safras reduzidas explicar-se-iam não por uma falta de 

capacidade produtiva, mas por questões circunstanciais. Em segundo lugar, a planta 

produtiva. De acordo com Luna e Klein, a indústria açucareira no Oeste Paulista, ao 

menos na primeira metade do oitocentos, foi essencialmente policultora. Isso porque 

o parque industrial açucareiro do Oeste Paulista nascera sob as bases de uma 

consolidada lavoura de mantimentos. E, mesmo após a montagem e expansão 

daquele parque, a produção de mantimentos permeneceria uma parte fundamental 

da economia local – assim como também o seria entre com a lavoura cafeeira, ao 

menos até a década de 1850. No Caribe, por exemplo, dentre as poucas 

propriedades autossuficientes em alimentos, quase nenhuma dedicava-se à 

comercialização desses artigos.140 Nas palavras de Valter Martins, os “[s]enhores de 

engenho podiam até ficar sem produzir açúcar, mas não sem produzir alimentos”.141 

Nesse sentido, muitos proprietários de maior porte com safras reduzidas dedicavam 

                                                           
138 SCHWARTZ, op. cit., 2004, p. 350. 

139 DUNN, op. cit., 2000, p. 189 

140 LUNA; KLEIN, op. cit., 2005, pp. 56 e 107. 

141 MARTINS, op. cit., 1995, p 175. 
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parte do tempo de trabalho de seus escravos ao cultivo de, sobretudo, milho, feijão e 

arroz. 

A importância da lavoura de alimentos não deve ser subestimada. Foi ela uma 

das responsáveis por, entre 1790-1830, manter os produtores vinculados à atividade 

açucareira. Isso porque, ainda que houvesse períodos de queda nos preços do 

açúcar, de modo que as receitas fossem reduzidas, era sempre possível recorrer à 

comercialização de alimentos – como, de fato, o fizeram alguns produtores uma vez 

passado o surto pós-Revolução de Saint-Domingue. 

A segunda resposta local mais imediata ao alargamento da fronteira mercantil 

do açúcar – além da aquisição de novas terras – foi a alteração do caráter da 

exploração do artigo. Nas palavras de Adelino Brandão, enquanto o “surto 

canavieiro” dos séculos XVI-XVII havia sido uma questão de “necessidade”, o desse 

período tratava-se de “oportunidade”.142 Aqueles que iniciaram sua indústria 

açucareira antes de, ou logo após, a Revolução de Saint-Domingue – especialmente 

entre 1791-98, quando os preços do açúcar atingiram patamares muito elevados –, 

beneficiaram-se de um cenário extremamente favorável à alocação de seus capitais. 

De fato, as primeiras famílias que se estabeleceram em Campinas tiveram a 

oportunidade de desfrutar de algumas das melhores propriedades. Afinal, não 

obstante a abundância de terras no Oeste Paulista como um todo – o que 

relativizaria as possíveis vantagens dos pioneiros –, nem todas poderiam ser 

consideradas cultiváveis. Muitas ainda eram habitadas por populações indígenas, 

enquanto outras possuíam baixa capacidade agrícola. Havia, também, o problema 

dos transportes, que, dependentes das lentas tropas de muares, tornava anti-

econômicos os empreendimentos açucareiros instalados em regiões muito afastadas 

do porto de Santos.143 As viagens eram longas, tomando cerca de 10 dias, e 

recorrentemente atribuladas, com o atolamento de mulas e a deterioração de cargas 

ao longo do caminho.144 Por fim, a disponibilidade de matas e, sobretudo, de água 

                                                           
142 BRANDÃO, op. cit., 1985, p. 184. 

143 BACELLAR, op. cit., 1997, pp. 114-15. 

144 DEAN, Warren. Rio Claro: um sistema brasileiro de grande lavoura, 1820-1920. Rio de Janeiro: 

Paz e Terra, 1977 (Coleção Estudos Brasileiros, v. 21), pp. 52-53. 
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acabava sendo um fator limitante.145 Nas palavras de Suzana Barretto Ribeiro et al., 

“[a] existência de uma intensa rede hídrica, composta pelos córregos, ribeirões 

cachoeiras, inúmeras nascentes e dos rios foi fator determinante para solicitação de 

concessões de sesmarias, ocupação, exploração agrícola e colonização”.146 

Além das questões relacionadas à terra, o pioneiro privilegiou-se também do 

tempo necessário para tecer redes de sociabilidade, pautadas sobretudo na vida 

política, e nos laços de parentesco e de compadrio. Tudo aquilo que, futuramente, 

seria indiretamente revertido em patrimônio econômico. Veja-se, por exemplo, os 

casos do Sargento-Mor Antônio Ferraz de Campos (pai) e do Capitão Felipe Neri 

Teixeira, dois dos primeiros senhores de engenho de Campinas,147 cujas safras 

mantiveram-se quase sempre entre as maiores da vila.148 

Empiricamente, esse argumento pode ser constatado a partir da análise da 

escravaria dos grande e megaproprietários de Campinas ao longo da décadas. 

Antes, porém, deve-se dizer fazer uma breve ressalva: Parte-se, aqui, do conhecido 

princípio de que, à época, o escravo era um fator de riqueza mais importante do que 

a terra. Nas palavras de Luna e Klein, 

“A posse de cativos foi a forma crucial de riqueza disponível do Brasil colonial e 

imperial. [...] a posse de terra era, por si só, insuficiente para determinar a posição 

econômica de uma pessoa nessa sociedade. A terra tinha valor fundamental como 

meio de produção, como reserva de valor e até como instrumento de poder. Mas as 

tradicionais concessões de sesmarias eram de tal magnitude que a limitada 

tecnologia da época dificultava explorar integralmente o potencial das terras, mesmo 

                                                           
145 BACELLAR, op. cit, 1997, pp. 114-15. 

146 RIBEIRO, Suzana Barretto. “Famílias e cotidiano nas casas de morada”. In: RIBEIRO, Suzana 

Barretto (cord.) Sesmarias, engenhos e fazendas. Arraial dos Souzas, Joaquim Egydio, Jaguary 

(1792-1930). 3 vols. Vol. 1: FARAH, Ana Paula; FILHO, Joaquim Caetano de Lima. Território. 

Inventário Arquitetônico. Cotidiano. Campinas, 2016, p. 15. 

147 PUPO, op. cit., 1983, p. 138. 

148 Para os dados de ambos os produtores entre 1793-97, MONT SERRATH, op. cit., 2007, p. 266; 

Para os dados do Sargento-Mor Antônio Ferraz de Campos (pai) entre 1798-1803, LNH de 

Campinas: 1798 (fogo 2, pp. 1-3); 1799 (fogo 60, pp. 62-63); 1800 (fogo 68, pp. 18-20); 1801 (fogo 

56, pp. 16-17); 1803 (fogo 62, pp. 12-13); Para os dados do Capitão Felipe Neri Teixeira entre 1798-

1811, LNH de Campinas: 1798 (fogo 130, pp. 95-97); 1799 (fogo 130, pp. 231-32); 1800 (fogo 410, 

pp. 111-12); 1801 (fogo 446, pp. 111-12); 1803 (fogo 1, pp. 1-2); 1804 (fogo 58, pp. 13-14); 1805 

(fogo 78, 20-21); 1806 (fogo 82, pp. 19-20); 1808 (fogo 45, pp. 15-17); 1809 (fogo 73, pp. 16-18); 

1810 (pp. 16-17); 1811 (fogo 61, pp. 13-14). 
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nos casos da pecuária e da atividade açucareira. Assim, embora o acesso à terra 

fosse fundamental, foi o tamanho da força de trabalho o fator mais importante na 

determinação da riqueza de um domicílio”.149 

Essa consideração permitirá constatar, dentre os produtores em posse de, ao 

menos, 50 escravos a porcentagem daqueles que estavam ligados a estruturas 

familiares consolidadas de poder. Considerando-se todos os produtores que, em 

algum momento, cultivaram açúcar e/ou café em Campinas entre 1798-1836, 

somam-se 291 indivíduos, pertencentes a 30 troncos familiares.150 Dentre eles, 

houve apenas 52 proprietários que, novamente em algum momento, foram de 

grande e/ou mega porte nesse mesmo período. Contudo, o que chama a atenção é 

o fato de estarem distribuídos majoritariamente entre apenas seis troncos familiares: 

Alvarengas; Arrudas Botelhos; Bicudos; Camargos; Carvoeiros; e Penteados. Em 

termos gerais, pode-se dizer que foram estes seis o centro de gravidade do parque 

industrial açucareiro de Campinas. 

O episódio em que talvez se enxergue com maior clareza o nascimento de 

uma elite açucareira na região, que lutava para ter atendidos seus interesses 

particulares, é o da elevação da freguesia à condição de vila. Em 1797, Campinas 

havia crescido de tal maneira que o isolamento em relação a Jundiaí – sede de seu 

distrito – e São Paulo – sede da capitania – começou a se fazer notar.151 Segundo 

lê-se no requerimento expedido pelo décimo vigário da freguesia, o padre Joaquim 

José Gomes: 

“Dizem os moradores da nova freguesia de Campinas do termo da vila de Jundiaí, 

que consta do assinado junto, que se vêm vexados em servirem os cargos da 

República da dita vila por morarem desviados da mesma oito, dez, doze e catorze 

                                                           
149 LUNA; KLEIN, op. cit., 2005, p. 138. Para argumentos semelhantes, ver, por exemplo, METCALF, 

op. cit., 1992, p. 80. 

150 Seguindo a divisão estabelecida por Luiz Gonzaga da Silva Leme em sua genealogia, são eles os 

troncos familiares: Almeidas Castanhos; Alvarengas; Arrudas Botelhos; Buenos; Camargos; 

Carvoeiros; Chassins; Cordeiros; Costas Cabrais; Cubas; Cunhas Gagos; Dias; Fernandes 

Povoadores; Freitas; Furquins; Gaias; Godóis; Hortas; Lemes; Maciéis; Moraes; Oliveiras; Pedrosos 

Barros; Penteados; Pires; Prados; Raposos Góes; Taques; Toledos Pizas; Vaz Guedes; Em casos 

em que os cônjuges provinham de troncos familiares distintos, teria sido possível alocar os dois 

indivíduos em qualquer um dos troncos. Visando a padronização dos resultados, porém, optou-se por 

dar preferência ao tronco familiar do marido (GP). 

151 BRITO, Jolumá. História da cidade de Campinas, v. 3. Campinas: Saraiva S.A., 1957, p. 51. 
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léguas, no que sentem gravíssimos prejuízos nas suas lavouras por serem 

engenheiros, quando a freguesia dos suplentes têm no todo o número de 2.107 

pessoas; e há três anos a esta parte tem crescido 688 pessoas como fazem certo 

pela atestação junta do seu pároco; e de fogos há mais de 400;152 e de rendimento 

poderá ter a vila 56 mil réis, a cuja atenção recorrem os suplentes à Vossa Excelência 

para que, atendendo a esta verdadeira representação, mandar fazer vila a nova 

freguesia de Campinas, porque assim podem servir os cargos da República, e sem 

prejuízo de tratarem da sua lavoura.” (grifos meus).153 

A partir de uma alteração no estatuto administrativo de sua antiga freguesia, 

que agora emancipava-se de Jundiaí, os membros do que vinha se consolidando 

sob a forma de uma elite propriamente campineira faziam valer seus novos 

interesses econômicos. Resguardados por um cenário de aumento dos preços, 

redução da concorrência e incentivos imperiais, esses agricultores logo converteram 

pujança econômica em influência política. Com essa decisão, as fronteiras de seu 

incipiente poder local ganharam contornos oficialmente reconhecidos, de modo que 

os rendimentos de seus negócios poderiam, agora ser mais facilmente mantidos no 

interior dos limites da vila. Nesse sentido, pode-se dizer, como o fez o viajante 

Auguste de Saint-Hilaire, que “[a] cidade de Campinas deve sua origem ao fabrico 

de açúcar”.154 

Naquele mesmo ano, Castro e Mendonça baixou mais três portarias, 

elevando também Araritaguaba, Jaguari e Pilar, que receberam respectivamente os 

nomes de Porto Feliz, Nova Bragança e Antonina.155 Não se havendo encontrado os 

documentos referentes ao último processo, resta comparar o caso de Campinas aos 

                                                           
152 Segundo a LNH de 1797, o número de habitantes estava entre 2.356 (se contabilizados 

individualmente) ou 2.418 (se considerado o valor fornecido pelo mapa geral contido ao final do 

recenseamento), e o número de fogos era de 334. Essas discrepâncias podem ser explicadas pelo 

fato de terem sido escritas duas listas para aquele ano. Nesse caso, os dados da portaria teriam sido 

retirados da primeira. Como explica o capitão-comandante da vila naquele ano, Raimundo Álvares 

dos Santos Prado: “Foi demorada a remessa desta lista geral por dois motivos, sendo o primeiro o ser 

preciso fazer-se segunda, pela primeira estar errada, e sem forma alguma, e o segundo por não 

haver livros para se fazer a conta dos nascidos, e mortos, por ausência do reverendo vigário” (LNH 

de Campinas, 1797, p. 82). 

153 DI, v. 3, pp. 3-5. 

154 SAINT-HILAIRE, Auguste de. Viagem à província de São Paulo e resumo das viagens ao Brasil, 

província Cisplatina e Missões do Paraguai. Tradução e prefácio de Rubens Borba de Moraes. São 

Paulo: Livraria Martins, 1940, p. 148. 

155 BRITO, op. cit., 1957, p. 65. 
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de Porto Feliz e Nova Bragança. De maneira geral, as justificativas desses 

moradores para a emancipação de suas respectivas freguesias girava em torno das 

mesmas questões: o aumento populacional; o crescimento das atividades 

produtivas; e as distâncias em relação aos ambientes públicos da vila. Essa última, 

em particular, gerava um isolamento que tornava impeditivo o exercício das funções 

administrativas, acarretava em “gravíssimos prejuízos” ao trabalho agrícola, e 

desacelerava o ritmo da Justiça local, dando margem ao aumento da criminalidade. 

O que chama a atenção é porém o fato de somente no requerimento de Campinas 

haver referências específicas ao açúcar.156 Essa sumária comparação demonstra a 

especial força com que a lavoura canavieira adentrou a região, e reitera o argumento 

de Petrone de que seu desenvolvimento inicial, “de maneira alguma, pode ser 

comparado ao de qualquer localidade, nem mesmo ao da tradicional terra açucareira 

de Itu.”157 

 Dando sequência ao requerimento para elevação de Campinas, o vigário 

Joaquim José expediu também uma relação dos “homens bons”,158 daqueles, 

noutros termos, aptos ao exercício dos cargos administrativos. Segundo as normas 

prescritas pelas Ordenações Filipinas, organizadoras do funcionamento dos 

municípios portugueses, estes chamados “republicanos” seriam os chefes de família 

que a cada três anos elegeriam em conselho seis juízes, nove vereadores e três 

procuradores para compor as câmaras atuantes no triênio vindouro.159 

Uma vez consideradas a portaria de elevação de Campinas à condição de vila 

e a relação de seus "homens bons", importa, agora, realizar uma análise mais detida 

dos envolvidos nesses dois processos. Antes, porém, deve-se atentar ao fato de que 

muitos dos nomes citados na relação do vigário não se enquadravam no que se 

habitualmente considerava um “homem bom”. De acordo com Nozoe, a inclusão no 

                                                           
156 Para o requerimento de Porto Feliz, DI, v. 3, p. 30-32. Para o requerimento de Nova Bragança, DI, 

v. 15, pp. 98-99. 

157 PETRONE, op. cit., p. 46. 

158 DI, v. 3, pp. 7-8. A expressão “homem bom” referia-se aos antigos boni-homines, e fora igualmente 

conservada sob a forma de prud’hommes, pelos franceses, e de probi viri, pelos italianos (BRITO, op. 

cit., v. 3, 1957, p. 61). 

159 BRITO, op. cit., v. 3, 1957, pp. 61-62. 
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documento de proprietários de engenhocas, produtores “de partido”160 e mesmo de 

quem não havia sido agraciado com sesmarias ou possuía escravos explica-se pela 

necessidade pragmática de se atingir um número mínimo de signatários. Nesse 

sentido, buscando-se o máximo de nomes relevantes aos cenários tanto econômico 

quanto político, a análise a seguir ficará restrita apenas àqueles citados em ambos 

os documentos. 

Analisando-se o perfil das posses escravas dos 36 indivíduos considerados 

no ano em que foram assinados os processos, evidencia-se um predomínio de 

pequeno-proprietários (61,11%). Acompanhados em suas trajetórias, porém, nota-se 

que todos fizeram elevar sua escravaria, ressalva feita a dois casos muito 

particulares: Francisco de Camargo Pimentel, que se encaminhou para o ramo da 

pecuária, sendo o único que nunca veio a trabalhar com o açúcar; Jerônimo Pedroso 

de Barros, que faleceria no ano seguinte. Considerando-se o ano em que cada 

proprietário esteve em posse da maior quantidade de escravos, o total de escravos 

entre 1797 e esses respectivos “anos-auge” saltou de 343 para 1.255, e o 

predomínio passou a ser de médio-proprietários (32,11%). Interessa também notar 

que esse aumento no número de cativos reverteu-se quase sempre numa elevação 

de uma, duas ou até três patamares na tipologia utilizada. Assim, o Capitão-Mor 

Floriano de Camargo Penteado, por exemplo, passou de pequeno a 

megaproprietário em um quartel de século. Excetuam-se apenas oito proprietários – 

dentre os quais estão os referidos Francisco de Camargo Pimentel e Jerônimo 

Pedroso de Barros – que se mantiveram na mesma posição. No que diz respeito ao 

volume de produção, apenas quatro indivíduos não o fizeram elevar ao longo de 

suas trajetórias: Albano de Almeida Lima e o Sargento-Mor Antônio Ferraz de 

                                                           
160 Nas palavras de Nozoe, “o produtor ‘de partido’ é o mesmo que Canabrava denomina ‘lavrador de 

partido’, ao se referir àqueles que se dedicam exclusivamente à lavoura canavieira, sob variadas 

condições. Forneciam a cana ao engenho, pela qual recebiam em troca parte do açúcar produzido. 

Em relação ao Recôncavo, Stuart Schwartz entende que muitos lavradores integrantes deste 

segmento eram indivíduos sem capital ou crédito suficiente para estabelecer fazenda de cana 

independente, recorrendo, por isso, a alguma forma de arrendamento de terras dos engenhos, 

mediante o pagamento de uma parcela do açúcar produzido a partir da moagem da cana “de partido” 

(NOZOE, op. cit., 2016, p. 42, nota de rodapé 43). As referências citadas por Nozoe são: 

CANABRAVA, Alice Piffer. “Vocábulos e expressões usadas em Cultura e opulência do Brasil”. In: 

ANDREONI, João António. Cultura e opulência do Brasil. São Paulo: Companhia Editora Nacional, 

1974, p. 114; SCHWARTZ, Stuart B. Segredos internos: engenhos e escravos na sociedade colonial, 

1550-1835. São Paulo: Companhia das Letras, 1988, p. 249. 
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Campos (pai), cujas escravarias apresentaram amplas variações de aproveitamento 

na produção de açúcar; José de Camargo Paes, que parecia ao final da vida dedicar 

seus recursos mais a auxiliar os filhos na construção de seus custosos engenhos; e 

o Tenente José Pedro da Cunha Caldeira, que parou de trabalhar com açúcar a 

partir de 1799. Considerando-se o ano em que cada produtor obteve sua maior safra 

de açúcar, o total de arrobas produzidas entre 1798 e esses respectivos “anos-auge” 

saltou de 11.490 para 56.253 (Anexo 2). 

É evidente que comparar um momento comum a trajetórias diversas (1797) e 

outro específico a cada uma (“ano-auge”) incorre em certa arbitrariedade, que 

inclusive desconsidera o aumento da riqueza da vila como um todo ao longo dos 

anos, refletida nos números futuros de cada proprietário. Contudo, o que se 

pretende aqui é situar o germe do que Paulo Teixeira chama “geração do açúcar”.161 

Pois, se a elevação a vila resultou do crescimento de um parque industrial 

açucareiro, e, portanto, da pressão de sua incipiente elite, parece frutífero entender 

o horizonte de possibilidades que se colocava naquele momento. Das 36 

assinaturas consideradas, 20 eram de senhores de engenho. Com o desenrolar das 

trajetórias produtivas, a esse número seriam acrescidos apenas seis, o que denota 

estarem presentes, já em 1797, não apenas os mais poderosos da região, mas 

sobretudo aqueles que conservariam esse poder. Constatação fundamental, pois 

será no interior de algumas dessas propriedades, uma ou duas gerações à frente, 

que teria início a montagem da lavoura cafeeira em Campinas. 

 

1.2. A EXPANSÃO DA INDÚSTRIA AÇUCAREIRA EM CAMPINAS (1797-1829): 

ASPECTOS PRODUTIVOS 

 

Os perfis demográfico e sócio-econômico de Campinas foram visivelmente 

afetados pelo desenvolvimento de sua indústria açucareira. Entre 1797-1829, a vila 

experimentou um crescimento considerável de alguns de seus principais elementos 

                                                           
161 TEIXEIRA, Paulo Eduardo. A formação das famílias livres: Campinas, 1774-1850. São Paulo: 

Unesp, 2011, pp. 157-66. 
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constituintes, em específico os domicílios, a população, a escravaria e a produção. 

Este Item 1.2. não se pretende um simples reconhecimento dessas transformações, 

mas antes os primeiros passos na tentativa de responder a uma das perguntas 

centrais da presente dissertação: o que teria levado muitos produtores de açúcar a 

decidir pela introdução da lavoura cafeeira em suas propriedade, a despeito de 

Campinas ter vivido um período de quatro décadas de expansão de seu parque 

industrial açucareiro? Antes de se adentrar nas análises, porém, interessa realizar 

uma apreciação crítica da fonte, buscando entender seus usos e limitações para os 

objetivos em questão. 

 

1.2.1. APRECIAÇÃO CRÍTICA DA FONTE: OS USOS E AS LIMITAÇÕES DAS LISTAS 

NOMINATIVAS DE HABITANTES DE CAMPINAS 

As Listas Nominativas de Habitantes são recenseamentos de natureza 

demográfica e sócio-econômica dos habitantes dos núcleos domésticos – ou “fogos” 

– de uma dada unidade administrativa – freguesia, vila, município etc. Sua 

elaboração recaía sobre as Companhias de Ordenanças, que acumulavam às 

poucas atribuições militares diversas outras tarefas, sobretudo aquelas relacionadas 

à administração colonial. “Sem exagero”, assegurou Caio Prado Júnior, essas 

companhias “tornaram possível a ordem legal e administrativa neste território 

imenso, de população dispersa e escassez de funcionários regulares”.162 

 Os levantamentos eram normalmente realizados por cabos de esquadra e 

encaminhados ao capitão da respectiva companhia, que os organizava sob o 

formato de listagem nominativa. As listagens das diversas companhias eram, então, 

transpostas pelo capitão-mor em mapas estatísticos gerais, sendo esse conjunto de 

documentos posteriormente enviado à Corte – ao menos no período anterior à 

Independência. Regra geral, portanto, os recenseamentos de uma dada unidade 

administrativa agregam mais de uma listagem, cada qual construída pelos esforços 

de diversos indivíduos. Essa multiplicidade de autorias – evidenciada pela variedade 

                                                           
162 PRADO JÚNIOR, Caio. Formação do Brasil contemporâneo: colônia. 23ª edição. São Paulo: 

Brasiliense, 2008(a), p. 322. Cf. MELLO, Christiane Figueiredo Pagano de. Forças militares no Brasil 

colonial: Corpos de Auxiliares e de Ordenanças na segunda metade do século XVIII. Rio de Janeiro: 

E-papers, 2009, pp. 67-68. 
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de papéis, tintas, caligrafias e informações coletadas – acaba por reduzir a coesão 

desse tipo de fonte.163 Ainda assim, pôde-se notar a recorrência de alguns dados 

específicos em uma parte considerável dos recenseamentos analisados. São eles, 

dos que se aplicam a: 

(i) todos os moradores do domicílio, incluindo-se agregados e escravos: 

nome; sexo, implícito no nome; idade; estado civil; cor; naturalidade; 

(ii) os homens livres do domicílio, incluindo-se agregados: ocupação; 

(iii) o chefe do domicílio: produção anual. 

Na América portuguesa, os primeiros recenseamentos de caráter sistemático 

foram arrolados em 1765, atendendo às demandas mais recentes de uma política 

metropolitana preocupada com a reorganização administrativa de suas zonas 

coloniais. Existem alguns registros populacionais realizados nos séculos anteriores, 

mas que não passam de estimativas grosseiras de mensurar os habitantes de uma 

área tão vasta e fragmentada quanto era aquela.164 

Em Campinas, tem-se conhecimento de vinte e oito recenseamentos,165 

confeccionados entre 1797-1836.166 A quase totalidade destes registros parece fazer 

parte do que Maria Luiza Marcílio denomina “segundo momento” (1797-1830) da 

prática censitária na América portuguesa e no Brasil independente. De acordo com a 

                                                           
163 BACELLAR, Carlos de Almeida Prado. “Para conhecer os súditos d’El Rey: as listas nominativas 

de habitantes nas terras do Brasil’ In: Revista Estudos Amazônicos, v. IX, n. 1, pp. 32-57, 2013, pp. 

44, 46 e 49; __________. “Arrolando os habitantes no passado: as listas nominativas sob um olhar 

crítico”. In: Locus, v. 14, n. 1, pp. 113-32, 2008, pp. 117-18. 

164 Ibid., p. 114. 

165 Houve regiões do Oeste Paulista que arrolaram uma quantidade maior de recenseamentos. São 

elas: Moji-Mirim, com 50 (1765-1850); Jundiaí, com 49 (1766-1850); Itu, com 44 (1765-1836); e Porto 

Feliz, com 30 (1797-1843). Isso pode ser explicado pela elevação tardia de Campinas à condição de 

vila, que se manteve enquanto freguesia de Jundiaí até o ano 1797 (BACELLAR, op. cit., 1997, p. 

35). 

166 Mais especificamente: 1779, 1797, 1798, 1799, 1800, 1801, 1803, 1804, 1805, 1806, 1807, 1808, 

1809, 1810, 1811, 1812, 1813, 1814, 1815, 1816, 1817, 1818, 1819, 1822, 1824, 1825-26, 1829-30 e 

1835-36. Os três últimos recenseamentos são apresentadas separadamente no Apesp, onde 

atualmente encontram-se. Contudo, a partir de uma comparação entre as companhias arroladas por 

cada um, percebe-se haver uma complementaridade entre as de 1825 e 1826; de 1829 e 1830; de 

1835 e 1836. Nesse sentido, elas serão, aqui, tratadas sempre em conjunto, ainda que referidas 

apenas por um de seus anos: 1825, 1829 e 1836, respectivamente. 
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autora, enquanto os interesses metropolitanos no primeiro momento (1765-97) eram 

sobretudo militares – em vista dos constantes conflitos na Bacia do Prata e na 

Amazônia –, agora eles se haviam tornado predominantemente econômicos e 

ligados a políticas populacionais – impulsionados por um mercantilismo preocupado 

em racionalizar a máquina administrativa, aumentar a população, e desenvolver a 

agricultura e o comércio nas possessões coloniais.167 

No que diz respeito ao tratamento documental, adotou-se, aqui, algumas das 

mesmas estratégias que Carlos Bacellar em sua análise dos recenseamentos de 

Itu.168 Em primeiro lugar, transcreveu-se os nomes dos chefes de domicílio de toda 

os recenseamentos de Campinas, de modo a construir um mapeamento da 

localização de cada morador da região ao longo dos anos. Em segundo, levantou-se 

todos os domicílios cujos chefes possuíram, em algum momento de sua trajetória 

produtiva, ao menos 50 escravos. Por fim, atentou-se para o nome das esposas e 

dos filhos desses moradores, cujo falecimento acabava por transferir aos familiares 

mais próximos a chefia do domicílio. 

Vale dizer que, diferentemente de Bacellar – para quem os grandes 

proprietários são aqueles com mais de 40 escravos –, seguiu-se, aqui, a tipologia 

proposta por Ricardo Salles, para a qual os proprietários podem ser divididos em 

cinco grupos, de acordo com o número de escravos que possuem: 

(i) miniproprietário = 1-4; 

(ii) pequeno-proprietário = 5-19; 

(iii) médio-proprietário = 20-49; 

(iv) grande-proprietário = 50-99; 

(v) megaproprietário = 100 ou mais.169 

                                                           
167 MARCÍLIO, Maria Luiza. Crescimento demográfico e evolução agrária paulista: 1700-1836. 

Prefácio de Stuart Schwartz. São Paulo: Hucitec/Edusp, 2000. (Estudos Brasileiros, v. 36), pp. 32-34 

e 38-39; Ver também BACELLAR, op. cit., 2013, pp. 36 e 40. 

168 BACELLAR, op. cit., 1997, pp. 39-42. 

169 SALLES, Ricardo. E o Vale era o escravo: Vassouras, século XIX. Senhores e escravos no 

coração do Império. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2008, pp. 156-57. 
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Embora esteja-se trabalhando com todos os recenseamentos arrolados em 

Campinas, a intenção inicial seria consultar apenas os dois últimos – 1829 e 1836 –, 

buscando-se neles os grande e megaproprietários da região. Uma documentação 

que, portanto, serviria basicamente ao mapeamento dos indivíduos a terem suas 

trajetórias posteriormente aprofundadas pelas demais fontes. Todavia, novas 

descobertas acabaram por atribuir maior importância aos recenseamentos. Muito 

antes da década de 1830 – ao que a bibliografia e a investigação indicam, desde a 

virada dos séculos XVIII-XIX – houve iniciativas particulares de se cultivar café nas 

propriedades campineiras. Acreditou-se, portanto, que uma análise mais completa 

dessas primeiras experiências com a cultura ajudaria a desvendar os motivos pelos 

quais sua montagem só veio a ocorrer muitos anos depois, na década de 1830. Para 

um tal esforço, os recenseamentos constituíram fonte valiosa, fornecendo dados 

sobre o círculo familiar, a produção de insumos e o perfil da escravaria desses 

pioneiros. Sua relevância justifica-se igualmente pela eventual necessidade de se 

recuar no tempo, buscando-se na morada de juventude dos futuros produtores 

informações específicas, tais como o início das suas vidas conjugais e/ou as 

condições de vida dos seus pais. Daí a opção por consultar todos os 

recenseamentos arrolados em Campinas – e não mais apenas os dois últimos –, 

assim como identificar todos os produtores que, em algum momento de sua 

trajetória produtiva, cultivaram cana e/ou pés de café – e não mais somente os 

grande e megaproprietários. Munindo-se de um espectro mais amplo de dados, 

tornou-se, então, possível detectar os produtores que – independentemente da 

dimensão de sua escravaria – realizaram experiências com ambas as culturas. A 

partir daí, admitiu-se também a possibilidade de que a montagem da lavoura 

cafeeira em Campinas pudesse ter sido realizada por proprietários com menos de 50 

escravos. 

Como bem apontou Bacellar, os recenseamentos são uma “belíssima fonte 

serial, muito rica, seja para estudos de ordem demográfica, seja para a história 

social”.170 No entanto, como também nota o autor, apresentam obstáculos muitas 

vezes impeditivos à pesquisa. Um dos problemas mais recorrentes tem sido o 

“congelamento” de alguns domicílios, para os quais não se anotam nascimentos, 

falecimentos, compras e/ou vendas de escravos ou mesmo alterações no volume da 
                                                           
170 BACELLAR, op. cit., 1997, p. 34. 
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produção. Talvez o elemento mais grave, porém, seja o ocultamento de fogos de um 

ano para o outro, como se houvessem sido extintos. Tais problemas poderiam ser 

causados por diversos fatores, dentre eles: 

(i) a tendência consistente da população a relacionar os levantamentos 

populacionais aos temidos recrutamentos militares. Era comum aos homens 

internarem-se pelos matos, fugirem em direção aos sertões ou migrarem para 

as capitanias vizinhas; 

(ii) as dimensões da América Portuguesa, que dificultavam o levantamento 

dos domicílios de cada região; 

(iii) o analfabetismo de grande parte da população, que apresentava 

dificuldades para reportar os quantitativos que lhes eram solicitados; 

(iv) os erros, inconsistências, mal-entendidos, desleixos e falsificações por 

parte dos próprios responsáveis pela coleta dos dados; 

(v) a referida multiplicidade de autorias.171 

Apesar das limitações, a importância das Listas Nominativas de Habitantes 

para a presente investigação é inegável. Nas palavras de Bacellar, 

“[p]ara o caso de São Paulo, as séries nem sempre são completas, mas constituem 

um conjunto formidável e único, que permite que acompanhemos indivíduos ou 

famílias por anos e mesmo décadas consecutivas, inclusive escravos. [...] A 

exploração dessas fontes ainda é proporcionalmente reduzida, restrita, no mais das 

vezes, a análises centradas em uma única lista, fazendo falta, ainda hoje, trabalhos 

com olhar longitudinal, que acompanhem essas populações no nível da micro história, 

recuperando trajetórias e estratégias familiares ao longo de gerações. Este é o 

desafio ainda posto para a historiografia brasileira”.172 

Com o tempo, portanto, percebeu-se que a relevância dos recenseamentos 

seria maior do que se esperara inicialmente. A despeito de suas inúmeras falhas 

quanto ao fornecimento de dados produtivos – visto seu caráter primordialmente 

                                                           
171 BACELLAR, op. cit., 2013, pp. 40 e 42-45; MARTINS, op. cit., 1995, p. 26. 

172 BACELLAR, op. cit., 2013, p. 55. 
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censitário – apostou-se na hipótese de que somente a partir de um mapeamento 

mais completo dos perfis demográfico e sócio-econômico de Campinas seria 

possível colocar seus grande e megaproprietários em perspectiva geracional e 

distrital. Noutros termos, em perspectiva temporal e especialmente alargada. Assim, 

embora o estudo das trajetórias produtivas individuais fundamente os esforços da 

presente investigação, compreendê-las em seus lugares social e econômico eleva o 

potencial analítico desses mesmos esforços. 

Para tal, optou-se por fazer uma transcrição interessada, mas não menos 

detalhada, dos 26 recenseamentos da Campinas autônoma – não mais freguesia de 

Jundiaí –, arrolados entre 1797-1836. Foram digitalizados em sua integralidade os 

seguintes dados, considerados relavantes aos propósitos anteriormente apontados: 

nomes dos chefes de domicílio e de eventuais administradores daquela propriedade; 

ocupações dos chefes de domicílio, categorizadas de maneira geral como “roceiro”, 

“assucrocultor”, “cafeicultor”, “pecuarista”, “com tropa”, “artesão”, “de serviços”, 

“comerciante”, “eclesiástico”, “pobre”. No campo “assucrocultor”, especificou-se 

ainda o meio pelo qual as canas eram trabalhadas, a saber se em engenhos 

próprios, alheios ou de sociedade; exportação ou não dos gêneros produzidos; 

quantidade de arrobas de açúcar e café produzidas; número de escravos contidos 

em cada fogo, diferenciados enquanto propriedade dos chefes de domicílio, dos 

administradores e/ou de eventuais agregados; número de livres e libertos contidos 

em cada fogo; outras especificações pertinentes, descritas no campo 

“Observações”. Ao todo, foram catalogados 11.409 domicílios – dos quais grande 

parte repete-se ao longo dos anos –, extraindo-se-lhes informações valiosas sobre o 

perfil demográfico e sócio-econômico de Campinas no decorrer de suas quatro 

primeiras décadas. 

Uma vez finalizado o processo de compilação, o primeiro passo foi 

compreender o perfil demográfico de Campinas. Julgou-se que fazê-lo seria 

mensurar um fenômeno há muito reiterado pela historiografia, a saber a 

transformação dos distritos açucareiros do Oeste Paulista em regiões de grande 

densidade escrava. O perfil demográfico de Campinas apresentou um crescimento 

desigual entre as populações livre/liberta e escrava ao longo dos anos. Tendo sido 

muito mais acentuado naquele grupo, seguiu o padrão esperado para uma economia 
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escravista agroexportadora, cujos rendimentos mais significativos provinham do 

braço cativo. 

O segundo passo foi o de traçar o perfil dos não-proprietários e proprietários 

desses escravos, aplicando-se-lhes a tipologia desenvolvida por Salles. A análise 

completa dos dados mostrou que essa pirâmide social manteve-se relativamente 

inalterada ao longo dos anos, com a cerca de 70% da população sem escravos e 

uma parcela progressivamente menor de proprietários quanto maior sua escravaria. 

O terceiro passo foi o de se questionar sobre o gênero de exportação que 

prioritariamente estimulava a aquisição de escravos. A despeito da pujança que 

tinha a indústria açucareira em Campinas nas primeiras décadas do oitocentos, 

supôs-se que um olhar mais detido aos recenseamentos permitiria não apenas 

sustentar esse argumento com mais dados empíricos como contrabalanceá-los com 

o possível papel que a cultura cafeeira poderia ter desempenhado nesse período. 

Partiu-se, então, do estabelecimento de seis variáveis, necessárias para guiar a 

análise da grande quantidade de dados recolhidos: número de propriedades 

envolvidas na produção do gênero; produção em arrobas do gênero; média das 

escravarias, calculadas em escravos/propriedade; quantidade total de escravos 

envolvidos na produção do gênero; aproveitamento da escravaria na produção, 

calculada em arrobas do artigo/escravo em idade produtiva ideal; aproveitamento 

das propriedades na produção, calculada em arrobas do artigo/propriedade. Os 

resultados obtidos para cada variável foram anualmente diferenciados, 

possibilitando-se a construção de 12 séries, seis para cada gênero. 

O quarto e último passo tomado foi o de, munido agora de uma visão distrital 

mais ampla, analisar cada produtor em sua singularidade. Uma vez identificados 

todos os produtores que, em algum momento de sua trajetória produtiva, cultivaram 

cana e/ou pés de café, recorreu-se à Genealogia Paulistana, compilada por Luiz 

Gonzaga da Silva Leme, para agrupá-los em troncos familiares. A opção pelo 

agrupamento veio não apenas por se julgar infrutíferas análises separadas dos 289 

indivíduos encontrados, mas também por influência das pesquisas de Bacellar e 

Paulo Teixeira, por exemplo, que vêm apontando para a instituição familiar como o 

principal núcleo de manutenção de riquezas. Encontraram-se 30 troncos familiares 

em Campinas entre 1787-1836, dos quais seis – Alvarengas, Arrudas Botelhos, 
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Bicudos, Camargos, Carvoeiros e Penteados – continham a maioria dos 52 grande e 

megaproprietários da região. O agrupamento serviu, portanto, como uma espécie de 

triagem, na qual ficaram retidos apenas os troncos familiares mais relevantes ao 

argumento desenvolvido. Noutros termos, aqueles com a maior quantidade de 

proprietários de grande porte e em cujas gerações futuras pôde-se observar a 

montagem de empreendimentos cafeeiros. 

Ainda que os seis troncos familiares citados constituíssem o centro de 

gravidade da indústria açucareira e da lavoura cafeeira em Campinas, quatro deles 

foram desconsiderados da narrativa, cada qual por motivos específicos. Os 

Alvaregas, pela pouca quantidade de inventários encontrados; os Arrudas Botelhos, 

pela pouca frequência nos Registros da Barreira de Cubatão; os Carvoeiros, pela 

maior relevância de um único produtor – o Coronel Francisco Egídio de Sousa 

Aranha –, analisado, então, isoladamente no Capítulo 2; os Penteados, por terem 

sido moradores em São Paulo – tendo-se dado preferência a indivíduos cuja vida 

pública deu-se majoritariamente em Campinas.173 Por esses motivos, a presente 

investigação privilegiou a análise dos Camargos e Bicudos. Mais especificamente, 

das famílias Camargo Penteado e Teixeira Nogueira, respectivamente. Ambas 

concentram a maior quantidade de grandes e megaproprietários que se pôde 

observar, assim como, ao longo de três gerações, permitem traçar o processo de 

chegada a Campinas, de montagem e de expansão da indústria açucareira e da 

lavoura cafeeira. Além disso, a escolha reitera o argumento de Pupo de Campinas, 

desde sua fundação, esteve sob o domínio dessas duas famílias.174 

 

 

 

                                                           
173 Suzana Barretto Ribeiro utiliza-se do mesmo argumento. O Brigadeiro Luís Antonio de Sousa 

Queirós, ainda que tenha sido o produtor mais importante dos Penteado a atuar no parque industrial 

campineiro, nas palavras da autora, “não estreitou vínculos familiares, políticos e de negócios em 

Campinas, mas sim na capital paulista e em Piracicaba; sendo assim, não será aqui analisada” 

(RIBEIRO, op. cit., v. 1, 2016, p. 214). 

174 PUPO, op. cit., 1983, pp. 29-30; ver RIBEIRO, op. cit., 2016, p. 213. 
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1.2.2. ANÁLISE SERIAL DA FONTE: AS LISTAS NOMINATIVAS DE HABITANTES DE 

CAMPINAS (1797-1829) 

Buscou-se explorar o potencial serial das Listas Nominativas de Habitantes de 

Campinas extraindo-se-lhes dados sobre a evolução do perfil sócio-demográfico da 

vila entre 1797-1829.175 Estudos semelhantes já foram realizados, de maneira bem-

sucedida, por Valter Martins, Paulo Teixeira e Carlos Bacellar. Todavia, acredita-se 

que o presente esforço possa contribuir modestamente ao debate, na medida em 

que amplia a amostragem utilizada por esses autores.176 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
175 Optou-se por não considerar o recenseamento de 1836 em decorrência de sua incompletude, o 

que acabaria prejudicando as conclusões de cunho serial que, aqui, pretende-se tirar. Decerto, o 

arrolamento de 1815 também está incompleto, mas, nesse caso, foi possível obter médias a partir 

dos documentos que lhe são imediatamente anterior e posterior: 1814 e 1816, respectivamente. Por 

fim, os dados utilizados foram extraídos das listagens nominais de domicílios, e não dos mapas 

gerais presentes ao final dos arrolamentos. A escolha deveu-se às disparidades entre as cifras 

apresentados por ambos, não obstante tratarem da mesma informação. Visando-se à padronização 

dos resultados, foi preciso escolher entre um deles. E como há casos de ausência de mapas, as 

listagens nominais mostraram-se mais adequadas. 

176 Ver MARTINS, op. cit., 1995; diversos trabalhos de Paulo Teixeira e de Carlos Bacellar, tendo sido 

um dos mais recentes escrito em parceria: BACELLAR; TEIXEIRA, op. cit., 2016. Em seu trabalho, 

Valter Martins analisa os recenseamentos de 1800, 1817 e 1829. Teixeira e Bacellar, por sua vez, 

aqueles de 1798, 1814, 1829 e 1836 – mais outros 14, referentes a períodos que não interessam 

diretamente à presente análise. 
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Gráfico 1.1. Domicílios. Campinas (1797-1829) 

 

Fonte: LNH de Campinas, 1797-1829. 

 

Gráfico 1.2. População. Campinas (1797-1829) 

 

Fonte: LNH de Campinas, 1797-1829. 

 

Antes de se dar início à apreciação dos dados, deve-se considerar algumas 

ressalvas. A curva referente aos domicílios sofre a todo momento – mas 

principalmente nos trechos de ascensão brusca – interferência dos diferentes 

métodos de compilação utilizados pelos recenseadores. Em 1825, por exemplo, os 
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agregados são listados como pertencentes a um fogo próprio, diferentemente do que 

ocorre no arrolamento anterior.177 Isso explicaria o crescimento atípico de 34,38% na 

quantidade de domicílios de um ano ao outro (Gráfico 1.1 e Anexo 3). Por sua vez, a 

curva referente à população sofre menos com esse tipo de variação metodológica, 

ainda que alguns falecidos sejam eventualmente re ferenciados como ocupantes 

recentes do domicílio, contribuindo, assim, para a elevação das cifras (Gráfico 1.2 e 

Anexo 3). 

Passando-se à apreciação dos dados, houve, em Campinas, um aumento de 

334 para 949 na quantidade de domicílios, o que representa um crescimento de 1,84 

vezes a uma taxa de 4,31% a.a. (Gráfico 1.1 e Anexo 3). Quanto à população, seu 

aumento foi de 2.356 para 7.804, o que representa um crescimento de 3,31 vezes a 

uma taxa de 4,55% a.a. (Gráfico 1.2 e Anexo 3). Se comparadas ao padrão geral de 

São Paulo, as curvas de Campinas apresentam padrões mais acentuados. Entre 

1798-1828, houve na capitania/província um aumento de 22.751 pra 41.138 na 

quantidade de domicílios e de 141.041 para 257.645 na população, o que representa 

um crescimento de 0,81 e 0,83 vezes, respectivamente.178 Se contrapostas entre si, 

porém, as duas curvas de Campinas apresentam padrões semelhantes, à exceção 

das aceleradas taxas de crescimento populacional. A discrepância desse último 

elemento salta aos olhos. Para tentar compreender os motivos que levaram à sua 

maior aceleração, deve-se dar um segundo passo, lançando à curva da populacional 

um olhar mais específico. Mais especificamente, destrinchando-na em seus dois 

estratos populacionais: livre/liberto e escravo. 

 

 

 

 

 

                                                           
177 Ver LNH de Campinas: 1824 e 1825. 

178 MARCÍLIO, op. cit., 2000, pp. 77 e 97. 
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Gráfico 1.3. População livre/liberta e escrava. Campinas (1797-1829) 

 

Fonte: LNH de Campinas, 1797-1829. 

 

Feito isso, evidencia-se uma enorme discrepância entre suas taxas de 

crescimento. Se entre os livres/libertos a quantidade de indivíduos aumentou de 

1.786 para 3.019, entre os escravos ela saltou de 570 para 4.785. Uma verdadeira 

inversão de proporções, que, de 3,13:1, termina em 0,63:1. Noutros termos, 

enquanto a fração escrava cresceu 8,39 vezes, a outra atingiu cifras abaixo dos 

apresentados em 1803, mesmo havendo-se transcorrido mais de um quartel de 

século (Gráfico 1.3 e Anexo 3). 

Semelhante taxa de crescimento, superando a elevação de aproximadamente 

três vezes dos preços do escravo na praça portuária do Rio de Janeiro179 – que, 

entre 1780-1830, elevaram-se, em média, de Rs 100-300$000180 –, não poderia 

deixar de afetar os perfis de propriedade escrava dos livres/libertos. Entre seus 

membros, a quantidade de proprietários passou de 83 para 348, e a média de 

escravos por proprietário duplicou, indo de 6,87 para 13,75. Esta última média pode 

vir a ser enganosa, pois, além de fazer supor um predomínio do pequeno-

                                                           
179 SLENES, Robert W. Na senzala, uma flor. Esperanças e recordações na formação da família 

escrava: Brasil sudeste, século XIX. 2ª edição. Campinas: Unicamp, 2011, p. 79. 

180 MILLER, Joseph C.  “Slave prices in the portuguese Southern Atlantic, 1600-1830”. In: CURTIN, 

Philip D; LOVEJOY, Paul E. (eds.). Africans in bondage: studies in slavery and the slave trade. 

Madison: University of Wisconsin Press, 1986, pp. 51 e 53. 
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proprietário, esconde que a evolução dos perfis de posse de escravos foi bastante 

diversa entre os tipos de proprietário. No quadro geral da vila, entre 1798-1829, a 

imensa maioria dos moradores não possuía escravos (70%) e, dentre os 

proprietários, os mini foram sempre os mais representativos (16,30%). Quanto ao 

crescimento médio dessas representatividades, ele se mostrou muito mais intenso 

entre os grande-proprietários (818,52%) (Tabela 1.1). 

 

Tabela 1.1. Representatividade dos tipos de proprietário no cômputo distrital. 

Campinas (1798-1829) 

VALOR 
REPRESENTATIVIDADE (%) 

SEM 

ESCRAVOS 
MINI (1-

4) 
PEQUENO (5-

19) 
MÉDIO (20-

49) 
GRANDE (50-

99) 
MEGA 

(100+) 

INICIAL (EM 1798) 72,43 14,05 10,81 2,43 0,27 0,00 

FINAL (EM 1829) 65,22 16,87 10,77 4,35 2,48 0,31 

MÉDIO (ENTRE 1798-1829) 70,00 16,30 9,15 3,73 0,78 0,03 

TAXA MÉDIA DE CRESCIMENTO (ENTRE 1798-
1829) 

-9,95 20,07 -0,37 79,01 818,52 121,43 

Fonte: LNH de Campinas, 1798-1829. 

 

Essas alterações no perfil de posse de escravos podem ser vistas também a 

partir de uma apreciação nominativa dos dados. Em 1797, o maior detentor de 

escravos em Campinas era o Sargento-Mor Antônio Ferraz de Campos, um médio-

proprietário em posse de 45. Em 1829, porém, era o Coronel Francisco Inácio de 

Sousa Queirós quem ocupava esse posto, contabilizando 439 em suas seis 

propriedades, junto ao Comendador Antônio Manoel Teixeira, que em apenas uma 

delas chegava a 138 (Anexo 4). Nas palavras do Bispo José Joaquim da Cunha de 

Azeredo Coutinho, “[a] fábrica do açúcar é, por sua natureza, muito dispendiosa; ela 

pede muitos braços, muitas forças e grandes fundos; e com tudo os seus lucros não 

correspondem às suas grandes despesas”.181 Se consideradas as alegações de 

André João Antonil de que mesmo um engenho com 30-40 escravos poderia não 

compensar os investimentos iniciais despendidos em sua construção,182 vê-se que 

                                                           
181 COUTINHO, José Joaquim da Cunha de Azeredo. Memória sobre o preço do açúcar. Introdução 

de Sérgio Buarque de Holanda. Rio de Janeiro: Instituto do Açúcar e do Álcool, 1946, pp. 39-40. 

182 ANTONIL, André João. Cultura e opulência do Brasil por suas drogas e minas. Introdução e notas 

de Andrée Mansuy Diniz Silva. São Paulo: Edusp, 2007 (Documenta Uspiana II), p. 81; Stuart 
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os princípios da indústria açucareira foram, a despeito das condições globais 

favoráveis, caracterizados pelo predomínio de engenhos de menor porte e 

engenhocas. E não apenas em Campinas, mas “em toda a capitania”, nas palavras 

do Frei Gaspar da Madre de Deus.183 Assim, ainda que o recenseamento de 

Campinas de 1798 contabilize 54 produtores de açúcar para aquele ano, 36 dos 

quais “senhores de engenho”, deve-se questionar o peso dessa expressão no 

documento.184 

As dimensões da nascente indústria açucareira em Campinas reduzem-se 

ainda mais quando computados apenas os escravos em idade produtiva ideal.185 

Nesse caso, o Sargento-Mor Antônio Ferraz de Campos, com seus 34 escravos 

nessa faixa etária, deixa de ser o maior para se tornar o único em 1797 a se 

encaixar no critério de Antonil. Em 1829, porém, o quadro seria diverso: 31 

proprietários. A título de comparação, em 1795, um engenho cubano médio possuía 

100 escravos e produzia 115 toneladas (7.829 arrobas) de açúcar.186 

 Atentar para os escravos em idade produtiva ideal é essencial para que se 

possa lançar um olhar mais preciso a cada trajetória produtiva. Afinal, houve casos 

em que uma determinada escravaria era composta por muitas crianças e/ou idosos. 

A exemplo do Comendador Antônio Manoel Teixeira, citado anteriormente como o 

produtor com o maior número de escravos numa única propriedade. Visto sob esse 

prisma, ele possuía 44 escravos a mais do que, por exemplo, o Coronel Francisco 

                                                                                                                                                                                     
Schwartz sugere cifras ainda mais elevadas, dizendo que [u]m engenho necessitava em média de 60 

a 100 escravos”. (SCHWARTZ, 2004, pp. 339-402, p. 353). 

183 MADRE DE DEUS, Frei Gaspar. Memórias para a história da capitania de São Vicente, hoje 

chamada de São Paulo, do Estado do Brazil, publicadas de ordem da Academia Real das Sciencias. 

Lisboa: Typografia da Academia, 1797, p 65. 

184 Celso Pupo subdimensiona a quantidade de produtores listados no recenseamento de 1798, 

listando apenas 39, 29 dos quais “senhores de engenho” (PUPO, op. cit., 1969, p. 62). 

185 Para o escravo empregado na lavoura canavieira, seguiu-se a tipologia que Marcelo Magalhães 

Godoy aplicou ao caso mineiro: 15-59 anos. O autor ainda separa este intervalo no que denomina 

“idade produtiva I”, que vai dos 15-44, e “idade produtiva II”, que vai dos 45-59. Contudo, optou-se por 

considerá-las conjuntamente em vista da dificuldade de se lhes atribuir rendimentos diferenciados. 

Ver GODOY, Marcelo Magalhães. “Fazendas diversificadas, escravos polivalentes – caracterização 

sócio-demográfica e ocupacional dos trabalhadores cativos em unidades produtivas com atividades 

agroaçucareiras de Minas Gerais no século XIX”. In: Anais do XIV Encontro Nacional de Estudos 

Populacionais. Caxambú, 20-24 de setembro de 2004. 

186 FRAGINALS, op. cit., v. 1, 1978, p. 149. 
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Egídio de Sousa Aranha. No entanto, dos seus 138 escravos, 49 (35,51%) estavam 

fora da idade produtiva ideal, em contraposição a apenas dois daquele proprietário. 

Por conseguinte, dependendo da unidade de comparação, o comendador ou o 

coronel podem ocupar posições diferentes no quadro geral de produtores. 

Uma vez analisado com mais atenção o estrato social escravo da população 

de Campinas, é chegada a hora de dar um terceiro passo, tratando daqueles cativos 

que estavam sendo empregados na produção de açúcar. Com isso, pretende-se 

identificar se houve alguma relação entre as alterações na escravaria média por 

propriedade – em específico quanto à proporção de escravos em idade produtiva 

ideal – e a produção média de açúcar por propriedade. 

 

Gráfico 1.4. Escravaria média por propriedade açucareira. Campinas (1798-

1829) 

 

Fonte: LHN de Campinas, 1798-1829. 
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Gráfico 1.5. Proporção entre as escravarias total e em idade produtiva. 

Campinas (1798-1829) 

 

Fonte: LHN de Campinas, 1798-1829. 

 

Considerando-se somente os dados sobre escravaria, pode-se passar 

despercebido que, não obstante a elevação relativamente uniforme da escravaria 
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duas curvas. Entre 1797-1829, a proporção de escravos em idade produtiva ideal 

que compunha a escravaria total apresentou um padrão quase constante de 

declínio. Nos últimos anos, a curva voltou a elevar-se, mas quase nunca superando 

as cifras anteriores a 1807 (Gráfico 1.5 e Anexo 5). 

Apesar de relevante, o dado sobre a proporção reduzida de trabalhadores em 

idade produtiva ideal no cômputo da escravaria total não representa, 
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Gráfico 1.6. Safra média de açúcar por propriedade. Campinas (1798-1829) 

 

Fonte: LHN de Campinas, 1798-1829. 

 

Gráfico 1.7. Aproveitamento médio na produção de açúcar. Campinas (1798-

1829) 

 

Fonte: LHN de Campinas, 1798-1829. 

 

A comparação entre os dados (Gráficos 1.4 e 1.6, e Anexo 6) evidencia que, 

no interior das propriedades campineiras, o crescimento médio da produção foi mais 

acelerado do que o da escravaria. Isso significa que, ao longo dos anos, mais 

0

200

400

600

800

1,000

1,200

1,400

1,600

1
7

9
7

1
7

9
8

1
7

9
9

1
8

0
0

1
8

0
1

1
8

0
2

1
8

0
3

1
8

0
4

1
8

0
5

1
8

0
6

1
8

0
7

1
8

0
8

1
8

0
9

1
8

1
0

1
8

1
1

1
8

1
2

1
8

1
3

1
8

1
4

1
8

1
5

1
8

1
6

1
8

1
7

1
8

1
8

1
8

1
9

1
8

2
0

1
8

2
1

1
8

2
2

1
8

2
3

1
8

2
4

1
8

2
5

1
8

2
6

1
8

2
7

1
8

2
8

1
8

2
9

ARROBAS/PROPRIEDADE EXPON. (ARROBAS/PROPRIEDADE)

1

10

100

1,000

10,000

1
79

7

1
79

8

1
79

9

1
80

0

1
80

1

1
80

2

18
03

1
80

4

1
80

5

1
80

6

1
80

7

1
80

8

1
80

9

18
10

1
81

1

1
81

2

1
81

3

1
81

4

1
81

5

1
81

6

1
81

7

1
81

8

1
81

9

1
82

0

1
82

1

1
82

2

1
82

3

1
82

4

1
82

5

1
82

6

1
82

7

1
82

8

1
82

9

ARROBAS/PROPRIEDADE ARROBAS/ESCRAVO EM IDADE PRODUTIVA IDEAL

EXPON. (ARROBAS/PROPRIEDADE) EXPON. (ARROBAS/ESCRAVO EM IDADE PRODUTIVA IDEAL)



93 
 

arrobas de açúcar passaram a ser produzidas pela mesma quantidade de 

trabalhadores (Gráfico 1.7 e Anexo 6). O papel desse aumento, porém, parece ter 

sido progressivamente menos decisivo. As duas curvas apresentam padrões muitos 

semelhantes ao longo dos anos, mas o crescimento daquela relativa ao 

aproveitamento por propriedade na produção de açúcar é sempre mais acelerado. 

Além disso, a partir da década de 1820, as duas curvas assumem percursos 

opostos. Nesses últimos anos, houve um leve declínio do aproveitamento dos 

trabalhadores na produção de açúcar, que parecia estar sendo compensada pela 

compra de mais escravos. Ao menos, é o que se pode concluir da respectiva 

ascensão da curva relativa ao aproveitamento por propriedade na produção de 

açúcar. Afinal, desconsiderando-se as inovações técnicas, a unica maneira de se 

produzir mais numa mesma propriedade era, se não pelo aumento do 

aproveitamento, pela aquisição de mais escravos. Ou seja, o aproveitamento 

escravo vai progressivamente – mas sobretudo a partir da década de 1820 – dando 

lugar à dimensão da escravaria como fator decisivo para o incremento da produção 

(Gráfico 1.7 e Anexo 6). E esse parece ter sido um padrão comum a toda a 

capitania: Nas palavras de Luna e Klein, “esse crescimento notável [da produção] 

não se deveu a um aumento no número de unidades produtoras e sim ao aumento 

no porte dos produtores”.187 

Se, de fato, o escravo atuava como o principal gerador das riquezas de uma 

indústria açucareira, importa esclarecer em que medida as safras estavam 

retornando esses investimentos cada vez mais necessários em mão de obra. Deve-

se, então, dar o quinto – e último – passo deste item, comparando a produção média 

de açúcar por propriedade às receitas brutas obtidas com a venda do artigo. 

 

 

 

 

                                                           
187 LUNA; KLEIN, op. cit., 2005, p. 62. 
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Gráfico 1.8. Valores médios pagos aos produtores pelo açúcar e pelo café 

(réis/arroba). Vários distritos de São Paulo* (1798-1836) 

 

* Areias; Campinas; Guaratinguetá; Itu; Jundiaí; Lorena; Mogi-Guaçú; Mogi-Mirim; Piracicaba; Porto Feliz; São Sebastião; 
Sorocaba. 

Fonte: LUNA, Francisco Vidal; KLEIN, Herbert S. “Observações sobre preços agrícolas em São Paulo (1798/1836)”. In: Boletim 

de História Demográfica, ano VIII, n. 21, mar./2001. 

 

Gráfico 1.9. Receita bruta média obtida com a venda do açúcar 

(réis/propriedade). Campinas (1798-1829) 

 

Fonte: LUNA, Francisco Vidal; KLEIN, Herbert S. “Observações sobre preços agrícolas em São Paulo (1798/1836)”. In: Boletim 

de História Demográfica, ano VIII, n. 21, mar./2001; LNH de Campinas, 1798-1829. 
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Entre 1798-1836, não houve padrões regulares nos valores pagos aos 

produtores paulistas, tanto de açúcar quanto de café (Gráfico 1.8 e Anexo 7). De 

acordo com Luna e Klein, essa irregularidade deveu-se à instabilidade dos mercados 

internacionais decorrente das Guerras Napoleônicas.188 No caso da indústria 

açucareira, não houve sequer correlação entre as variações desses valores e os da 

produção média de açúcar por propriedade (Gráficos 1.6 e 1.8, e Anexo 7). Nas 

palavras de Fraginals, isso criou “um mercado cambiante, distorcido e inseguro, em 

contínuo estado de guerra.189 Essa ausência de tendências impedia que os 

produtores pudessem apreender as vantagens comparativas entre os 

empreendimentos açucareiro e cafeeiro, favorecendo a manutenção da quase 

totalidade dos produtores naquele. Afinal, ainda que a comercialização de açúcar 

não estivesse sendo vantajosa, não seria interessante abandonar um 

empreendimento tão custoso, quanto era uma indústria açucareira, em benefício de 

uma atividade incerteza. 

Importa aprofundar este último ponto. Os empreendimentos açucareiro e 

cafeeiro possuíam naturezas distintas. Enquanto o segundo é marcado pelo 

“movimento”, o primeiro, pela “tenacidade”. Embora Jason Moore argumente que a 

superexploração da terra e do trabalho, por parte dos produtores de açúcar, resulte 

em quedas na produtividade, que, por sua vez, estimulam a constante expansão da 

fronteira do açúcar em busca de solos virgens,190 essa itinerância deve ser 

relativizada quando se trata decisões individuais. Os elevados custos de construção 

e de manutenção da indústria açucareira desestimulam investimentos em atividades 

desvinculadas do auto-financiamento do negócio. Nas palavras de John Parry, Philip 

Sherlock e Anthony Maingot, 

“[h]ouve uma tenacidade inexorável em relação ao açúcar; uma vez que fosse um 

engenho e uma casa de fervura estabelecidos, a terra comprada e nela plantada 

cana, escravos adquiridos e treinados, não havia como romper as raízes do açúcar. A 

                                                           
188 LUNA; KLEIN, op. cit., 2005, p. 62. A mesma ausência de padrões é identificada por Pablo de 

Mont Serrath desde 1790 (MONT SERRATH, op. cit., 2007, p. 241). 

189 FRAGINALS, op. cit., 1978, p. 101. 

190 MOORE, Jason W. “Sugar and the expansion of the early modern world-economy: commodity 

frontiers, ecological transformation, and industrialization”. In: Review (Fernand Braudel Center), v. 23, 

n. 3, pp. 409-33, 2000, p 419. 



96 
 

preparação era muito custosa e especializada para permitir mudanças. A propriedade 

de seguir produzindo açúcar ou arruinar-se.191 

 Apesar do trecho referir-se ao Caribe, esse mesmo padrão foi observado por 

Luna e Klein para os distritos paulistas. Nas palavras dos autores, nesse momento 

“os custos de transição relativamente altos e o abandono do pesado investimento de 

capital nos engenhos fizeram com que as principais regiões açucareiras paulistas se 

mostrassem relativamente resistentes à cafeicultura”.192 

Essa particularidade da indústria açucareira também contribui para elucidar o 

motivo de seu parque industrial ter-se expandido até meados do oitocentos, não 

obstante os valores pagos aos produtores paulistas pela arroba de café – ao menos 

entre 1798-1836 – terem sido quase sempre superiores aos pagos pela de açúcar 

(Gráfico 1.8 e Anexo 7), o que necessariamente resultaria em receitas brutas 

igualmente superiores. Além disso, a lavoura cafeeira não exige investimentos 

elevados e oferece amplas margens de lucro, assim como o próprio café estar 

menos sujeito do que o açúcar às avarias causadas pelas péssimas condições de 

transporte da província.193 

 Essa disparidade entre as duas culturas acentou-se na primeira metade da 

década de 1820, sobretudo no que diz respeito aos valores pagos aos produtores 

pela arroba de cada artigo (Gráfico 1.8, Tabela 1.2 e Anexo 7). Em outro momento 

da exposição, será analisado como esse importante período afetou a lavoura 

cafeeira em Campinas, contribuindo para que alguns produtores realizassem suas 

primeiras experiências com o cultivo de café. Apesar de mau-sucedidas, duas, em 

específico, contribuíram para que o Coronel Francisco Egídio de Sousa Aranha 

iniciasse sua própria lavoura cafeeira, a primeira com intuito comercial bem-sucedida 

da vila, e que certamente influenciaria diversos outros produtores. Por hora, porém, 

importa considerar a maneira pela qual esse período afetou a indústria açucareira de 

Campinas, por meio de um estudo de caso do engenho Sete Quedas, propriedade 

do Tenente José Ferraz Rodrigues do Amaral, falecido em 1819. 

                                                           
191 PARRY, J. H; SHERLOCK, Philip. A short history of the West Indies. 3rd edition. London: The 

Macmillan Press Ltd., 1971 (Macmillan African and Caribbean histories for advanced study), p. 144. 

192 LUNA; KLEIN, op cit., 2005, p. 83. 

193 VIOTTI, Emília. Da senzala à colônia. 5ª edição. São Paulo: Unesp, 2010, p. 65. 
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Tabela 1.2. Receita bruta obtida com a venda do açúcar. Tenente José Ferraz 

Rodrigues do Amaral (1820-29) 

ANO TIPO DE AÇÚCAR 
SAFRA (ARROBAS) VALOR DE VENDA (RÉIS) RECEITA BRUTA (RÉIS) 

POR TIPO TOTAL POR TIPO MÉDIO POR TIPO TOTAL 

1820 

Branco 619 

908 

1.250 

1.096 

773.750 

995.550 
Redondo 

140 900 126.000 

59 800 47.200 

Mascavo 
36 600 21.600 

54 500 27.000 

1821 

Branco 1.132 

1.744 

1.000 

844 

1.132.000 

1.471.400 Redondo 473 600 283.800 

Mascavo 139 400 55.600 

1822 

Branco 618 

994 

500 

456 

309.000 

452.900 Redondo 229 500 114.500 

Mascavo 147 200 29.400 

1823 
Branco 2.039 

2.240 
500 

482 
1.019.500 

1.079.800 
Redondo 201 300 60.300 

1824 

Branco 1.660 

1.898 

1.000 

946 

1.660.000 

1.794.600 Redondo 197 600 118.200 

Mascavo 41 400 16.400 

1825 

Branco 
1.768 

2.026 

1.280 

1.253 

2.263.040 

2.538.840 
88 1.280 112.640 

Redondo 151 1.000 151.000 

Mascavo 19 640 12.160 

1826 

Branco 1.671 

1.710 

1.000 

992 

1.671.000 

1.696.500 Redondo 30 700 21.000 

Mascavo 9 500 4.500 

1827 

Branco 2.365 

2.878 

1.280 

1.208 

3.027.200 

3.476.420 Redondo 465 900 418.500 

Mascavo 48 640 30.720 

1828 

Branco 1.975 

2.855 

1.600 

1.482 

3.160.000 

4.231.040 Redondo 707 1.280 904.960 

Mascavo 173 960 166.080 

1829 

Branco 1.540 

2.435 

1.600 

1.434 

2.464.000 

3.492.160 Redondo 528 1.280 675.840 

Mascavo 367 960 352.320 

MÉDIA 
 

  1.969   1.019   2.122.921 

Fonte: IPM do Tenente José Ferraz Rodrigues do Amaral. Ano 1819, Ofício 1, Processo 00549, pp. 149v-169f. 

 

Esses dados foram retirados das prestações de contas anexas ao inventário 

de José e anotados pelo administrador do engenho ao longo da década seguinte. 

Em 1822, por exemplo, José obteve os valores mais reduzidos pagos pela arroba de 

seu açúcar. De fato, esse ano foi desvantajoso para a média dos demais produtores 

de Campinas, mas numa proporção bem menor. Enquanto estes obtiveram uma 

média de Rs 1$108 pela arroba de açúcar, e, portanto, uma receita bruta média de 

Rs 1:303:301 (Gráfico 1.9 e Anexo 7), o Sete Quedas apresentou cifras de apenas 
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Rs $452 e 452$900, respectivamente. Em 1824, porém, inverte-se o quadro, e José 

apresenta cifras superiores à média dos demais produtores (Tabela 1.2). 

Analisar conjuntamente trajetórias distritais e individuais pode contribuir para 

explicar os rumos divergentes que ambas possam, eventualmente, ter trilhado. Ao 

mesmo tempo, não deixa de comprovar o padrão – como defende a metodologia 

nominativa da micro-história. Nesse caso, as cifras singulares que o Sete Quedas 

apresentou nos anos de 1822 e 1824 podem ter influenciado nas decisões futuras 

daquele proprietário e daquela família. Veja-se, por exemplo, o fato da filha de José, 

Teresa Miquelina do Amaral, ter-se tornado na década seguinte uma das primeiras 

cafeicultoras de Campinas. Simultaneamente, porém, essas mesmas cifras 

confirmam – guardadas as devidas proporções – o momento ruim pelo qual passava 

o ramo açucareiro em Campinas na década de 1820. Daí a necessidade de não 

encerrar a análise dessa mesma indústria neste Capítulo 1, dando sequência a ela 

no Capítulo 3 em micro-escala: individual e familiar. 
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CAPÍTULO 2 

MONTAGEM E EXPANSÃO DA LAVOURA CAFEEIRA EM CAMPINAS (C. 

1830-50) 

 

A interpretação apresentada a seguir foi construída sob as bases das 

considerações de dois autores. O primeiro deles, Antônio Barros de Castro, que 

percebe o caráter itinerante da cultura cafeeira no Brasil. O segundo, Rafael 

Marquese, que relaciona a escolha de muitos produtores do Oeste Paulista em 

alocar seus capitais na fazenda cafeeira, por um lado, à transformação do Vale do 

Paraíba em zona madura da fronteira mercantil do café, e, por outro, à posição de 

destaque de Cuba no fornecimento internacional de açúcar. 

Nas palavras de Barros de Castro, 

“[A] característica que não apenas diferencia profundamente o chamado ciclo 

cafeeiro, como constitui, a nosso ver, uma chave para a interpretação do significado 

desta lavoura na história econômica brasileira, é sua marcante ‘mobilidade’. O café 

foi, entre nós, uma ‘cultura itinerante’. Na expansão como na crise, devemos analisá-

la como uma atividade em movimento. Dada esta característica, a lavoura em 

expansão compreendia: uma faixa ou zona pioneira, onde o café está penetrando; 

uma região em que ele se encontra consolidado e plenamente produtivo; uma região 

decadente, onde a cultura se encontra em regressão”.194 

 Nas palavras de Marquese, 

“Nos municípios do Vale do Paraíba ocidental, mais próximos à divisa das províncias 

do Rio de Janeiro e de São Paulo (Areias, Queluz, Bananal, Resende, Barra Mansa, 

São João Marcos, Piraí, Vassouras, Valença, Paraíba do Sul), a cafeicultura era, nos 

anos cinquenta, uma atividade que contava com quase três décadas de exploração 

contínua. Na conceituação de Antonio Barros de Castro, esses municípios haviam se 

convertido então em zona madura, bem abastecida de escravos pelo incremento do 

tráfico transatlântico nos anos quarenta. As novas zonas pioneiras se encontravam 

agora no Vale do Paraíba mineiro (região de Juiz de Fora), nos municípios orientais 

                                                           
194 CASTRO, Antônio Barros de. “O café: auge, sobrevida e superação”. In: 7 ensaios sobre a 

economia brasileira, v. 2. 2 vols. Rio de Janeiro: Forense, 1975, p. 50 e nota de rodapé 84. 
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do Vale fluminense (região de Cantagalo), e no chamado ‘Oeste Velho’ de São Paulo, 

isto é, na região de Campinas e municípios vizinhos. Neste último caso, notam-se os 

efeitos da reorganização do mercado mundial de artigos tropicais ocorrida sob o 

regime de livre comércio na economiamundo industrial. A produção avassaladora de 

café do Vale do Paraíba nas décadas de 1830 e 1840 colocou em xeque a 

cafeicultura cubana, cujas áreas no ocidente da ilha acabaram sendo definitivamente 

revertidas para a produção açucareira. Por sua vez, o crescimento exponencial do 

açúcar cubano nas décadas de 1840-1850 retirou do mercado áreas menos 

competitivas, como era o caso do chamado “quadrilátero do açúcar”, a macrorregião 

de Jundiaí/ Campinas/ Piracicaba/ Itu que entrara no mercado mundial do açúcar na 

esteira da Revolução de Saint-Domingue: incapazes de competir com os rivais 

cubanos, seus senhores voltaram-se para o café na virada da década de 1840 para a 

de 1850”.195 

A convergência entre os argumentos de Barros de Castro e Marquese 

configura o que se entende ter sido, nos primeiros anos, a montagem da lavoura 

cafeeira no Oeste Paulista. Por um lado, Barros de Castro propõe que se 

compreenda a expansão geral da cultura cafeeira como uma constante migração 

geográfica, “em três tempos e três espaços” empiricamente distintos quanto aos 

seus níveis de penetração ou de evasão de capitais. Por outro, Marquese – 

emprestando da tipologia de Barros de Castro – entende que, em meados do século 

XIX, o Vale do Paraíba tornava-se uma zona madura da fronteira mercantil do café, 

ao passo que o Oeste Paulista, zona de plena produção. Segundo o autor, essa 

nova configuração deveu-se não apenas ao uso destrutivo dos recursos naturais, 

mas também a dois movimentos globais correlatos. Quando, a partir da década de 

1820, o Vale do Paraíba assumiu uma posição de destaque no fornecimento 

internacional de café, o ocidente cubano – que naquele momento produzia açúcar e 

café – viu-se forçado a cada vez mais destinar seus investimentos à indústria 

açucareira. Essa realocação intensiva de capitais, por sua vez, conferiu à região 

uma posição de destaque no fornecimento internacional de açúcar, sobretudo a 

partir da década de 1840. Áreas menos competitivas, como era o Oeste Paulista, 

foram, então, impelidas a voltar suas forças produtivas à fazenda cafeeira. Em 

termos gerais, portanto, trata-se de um processo gerado pela confluência entre 

                                                           
195 MARQUESE, Rafael de Bivar. “Capitalismo, escravidão e a economia cafeeira do Brasil no longo 

século XIX”. In: Saeculum. João Pessoa, n. 29, pp. 289-321, jul.-dez./2013, pp. 302. 
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fatores locais e globais – assim como o foi a montagem do parque industrial 

açucareiro. 

Em termos específicos, argumenta-se terem sido dois os movimentos 

históricos que, uma vez montada a lavoura cafeeira em Campinas, culminaram na 

sua subsequente expansão. O primeiro movimento – cuja análise concentra-se na 

primeira metade do século XIX – refere-se à incorporação do Oeste Paulista à 

fronteira mercantil do café. Julga-se que esse processo teria transcorrido em três 

etapas: o estabelecimento de uma infraestrutura local a partir da consolidação do 

parque industrial açucareiro no Oeste Paulista; a reconfiguração do mercado 

internacional de artigos tropicais; o surgimento de dois padrões de expansão da 

lavoura cafeeira em Campinas. Estabeleceu-se entre essas três etapas uma 

correlação mútua, na medida em que novas condições locais provocaram respostas, 

também locais, às transformações globais em curso. Noutros termos, esse primeiro 

movimento seria caracterizado por uma maior “sensibilidade” dos empreendimentos 

do Oeste Paulista, agora munidos dos capitais atraídos pelo parque industrial 

açucareiro, para a qual a reconfiguração do mercado internacional de artigos 

tropicais culminaria no surgimento de dois padrões de expansão da lavoura cafeeira 

em Campinas. A nova conjuntura local levaria, então, ao segundo movimento 

histórico – cuja análise concentra-se no período entre 1836/37 – 1850/51 –, que diz 

respeito à subsequente inversão gradual de termos no porto de Santos, em que o 

volume da exportação de café eleva-se a ponto de ultrapassar o de açúcar. 

 

2.1. A INCORPORAÇÃO DO OESTE PAULISTA À FRONTEIRA MERCANTIL DO CAFÉ 

(PRIMEIRA METADE DO SÉCULO XIX) 

 

Antes de se analisar as três etapas que compuseram a incorporação do 

Oeste Paulista à fronteira mercantil do café, deve-se aprofundar algumas questões 

relacionadas aos conceitos de “incorporação” e de “fronteira”, tratadas anteriormente 

no Capítulo 1. 
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Na passagem para o longo século XIX, iniciou-se a segunda era de grande 

expansão da economia-mundo capitalista, que culminaria na incorporação de novas 

zonas à sua divisão do trabalho. O Oeste Paulista foi afetado por essas 

transformações, sobretudo após a Revolução de Saint-Domingue, que contribuiu 

para incorporar a região à fronteira mercantil do açúcar. O evento na colônia 

francesa, tendo afetado o mercado internacional de artigos tropicais como um todo, 

poderia ter contribuído para a incorporação do Oeste Paulista também à fronteira 

mercantil do café. Isso, porém, não aconteceu. De acordo com o Immanuel 

Wallerstein, existe um limite para o processo de incorporação, dado pela 

necessidade e pela disponibilidade de capitais. A expansão das fronteiras, nas 

palavras do autor, não é “uma tarefa fácil ou sem custos”, e por isso ocorre “pouco a 

pouco”.196 Isso significa que, na década de 1790, havia condições para a montagem 

da lavoura cafeeira no Oeste Paulista. Entretanto, o impacto diferenciado da 

Revolução de Saint-Domingue – que se mostrou mais intenso no mercado 

internacional do açúcar – manteve a lavoura cafeeira “latente” em Campinas. A partir 

da década de 1830, porém, uma nova conjuntura global e local estabeleceu-se, 

permitindo o sucesso de algumas experiências pioneiras com o cultivo de café, cujas 

intenções eram, agora, de caráter comercial. 

 

2.1.1. CONDIÇÕES LOCAIS: AS PRIMEIRAS EXPERIÊNCIAS COM O CULTIVO DE CAFÉ 

EM CAMPINAS 

De acordo com o argumento clássico de Maria Thereza Petrone, a expansão 

geográfica e o acúmulo de capitais gerados pela indústria açucareira no Oeste 

Paulista forneceram as condições locais para a montagem da lavoura cafeeira na 

região.197 No entanto, esse argumento parece adequar-se melhor ao período pós-

década de 1830, quando a atividade começou a ser explorada por uma quantidade 

maior de produtores. Nos anos anteriores, as experiências com o cultivo de café 

foram extremamente esporádicas, mesmo em Campinas, tida por Afonso de Taunay 

                                                           
196 HOPKINS, Terence K. et al. “Incorporation into the world-economy: how the world-system 

expands”. In: Review (Fernand Braudel Center), v. 10, n. 5/6, pp. 761-902, summer/fall, 1987, p. 776. 

197 PETRONE, Maria Thereza Schorer. A lavoura canavieira em São Paulo: expansão e declínio 

(1765-1851). São Paulo: Difusão Europeia do Livro, 1968 (Corpo e Alma do Brasil, XXI), p. 223. 
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como a “porta de entrada” para o grão no Oeste Paulista.198 Ao longo do primeiro 

quartel do século XIX, os poucos campineiros que cultivaram café raramente o 

fizeram em caráter comercial.199 Para se ter uma ideia, o vocábulo “café” só 

começou a figurar nos recenseamentos de Campinas a partir de 1805. Nos relatos 

dos viajantes Louis d’Alincourt e Auguste de Saint-Hilaire, realizados na segunda 

metade da década de 1810, ausenta-se quando tratam da vila.200 E, até meados da 

década de 1820, apenas 17 arrobas do artigo haviam deixado os limites da vila. Se 

houve um ponto de inflexão, porém, ele parece ter acontecido em 1825, quando 

90,48% da produção destinou-se ao mercado externo (Tabela 2.1). O que explicaria 

uma mudança tão repentina? Para se aproximar de uma resposta, sugere-se 

analisar brevemente as trajetórias de alguns desses produtores – mais 

especificamente, daqueles de que se têm mais dados. 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
198 TAUNAY, Afonso de Escragnole. História do café no Brasil. Volume 2: no Brasil colonial, 1727-

1822. Tomo II. Rio de Janeiro: Departamento Nacional do Café, 1939, p. 332. 

199 CAMPOS JÚNIOR, Theodoro de Sousa. “Café-Campinas”. In: MONOGRAFIA HISTÓRICA DO 

MUNICÍPIO DE CAMPINAS. Rio de Janeiro: Serviço Gráfico do Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística, 1952, p. 236. Cf. RIBEIRO, Maria Alice Rosa. “Riqueza e endividamento no economia de 

plantation açucareira e cafeeira: a família Teixeira Vilela-Teixeira Nogueira, Campinas, São Paulo, 

século XIX”. In: Estudos Econômicos. São Paulo, v. 45, n. 3, pp. 527-65, jul.set./2015, p. 18. 

200 ALINCOURT, Louis d’. Memória sobre a viagem do porto de Santos à cidade de Cuiabá. Brasília: 

Senado Federal, Conselho Editorial, 2006 (Edições do Senado Federal, v. 69), pp. 32-33; SAINT-

HILAIRE, Auguste de. Viagem à província de São Paulo e resumo das viagens ao Brasil, província 

Cisplatina e Missões do Paraguai. Tradução e prefácio de Rubens Borba de Moraes. São Paulo: 

Livraria Martins, 1940, p. 149-50. 
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Tabela 2.1. Volume de produção e de exportação do café. Campinas (1805-36) 

ANO 
PRODUZIDO EXPORTADO 

VOLUME (ARROBAS) PROCEDÊNCIA VOLUME (ARROBAS) PROCEDÊNCIA 

1805 4 Desconhecida 0 Desconhecida  

1806 4 Desconhecida 0  Desconhecida 

1808 4 Desconhecida 0  Desconhecida 

1809 10 Desconhecida 0  Desconhecida 

1810 5 Antônio Francisco de Andrade, Major (tio) 1 Antônio Francisco de Andrade, Major (tio) 

1811 20 Desconhecida 16 Desconhecida 

1813 50 Desconhecida 0  Desconhecida 

1815 80 Desconhecida 0  Desconhecida 

1817 30 Desconhecida 0  Desconhecida 

1818 40 Desconhecida 0  Desconhecida 

1822 
60 Manoel José Fernandes Pinto 

0  Desconhecida 
290 Desconhecida 

1824 80 Manoel José Fernandes Pinto  ?  Desconhecida 

1825 

60 João Dias Aranha de Quadros, Alferes 

494 Desconhecida 50 Francisco de Paula Camargo, Capitão 

436 Desconhecida 

1829 500 Francisco Egídio de Sousa Aranha, Coronel  ?  Desconhecida 

1836 

1.800 Antônio Manoel Teixeira, Comendador  ?  Desconhecida 

1.000 Francisco Egídio de Sousa Aranha, Coronel  ?  Desconhecida 

900 Bernardo José de Sampaio  ?  Desconhecida 

50 Antônio Bueno  ?  Desconhecida 

50 José de Sousa Campos, Major  ?  Desconhecida 

 ? Teresa Miquelina do Amaral  ?  Desconhecida 

 ? José Teixeira Nogueira  ?  Desconhecida 

TOTAL 3.523 
 

511 
 

Fonte: LNH de Campinas, 1805-36. 

 

Não se conhece a procedência das 22 arrobas produzidas entre 1805-09 e 

consumidas na própria vila (Tabela 2.1), mas é possível que sejam frutos, diretos 

e/ou indiretos, do cafezal do Sargento-Mor Raimundo Álvares dos Santos Prado 

Leme. Ele próprio obteve as sementes de seu amigo e recém-admitido governador 

de São Paulo, Antônio Manoel de Melo Castro e Mendonça, que “os havia trazido 

por curiosidade ou para seu uso”. Esse teria sido o primeiro pé de café de Jundiaí – 

Campinas ainda era sua freguesia –, plantado provavelmente entre 28 de junho e 14 

de dezembro de 1797. Ou seja, entre a posse de Castro e Mendonça e a elevação 

de Campinas à condição de vila. O único pé de café de Raimundo Álvares, plantado 

no quintal de sua casa, era visitado como objeto de curiosidade, dada sua raridade 

na região. E, nas palavras do botânico Joaquim Correa de Melo, “é muito provável 

que todos ou pelo menos a maior parte dos ‘cafezeiros’ do município de Campinas 
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provenham das sementes e mudas produzidas por ele, pois que é certo ter sido o 

primeiro nascido ao oeste desta província”. 

Entre 1810-11, chama a atenção o fato de parte da exígua produção cafeeira 

ultrapassar, pela primeira vez, as imediações de seus solos de origem. O destino de 

grande parte do escoamento é desconhecido, mas é notável o fato dessa tendência 

incipiente ter perecido de maneira tão prematura. A única arroba de que se conhece 

a procedência foi exportada em 1810 pelo Major Antônio Francisco de Andrade (tio) 

(Tabela 2.1),201 que, após visitar o pé de café de Raimundo Álvares, trouxera dele 

algumas amostras do grão. Em sua residência cultiva uma quantidade maior de pés 

de café, tornando-se o primeiro a fazer “uma pequena plantação de ‘cafezeiros’”, nas 

palavras de Correa de Melo. 

Em meio a um cenário de predomínio da indústria açucareira, parecia 

desproposital vislumbrar no cultivo de café uma possibilidade de competição. 

Somava-se a isso a posição de destaque de Cuba, Haiti, Jamaica e Java sob o 

fornecimento internacional do grão. Quais teria sido, portanto, as verdadeiras 

intenções de Antônio Francisco ao plantar pés de café em sua propriedade? Estaria 

ele cogitando adentrar o ramo cafeeiro? A nível regional, possivelmente. Era 

comum, à época, encontrar o artigo nas farmácias da cidade de São Paulo, 

oferecido em pequenas quantidades por seus atributos medicinais. Os pouco menos 

de 15 quilos vendidos pelo major sugerem a capital da província como um possível 

alvo. E, de fato, seria inviável custear o escoamento de uma única arroba até o porto 

de Santos, visto que cada burro aguentava carregar de seis a doze (90-180 quilos), 

distribuídas em seu lombo.202 Além disso, Antônio Francisco não era um agricultor, 

mas sim um militar reformado, de modo que os rendimentos para custear o cultivo 

de café teriam de vir de outras atividades. Entre 1804-07, fora descrito pelos 

                                                           
201 LNH de Campinas, 1810, p. 7. 

202 Em 1811, Eschwege estimou entre 6-12 arrobas a carga média das mulas que viajavam do Rio de 

Janeiro em direção a Vila Rica (ESCHWEGE, Wilhelm Ludwig von. Jornal do Brasil, 1811-1817: ou 

relatos diversos do Brasil, coletados durante expedições científicas. Belo Horizonte: Fundação João 

Pinheiro, Centro de Estudos Históricos e Culturais, 2002, p. 219). Em 1817, Luccock estimou que as 

mulas poderiam carregar mais de 12 arrobas (LUCCOCK, John. Notas sobre o Rio de Janeiro e 

partes meridionais do Brasil. Belo Horizonte: Itatiaia; São Paulo: Edusp, 1975, p. 246). Cf. 

SUPRINYAK, Carlos Eduardo; RESTITUTTI, Cristiano Corte. “Os muares e as Minas: relações entre 

a demanda mineira e o mercado de animais de carga nos séculos XVIII e XIX”. In: Anais do XII 

Seminário sobre a Economia Mineira. Belo Horizonte: Cedeplar, 2006, p. 8, nota 24. 
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recenseamentos como vivendo do ofício de tabelião. Entre 1808-10, porém, passa a 

ser descrito como agricultor de subsistência, mais especificamente de milho, feijão, 

arroz e, nesse último ano, café.203 Considerando-se o tempo de três a cinco anos 

para que um cafezal comece a dar seus primeiros frutos, acredita-se que sua 

plantação tenha sido iniciada ao mesmo tempo em que deixava o ofício de tabelião, 

e que possivelmente os rendimentos dessa atividade tenham sido revertidos ao 

cultivo do café. 

Quanto às dezesseis arrobas exportadas em 1811, os recenseamentos não 

discriminam sua procedência. No entanto, a menos que os cafezais de outro 

produtor tivessem começado a dar frutos justamente naquele ano, e sua produção 

também houvesse sido interrompida nos anos seguintes, tudo leva a crer que ainda 

se trate do escoamento de Antônio Francisco.204 No caso de se estar lidando com o 

mesmo produtor, observa-se um aumento significativo na produção, associado a 

uma quantidade maior de arrobas destinadas ao mercado externo. A manutenção do 

consumo interno da propriedade – 4 arrobas – possibilitou que se escoasse a 

totalidade do incremento produtivo (Tabela 2.1). Nesse mesmo ano, o major foi 

convocado para lutar na primeira invasão da Banda Oriental do Uruguai, vendo-se 

obrigado a interromper a cultura que há pouco iniciara. 

Ao longo da década de 1810, Campinas manteve uma produção 

relativamente constante de café, ainda que diminuta e voltada ao consumo interno 

da vila. A título de comparação, em 1817, ao mesmo tempo em que já se produziam 

aproximadamente 100 toneladas de café em Areias,205 foram colhidos apenas 441 

                                                           
203 Dados retirados das LNH de Campinas de 1804 (fogo 13, pp. 6-7); 1805 (fogo 63, pp. 16-7); 1806 

(fogo 54, pp. 13-4); 1807 (fogo 15, p. 9); 1808 (fogo 16, p. 9); 1809 (fogo 19, pp. 7-8); 1810 (p. 7); 

1816 (fogo 16, p. 9). 

204 O fato do Major Antônio Francisco de Andrade (tio) não ter sido listado pelo recenseamento de 

1811 não exclui por completo a possibilidade de seu domicílio ter sido considerado pelo documento. 

Isso porque os recenseamentos de Campinas são divididos em duas partes: uma nominativa, em que 

se arrolam as informações específicas de cada domicílio; outra geral, em que se somam os dados 

obtidos. Não raro encontra-se discrepâncias entre os dois, o que sugere a possibilidade daqueles 

mapas gerais, em específico, tratarem de outra via do documento, realizada noutra época, e, 

portanto, munida de possíveis alterações. No caso, Antônio Francisco não aparece na listagem 

nominativa, mas o mapa geral considera 20 arrobas de café – que, vale dizer, não aparecem em 

nenhum dos domicílios. 

205 LUNA, Francisco Vidal; KLEIN, Herbert S. Evolução da sociedade e economia escravista de São 

Paulo, de 1750 a 1850. São Paulo: Edusp, 2005, p. 85. 



107 
 

quilos em Campinas. Lembra-se, aqui, das palavras de Sérgio Milliet. Entre as 

décadas de 1790-1830, “anda-se devagar. Acompanha-se o caminho do burro, a 

trilha; procura-se o núcleo já habitado para as experiências”.206 Nesse período, 

portanto, ainda era o empreendimento açucareiro que predominava na vila. Naquele 

mesmo ano de 1817, Antônio da Silva Prado chegara da cidade de São Paulo 

vislumbrando fazer riquezas. Em carta de 1º de junho, escreveu sobre Campinas 

que, “para uma terra onde não há em que se ganhe dinheiro, não há remédio se não 

sujeitar-se a ser senhor de engenho”.207 

Algumas explicações podem ser aventadas para explicar essa disparidade em 

relação a Areias. O viajante Johann Jakob von Tschudi, por exemplo, ressaltou a 

crença inicial dos produtores de que o solo de Campinas prestava-se unicamente ao 

cultivo de canas.208 Essa declaração, porém, não bate com a percepção que Louis 

d’Alincourt tinha, já na segunda metade da década de 1810, sobre o terreno da vila, 

que, na sua opinião, era apropriado ao cultivo de diversos artigos.209 Afonso de 

Taunay, por sua vez, apostou no temor que os produtores tinham das geadas, 

“então abundantíssimas no oeste de São Paulo”, nas suas palavras.210 De fato, 

houve campineiros que se prejudicaram por conta dos efeitos desse recorrente 

evento natural, a exemplo do Alferes Teodoro Francisco de Andrade, que teve um 

cafezal acometido por uma geada, provavelmente no início da década de 1840.211 

Entretanto, Dionete Santin argumenta que a cana-de-açúcar também é uma planta 

                                                           
206 MILLIET, Sérgio. Roteiro do café e outros ensaios: contribuição para o estudo da história 

econômica e social do Brasil. 4ª edição. São Paulo: Hucitec, 1982 (Estudos Rurais), p. 24. 

207 PETRONE, Maria Thereza Schorer. “Um comerciante do ciclo do açúcar paulista: Antônio da Silva 

Prado (1817-1829)”. In: Revista de História. São Paulo, v. 39, n. 79, pp. 115-27, 1969, p. 116. 

208 TSCHUDI, Johann Jakob von. Viagem às províncias do Rio de Janeiro e São Paulo. Introdução de 

Afonso de Taunay. Tradução de Eduardo de Lima Castro. São Paulo: Livraria Martins Editora S.A., 

1953, pp. 173-74. 

209 ALINCOURT, op. cit., 2006, p. 33. 

210 TAUNAY, Afonso de Escragnole. Pequena história do café no Brasil. Prefácio de João Carlos 

Escosteguy Filho. Rio de Janeiro: Fundação Darcy Ribeiro, 2013 (Coleção Biblioteca Básica 

Brasileira, v. 40), p. 35. Afonso de Taunay baseia-se nos relatos de viagem de Francisco José de 

Lacerda de Almeida, que esteve  na capitania de São Paulo em 1789 (ALMEIDA, Francisco José de 

Lacerda e. Diário da viagem do Dr. Francisco José de Lacerda e Almeida pelas capitanias do Pará, 

Rio Negro, Mato Grosso, Cuiabá e São Paulo nos anos de 1780 a 1790. São Paulo: Tipografia de 

Costa Silveira, 1841, p. 86). 

211 IPM do Major Antônio Francisco de Andrade (sobrinho). Ano 1842, 1º Ofício, Processo 02251, pp. 

36f. 
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que não tolera geadas, o que relativiza a assertiva de Taunay.212 Todas essas 

explicações, portanto – ainda que plausíveis –, podem aparentemente ser colocadas 

em cheque. Deve-se, então, dar seguimento à análise, buscando encontrar 

explicações mais sólidas para essa “demora” da lavoura cafeeira em se fixar em solo 

campineiro. 

No mesmo ano em que Antônio da Silva Prado escrevia sobre a 

inevitabilidade de se tornar senhor de engenho, ocorriam as duas primeiras 

tentativas de combinar as culturas do açúcar e do café numa mesma propriedade. 

Os primos-irmãos, o Capitão Francisco de Paula Camargo e o Tenente Joaquim 

Aranha de Camargo, dois dos maiores produtores de açúcar de Campinas, iniciaram 

o cultivo desse que prometia ser um artigo lucrativo. Francisco havia recentemente 

trazido do Rio de Janeiro algumas mudas, esperando encontrar em São Paulo os 

mesmos preços praticados na capital do Império.213 

De fato, os valores pagos aos produtores paulistas foram quase sempre 

maiores para o café (Gráfico 1.8 – como visto no Capítulo 1). Deve-se, portanto, 

considerar duas possibilidades que expliquem a iniciativa de Francisco em cultivar 

café. A primeira delas, de que Francisco teria baseado sua decisão nas receitas 

reduzidas que vinha obtendo com sua indústria açucareira. A segunda, de que teria 

importado mais a possibilidade de elevá-las com a lavoura cafeeira. 

No que diz respeito à sua indústria açucareira, comparando-se os dois valores 

– de que se tem conhecimento – pelos quais Francisco vendeu suas arrobas de 

açúcar,214 percebe-se um decréscimo substancial. Em 1799, 600 arrobas foram 

vendidas da seguinte maneira: 300 de branco, a Rs 1$500 por arroba; 220 de 

redondo, a Rs 1$000; 80 de mascavo, a $620. Em 1824, por sua vez, 1.600 arrobas 

foram vendidas como segue: 1.100 de branco a $550; 400 de redondo a $350; 100 

                                                           
212 SANTIN, Dionete A. “Flora: do Matto Grosso ao Café”. In: RIBEIRO, Suzana B. (org.) Sesmarias, 

engenhos e fazendas. Arraial dos Souzas, Joaquim Egydio, Jaguary (1792-1930). 3 vols. Vol. 3: 

SANTIN, Dionete A. et al. Flora. Fauna. Campinas: 2016, p. 22. 

213 CAMPOS JÚNIOR, op. cit., 1952, p. 236. 

214 Vale dizer que o Capitão Francisco de Paula Camargo e o Capitão João Manoel do Amaral são os 

únicos produtores de Campinas cujos valores de venda da arroba de açúcar – discriminada por 

qualidade – aparecem em dois recenseamentos, tornando-os, assim, os únicos a partir dos quais se 

pode tirar conclusões comparativas. 
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de mascavo a $250. As receitas brutas obtidas com as duas vendas foram de Rs 

719$600 e Rs 770$000, respectivamente. Assim, de 1799 a 1823, o valor médio 

pago ao produtor – desconsiderando-se as qualidades do açúcar – caiu de 1$119 

para $481, de modo que, para que se pudesse alcançar rendimento semelhante, foi 

necessário produzir uma safra cerca de 2,5 vezes maior.215 

À época, eventuais desvalorizações da arroba de açúcar eram revertidas, 

sobretudo, com o alargamento do contingente de escravos. Em 1799, o capitão 

possuía 28, 24 (85,71%) dos quais em idade produtiva ideal; enquanto em 1824, 

essas cifras eram de 39 e 34 (87,18%). Comparando-se as safras obtidas em cada 

um desses anos, tem-se 25 e 47,06 arrobas por trabalhador, respectivamente. 

Noutros termos, não fosse este último aumento, o contingente de escravos teria de 

ser ainda maior para compensar o decréscimo dos valores pagos ao produtor. Esses 

dados sugerem que, no caso de Francisco, a lavoura cafeeira poderia estar sedo 

montada como uma alternativa aos investimentos mais elevados que a indústria 

açucareira vinha-lhe exigindo. 

Ao que parece, porém, nenhum dos produtores daria seguimento àqueles 

intuitos comerciais. Joaquim acabou sendo vítima de seu próprio desconhecimento 

quanto ao tratamento da planta, tendo erroneamente deixado suas mudas à sombra 

de altas e frondosas árvores.216 No intervalo de poucos meses, o produtor deixaria 

suas mudas ao genro, que transformaria a iniciativa em empreendimento. No caso 

de Francisco, encontraram-se apenas duas referências ao cultivo do café em sua 

propriedade. A primeira delas, no recenseamento de 1825, em que se lista uma 

produção de 50 arrobas. A ausência de novas referências nos recenseamentos de 

1829 e de 1836 sugere que se tratava de uma cultura de menor importância, 

possivelmente voltada ao consumo interno da propriedade. A segunda, no inventário 

de seu filho Joaquim de Paula Camargo, aberto em 1836, em que são descritos 

“cafés” nos bens em sociedade com o pai. A ausência de descrições mais 

detalhadas sobre o número de pés de café e a quantidade de grãos colhidos reforça 

a hipótese aventada nas linhas anteriores.217 Sendo esse o caso, um dos motivos 

                                                           
215 LNH de Campinas: 1799 (fogo 68, p. 117); 1824 (fogo 8, pp. 110-11). 

216 CAMPOS JÚNIOR, op. cit., 1952, p. 236. 

217 IPM de Joaquim de Paula de Camargo. Ano 1836, 1º Ofício, Processo 01817, p. 36f. 
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que poderiam ter levado Francisco a desistir de exportar o produto é o fato de não 

se praticarem em São Paulo os mesmos preços que o produtor testemunhara no Rio 

de Janeiro.218 Contudo, justamente no intervalo entre 1818-22 – a saber os anos em 

que os pés de café de Francisco estavam provavelmente amadurecendo –, os 

valores paulistas atingiram cifras muito elevadas em comparação aos demais anos. 

Essa sequência consecutiva de elevações nos preços – que, na verdade, vinham 

crescendo desde 1815 – deve ter sido um estímulo importante a todos os que 

cogitaram realizar experiências com o cultivo de café. Entretanto – considerando-se 

o tempo de três a cinco anos para que um cafezal amadurecesse, assim como os 

dados sobre a produção de café em Campinas –, acredita-se que nenhum deles 

tenha-se beneficiado desse bom momento. Entre 1822-25, os valores despencaram 

quase três vezes, atingindo, em 1829, a cifra mais reduzida de toda a série 

histórica.219 Nesse sentido, além da mencionada desvantagem em relação aos 

cafeicultores fluminenses, é provável que a ausência de padrões estáveis e as 

flutuações elásticas também tenham desestimulado os produtores paulistas, 

inclusive Joaquim e Francisco.220 

Apesar do aparente abandono do empreendimento, importa notar que a 

iniciativa dos primos-irmãos em adentrar o negócio cafeeiro parece refletir o novo 

momento pelo qual passava a lavoura cafeeira no Centro-Sul brasileiro. Em São 

Paulo, o valor pago pela arroba do café paulista chegou a Rs 3$531 em 1818, sua 

maior cifra até então – e que, na série histórica de 1798-1836, seria superada 

apenas pelos Rs 5$143 de 1822 (Gráfico 1.8 – como visto no Capítulo 1). No Vale 

do Paraíba, se bem que ainda insuficiente para condicionar os preços dos demais 

fornecedores, o crescimento acelerado que a produção de café vinha 

experimentando desde 1812 parecia ao menos chamar a atenção dos senhores de 

engenho do Oeste Paulista.221 

                                                           
218 CAMPOS JÚNIOR, op. cit., 1952, p. 236. 

219 LUNA, Francisco Vidal; KLEIN, Herbert S. “Observações sobre preços agrícolas em São Paulo 

(1798/1836)”. In: Boletim de História Demográfica, ano VIII, n. 21, mar. 2001, p. 5. 

220 LUNA; KLEIN, op. cit., 2005, pp. 85-87. 

221 Para dados sobre o crescimento da produção de café no Vale do Paraíba, ver MARQUESE, 

Rafael; TOMICH, Dale. “O Vale do Paraíba escravista e a formação do mercado mundial do café no 

século XIX”. In: GRINBERG, Keila; SALLES, Ricardo. O Brasil imperial, vol. II (1831-89). Rio de 

Janeiro: Civilização Brasileira, 2009. 
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Nos anos em que os valores pagos aos produtores paulistas pela arroba de 

café foram favoráveis, Francisco parece ter influenciado o marido de sua filha Ana 

Cândida do Amaral, o Alferes João Dias Aranha de Quadros. Em 1825, ano em que 

Francisco obteve uma safra de 50 arrobas de café, seu genro produziu 60.222 O fato 

de elas terem sido listadas em separado dos demais mantimentos colhidos para o 

consumo da morada deixa transparecer a intenção de João em exportá-las. No 

recenseamento de três anos antes, João aparece como “partidor de canas” – 

possivelmente no engenho do sogro –, tendo produzido 200 arrobas de açúcar.223 

Acredita-se que as receitas obtidas da lavoura canavieira contribuíram para o 

desenvolvimento da cultura cafeeira em sua propriedade. O empreendimento, 

porém, parece também ter sido interrompido, visto que o único escoamento anotado 

pelo recenseamento de 1829 foi o de 920 arrobas de açúcar.224 Nesse mesmo ano, 

o proprietário chegou inclusive a alugar os serviços dos escravos de Dona Damiana 

Gomes – possuidora de 11 escravos –, que lhe renderam 140 arrobas do produto.225 

Contudo, ao menos naquele momento, João parecia direcionar seus investimentos 

preferencialmente ao seu recém-construído engenho. Além disso, não há menções 

ao grão nos Registros da Barreira de Cubatão em seu nome – somente a um total 

1.193 arrobas de açúcar, exportadas entre os anos financeiros de 1836/37 – 

1840/41. 

Ao que indicam as fontes consultadas, foi somente na década de 1820 que 

uma experiência com o cultivo de café voltada ao mercado internacional foi bem-

sucedida. Trata-se da lavoura cafeeira do Coronel Francisco Egídio de Sousa 

Aranha. A sua trajetória produtiva iniciou-se naquele sintomático ano de 1817, 

quando se casou com sua prima Maria Luzia de Camargo. A cerimônia foi realizada 

no engenho Mato Dentro, com o qual estavam sendo presenteados pelo pai da 

noiva.226 Seguia-se, aqui, um tradicional costume da aristocracia rural brasileira, 

apelidado por Oliveira Viana de “princípio da continuidade geográfica”. Desde a 
                                                           
222 LNH de Campinas, 1826 (fogo 13, p. 3). 

223 LNH de Campinas, 1822, p. 164. 

224 LNH de Campinas, 1829a, p. 31. 

225 Ibid., p. 36. 

226 PUPO, Celso Maria de Mello. Campinas, município no Império: fundação e constituição, usos 

familiares, a morada, sesmaria, engenho e fazendas. São Paulo: Imprensa Oficial do Estado, 1983, 

pp. 137 e 184. 
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época dos primeiros colonos, aos quais se impunha o fortalecimento dos laços 

coletivos como arma contra ampla sorte de perigos, a expansão demográfica da 

América portuguesa obedeceu a um padrão de contiguidade espacial. A partir de 

uma propriedade-tronco, todos as demais iam-se irradiando em seu entorno, 

desenhando como que uma “mancha de azeite”. Utilizando-se dessa tradição, houve 

famílias que deitaram raízes em municípios inteiros, a exemplo dos Almeida Prado, 

em Itu. O plano era simples: chegados os filhos à idade adulta, o patriarca 

realocava-os de maneira a melhor robustecer a malha familiar, sobretudo a partir do 

seccionamento de sua sesmaria.227 No caso de Francisco Egídio, foram-lhe 

empossados domínios que vinham até então servindo de morada a Maria Luzia e 

seu pai.228 Era aquele que os presenteava o mesmo Joaquim que, ainda naquele 

ano, havia sido convencido pelo primo-irmão Francisco a iniciar o 

empreendimento.229 Acompanhava o donativo, pois, um velho pasto, certo número 

de mudas e uma experiência mal-sucedida, de modo que Francisco Egídio partia de 

onde seu sogro e tio havia parado. 

Não se sabe ao certo como, mas o cafezal do sítio rendeu bons frutos nas 

mãos do novo proprietário. No velho pasto, apelidado “do Burrico,” foram plantados 

10.000 pés de café alinhados, os primeiros da região a serem cultivados em tais 

condições.230 Transparece no emprego da técnica a preocupação de Francisco 

Egídio em conhecer o que vinha sendo praticado para além das fronteiras de sua 

vila. Segundo o autor do primeiro tratado fundamentado nas práticas produtivas do 

Vale, os fazendeiros da região marcavam 

“as covas em distância de 14 a 16 palmos, alinhando-as o mais que é possível, e 

deixando nas encostas do montes espaços suficientes para o bom serviço nas 

colheitas, e para neles se depositar o café colhido na parte que lhes é superior”.231 

                                                           
227 VIANA, Oliveira. Instituições políticas brasileiras. Brasília: Conselho Editorial do Senado Federal, 

1999 (Coletação Biblioteca Básica Brasileira), pp. 230-32 e 237. 

228 LNH de Campinas, 1817. 

229 PUPO, op. cit., 1983, pp. 137 e 184. 

230 CAMPOS JÚNIOR, op. cit., 1952, p. 237. 

231 AGUIAR, Padre João Joaquim Ferreira de. Pequena memória sobre a plantação, cultura e colheira 

do café. Rio de Janeiro: Imprensa Americana de I. P. da Costa, 1836, p. 8. 
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Além de acelerar o processo de colheita, o enfileiramento dos arbustos servia 

também de ferramenta ao controle espacial da produção. O espaço entre as fileiras 

de arbustos permitia que o feitor/capataz vigiasse de perto o ritmo de colheita dos 

escravos, obrigados a seguir o único sentido possível: morro abaixo, de encontro a 

quem os monitorava.232 Contudo, não há como atestar se o modelo estaria sendo 

aplicado por Francisco Egídio. O que se pode extrair do enfileiramento de suas 

mudas é unicamente uma pretensão de otimizar o processo de colheita, produzindo 

o café em larga escala. Desde o início, a bebida parecia servir-lhe aos bolsos, não 

ao estômago. 

Nos primeiros dois anos desde a mudança, Francisco Egídio dedicou-se à 

produção de açúcar e de mantimentos, mas aparentemente mantendo em vista o 

projeto ensaiado por seu sogro e tio. Presume-se, inclusive, que parte do seu tempo 

livre tenha sido dedicada a um estudo preliminar das técnicas exigidas pelo delicado 

arbusto – talvez até da leitura dos manuais agrícolas em circulação233 –, visto datar 

desse biênio inicial a plantação dos referidos cafezais alinhados. Essa última 

inferência pode ser calculada da seguinte maneira. O recensamento de 1825 

registra para o Mato Dentro uma produção de 300 arrobas de café,234 ao passo que 

não há menção do gênero no arrolamento de 1822.235 Ora, se os primeiros grãos do 

sítio foram colhidos entre 1823-25, e considerando-se que o cafezal médio demora 

de três a cinco anos para dar seus primeiros frutos, tem-se que as mudas inaugurais 

da propriedade foram alocadas em terra provavelmente entre 1818-20. Logo em 

seguida, portanto, daquelas que Joaquim havia plantado em 1817, e erroneamente 

mantidas à sombra de suas árvores. 

Espanta a rapidez com que Francisco Egídio iniciou sua segunda cultura de 

exportação, parecendo prescindir do entesouramento que exigem quaisquer novos 

investimentos. Num período cuja escassez de crédito agrícola forçava os lavradores 

a auto-financiarem eventuais inovações internas, fontes de renda alternativas 

                                                           
232 MARQUESE, Rafael de Bivar. “O Vale do Paraíba cafeeiro e o regime visual da segunda 

escravidão: o caso da fazenda Resgate”. In: Anais do Museu Paulista. São Paulo, v. 18, n. 1, pp. 83-

128, jan.-jun./2010, p. 108. 

233 SANTIN, op. cit., 2016, pp. 52-53. 

234 LNH de Campinas, 1825 (fogo 78, p. 164). 

235 LNH de Campinas, 1822 (fogo 97, p. 79). 
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tornavam-se imprescindíveis ao suprimento do hiato deixado pelo tempo de 

maturação dos cafezais. Além dos mantimentos que poderiam ser vendidos nos 

distritos de São Paulo, a candidata mais óbvia para servir de arrimo ao 

desenvolvimento inicial do empreendimento cafeeiro era certamente a consolidada 

indústria açucareira. Daí as duas culturas terem de ser analisadas em conjunto, ao 

menos enquanto a transição para o café não se consolidasse por completo. Com 

efeito, embora o beneficiamento do grão fosse muito mais simples do que os 

complexos processos de moagem, fervura e filtragem exigidos pelo açúcar, era 

sobretudo nos primeiros anos que pensavam os agricultores quando cogitavam 

introduzir os primeiros arbustos em sua propriedade.236 E a experiência vivida por 

Francisco Egídio não parece fugir aos padrões. Em sua propriedade, foram 

provavelmente as receitas do açúcar as grandes responsáveis por tanto minimizar 

as incertezas do novo empreendimento quanto torná-lo viável durante o período de 

maturação do arbusto. Tendo recebido de seu sogro e tio um engenho cujos 

canaviais já haviam superado o período de quinze a dezoito meses de maturação, 

Francisco Egídio pôde aproveitar-se dos lucros auferidos pelo açúcar logo quando 

de sua mudança. 

Nos anos que se seguiram, Francisco Egídio só fez impulsionar os negócios. 

Em 1825, seus 59 escravos ensacaram 300 arrobas de café;237 em 1829, a 

proporção elevou-se para 94 escravos e 500 arrobas;238 e em 1836, um total de 

1.000 arrobas, muito embora a quantidade de cativos houvesse diminuído para 

75.239 Longe de perda patrimonial, a redução do contingente explica-se por uma 

provável realocação dos escravos em algum novo sítio. Constam nos RPT de 1854 

quatro propriedades em nome de Francisco Egídio.240 Contrapondo o vertiginoso 

crescimento da produção à contra-intuitiva redução do número de braços, é 

plausível supor que alguma delas tenha sido adquirida entre os anos de 1829-36. 

                                                           
236 LUNA; KLEIN, op. cit., 2005, p. 82. 

237 LNH de Campinas, 1825 (fogo 78, p. 164). 

238 LNH de Campinas, 1829b (fogo 43, p. 70). 

239 LNH de Campinas, 1836 (fogo 30, p. 78). 

240 São elas o engenho do Mato Dentro, o sítio Marcelino, o engenho do Campo e Cavalheiro, e a 

fazenda de São Francisco e Lageado (RPT de Campinas, 1854-557, pp. 4v-6v e 44v-45f). 
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Descarta-se a possibilidade de dote, visto que a única filha em idade hábil para se 

casar, Maria Brandina, veio a fazê-lo somente em 1838.241 

A despeito dos êxitos obtidos com o café, era o açúcar que ainda dava o tom 

da trajetória produtiva de Francisco Egídio. Mesmo em 1836, passados ao menos 

onze anos de sua primeira colheita, o capitão-mor responsável pelo recenseamento 

de São Carlos ainda o descrevia como “senhor de engenho,” provavelmente 

respaldado por uma produção de açúcar que excedia em quatro vezes aquela de 

café. O mesmo padrão é observado na vila como um todo. Em 1822, nenhuma das 

350 arrobas de café colhidas foi destinada ao mercado, em contraposição a 99,2% 

das 163.284 arrobas de açúcar.242 

Com efeito, a indústria açucareira predominava em termos absolutos tanto 

nos quadros da vila quanto naqueles do próprio Mato Dentro. Considerada em 

termos relativos, porém, a primazia do açúcar adquire formatos inteiramente novos. 

Em São Carlos, a enorme produção referente ao ano de 1822, juntamente com a 

porcentagem exportada, decresceram consideravelmente em 1826, chegando a 

125.154 arrobas e 92,1%. Decerto que, tendo em mãos os dados de apenas dois 

anos, não se pode afirmar categoricamente que se imprimia uma tendência de 

queda na produção açucareira. Contudo, a redução de 38.130 arrobas em quatro 

anos é ao menos sintomática. Nesse mesmo ano, outra alteração significativa: 

exportou-se 90,5% do café produzido.243 Esse dado, por si só, poderia indicar que se 

estaria em curso uma transformação brusca na atitude coletiva perante o grão. 

Todavia, esses números parecem referir-se mais ao escoamento de Francisco 

Egídio do que aquele de Campinas. Afinal, a vila produziu nesse ano 546 arrobas de 

café, das quais 494 foram exportadas e apenas 52, consumidas internamente. Isso 

significa que, para esse ano, as 300 arrobas do proprietário representam 54,9% de 

todo o café produzido por Campinas. 

A disparidade entre açúcar e café, considerada em termos relativos, era ainda 

maior no interior do Mato Dentro. Em comparação ao cômputo de três anos antes, 

                                                           
241 GP, v. 1, pp. 226-73, p. 226. 

242 LNH de Campinas, 1822, p. 10. 

243 LNH de Campinas, 1826, p. 64. 
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assistiu-se em 1825 a um lapso de estagnação da consolidada lavoura açucareira, 

que parecia abrir caminho aos promissores frutos de um cafezal ainda jovem. Ora, 

para que se pudesse construir o almejado duplo parque produtivo, seria mesmo 

necessário injetar boa parte das receitas provenientes da cana diretamente na 

ampliação da infraestrutura e escravaria. Enquanto os cafezais não dessem frutos, o 

crescimento deveria preceder a repartição. Noutros termos, uma cultura teria de ter 

seu desenvolvimento temporariamente protelado em benefício da outra. Em 1829, 

porém, o incremento de ambas as produções seria considerável, demonstrando 

haver demanda e capacidade ociosa suficientes para o caminhar conjunto das duas 

culturas. Colheitas e coletores multiplicam-se em proporções semelhantes. Em 1836, 

finalmente, esse pareamento é rompido. Afora a distância de 3.000 arrobas que 

ainda o separam do açúcar, o café engata um ritmo de crescimento que parece 

consumir o grosso dos lucros gerais auferidos. Essa mudança pode ser explicada 

pelos preços na praça de Santos. Em outubro de 1830, ambos eram cotados a 

2$400/arroba, equivalência que certamente fugia à maior competitividade 

costumeiramente atribuída ao açúcar.244 

Por mais que os recenseadores vissem no homem por detrás dos cafezais 

apenas um senhor de engenho, eles pareciam entender perfeitamente o papel que 

seus frutos desempenhavam naquela propriedade. Afinal, diferentemente do que se 

vê para o milho e o feijão, os recenseamentos de 1822-36 nunca vincularam o café à 

categoria dos produtos “para o gasto da fazenda,” mas sempre àquela dos gêneros 

de exportação.245 Reafirma-se, pois, a equidade das funções desempenhadas pelos 

dois gêneros no horizonte de expectativas econômicas de Francisco Egídio, ambos 

voltados a servir ao mercado. Uma diferença apenas: enquanto um dos produtos 

assumia a dianteira, mas caminhava lentamente, o outro largava em desvantagem, 

mas imprimia um ritmo acelerado. 

Entre os anos de 1818-36, enfim, o engenho do Mato Dentro desenvolveu, 

lado a lado, a indústria açucareira e a lavoura cafeeira. Desde as 850 arrobas de 

                                                           
244 O FAROL PAULISTANO. Ano 1830, Edição 00406, p. 1734. 

245 LNH de Campinas: 1822 (fogo 97, p. 79); 1825 (fogo 78, p. 164); 1829b (fogo 43, p. 70); 1836 

(fogo 30, p. 77). Apenas 30 arrobas de açúcar e 20 arrobas de café foram destinadas ao consumo da 

própria morada nesse ano. 
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açúcar produzidas por Joaquim em 1817,246 quando ainda lhe pertencia a 

propriedade, galgou-se a quase o quíntuplo dessa cifra em menos de duas décadas. 

Em seu quadro estatítico da província de São Paulo, Daniel Pedro Müller 

contabilizou uma produção total de 8.801 arrobas de café para Campinas no ano 

financeiro de 1836/37. Os Livros de Barreiras de Cubatão, por sua vez, apresentam 

um cálculo mais modesto: 4.407.247 Sejam quais forem os valores reais, é certo que, 

sozinho, Francisco Egídio foi responsável por, ao menos, 11,4% de todos os grãos 

colhidos pela vila naquele ano. 

 

As duas explicações propostas no Capítulo 1 derivaram de um olhar restrito 

ao parque industrial açucareiro. No Capítulo 2, será proposta uma terceira, oriunda, 

dessa vez, de uma análise da própria montagem e expansão da lavoura cafeeira em 

Campinas. Trata-se do tempo necessário ao acúmulo de experiências bem-

sucedidas com o cultivo de café. Ao que tudo indica, a elite agrária campineira 

baseava-se, em grande medida, nos exemplos de produtores de sua confiança, 

fossem estes familiares, compradres e/ou vizinhos. As próprias redes de 

sociabilidade, sendo elas de curto raio – para justamente facilitar a manutenção e a 

concentração das riquezas acumuladas –, contribuíam para limitar o arcabouço de 

experiências, o que, por sua vez, desacelerava seu processo de transmissão. 

 

2.1.2. TRANSFORMAÇÕES GLOBAIS: A POSIÇÃO DE DESTAQUE DE CUBA NO 

FORNECIMENTO INTERNACIONAL DE AÇÚCAR 

As histórias do Oeste Paulista e do Ocidente cubano apresentam 

singularidades que lhe são próprias, mas também assemelham-se em diversos 

aspectos. No segundo quartel do oitocentos, os ministros do imperador Carlos III 

implantaram uma política de gradual liberalização comercial em seus territórios 

coloniais, que, entre as décadas de 1760-80, garantiria às oligarquias locais de Cuba 

condições para a construção de um parque industrial açucareiro na parte ocidental 

                                                           
246 LNH de Campinas, 1817, p. 40. 

247 RBC, 1836/37. 
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da ilha, nos entornos do porto de Havana. Na mesma época, a Coroa portuguesa 

também dava um novo direcionamento aos seus domínios ultramarinos, construindo 

na capitania de São Paulo uma infraestrutura político-administrativa e econômica 

favorável à agricultura de artigos tropicais, mas cujos efeitos na construção de um 

parque industrial açucareiro demorariam mais alguns anos para serem sentidos.248 

Esse distanciamento temporal entre as regiões fica evidente quando se 

comparam algumas de suas cifras. Entre 1755-71, a quantidade de engenhos em 

Havana aumentou de 93 para 102, e para 168 até 1778.249 No final da década de 

1780, o ocidente cubano já produzia tanto açúcar quanto a América Portuguesa 

inteira.250 Quando irrompeu a Revolução de Saint-Domingue, chegou a 245 no ano 

seguinte, e 350 em 1804. Em Campinas, entre o longo período de 1775-93, foi-se de 

três para quatro engenhos,251 e 37 em 1804.252 

A década de 1790, portanto, marca o início tanto da montagem da indústria 

açucareira no Oeste Paulista quanto do que, no caso de Cuba, Moreno Fraginals 

denomina “ciclo de predomínio manufatureiro no açúcar”. Todavia, ainda que os 

pontos de partida sejam simultâneos, talvez seja preciso atribuir pesos distintos à 

contemporaneidade desses dois parques industriais açucareiros. Afinal, em 1762, 

quando a capitania de São Paulo ainda nem havia sido restaurada, havia já quase 

100 engenhos no Ocidente cubano. Em vista dos elevados investimentos exigidos 

por um empreendimento desse tipo, é possível que a precedência do parque cubano 

tenha-lhe garantido maior tempo hábil para retornar os gastos realizados. Nesse 

sentido, ainda que ambas as regiões encontrem nas reformas imperiais e na 

Revolução de Saint-Domingue as raízes do deslanche de seus parques, esses dois 

processos foram recebidos de maneiras diferentes em cada uma delas. No Oeste 

                                                           
248 FRAGINALS, op. cit., v. 2, p. 129; MARQUESE; TOMICH, op. cit., 2009, p. 350; CURRY-

MACHADO, Jonathan. Cuban sugar industry: transnational networks engineering migrants in mid-

nineteenth century Cuba. New York: Palgrave Macmillan, 2011, p. 7. 

249 MONZOTE, Reinaldo Funes. “Azúcar, deforestación y paisajes agroindustriales en Cuba, 1815-

1926”. In: Varia Historia. Belo Horizonte, n. 33, jan./2005, p. 114. 

250 MARQUESE; TOMICH, op. cit., 2009, p. 350. 

251 PETRONE, op. cit., 1969, p. 48; MONT SERRATH, Pablo Oller. Dilemas & conflitos na São Paulo 

restaurada: formação e consolidação da agricultura exportadora (1765-1802). Dissertação – 

FFLCH/USP. São Paulo, 2007, p. 266. 

252 LNH de Campinas, 1804. 
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Paulista, as reformas pombalinas serviram, sobretudo, para criar uma maior 

“sensibilidade” às transformações do mercado internacional de artigos tropicas na 

década de 1790. Foram estas que, de fato, impulsionaram a construção de um 

parque na região. No Ocidente cubano, por sua vez, a Revolução de Saint-

Domingue foi o catalizador de um processo que já estava em curso desde alguns 

anos antes. Nas palavras de Rafael Marquese e Dale Tomich, “[q]uando veio a 

oportunidade do colapso de São Domingo, enfim, os produtores cubanos estavam 

devidamente equipados para aproveitar as novas condições do mercado mundial”, 

de modo a elevar o estado de coisas a, nos termos de Fraginals, uma verdadeira 

“orgia milionária”.253 

Houve semelhanças também nas estratégias de manutenção e de 

concentração das riquezas acumuladas. Nos distritos paulistas, como um todo, era 

alta a frequência de celibatários, filhos ilegítimos e uniões não legalizadas entre os 

menos abastados. Em meio ao exíguo círculo da elite, porém, o casamento fora 

instrumentalizado, buscando-se a perpetuação de três elementos fundantes de sua 

identidade de classe: prestígio social; segregação racial e circulação de curto raio 

das riquezas. Num estrato de indivíduos que se apresentavam como distintos, 

impunha-se a horizontalidade das uniões: mesma camada social e, sempre que 

possível, mesma família.254 Nas palavras de Alzira Campos, “[a] escolha do cônjuge 

dentro do mesmo grupo deve ser vista como uma manifestação do sistema social, 

buscando coerência entre as tensões que nele se produziam”.255 Decerto, houve 

casos em que outras famílias e/ou outros grupos sociais – sobretudo os mercadores 

portugueses – penetraram essa seleta rede de privilégios, acessando, por 

                                                           
253 FRAGINALS, op. cit., v. 1, pp. 95-102 e 137; FRAGINALS, op. cit., v. 2, p. 94. 

254 SAMARA, Eni de Mesquita. “Casamento e papéis familiares em São Paulo no século XIX”. In: 

Cadernos de Pesquisa. São Paulo, n. 37, pp. 17-25, mai./1981, pp. 18-19; VIANA, op. cit., 1999, pp. 

239-41. 

255 CAMPOS, Alzira Lobo de Arruda. Casamento e família em São Paulo colonial: caminhos e 

descaminhos. São Paulo: Paz e Terra, 2003, p. 152. Cf. SILVA, Gustavo Pereira da. “A dinâmica do 

enriquecimento paulista no século XIX: das origens à diversificação do capital da família Lacerda 

Franco”. In: Estudos Econômicos. São Paulo, v. 45, n. 2, pp. 347-76, abr.-jun./2015, p. 357. 



120 
 

intermédio das noivas, toda a esfera de influências dos sogros. Regra geral, porém, 

era manter atadas as pontas da linhagem oligárquica.256 

Padrão semelhante repetia-se em Havana, em que a elite açucareira local 

evitava unir-se aos oligarcas de outras regiões, sabendo que isso diluiria seu poder 

nos perímetros da capital.257 Essa desunião das oligarquias cubanas compensou-se, 

porém, pela consolidação política e econômica do que se tornaria, nas décadas de 

1830-40, a maior potência açucareira do mundo. Assim como no Oeste Paulista – e 

outras regiões da América Portuguesa e do Brasil –, depositava-se na união entre 

famílias, e no potencial catalizador das alianças consanguíneas, a preservação dos 

privilégios excludentes.258 Os havanenses apartavam-se, inclusive, dos mercadores, 

de quem dependiam economicamente, mas por quem guardavam preconceitos há 

muito reproduzidos. E a recíproca era verdadeira. Aos olhos do comerciante, o 

lavrador era um “vago” (vagabundo); aos deste, seu detrator era um “bodeguero en 

alpargatas” (merceeiro em alpargatas).259 Uma animosidade cuja origem remonta à 

construção isolada e mutuamente excludente dos valores identitários de cada 

mundo. De um lado, suntuosidades e uma perspectiva por vezes simbólica do poder 

econômico; de outro, entesouramento e um emprego pragmático das despesas 

monetárias. Decerto que o crescimento da indústria açucareira no Ocidente cubano 

aproximaria a demanda constante por escravos, mantimentos e liquidez dos 

                                                           
256 O quadro era diverso na cidade de São Paulo, onde as atividades comerciais prevaleciam sobre 

as produtivas. Muriel Nazzari, a partir de uma análise massiva de inventários, concluiu que houve na 

capital uma inversão de termos em meados do século XVIII. Se antes eram os comerciantes que 

almejavam estabelecer alianças matrimoniais com a elite agrária, depois foram os produtores que 

passaram a cobiçar genros comerciantes (Cf. NAZZARI, Muriel. O desaparecimento do dote: 

mulheres, famílias e mudança social em São Paulo, Brasil, 1600-1900. Traduzido por Lólio Lourenço 

de Oliveira. São Paulo: Companhia das Letras, 2001). Cf. BORREGO, Maria Aparecida de Menezes. 

“Laços familiares e aspectos materiais da dinâmica mercantil na cidade de São Paulo (séculos XVIII e 

XIX)”. In: Anais do Museu Paulista. São Paulo, v. 18, n. 1, pp. 11-41, jan.-jul./2010, pp. 12-13. 

257 GONÇALVÉS, Dominique. Le planteur et le roi: l’aristocratie havanaise et la couronne d’Espagne 

(1763-1838). Préface de Michel Bertrand. Madrid: Casa de Velázquez, 2008, pp. 113-14. 

258 MARTÍNEZ-ALIER, Verena. Marriage, class and colour in the nineteenth-century Cuba, a study of 

racial attitudes and sexual values in a slave society. Cambridge: Cambridge University Press, 1974, p. 

87. 

259 Cf. GONÇÁLVES, op. cit., 2008, p. 117. 
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engenhos à ampla oferta de gêneros e recursos dos portos. Somente para, ao final, 

provar a costumeira animosidade.260 

A seletividade com a qual as elites paulista e havanense escolhiam seus 

parceiros descortinava a relativa autonomia de uma economia não salarial perante a 

liquidez dos mercadores e o crédito das quase inexistentes instituições públicas. 

Muito embora os empréstimos fossem indispensáveis ao bom funcionamento de 

qualquer grande negócio, nas primeiras décadas do século XIX bastavam aos 

proprietários aqueles tomados informalmente de seus compadres.261 Nesse sentido, 

cogita-se que, ao menos durante a infância do sistema creditício, o casamento 

serviria também ao desenvolvimento da confiança necessária nos juramentos a 

prêmio. 

 Ao que indicam essas breves apreciações, o Ocidente cubano apresentou, 

em relação tanto à estrutura do parque industrial açucareiro quanto às estratégias de 

manutenção e de concentração das riquezas, cifras e padrões mais intensos do que 

os do Oeste Paulista. Nesse sentido, ainda que os açúcares paulista e cubano 

competissem no mercado internacional de artigos tropicais, o desenvolvimento 

desigual dessas regiões culminaria, entre as décadas de 1830-40, em escolhas 

produtivas condicionadas pelo que acontecia no interior da ilha. Noutros termos, a 

maneira pela qual o Ocidente cubano traçou os rumos de seu parque levaram-no a 

uma crescente posição de destaque no fornecimento internacional de açúcar, 

obrigando regiões açucareiras como o Oeste Paulista a buscar novas alternativas de 

se manter relevante na lógica de valorização do capital. A partir de então, o Oeste 

Paulista iniciaria um período de convívio entre a indústria açucareira e a lavoura 

cafeerira; ao passo que o Ocidente cubano abandonaria progressivamente este tipo 

de empreendimento em benefício daquele. 

Quatro fatores contribuíram para essa decisão dos produtores cubanos pela 

abandono da lavoura cafeeira. Em primeiro lugar, a posição de destaque do Vale do 

Paraíba no fornecimento internacional de café, que, desde a chegada da família real 

                                                           
260 GONÇÁLVES, op. cit., 2008, pp. 116-8; BERGAD, Laird W. The comparative histories of slavery in 

Brazil, Cuba, and the United States. Cambridge: Cambridge University Press, 2007, p. 20. 

261 HANLEY, Anne G. Native capital: financial institutions and economic development in São Paulo, 

Brazil, 1850-1905. Stanford: Stanford University Press, 2005, p. 25; BERGAD, op. cit., 2007, p. 20. 



122 
 

ao Rio de Janeiro, vinha-se beneficiando da infraestrutura construída por Dom João 

VI. Destaca-se a abertura de novas estradas e a abertura dos portos em 1808, que 

conectaram diretamente o Rio de Janeiro ao fluxo de mercadorias de Minas Gerais e 

ao mercado mundial, respectivamente. Aliado a uma enorme quantidade de terras 

virgens, sem precedentes nas demais regiões do Caribe, o Vale do Paraíba pôde, a 

partir da década de 1830, isolar-se dos demais competidores. Houve, portanto, nas 

palavras de Marquese e Tomich, “uma estreita relação entre o deslanche cafeeiro do 

Brasil, a crise da cafeicultura em Cuba e seu arranque açucareiro”. Em segundo, o 

início da construção da malha ferroviária cubana, em 1837, aumentou a vantagem 

comparativa do açúcar cubano no mercado internacional do artigo. A partir daí, nas 

palavras de Fraginals, “se inicia em Cuba a mais violenta expansão açucareira que 

conhecera na história”.262 Em terceiro, o furacão que assolou a ilha em 1844 

decretou, de vez, a falência da lavoura cafeeira cubana. Da mesma maneira como o 

Vale do Paraíba condicionara os rumos do Ocidente cubano, agora o monopólio 

desta região da oferta internacional de açúcar condicionou os rumos do Oeste 

Paulista. Por fim, diferentemente do Oeste Paulista, no Ocidente cubano, as culturas 

do açúcar e do café competiam pelos mesmos recursos naturais. Isso criara uma 

espécie de cabo de guerra, que, quando uma cultura mostrou-se mais vantajosa do 

que a outra, rompeu-se o lado mais fraco.263 

 

2.1.3. RESPOSTAS LOCAIS: OS DOIS PADRÕES DE MONTAGEM DA LAVOURA 

CAFEEIRA EM CAMPINAS 

Diversos fatores podem ter contribuído – em maior ou menor grau – para a 

montagem da lavoura cafeeira em Campinas. O viajante Johann Jakob von Tschudi, 

por exemplo, atribuiu papel decisivo ao exemplo dos produtores do Rio de Janeiro, 

cuja influência teria estimulado os campineiros a realizar suas primeiras experiências 

com o cultivo de café. E, após “consequências muito benéficas”, nas suas palavras, 

a lavoura cafeeira ter-se-ia expandido pelo distrito.264 Não há como saber de que 

                                                           
262 FRAGINALS, op. cit., v. 1, p. 272. 

263 MARQUESE; TOMICH, op. cit., 2009, pp. 352-63. 

264 TSCHUDI, op. cit., 1953, p. 154. 
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maneira Tschudi chegou a essa conclusão, mas é possível que ele não estivesse 

falando dos produtores de Campinas como um todo, mas especificamente da 

experiência do Capitão Francisco de Paula Camargo. Isso porque, ao menos até a 

década de 1830, viu-se anteriormente que grande parte dos empreendimentos 

cafeeiros foram iniciados mais por influência de experiências locais do que regionais. 

Os fatores que levaram à montagem da lavoura cafeeira em Campinas serão 

explorados nas páginas seguintes. Por ora, importa reconhecer que seus primeiros 

anos foram marcados pela presença da indústria açucareira. Nas palavras de Celso 

Pupo: 

“[N]ão existiu, como não poderia existir, um marco divisório do ciclo açúcar para o do 

café; enquanto este surgia paulatinamente, aquele ainda prosperava [...]. A passagem 

de um período econômico para outro de natureza diversa não se fez de pronto; os 

senhores rurais haviam de ponderar os riscos de uma substituição da sua maior 

riqueza produtiva; haviam de fazer limitadas plantações de café a título experimental, 

até que a evidência de melhor comércio surgisse sólida e positiva para consolidar a 

confiança do agricultor, que, então, poder-se-ia dedicar a uma renovação integral”265 

De fato, entre o período de predominância do açúcar como gênero de 

exportação e aquele em que o café assumiu seu lugar, houve um intervalo de muitos 

anos em que os empreendimentos açucareiro e cafeeiro apresentaram-se como 

opções válidas aos produtores de Campinas. Esse período, que compreende as 

décadas de 1830-50, pode ser explicado por diversos fatores. De qualquer maneira, 

trata-se de duas fronteiras mercantis – do açúcar e do café – sobrepostas num 

mesmo espaço geográfico. Noutros termos, não foi o Oeste Paulista que, entre 

1790-1850, teve ressignificada sua posição no mercado internacional. Pelo contrário, 

foram essas duas fronteiras mercantis que se expandiram e se contraíram de acordo 

com os movimentos mais amplos da economia-mundo capitalista, deixando suas 

marcas pela região ao longo dessa trajetória. É que certo, as duas fronteiras – a 

nível global – e as duas culturas – a nível local – acabem afetando uma à outra. 

Todavia, a introdução da lavoura cafeeira em Campinas resultou não apenas dessas 

inter-determinações, mas também de uma dinâmica própria a essa lavoura, que, nos 

                                                           
265 PUPO, op. cit., 1969, p. 143. 
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termos de Antônio Barros de Castro, é a “mobilidade”.266 Nesse sentido, entender a 

introdução da lavoura cafeeira em Campinas sob um ponto de vista de “transição” 

entre culturas esconde que, ao menos entre 1790-1850, cada uma delas respondia 

de maneira diferente às novas conjunturas, e que as condições para a consolidação 

da lavoura cafeeira não estavam dadas desde o início. 

Partindo-se de uma consulta a pouco mais de 300 Inventários post-mortem de 

moradores de Campinas entre 1830-69 – período que abarca, de maneira 

satisfatória, os anos de expansão da lavoura cafeeira na região –, chegou-se a um 

total de 284 processos em que os inventariados possuíam ao menos um escravo.267 

Em seguida, buscou-se na descrição dos bens menções a plantações de café, 

chegando-se a um total de 69. Somente em alguns desses casos considerados o 

processo descreveu as idades precisas dos pés de café. Quando, porém, ela 

apareceu descrita em cifras aproximadas, considerou-se o cenário mais conservador 

– a saber, a idade mais tenra possível ou, para cafezais dando frutos, a idade de 

três anos. E, ainda, quando o processo nem sequer tratou das idades, supôs-se – 

novamente seguindo o cenário mais conservador – que os pés foram plantados no 

ano de abertura do inventário. Por fim, quatro processos tiveram de ser 

desconsiderados por utilizarem expressões vagas como “mais velhos”, “mais novos” 

etc. Ao final, chegou-se a um mapeamento geral das datas iniciais em que diversos 

produtores plantaram seus primeiros pés de café. 

 

 

 

 

 

 

                                                           
266 CASTRO, Antônio Barros de. “O café: auge, sobrevida e superação”. In: 7 ensaios sobre a 

economia brasileira. Rio de Janeiro: Forense, 1975, v. 2, p. 50 e nota de rodapé 84. 

267 Os produtores despossuídos de escravos foram considerados somente quando também eram 

cafeicultores. 
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Gráfico 2.1. Data estimada de plantação dos pés de café. Campinas (1831-67) 

 

Amostragem de processos = 1830 (9); 1831 (9); 1832 (17); 1833 (7); 1834 (6); 1835 (6); 1836 (11); 1837 (9); 1838 (12); 1839 
(12); 1840 (0); 1841 (0); 1842 (1); 1843 (4); 1844 (13); 1845 (8); 1846 (13); 1847 (7); 1848 (12); 1849 (3); 1850 (12); 1851 (4); 
1852 (7); 1853 (2); 1854 (0); 1855 (9); 1856 (12); 1857 (10); 1858 (17); 1859 (6); 1860 (4); 1861 (1); 1862 (5); 1863 (0); 1864 

(8); 1865 (3); 1866 (4); 1867 (5); 1868 (6); 1869 (8). 

Fonte: IPM de Campinas, 1830-69. 

 

Tabela 2.2. Perfil produtivo dos produtores que plantaram pés de café. 

Campinas (1831-67) 

ANO 
ESCRAV

ARIA 
CAN
AS 

ANO 
ESCRAV

ARIA 
CAN
AS 

ANO 
ESCRAV

ARIA 
CAN
AS 

ANO 
ESCRAV

ARIA 
CAN
AS 

ANO 
ESCRAV

ARIA 
CAN
AS 

1831 96 Sim 1841 20   1846 69 Sim 1850 10   1855 7   

1832 9 Sim 1841 3   1846 23   1850 5   1855 5   

1832 0   1842 101 Sim 1846 9   1850 5   1856 41   

1835 15   1842 39   1847 20   1850 3   1858 10   

1835 0   1842 11   1848 10   1850 0   1859 22   

1836 33 Sim 1842 4   1848 6   1852 10   1859 14   

1836 10 Sim 1843 4   1848 6   1852 8   1862 0   

1836 8   1844 14   1849 22 Sim 1852 3   1863 29   

1837 101   1844 12 Sim 1849 16   1853 2   1864 31   

1837 16   1844 6   1849 6   1854 45   1865 5   

1838 0   1844 0   1849 4   1854 7   1866 7   

1839 124 Sim 1845 ? Sim 1849 1   1854 1   1866 6   

1839 19 Sim 1845 5   1850 38   1854 0   1867 6   

Ano = Ano em que os pés de café mais antigos referenciado pelo inventário foram plantados. 
Escravaria = Escravaria no ano do inventário. 

Canas = Cultivo de canas no ano do inventário. 

Fonte: IPM de Campinas, 1830-69. 
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De acordo com os dados presentes nesses 65 inventários considerados, a 

maior parte dos produtores plantou seus primeiros pés de café nas décadas de 

1840-50: 25 e 20, respectivamente (Gráfico 2.1). E, considerando-se a probabilidade 

de alguns deles serem ainda mais antigos, pode-se dizer que – de acordo com os 

inventários – a montagem da lavoura cafeeira em Campinas deu-se, sobretudo, na 

década de 1840. Dentre os 16 (24,62%) que não possuíam de escravos ou eram 

miniproprietários, nenhum cultivava canas; entre os 31 (47,69%) pequeno-

proprietários, quatro faziam-no; entre os 12 (18,46%) médio-proprietários, dois; e, 

finalmente, entre os cinco (7,69%) grande ou megaproprietários, apenas um 

cultivava exclusivamente café (Tabela 2.1).268 Vale dizer que este último, o Ajudante 

José Franco de Andrade, era vizinho da sesmaria de Luciano Teixeira Nogueira.269 À 

época, Luciano abandonara sua indústria açucareira para se dedicar exclusivamente 

à lavoura cafeeira, provavelmente guiado pela vontade de implementar em sua 

propriedade trabalhadores assalariados – o que não teria sido possível num 

engenho. Não se descarta, portanto, a possibilidade de José Franco ter sido 

influenciado pelo vizinho. 

Interessa notar, entre esses não-proprietários e proprietários, o predomínio 

daqueles de menor porte. Pouco antes do início da década de 1820, o viajante 

Auguste de Saint-Hilaire havia observado que os pobres “só plantam grãos cuja 

colheita pode ser feita em poucos meses, tais como o milho e o feijão. Não fazem 

plantações que só deem ao cabo de longo tempo, como o café”.270 Associando-se 

ao trecho os dados coletados nos inventários, reforça-se o argumento de que, já na 

década de 1830, as novas condições estruturais e conjunturais permitiram que 

alguns desses produtores pobres começassem a associar o cultivo de mantimentos 

ao de café. Afinal, dos 65 produtores analisados, somente 10 (15,38%) também 

cultivavam canas, o que aponta para um predomínio de proprietários de menor 

porte. 

                                                           
268 Faltou um produtor de café, de que não se teve acesso à quantidade de escravos. 

269 IPM de Francisca Margarida, Ano 1850, 1º Ofício, Processo, 02805, p. 19f. 

270 SAINT-HILAIRE, Auguste de. Segunda viagem ao Rio de Janeiro, a Minas Gerais e a São Paulo. 

Belo Horizonte: Itatiaia/Edusp 1974, pp. 23-24. 
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Uma vez analisado o perfil produtivo desses produtores, conclui-se ter havido 

dois padrões distintos de montagem da lavoura cafeeira em Campinas: Entre os 

proprietários de menor porte, procedeu geralmente desvinculada de uma indústria 

açucareira que custeasse seus investimentos iniciais. Entre aqueles de maior porte, 

geralmente vinculada a uma mesma (Tabela 2.1). Nesse sentido, não se pode dizer 

que um grupo, em detrimento de outro, tenha sido responsável por difundir a cultura 

do café na região. Afinal, para cada um deles, ela assumiu significados diferentes: 

Aos proprietários de menor porte, os baixos custos de ingresso na lavoura cafeeira – 

sobretudo pelos reduzidos investimentos nas etapas de compra, de plantio e de 

beneficiamento – permitiram a sua participação na atividade. E isso foi verdadeiro 

para todo o período entre as décadas de 1790-1850. Aos proprietários de maior 

porte, porém, a década de 1830 marcou uma transição na maneira como a lavoura 

cafeeira passou a ser encarada. Entre as décadas de 1790-1830 – período de 

consolidação da indústria açucareira em Campinas –, os elevados investimentos 

exigidos para a construção de uma indústria açucareira mantiveram esses 

produtores relativamente afastados da atividade.271 A partir das décadas de 1830-

40, porém, o crescente monopólio cubano da oferta internacional de açúcar parece 

ter incentivado senhores de engenho. 

A concentração de pés de café plantados entre 1848-49 pode ser melhor 

esclarecida a partir do caso da fazenda Bom Retiro. Em 1839, após o falecimento de 

seu marido, Antônio Correa Barbosa, a viúva Úrsula Franco de Andrade ficou 

encarregada de administrar a parte da herança que coube ao órfão, homônimo do 

pai, o futuro Tenente Antônio Correa Barbosa. Em uma de suas prestações de 

contas, Úrsula declara ter “obtido a concessão para formar uma fazenda de café 

para o órfão”, adquirida em 1846. Trata-se da mencionada Bom Retiro, onde já se 

encontravam plantados de 16-20.000 pés de café formados. Embora se tenha visto 

que, na década de 1840, muitos produtores investiram na cultura cafeeira (Gráfico 

2.1), declarou-se no documento que esses pés de café “estiveram abandonados no 

meio do mato”. Atitude oposta seria tomada por Úrsula: De pronto, “entendendo que 

era mais vantajoso ao órfão aproveitar desde então aquela plantação”, a mãe e 

tutora “estabeleceu os escravos dele no dito sítio, mandando limpar os café que 

                                                           
271 LUNA; KLEIN, pp. 81-82. 
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estavam no meio do mato e fazer outros serviços necessários”. Ao longo dos anos 

seguintes, Úrsula plantou novos pés de café, chegando a 40.000 em 1849.272 

 

Tabela 2.3. Prestação das contas de produção e de venda do açúcar. Tenente 

Antônio Correa Barbosa (1847-52) 

DATA RECEITA BRUTA (RÉIS) DESPESAS (RÉIS) RECEITA LÍQUIDA (RÉIS) CAFÉ EXPORTADO (ARROBAS) PREÇO (RÉIS/ARROBA) 

1847.04.09 507.000 
97.685 1.071.815 

195 2.600 

1847.04.09 662.500 250 2.650 

1847.05.16 736.600 54.498 682.102 254 2.900 

1848.07.01 463.500 44.705 418.795 206 2.250 

1849.01.22 742.500 54.675 687.825 275 2.700 

1849.02.27 783.750 55.912 727.838 275 2.850 

1849.10.18 721.500 101.345 620.155 195 3.700 

1849.11.08 592.800 77.944 514.856 156 3.800 

1849.09.10 257.400 33.282 224.118 66 3.900 

1849.11.10 963.125 103.238 859.887 193 5.000 

1850.02.07 638.000 68.540 569.460 116 5.500 

1850.02.10 528.000 18.640 509.360 96 5.500 

1850.03.29 257.600 17.928 239.672 56 4.600 

1851.01.28 1.014.400 204.072 810.328 317 3.200 

1851.03.29 914.250 167.327 746.923 265 3.450 

1851.04.08 416.500 75.195 341.305 119 3.500 

1851.06.08 1.283.700 206.491 1.077.209 389 3.300 

1851.12.20 750.000 171.700 578.300 200 3.750 

1852.01.08 1.540.000 337.600 1.202.400 400 3.850 

1851.02.27     1.623.556 532 3.054 

1852.04.08     747.920 240 3.116 

1852.05.28     802.564 268 2.995 

MÉDIA 724.901 105.043 716.971 230 3.553 

Data = Data (ano, mês e dia) em que foi emitida a conta de venda. 
Receita bruta = Receita bruta, obtida com a venda da safra (réis). 

Despesas = Despesas com o pagamento do condutor, o custeio da passagem dos animais pela Barreira de Cubatão e a 
comissão de 3% sobre a venda (réis). 

Receita líquida = Receita líquida, obtida descontando-se as despesas da receita bruta (réis). 
Café exportado = Volume da exportação de café (arrobas). 

Preço = Valor obtido pelo produtor com a venda da safra de café (réis/arroba). 

Fonte: IPM de Antônio Correa Barbosa. Ano 1839, Ofício 1, Processo 02063, pp. 289f-93f e 306f-19f. 

 

Um total de 19 contas de venda anexadas ao inventário de seu pai mostram 

que, entre abril de 1847 e maio de 1852, a venda de 1.455 arrobas de café para 

Santos rendeu ao órfão um total líquido de Rs 3:588$375, descontadas as despesas 

– com o pagamento do condutor, o custeio da passagem dos animais pela Barreira 

de Cubatão e a comissão de 3% sobre a venda – de Rs 307$475 (8,57%). Os 

                                                           
272 IPM de Antônio Correa Barbosa. Ano 1839, 1º Ofício, Processo 02063, pp. 286f-v e 288f. 
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preços pelos quais Úrsula vendeu essas arrobas variou entre Rs 2$250 – 2$900, a 

uma média ponderada de 2$466 (Tabela 2.2).273 

 

2.2. O DESENVOLVIMENTO DA INDÚSTRIA AÇUCAREIRA E DA LAVOURA CAFEEIRA 

EM CAMPINAS (1836-52) 

 

O volume das exportações de açúcar e de café realizadas pelos produtores 

de Campinas entre 1836/37 – 1850/51 denota uma transformação profunda, ao final 

da qual a indústria açucareira havia-se progressivamente voltado ao abastecimento 

do mercado interno paulista, e a lavoura cafeeira, expandido-se enormemente. O 

Item 1.2 deu os primeiros passos na busca por entender o desenvolvimentos dos 

perfis demográfico e sócio-econômico de Campinas entre 1797-1829, de modo 

responder a uma das perguntas centrais da presente dissertação: o que teria levado 

muitos produtores de açúcar a decidir pela introdução da lavoura cafeeira em suas 

propriedade, a despeito de Campinas ter vivido um período de quatro décadas de 

expansão de seu parque industrial açucareiro? Este Item 2.2 traz novos elementos 

para a construção dessa resposta. Antes de se adentrar nas análises, porém, 

interessa realizar uma apreciação crítica da fonte, buscando entender seus usos e 

limitações para os objetivos em questão. 

 

2.2.1. APRECIAÇÃO CRÍTICA DA FONTE: OS USOS E AS LIMITAÇÕES DOS REGISTROS 

DA BARREIRA DE CUBATÃO 

Os Registros da Barreira de Cubatão são documentos de natureza fiscal, que 

comportam as relações das mercadorias que passaram por uma dada estrada 

provincial. Pelo próprio caráter forçosamente sistemático deste tipo de documento, 

sua estruturação varia pouco ou nada. Nos diversos registros analisados, encontrou-

se recorrentemente a seguinte: dia, mês e ano em que a mercadoria passou pela 

barreira; nome do condutor das tropas; destinatário a que(m) se deveria entregar a 
                                                           
273 IPM de Antônio Correa Barbosa, Ano 1839, 1º Ofício, Processo 02063, pp. 289f-93f. 
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mercadoria; nome do proprietário da mercadoria; local de origem da mercadoria; tipo 

e quantidade da mercadoria. 

Criadas pela Lei Provincial n. 11 de 24 de março de 1835, as barreiras foram 

entrepostos fiscais espalhados pelas estradas de São Paulo que taxavam a 

passagem de animais e carros. Segundo seu art. 1º, 

“[e]m todas as estradas existentes, ou que de novo se abrirem atravessando a serra 

do mar nesta Província, ou seguindo para a Província do Rio de Janeiro, haverão 

barreiras onde se pague uma taxa para as obras da estrada respectiva, e das suas 

ramificações: e em nenhum caso o rendimento de uma estrada será aplicado para 

outra, nem para outro algum objeto”.274 

 Sua criação atendia às demandas de um sistema viário que, a despeito de 

sua centralidade para o escoamento da produção paulista, ainda sofria com 

problemas de longa data. Em primeiro lugar, as intempéries e o desgaste provocado 

pelos animais impunham a realização de reparos frequentes. Daí os termos da lei 

preverem que as rendas das barreiras fossem aplicadas unicamente para a 

abertura, conservação e conserto dos caminhos provinciais.275 Em segundo lugar, 

havia o chamado “descaminho” das tropas, que consistia no contrabando de mulas 

praticado pelos tropeiros de maneira a evitar o fisco. Interessava sobremaneira ao 

governo paulista, pois, dificultar essa prática por meio da consolidação de um amplo 

sistema de registros fiscais.276 

Para além de questões pragmáticas, a instauração das barreiras foi 

sintomática da nova relação que se construía entre as esferas administrativas do 

                                                           
274 SÃO PAULO. Lei n. 11, de 24 de março de 1835. Dispõe sobre o estabelecimento de barreiras em 

todas as estradas existentes. In: Coleção de leis promulgadas pela Assembleia Legislativa da 

Província de São Paulo, desde 1835 até 1868. Tipografia Imparcial, de J.R. de Azevedo Marques, 

1868, pp. 12-5. Cf. SILVA, Francisco Antonio. Abastecimento em São Paulo: estudo histórico do 

aprovisionamento da Província via barreira de Cubatão (1835-1877). 205 folhas. Dissertação – 

FFLCH/USP. São Paulo, 1985, p. 178. 

275 BADDINI, Cássia Maria. Sorocaba no Império: comércio de animais e desenvolvimento urbano. 

São Paulo: Annablume/Fapesp, 2002, pp. 62-3; COSTA, Hernani Maia. As barreiras de São Paulo: 

estudo histórico das barreiras paulistas no século XIX. Dissertação – FFLCH/USP. São Paulo, 1984, 

p. 3. 

276 MORAIS, Viviane Alves. Estradas interprovinciais no Brasil Central: Mato Grosso, Goiás, Minas 

Gerais (1834-1870). 276 folhas. Dissertação – FFLCH/USP. São Paulo, 2010, p. 28. 
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Império, na base da qual crescia a percepção quanto à necessidade de se fortalecer 

os cofres provinciais. Na interpretação de Miriam Dolhnikoff, esta medida descortina 

um processo de centralização política e acomodação dos poderes locais ao aparelho 

de Estado, pautados pelo federalismo monárquico que o Ato Adicional de 1834 

acabara de institucionalizar. Neste sentido, estarse-ia transferindo ao poder 

provincial uma responsabilidade que antes competia aos fazendeiros e às câmaras 

municipais, mas que garantiria à província de São Paulo uma nova e autosuficiente 

fonte de arrecadação.277 

Ao longo da pesquisa, os registros mostraram-se uma fonte problemática. 

Foram basicamente três os obstáculos enfrentados: 

(i) A série quantitativa que se pretendia criar com essa documentação (1836-

77) teve de ser privada de seu último quartel (1852-77). Apesar de os registros 

terem sido arrolados até 1877, eles passaram a partir de 1852 a não mais 

discriminar os nomes dos produtores responsáveis pelas mercadorias que cruzavam 

a barreira. Esta limitação não impediria que se continuassem extraindo dos registros 

dados sobre o escoamento campineiro entre 1852-77, No entanto, optou-se por 

desconsiderar o referido intervalo pela impossibilidade de aplicar aos seus dados 

uma análise nominativa, crucial ao que se pretendeu com a presente investigação; 

(ii) Em grande parte dos primeiros anos, os registros omitem os nomes dos 

produtores de café, embora continuem fornecendo todas as demais informações. 

Não se descobriu ainda os motivos de tal ocultamento, mas talvez guardem relação 

com as despesas necessárias ao escoamento do café, sobretudo quando se tratava 

de pequenas safras. Segundo Renato Marcondes e José Flávio Motta, os 

cafeicultores que não possuíam tropas de muares eram obrigados a fazer uso dos 

animais de terceiros, que “poderiam ser de propriedade de tropeiros, dedicados de 

maneira exclusiva a essa atividade, ou mesmo de outros cafeicultores”.278 Cogita-se 

então duas possibilidades. Produtores desprovidos de tropas exportariam suas 

                                                           
277 DOLHNIKOFF, Miriam. Caminhos da conciliação: o poder provincial em São Paulo. Dissertação – 

FFLCH/USP. São Paulo, 1993, p. 58; BADDINI, op. cit., 2002, pp. 62-3; SILVA, op. cit., 1985, p. 2; 

MORAIS, op. cit., 2010, p. 28. 

278 MARCONDES, Renato Leite; MOTTA, José Flávio. “Preços e comercialização do café no Vale do 

Paraíba Paulista: Bananal em inícios do século XIX”. In: Revista Brasileira de Economia. Rio de 

Janeiro, v. 53, n. 2, pp. 183-209, abr.-jun./1999, p. 191. 
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arrobas de café conjuntamente, utilizando-se dos animais de: (i) tropeiros. O fato de 

haver múltiplas safras, mas nenhum produtor responsável pelos muares, fazia com 

que os registros suprimissem os nomes; (ii) outros cafeicultores. O fato de haver 

múltiplas safras, mas um produtor responsável pelos muares, fazia com que os 

registros catalogassem apenas o nome deste último. Considerando-se ser este o 

caso, a presente investigação trabalhou com a hipótese de que muitos cafeicultores 

poderiam não estar sendo citados pelos registros, ainda que estivessem exportando; 

(iii) Mesmo quando citado, o nome do proprietário é muitas vezes grafado de 

maneira incompleta. Tomando o Comendador Antônio Manoel Teixeira Vilela como 

exemplo, encontraram-se três variações no intervalo de 1835-52: “Antônio Manoel 

Teixeira,” “Antônio Manoel” e “Antônio Teixeira”, cada uma sendo citada 

respectivamente 261, 151 e 8 vezes. Embora as 261 incorrências da primeira 

variação refiram-se certamente ao proprietário em questão, não há como eliminar 

por completo a dúvida referente às outras 159. Os outros dados citados pelos 

registros também não ajudam a esclarecer o impasse. Os nomes do condutor das 

tropas e do destinatário a que(m) se deveria entregar a mercadoria poderiam 

contribuir na identificação do proprietário caso estivessem sempre vinculados aos 

mesmos indivíduos. Todavia, diferentemente de barreiras menores, em que era mais 

comum esse paralelismo, na Barreira de Cubatão, um mesmo condutor poderia 

trabalhar para diversos produtores, o mesmo valendo para o destinatário das 

mercadorias. Nesse sentido, a inexistência de uma correlação necessária entre as 

colunas “Engenho”, “Condutor” e “A Quem Entregar” obriga que se considerem 

apenas com as informações fornecidas pela primeira. 

Duas soluções foram cogitadas para resolver as adversidades mencionadas: 

(i) Em sua dissertação de mestrado, Hernani Maia Costa menciona a 

existência de um documento denominado “cautela.” As cautelas eram recibos 

emitidos após a passagem das tropas pela barreira, cuja função era acusar o 

pagamento das taxas alfandegárias respectivas ao trânsito de cada tipo de animal. 

Padronizadas, as cautelas continham os seguintes dizeres, a serem preenchidos de 

acordo com cada situação: “Pagou __________ a quantia de __________ da 

respectiva taxa desta barreira dos seguntes animais, que por ela passaram [...]. 
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Barreira de __________ de __________ 18__”.279 Costa não chega a esclarecer se 

no primeiro espaço a ser preenchido anotava-se o nome do condutor ou do produtor, 

mas apenas no segundo caso seria possível beneficiar-se nominalmente da 

documentação. Infelizmente, as cautelas não foram encontradas para que esta 

dúvida pudesse ser esclarecida. Todavia, se outro pesquisador encontrá-las, e caso 

o nome do produtor esteja de fato nelas contido, pode-se associar os seus dados ao 

dia em que as tropas passaram pela barreira, conferindo posteriormente nos 

registros de qual carregamento trata a cobrança. As cautelas serviriam então para 

preencher os eventuais hiatos deixados pelos registros, especificamente no que diz 

respeito ao nome dos produtores das mercadorias exportadas; 

(ii) Os documentos acumulados pela Tesouraria da Fazenda da Província de 

São Paulo, órgão público a que as Barreiras de Cubatão estavam subordinados, 

poderiam igualmente suprir esta brecha. Criadas pela lei de 4 de outubro de 1831, 

as tesourarias provinciais cuidavam da administração, arrecadação, distribuição, 

contabilidade e fiscalização das rendas públicas de cada província. A tesouraria 

paulista, em particular, emitiu uma enorme variedade de documentos 

administrativos, dentre eles as resoluções e instruções do governo de São Paulo 

sobre a direção, arrecadação, contabilidade e fiscalização das rendas nacionais.280 

De acordo com Maia Costa, o administrador da Barreira de Cubatão tinha como 

obrigação remeter trimensalmente à tesouraria provincial os saldos e contas das 

quantias arrecadadas, assim como mensalmente os balancetes da receita e 

despesa daquele mês.281 Aventa-se a possibilidade de os nomes dos produtores 

estarem descritos em alguma destas emissões. À semelhança das cautelas, seria 

preciso que futuros pesquisadores visitassem o Arquivo Nacional (Rio de 

Janeiro/RJ), onde este acervo está alocado, para comprovar a hipótese em questão. 

Por conta dessas limitações da fonte, foi preciso trabalhar com os dados que 

se tinha em mãos de uma nova maneira. Tanto a exportação de açúcar quanto a de 

                                                           
279 COSTA, op. cit., 1984, p. 68. 

280 TESOURARIA DA FAZENDA DA PROVÍNCIA DE SÃO PAULO, 1823. Rio de Janeiro: Arquivo 

Nacional. Acervo. Para mais informações, ver 

http://www.an.gov.br/sian/Multinivel/Ver_Consulta_Fundo.asp?v_FlagBack=2&v_arquivoDigital=&v_ni

vel=1&v_CodReferencia_ID=1305&v_CodRefPai_ID. 

281 COSTA, op. cit., p. 66. 
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café não foram, portanto, tratadas em termos quantitativos, mas sim qualitativos. 

Noutros termos, momentos em que houve exportação de café, por exemplo, 

funcionaram como indicativos de que o produtor havia iniciado um empreendimento 

cafeeiro. Da mesma maneira, a ausência de referências ao açúcar foram 

interpretadas como um possível abandono dessa atividade. As cifras, em si, foram 

pouco consideradas. 

Ainda assim, o interesse pelos registros282 dá-se pela centralidade da Barreira 

de Cubatão como entreposto na conexão do Oeste Paulista ao litoral santista, onde 

a quase totalidade do escoamento paulista era revertida ao mercado mundial. A 

barreira destaca-se igualmente pela massa documental angariada ao longo dos 

anos: 44 latas de documentos em ótimo estado de conservação, o que equivale a 

cerca de 10% do total das latas com documentos de barreiras preservados pelo 

Aesp. Um corpus documental de grande valia a qualquer historiador que almeje 

construir séries quantitativas longas e regulares. 

As fotografias feitas dos registros totalizam 4.163 imagens, cada qual 

contendo uma média de 20-30 passagens de tropas. Para facilitar o manuseio de 

uma quantidade tão vasta de dados, criou-se um mapeamento dos nomes de todos 

os proprietários de mercadorias citados pelos registros – independentemente de sua 

relevância para a pesquisa, já que essa escolha seria realizada posteriormente –, 

permitindo que se encontrassem com rapidez quaisquer indivíduos com os quais se 

pudesse vir trabalhar. O mapeamento conta com 3.964 nomes (considerados em 

suas possíveis variações gráficas), seguidos das respectivas latas e páginas nas 

quais aparecem.283 Com esse mapeamento geral em mãos, e conforme as 

demandas da presente investigação, criaram-se então mapeamentos individuais 

para cada um dos proprietários a serem trabalhados pela pesquisa. O mapeamento 

individual do Comendador Antônio Manoel Teixeira Vilela, por exemplo, conta com 

423 citações ao seu nome. Finalizados os mapeamentos geral e individual, passou-

se, então, a uma terceira etapa, que consiste na transcrição para o Excel das 

                                                           
282 Disponíveis no acervo do Arquivo Público do Estado de São Paulo (Apesp). Ver latas C01800-

C01843. 

283 A equipe do Prof. Dr. Carlos de Almeida Prado Bacellar iniciou, nos últimos anos, a catalogação de 

todo o conteúdo dos Registros da Barreira de Cubatão. Um empreendimento de grandes proporções, 

que certamente contribuirá com muitas pesquisas vindouras. 
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arrobas de açúcar e café exportadas por cada proprietário, com vistas a criar uma 

série quantitativa analisável, semelhante à criada a partir das Listas Nominativas de 

Habitantes. 

 

2.2.2. ANÁLISE SERIAL DA FONTE: OS REGISTROS DA BARREIRA DE CUBATÃO DE 

CAMPINAS (1836/37 – 1864/65) 

 Apesar de suas limitações nominativas, o potencial serial dos Registros da 

Barreira de Cubatão permite que se construa a partir deles uma quadro muito 

preciso da exportação açucareira e cafeeira a nível distrital. Pode-se deles extrair 

dados “aparentemente fidedignos”, nas palavras de Petrone.284 De maneira 

semelhante ao que se fez com as Listas Nominativas de Habitantes, optou-se aqui 

por empreender a análise munido de quatro variáveis de análise: Volume da 

exportação de açúcar e de café cujo escoamento passou pela Barreira de Cubatão 

de (i) todos os distritos; (ii) Campinas; (iii)  todos os distritos, exceto Campinas; (iv) 

Campinas proporcionalmente ao cômputo geral dos demais distritos. Para se facilitar 

a apreciação dos dados (Anexo 8), optou-se por destrinchá-los em suas partes 

constituintes, promovendo, assim, uma análise isolada de cada uma das quatro 

colunas da tabela. 

 

 

 

 

 

 

 

 
                                                           
284 PETRONE, op. cit., 1968, p. 157. 
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Gráfico 2.3. Volume de exportação de açúcar e de café. Vários distritos de São 

Paulo* (1831/32 – 1864/65) 

 

* Dentre os quais Amparo, Bragança, Campinas, Capivari, Itu, Jacareí, Jundiaí, Limeira, Minas, Mogi das Cruzes, Mogi-Mirim, 

Paraibuna, Parnaíba, Piracicaba, Porto Feliz, Santa Bárbara, Santa Branca, Santa Isabel, São Bernardo, Sao José, São Paulo, 

Sorocaba e Taubaté. 

Fonte: RBC, 1831/32 – 1864/65. 

 

 O volume da exportação de açúcar e de café de todos os distritos cujo 

escoamento passou pela Barreira de Cubatão entre 1831/32 – 1864/65 (Gráfico 2.3) 

pode ser dividido em dois momentos: 

(i) Entre 1831/32 – 1849/50, em que as duas curvas seguem padrões 

aparentemente distintos. Por um lado, a do açúcar é intermitente, com momentos de 

ascensão e queda em torno do valor médio de 423.161 arrobas por ano financeiro. 

Por outro, a do café tende à ascensão, a uma taxa média de 17,22% por ano 

financeiro. Esta discrepância nos padrões traduz a independência que, nesse 

momento, as das duas culturas guardavam entre si. Ou seja, as alterações no 

volume de exportação de uma não implicavam em alterações inversamente 
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proporcionais da outra. A passagem dos anos financeiros 1839/40 – 1840/41 é a 

única que se aproxima de uma soma zero, e mesmo assim o café superou em 

10.815 arrobas o descréscimo do açúcar. Dentre outras questões, esse momento de 

independência desqualifica – ao menos a nível provincial – o argumento de que se 

estaria em curso uma “transição” da indústria açucareira para a lavoura cafeeira em 

São Paulo, mais especificamente no Oeste Paulista. Isto porque o termo 

transparece, diferentemente do que se observa no gráfico, não haver um espaço 

possível de convivência entre ambas. Neste caso, o termo “introdução” da lavoura 

cafeeira soa mais adequado. 

Antes de tratar do segundo momento do gráfico, deve-se atentar brevemente 

para o triênio de 1840/41 – 1842/43, que em ambas as curvas expressa uma queda 

muito acentuada. Nas palavras de Petrone, “[t]odos os que conhecem a história de 

São Paulo, não hesitariam em atribuir essa diminuição à Revolução Liberal de 

1842.” O próprio presidente de São Paulo à época, Miguel de Sousa Melo e Alvim, 

chegou a reconhecer o papel deste “movimento de rebelião” na “diminuta 

exportação”. Entretanto, Petrone logo se posiciona: “A Revolução Liberal [...], se é 

que contribuiu, deve ter tido papel insignificante.” De fato, não teria sido possível a 

um episódio de tão curta duração – cerca de um mês – desorganizar o sistema 

econômico de toda uma província.285 Ainda assim, não se pode subestimar o 

aumento desproporcional e imprevisto das despesas paulistas gerado pelo 

evento.286 Há também de se considerar o impacto decisivo das geadas que 

assolaram São Paulo no mesmo triênio.287 E é novamente Melo e Alvim quem 

ressalta o “estrago extraordinário” que elas causaram às duas culturas.288 Importa 

destacar que as geadas não se apresentavam como uma casualidade climática, com 

a qual não se precisaria necessariamente contar. Ao contrário, eram consideradas 

um perigo real e constante, cuja possibilidade teria inclusive sido, nos termos de 
                                                           
285 PETRONE, op. cit., 1968, p. 160. 

286 COSTA, Hernani Maia. As barreiras de São Paulo: estudo histórico das barreiras paulistas no 

século XIX. 243 folhas. Dissertação – FFLCH/USP. São Paulo, 1985; MÜLLER E OLIVEIRA, Vinícius 

de Bragança. “Mudanças institucionais e seus impactos na província de São Paulo: a economia 

paulista ante a centralização política do Império brasileira (1835-1850)”. In: Almanack Braziliense. 

São Paulo, n. 5, pp. 101-15, mai. 2007, p. 109. 

287 PÍVARO, Hilda. O processo de recuperação da economia paulista (1765-1850). Tese – 

FFLCH/USP. São Paulo, 1985, p. 113. 

288 PETRONE, op. cit., 1968, p. 160. 
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Taunay, um dos fatores responsáveis pelo “atraso” da introdução da lavoura cafeeira 

no Oeste Paulista.289 

(ii) Entre 1850/51 – 1864/65, em que as duas curvas passam a seguir o 

mesmo padrão. Quando a do café ascende, a do açúcar decresce em proporções 

semelhantes. Este segundo momento marca uma importante virada, a partir da qual 

as duas curvas começarão a espelhar-se. Isso significa que a convivência entre as 

primeiras gerações do açúcar e do café chegava a um fim, na medida em que, agora 

elas ocupavam posições distintas no mercado internacional de artigos tropicais. 

Enquanto o escoamento de açúcar voltou-se cada vez mais ao abastecimento do 

mercado interno paulista – como se verá adiante –, o de café ocupavam 

progressivamente os principais portos atlânticos. O ano financeiro de 1850/51 é 

também o primeiro em que o volume da exportação de café irá sempre superar o de 

açúcar. Vale a pena transcrever a interpretação clássica de Petrone a esse respeito: 

“1846/47 é, certamente, o ano mais importante, o ano decisivo para a cultura 

canavieira. Os agricultores do hinterland de Santos, a partir de então, resolvem 

abandonar o cultivo da cana-de-açúcar para se dedicarem ao do café. O ‘quadrilátero 

do açúcar’ vai transformar-se em zona cafeeira. O café plantado em 1846/47 

produzirá, em 1850/51, ano em que ultrapassa, em volume, a exportação de açúcar 

pela Barreira do Cubatão. Estranha coincidência! No ano de maior exportação de 

açúcar também foram formados grandes cafezais, e daí a pouco produzirão tanto, 

que o açúcar passará para o segundo lugar nas exportações de Santos. [...] Depois 

de 1850/51, temos uma exportação de café sempre maior do que a de açúcar. Essa 

tendência acentua-se cada vez mais e, em 1854/55, o açúcar [...] excede de pouco os 

totais de 1816. O café, entretanto, chega no mesmo ano [...] tendo duplicado sua 

exportação num quadriênio. O destino da lavoura canavieira já está decidido, 

portanto, a partir de 1846/47, mas torna-se mais patente a começar a segunda 

metade do século. O ‘quadrilátero do açúcar’ deixou de sê-lo, para se dedicar com 

verdadeira obsessão à cultura do café.”290 

O trecho reforça o argumento de que a segunda metade do novecentos teria 

sido marcada por esta relativa correspondência entre as duas culturas. E mesmo 

que não deixe isto claro ao leitor, a autora também as trata como se tendo mantido 

                                                           
289 TAUNAY, Afonso de Escragnole. História do café no Brasil. Volume 1: no Brasil colonial, 1727-

1822. Tomo I. Rio de Janeiro: Departamento Nacional do Café, 1939, pp. 23-24. 

290 PETRONE, op. cit., 1968, pp. 162-63. 
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independentes ao longo do momento anterior. Todavia, reconhe-se, aqui, uma 

primeira divergência para com a interpretação de Petrone. Nas entrelinhas de seu 

texto, o momento de inflexão, em que o decréscimo no volume da exportação de 

açúcar passaria então a espelhar a ascensão daquele do café, seria representado 

pelo ano financeiro de 1846/47, e não 1850/51. Isso porque a ênfase está sendo 

colocada no momento em que os produtores teriam tomado a decisão de plantar os 

pés de café. Ainda assim, como explicar a manutenção dos padrões distintos entre 

1846/47 – 1850/51 e a leve recuperação, a partir de 1849/50, das cifras do açúcar? 

Para escapar a esse impasse, gerado pelo conflito de interpretações, será 

preciso dar um segundo passo, em busca de novos dados. Uma das saídas foi 

dividir o presente gráfico, separando Campinas dos demais distritos. 

 

Gráfico 2.4. Volume de exportação de açúcar e de café. Vários distritos de São 

Paulo*, exceto Campinas (1836/37 – 1849/50) 

 

* Dentre os quais Amparo, Bragança, Capivari, Itu, Jacareí, Jundiaí, Limeira, Minas, Mogi das Cruzes, Mogi-Mirim, Paraibuna, 

Parnaíba, Piracicaba, Porto Feliz, Santa Bárbara, Santa Branca, Santa Isabel, São Bernardo, Sao José, São Paulo, Sorocaba e 

Taubaté. 

Fonte: RBC, 1836/37 – 1849/50. 
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Gráfico 2.5. Volume de exportação de açúcar e de café. Campinas (1836/37 – 

1849/50) 

 

Fonte: RBC, 1836/37 – 1849/50. 

 

Os dois gráficos acima (Gráfico 2.4 e 2.5) guardam, entre si, mais 
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Gráfico 2.6. Representatividade do volume de exportação de açúcar e de café 

no cômputo geral dos vários distritos de São Paulo*. Campinas (1836/37 – 

1849/50) 

 

* Dentre os quais Amparo, Bragança, Campinas, Capivari, Itu, Jacareí, Jundiaí, Limeira, Minas, Mogi das Cruzes, Mogi-Mirim, 

Paraibuna, Parnaíba, Piracicaba, Porto Feliz, Santa Bárbara, Santa Branca, Santa Isabel, São Bernardo, Sao José, São Paulo, 

Sorocaba e Taubaté. 

Fonte: RBC, 1836/37 – 1849/50. 
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interior paulista,291 pode-se acrescentar que ela foi também a porta dos fundos para 

a indústria açucareira. 

Essa crítica ao olhar uniforme que Petrone lança ao Oeste Paulista foi 

conduzida de maneira mais detida por José Evando de Melo. Nas palavras do autor: 

“A implantação da lavoura cafeeira ocorreu de forma desigual e em ritmos diferentes 

nas vilas açucareiras do oeste paulista, até a sexta década do século XIX. Enquanto 

declinava a produção de açúcar e o canavial cedia espaço ao cafezal em municípios 

como Campinas, Limeira e Rio Claro, o número de engenhos e o consequente 

aumento da produção de açúcar ampliava-se em municípios como Itú, Piracicaba, 

Capivari, Pirapora e Mogi-Mirim, que conheciam o auge da produção açucareira nos 

engenhos escravistas.”292 

Para chegar a essa conclusão, Melo realiza um decisivo cruzamento de 

fontes, lendo os Registros da Barreira de Cubatão à luz dos dados sobre a produção 

da província. Recorrendo, para tal, ao levantamento realizado pelo Brigadeiro José 

Joaquim Machado de Oliveira, o autor contrapõe os volumes de exportação aos de 

produção, percebendo uma enorme discrepância entre ambos. Em 1854, oito dos 

treze distritos do Oeste Paulista arrolados pelo brigadeiro produziam mais açúcar do 

que café. E ao contrário do que diziam os registros alfandegários, a indústria 

açucareira encontrava-se em seu auge. Nas palavras de Emília Viotti, “em 1852, não 

obstante essa tendência, a cultura da cana não era considerada decadente”.293 

Nesse sentido, o declínio observado por Petrone nos Registros da Barreira de 

Cubatão não se explicaria pela diminuição da produção do açúcar, mas pelo 

redirecionamento do gênero em direção ao mercado interno. A exceção mais 

gritante era Campinas, cuja produção de 335.550 arrobas representava quase 

metade de todo o café da região.294 

                                                           
291 TAUNAY, Afonso d’Escragnole. História do café no Brasil. Volume 2: no Brasil colonial (1727-

1822). Tomo II. Rio de Janeiro: Departamento Nacional do Café, 1939, p. 332. 

292 MELO, José Evando Vieira de. O açúcar no café: agromanufatura açucareira e modernização em 

São Paulo (1850-1910). 487 folhas. Tese – FFLCH/USP. São Paulo, 2009. 

293 VIOTTI, Emília, Da senzala à colônia, p. 65. 

294 MELO, op. cit, 2009, pp. 90-92. 
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Tratando dessa transformação vivida pelo parque produtivo de Campinas 

entre as décadas de 1830-50 – com a gradual substituição da indústria açucareira 

pela lavoura cafeeira –, Robert Slenes levanta a hipótese de terem sido as cotações 

dos dois produtos um dos fatores responsáveis. Essa correlação já pôde ser 

observada anteriormente, quando se percebeu que a primeira metade da década de 

1820 estimulou alguns produtores a realizarem experiências com o cultivo de café. 

 

Gráfico 2.7. Preço de venda do açúcar e do café campineiros (réis/arroba). 

Praça portuária de Santos (1833/34 – 1850/51) 

 

Fonte: Jornal do Comércio (RJ), 1834-50 
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alteraram geraram cifras enganosas a respeito do volume exportado e dos preços do 

artigo. A fraude consistia na falsificação das guias emitidas quando o café era 

exportado, que serviriam à futura taxação do artigo. Quando os especuladores 

previam que os preços iriam elevar-se, o produtor retia as guias por mais uma ou 

duas semanas. Havia também casos em um escoamento do Rio de Janeiro era 

atribuído como vindo de São Paulo ou de Minas Gerais, visando pagar menos 

impostos.295 Sendo esse o caso, supõe-se que, entre 1848/49 – 1849/50, houve uma 

elevação menos significativa do que se aponta. Isso significa que as duas curvas 

estiveram possivelmente próximas ao longo da segunda metade da década de 1840 

(Gráfico 2.7). 

Essa série de preços apresenta um movimento dúbio percorrido pelas duas 

curvas: por um lado, os preços mantiveram-se, quase sempre, mais elevados; por 

outro, apresentaram uma tendência de queda, enquanto os do açúcar, de 

crescimento. Todavia, como explicar que o café, cujos preços apresentaram essa 

tendência quase constante de queda, ainda assim tenha-se tornado preferível em 

detrimento do açúcar? Mais ainda: o processo de superação do volume de café 

exportado pelo porto de Santos em detrimento do açúcar aconteceu na segunda 

metade da década de 1840, justamente quando os preços estavam muito próximos. 

Propõe-se três explicações distintas para essa aparente contradição. Em 

primeiro lugar, considerando-se que esses preços correspondem aos valores pagos 

aos comerciantes na praça portuária, é possível que os valores pagos aos 

produtores, contrariamente, apresentavam-se comparativamente mais interessantes 

ao café. Afinal, não havia uma proporção necessária entre os valores pagos aos 

produtores e àqueles pagos aos comerciantes. Em momentos diferentes, cada um 

desses grupos beneficiou-se mais ou menos do que o outro. Em segundo lugar, 

entre as décadas de 1830-50, o açúcar ainda era um artigo de grande importância 

ao produtor, mesmo àquele que comercializava café. Isso porque a combinação das 

duas culturas era uma maneira de diversificar as possibilidades produtivas, 

minimizando, assim, os riscos de um mercado ainda incerto. Será somente depois 

da década de 1850, com um conjunto de mudanças estruturas e conjunturais – que 

ultrapassa o escopo da presente análise – que a lavoura cafeeira irá predominar nas 

                                                           
295 JORNAL DO COMÉRCIO (RJ). Ano 1850, Edição 00097, p. 2. 
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terras campineiras. Por fim, talvez a solução esteja numa análise separada dessas 

curvas, associando-as às respectivas variações nas exportações saídas de 

Campinas. 

 

Gráfico 2.8. Volume de exportação e preço do açúcar. Campinas e Praça 

portuária de Santos, respectivamente (1835/37 – 1847/49*) 

 

* Os anos financeiros foram agrupados de dois em dois – 1835/37, e não 1835/36 – pela suposição de que as variações nos 
preços afetavam somente as safras do ano financeiro seguinte, considerando-se que os agentes precisavam desse tempo para 

assimilá-las. 

Fonte: Jornal do Comércio (RJ), 1835-49. 
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Gráfico 2.9. Volume de exportação e preço do café. Campinas e Praça portuária 

de Santos (1835/37 – 1847/49*) 

 

* Os anos financeiros foram agrupados de dois em dois – 1835/37, e não 1835/36 – pela suposição de que as variações nos 
preços afetavam somente as safras do ano financeiro seguinte, considerando-se que os agentes precisavam desse tempo para 

assimilá-las. 

Fonte: Jornal do Comércio (RJ), 1835-49. 
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Entre 1790-1830, quando os preços do açúcar e do café ainda não 

apresentavam tendências regulares, tornava-se mais difícil apreender as vantagens 

comparativas de cada cultura. Isso, por si só, já configuraria um motivo suficiente 

para a manutenção dos produtores no ramo açucareiro – ainda que em negócios 

estagnados ou declinantes. Afinal, incerto por incerto, seria preferível dar 

seguimento ao empreendimento que já se tinha em mãos. Além disso, à época, a 

comercialização de mantimentos poderia funcionar como uma espécie de “estepe 

financeiro” em períodos de poucas receitas. Entre 1830-50, porém, a estabilização 

dos padrões de preços na praça de Santos permitiu aos produtores apreender as 

referidas vantagens comparativas de cada cultura, de modo a perceber que as 

cotações do café mostravam-se quase sempre superiores às do açúcar. 
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CAPÍTULO 3. EMPREENDIMENTOS EM FAMÍLIA 

 

Com as trajetórias de todos os produtores de açúcar e de café em mãos, 

tornou-se, então, possível escolher as mais relevantes ao argumento que se 

pretendeu desenvolver. Feito isso, cada uma das duas famílias ficou dividida em três 

grupos, seguindo a tipologia proposta por Paulo Teixeira: 

“A formação das famílias em Campinas, entre 1774 e 1850, pode ser apreciada pelo 

estudo esquemático de três gerações: a primeira geração seria a dos fundadores; a 

segunda geração, a dos filhos dos fundadores, ou geração do açúcar, isto é, 

composta por homens e mulheres que se estabeleceram durante o período em que 

predominou a lavoura da cana-de-açúcar; e a última geração foi a dos netos dos 

fundadores, ou a geração do café, formada por pessoas que vivenciaram a expansão 

da lavoura cafeeira, em um processo de substituição de cultura, quando pouco a 

pouco os canaviais foram cedendo espaço aos cafezais”.296 

 O próprio Teixeira seguiu a tipologia proposta por Diana Balmori, que observa 

essa estrutura tripartite para o contexto mais amplo da América Latina: 

“As redes de famílias eram associações de famílias aliadas por razões de comércio, 

casamento, proximidade espacial, e mais tarde, por ser membros de diversas 

organizações. Estas redes emergiram em fins do século XVIII e se desenvolveram em 

um período de três gerações, dominando distintas regiões da Ibero-América até as 

primeiras décadas do século XX”.297 

Os três grupos apresentados neste Capítulo 3 são, portanto: (i) um 

“fundador”, que promoveu e/ou participou da chegada a Campinas; (ii) dois 

descendentes, que iniciaram e/ou consolidaram a indústria açucareira na região; (iii) 

                                                           
296 TEIXEIRA, Paulo Eduardo. A formação das famílias livres. Campinas, 1774-1850. São Paulo: 

Unesp, 2011, p. 157. 

297 Tal qual citado por Paulo Teixeira: BALMORI, Diana et al. Las alianzas da familia y la formación 

del país en América Latina. México: Fondo de Cultura Económica, 1990, p. 10; Esse trecho foi 

traduzido pelo pesquisador do original: “Las redes de familias eran asociaciones de familias aliadas 

por razones de comercio, casamiento, proximidad especial, y más tarde, por ser miembros de 

diversas organizaciones. Estas redes emergieron a fines del siglo XVIII y se desarrollaron en un 

período de tres generaciones, dominando distintas regiones de Iberoamérica hasta las primeras 

décadas del siglo X”. 
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mais alguns descendentes dos anteriores, que iniciaram e/ou consolidaram a 

lavoura cafeeira na região. Noutros termos, as duas linhagens geradas por cada um 

dos dois povoadores. Essa divisão evidencia não apenas as origens das riquezas 

que contribuíram para a introdução da lavoura cafeeira em cada caso mas também 

as três maneiras – citadas no primeiro parágrafo – pela qual se deu esse padrão de 

introdução. 

Em geral, os fundadores foram migrantes de outras paragens e até mesmo do 

exterior, e trouxeram consigo alguns filhos adultos. Esses indivíduos construíram 

relações de sociabilidade – principalmente com habitantes de localidades próximas a 

Campinas, contribuindo para a formação de uniões entre famílias que, por vezes, 

nem se conheciam –, a partir sobretudo de casamentos, de batismos e de 

compadrios. Parte deles distinguiu-se economicamente, aproveitando-se dos 

elevados preços do açúcar em fins do século XVII, e politicamente – os chamados 

“homens bons” –, que chegaram a controlar a política local. A primeira descendência 

desses fundadores iniciou suas trajetórias produtivas, por sua vez, com a intenção 

prévia de se aproveitar da conjuntura favorável à comercialização de açúcar. Mais 

ainda: fortaleceu-se economica e politicamente a partir da consolidação de indústrias 

açucareiras pujantes. Entre esses indivíduos havia filhos não apenas dos 

fundadores mas também de moradores em regiões mais antigas – como Itu e 

Jundiaí –, onde residiam algumas das famílias mais tradicionais da nobreza paulista. 

Cientes dos elevados preços do açúcar em fins do século XVIII, os membros dessas 

famílias começaram a incentivar seus filhos a se apropriar de terras especialmente 

férteis de Campinas. A criação de laços familiares entre os filhos dos fundadores e 

esses novos senhores contribuiu aprofundar a distinção da nascente elite 

campineira. A descendência desses filhos dos fundadores (iii), por fim, a segunda 

descendência daqueles fundadores realizou – das mais diversas maneiras, como se 

poderá analisar brevemete – o que se pode caracterizar, em linhas gerais, como um 

novo período de transformação do parque produtivo campineiro.298 

Olhando-se para os três grupos em seu contexto familiar, pode-se sintetizar a 

importância de cada deles da seguinte maneira: Os fundadores construíram os 

primeiros laços de solidariedade; seus descendentes – aproveitando-se desses 

                                                           
298 TEIXEIRA, op. cit., pp. 157-66. 



151 
 

laços – concentraram as riquezas advindas da indústria açucareira; e os 

descendentes deste – aproveitando-se das riquezas concentradas – puderam 

financiar a introdução da lavoura cafeeira em suas propriedades. 

Para as famílias Camargo Penteado (CP) e Teixeira Nogueira (TN), os três 

grupos são compostos pelo seguintes produtores, respectivamente: 

CP.I. José de Camargo Paes; 

CP.I.01. Alferes Antônio Pompeu de Camargo Penteado e sua viúva, Ana de Arruda 

Campos 

CP.I.01.01. Ajudante Antônio Pompeu de Camargo Penteado e sua viúva, Teresa 

Miquelina do Amaral 

CP.I.01.02. José de Campos Penteado 

CP.I.01.03. Manoel de Campos Penteado 

CP.I.02. Capitão-Mor Floriano de Camargo Penteado 

CP.I.02.01. Ajudante Álvaro Xavier de Camargo e Silva 

CP.I.02.02. Sargento-Mor Elisiário de Camargo Andrade 

 

TN.I. Capitão Felipe Neri Teixeira 

TN.I.01. Sargento-Mor Joaquim José Teixeira Nogueira 

TN.I.01.01. José Teixeira Nogueira 

TN.I.01.02. Luciano Teixeira Nogueira 

TN.I.01.03. Capitão Francisco Teixeira Nogueira 

TN.I.02. Guarda-Mor Manoel Teixeira Vilela 

TN.I.02.01. Comendador Antônio Manoel Teixeira 

I. = Referência ao fundador 

01., 02. e 03. = Primeiro, segundo e terceiro descendentes 

 

Atentar para essas trajetórias produtivas sob um ponto de vista geracional 

permite que se enxerguem algumas variáveis conjunturais que, contrariamente, 

poderiam passar despercebidas. Compreender os rumos que cada negócio trilhou 

significa, portanto, atentar não apenas para motivações individuais e/ou estruturais, 

mas também para essas variáveis conjunturais, sobretudo as quatro que se julga 

serem mais relevantes. Em primeiro lugar, a distância temporal entre o início da 
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trajetória produtiva analisada e o falecimento do pai daquele produtor. Assumindo-se 

que a herança – junto aos dotes – constitui um fator relevante de incremento das 

riquezas, acredita-se que, quanto mais próximas aqueles dois eventos estiverem um 

do outro, mais rapidamente os investimentos iniciais de uma indústria açucareira, ou 

mesmo o período de maturação de uma lavoura cafeeira, podem ser compensados. 

Em segundo, os anos finais – em especial, os dois últimos – antes do falecimento do 

pai do produtor analisado. A contração de dívidas era uma das principais estratégias 

a que os produtores recorriam para compensar eventuais safras ruins, ou mesmo 

realizar novos empreendimentos. Caso o pai do produtor analisado tenha falecido 

sem tempo hábil para quitar suas dívidas ativas, elas seriam necessariamente 

abatidas da parte da herança que lhe cabia. Em terceiro, a quantidade de herdeiros 

que estavam repartindo a referida herança. Em quarto, a coincidência entre os 

preços de venda do açúcar e/ou do café, e o início da trajetória produtiva analisada. 

Para compensar, novamente, os investimentos iniciais da indústria açucareira, ou 

mesmo o período de maturação de uma lavoura cafeeira, era preciso não apenas 

dispor de um adiantamento de capitais, mas também contar com o auto-

financiamento do negócio. Caso esse momento da trajetória produtiva depare-se 

com um período de preços de venda reduzidos, incorre-se no perigo de os gastos 

terem de ser compensados por outros meios – sejam dívidas ativas, novas 

atividades etc. Em quinto, a coincidência entre um ano de alto aproveitamento da 

mão de obra na produção de açúcar e de elevado valor pago ao produtor pela 

arroba desse artigo (Gráfico 1.9). De um ano para o outro, poderia haver uma 

enorme disparidade entre as safras – no que diz respeito à quantidade total de 

arrobas e à proporção entre as qualidades, sendo que o açúcar branco era 

geralmente mais rentável –, visto que diversos fatores afetavam a produção de 

açúcar.299 

Um exemplo de trajetória produtiva favorecida – em maior ou menor grau – 

por essas cinco variáveis foi a do Comendador Antônio Manoel Teixeira, que, em 

pouco tempo, tornar-se-ia o maior produtor de açúcar e de café de Campinas. Em 

relação à primeira variável, data de 1817 o início da trajetória produtiva de Antônio 

                                                           
299 Alguns desses aspectos foram apontados e/ou analisados por BACELLAR, Carlos de Almeida 

Prado. Os senhores da terra: família e sistema sucessório entre os senhores de engenho do Oeste 

Paulista (1765-1855). Campinas: CMU/Unicamp, 1997 (Coleção Campiana, v. 13). 
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Manoel, somente três anos antes da morte de seu pai, o Guarda-Mor Manoel 

Teixeira Vilela. Entre 1818-22, a escravaria de Antônio Manoel aumentou em 3,15 

vezes, algo que não se acredita ter derivado unicamente das eventuais receitas 

obtidas com a venda de suas safras. Não se encontrou o inventário de seu pai para 

confirmar como procedeu a partilha de bens, mas a comparação entre os nomes e 

as idades dos escravos listados pelos recenseamentos de 1818 e de 1822 – tanto 

de Antônio Manoel quanto de seu pai – sugerem que, dos 35 escravos adicionados, 

possivelmente 24 foram herdados. Esse incremento do contingente escravo parece 

ter sido essencial para o “efeito em cascata” que se seguiu em sua trajetória 

produtiva, de safras maiores, das quais se obtém receitas mais elevadas e que são, 

finalmente, revertidas na aquisição de mais africanos. Em relação à segunda 

variável, os últimos anos de sua trajetória produtiva, o pai de Antônio Manoel obteve 

as safras e os rendimentos mais elevados de toda sua trajetória produtiva, a 

despeito dos valores médios pagos aos produtores pela arroba de seu açúcar terem 

apresentado momentos de queda. A consistência das últimas safras do pai de 

Antônio Manoel – que saltaram de 1.900 para 3.000 arrobas em apenas dois anos – 

provavelmente tornou dispensável a aquisição de dívidas ativas, cuja quitação teria 

inevitavelmente sido abatida da herança. Em relação à terceira variável, Antônio 

Manoel tinha apenas três irmãos com quem repartir a herança. Soma-se isso o fato 

deles logo terem vendido suas partes ao irmão, que, com isso, tornava-se o 

beneficiário integral do negócio do pai. Em relação à quarta variável, Antônio Manoel 

iniciou sua trajetória produtiva, novamente, em 1817, mas – considerando-se o 

tempo de maturação de 15-18 meses para canas recém-plantadas – sua primeira 

safra data provavelmente de 1819. Nos dois anos seguintes, os valores pagos aos 

produtores pela arroba de açúcar mantiveram-se acima da série histórica (1798-

1830): – Rs 1$341 (série histórica); Rs 1$410 (1820); e Rs 1$832 (1821). Em 

relação à quinta variável, não se estabeleceu, nas propriedades de Antônio Manoel, 

uma coincidência entre anos de amplo aproveitamento da mão de obra na produção 

de açúcar e de elevado valor pago ao produtor pela arroba desse artigo – ao menos 

naqueles de que sem tem conhecimento de suas safras.  Entretanto, isso não 

parece ter afetado o crescimento vertiginoso dos negócios, açucareiro e cafeeiro, do 

comendador. 
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Dito isso, a análise que se segue de 17 trajetórias produtivas irá considerar, 

novamente, não apenas as motivações individuais e/ou estruturais, mas também 

essas quatro variáveis conjunturais mencionadas. 

 

3.1. CAMARGO PENTEADO 

 

Por volta de 1758, nasceu na freguesia de Cotia o primeiro dos nove filhos 

que José de Camargo Paes geraria em seu primeiro casamento, com Bárbara Paes 

de Barros: um menino, batizado pelo nome de Antônio Pompeu de Camargo 

Penteado.300 

À época do nascimento, José e Bárbara contavam pouco menos de 30 e 20 

anos,301 e uniram-se havia pouco. As núpcias, realizadas em 1757, na vila de 

Parnaíba, representavam a aproximação entre as diversas famílias associadas aos 

seus sobrenomes,302 cujos laços se viam fortalecidos pelos termos desse contrato 

jurídico-religioso. O caráter igualmente simbólico do matrimônio refletia-se em sua 

habitual oficialização perante padrinhos e demais testemunhas,303 o que, por vezes 

estimulava, a realização conjunta de algumas cerimônias. Talvez tenha sido esse o 

caso de Inácio de Camargo Paes, gêmeo do noivo, e Ana Vicência Paes de Barros, 

irmã mais nova da noiva, casados naquele mesmo ano e local.304 Uma vez 

esposados, os quatro serviriam agora de elos a uma rede de poderes que 

                                                           
300 GP, v. 1, p. 262. 

301 Idades estimadas a partir da comparação entre os dados contidos nas diversas LNH de Campinas 

e de Cotia. 

302 Jolumá Brito ressalta o as famílias “Pompeo, Ferreira Penteado, Ferreira de Camargo, Camargo 

Andrade e outras, numerosíssimas e importantes.” (BRITO, Jolumá. História da cidade de Campinas, 

v. 4. Campinas: Saraiva, 1957, p. 64). 

303 A maior parte dos casamentos intra-elite era oficialmente reconhecido, sendo incomuns as uniões 

pautadas somente no consenso entre as partes. (BACELLAR, Carlos de Almeida Prado. Os senhores 

da terra: família e sistema sucessório entre os senhores de engenho do Oeste Paulista, 1765-1855. 

Campinas: CMU/Unicamp, 1997, p. 59). 

304 Para os casamentos entre Camargos e Penteados, ver GP, v. 1, pp. 178-418 e GP, v. 1, pp. 368-

441. As informações de que José e Inácio são gêmeos, assim como a idade de Bárbara e Ana, estão 

contidas na LNH de Cotia de 1767, p. 4. 
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funcionava como “instrumento seguro para a consolidação e transmissão do status 

social,” nas palavras de Carlos Bacellar.305 

Não se sabe onde José e Bárbara moraram enquanto solteiros. Pode-se 

apenas afirmar que, em algum momento entre os casórios e o nascimento de seu 

primogênito, estabeleceram-se em Cotia. E fizeram-no provavelmente 

acompanhados dos agora cunhados, Inácio e Ana. Além da possível cerimônia 

compartilhada, não é difícil que os dois casais tenham-se instalado na mesma 

propriedade, talvez recebida pelos rapazes após a partilha dos bens de seu pai e 

cofundador de Vila Rica, o Coronel Tomás Lopes de Camargo. Seria igualmente 

possível que ela tivesse sido fornecida como dote pelo pai das noivas, Antônio 

Rodrigues Penteado, mas a diferença de apenas um ano entre o falecimento do 

coronel e a autossuficiência de seus herdeiros favorece a primeira alternativa. 

Acerca de coabitarem as mesmas terras, algumas informações contidas nos 

recenseamentos locais corroboram essa hipótese. Em 1765, as duas famílias são 

catalogadas em sequência,306 e cada uma declara-se possuidora da módica 

importância de Rs 175$000. Vale acrescentar que essa coincidência entre os 

valores transparece que alguma quantia em dinheiro tenha igualmente sido herdada. 

No início de 1767, elas são novamente recenseadas, mas no que agora aparenta 

ser uma mesma residência, e suas riquezas são declaradas na quantia única de Rs 

700$000.307 Esse arrolamento conjunto, tanto das famílias quanto de suas posses, é 

                                                           
305 BACELLAR, op. cit., 1997, p. 59. 

306 Apesar de muitas listagens não seguirem uma congruência espacial, a sucessão dos fogos no 

recenseamento não deixa de ser um indicativo de sua proximidade geográfica de fato. 

307 LNH de Cotia, 1765 e 1767. A título de comparação, na década de 1760, o preço nominal médio 

de um escravo bem-avaliado girava em torno de 100$000 (MILLER, Joseph C.  “Slave prices in the 

portuguese Southern Atlantic, 1600-1830”. In: CURTIN, Philip D; LOVEJOY, Paul E. (eds.). Africans in 

bondage: studies in slavery and the slave trade. Madison: University of Wisconsin Press, 1986, p. 50); 

Para se ter uma dimensão comparada das quantias mencionadas – 175$000 e 700$000 –, será 

preciso analisar os dois documentos em sua integralidade. O recenseamento de 1765 contabilizou 

376 fogos, dos quais apenas 166 (44,15%) declararam-se possuidores de algum dinheiro. Dentre os 

que o fizeram, a média foi de Rs 143$454/fogo, sendo o Capitão Manoel de Oliveira de Carvalho o 

chefe de domicílio com o maior montante: Rs 4:000$000. O recenseamento de 1767 contabilizou por 

sua vez 335 fogos, dos quais 228 (68,06%) declararam-se possuidores de algum dinheiro. Dentre 

eles, a média foi de Rs 118$833/fogo, sendo Capitão da Cavalaria Antônio Ferreira Lustosa o chefe 

de domicílio com o maior montante: Rs 2:100$000. Alice Canabrava, em seu estudo sobre os níveis 

de riqueza na capitania de São Paulo entre 1765-67, encontrou um coeficiente de Gini de 0,87 

comparando-se a população total, e 0,7 quando considerados apenas os possuidores de alguma 

riqueza. (CANABRAVA, Alice Piffer. “Uma economia de decadência: os níveis de riqueza na capitania 
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o indício mais expressivo de que os dois casais teriam iniciado suas vidas conjugais 

guarnecidos de uma única propriedade. 

Para além do considerável resguardo proporcionado por um domínio 

fundiário, o bem móvel mais valioso de que se poderia dispor era sem dúvida o 

escravo. E para que se pudessem fazer crescer as riquezas, seria imprescindível 

adquiri-los. Contudo, apesar de os primeiros recenseamentos de Cotia tratarem 

apenas dos membros livres de cada fogo (em vista de seus interesses estritamente 

militares), presume-se que as duas famílias dispunham de ao menos um cativo 

cada. Isso porque, no início de 1767, foram ambas catalogadas como vivendo “de 

lavouras”,308 de cujo cultivo, ainda que se tratando de mantimentos, provavelmente 

participava o braço negro. 

 Transcorrida a primeira década de vida conjugal, Bárbara já havia dado à luz 

cinco crianças, dentre elas Floriano, por volta de 1762.309 Ana, também mãe de 

cinco, engravidaria muito em breve. O que se vê são duas trajetórias familiares 

aparentemente correspondentes, em questões como até mesmo o número de filhos 

e suas idades. Algo esperado de um período que se pode considerar adaptativo. A 

partir da segunda metade da década de 1760, porém, seus caminhos tomariam 

rumos relativamente diversos. Entre 1765-67,310 José é alçado ao posto de capitão 

de umas das companhias de Cotia, nomeação que formaliza sua posição de 

destaque na freguesia.311 Em 1770, Ana fica viúva, passando com seus filhos à 
                                                                                                                                                                                     
de São Paulo, 1765-67”. In: CANABRAVA, Alice Piffer. História econômica: estudos e pesquisas. São 

Paulo: Hucitec; Unesp; ABPHE, 2005, p. 187). 

308 LNH de Cotia, 1767, p. 4. 

309 Utilizando-se apenas das LNH de Campinas e Cotia para calcular o ano de nascimento do 

Capitão-Mor Floriano, chega-se a quatro possibilidades: 1758 aparece somente uma vez, então pode 

ser descartado como erro; 1762, 10 vezes, sendo duas nos recenseamentos mais próximos ao seu 

nascimento, e que por isso julga-se mais verossímeis; 1763, 20 vezes; e 1764, nove vezes. Em se 

tratando deste tipo de fonte, o critério da repetibilidade não deve ser sobrevalorizado, visto ser 

comum a cópia de informações contidas em recenseamentos anteriores, em que apenas guardam-se 

as proporções entre as datas. Logo, apesar da grande recorrência de 1763 e 1764, optou-se pelo ano 

de 1762 como o mais provável para o nascimento do Capitão-Mor Floriano, dada a preferência pelo 

critério da proximidade em relação ao nascimento. 

310 Data estimada a partir da comparação entre os dados das LNH de Cotia, 1765, p. 58 e 1767, p. 4. 

311 LEONZO, Nanci. As companhias de ordenanças na capitania de São Paulo: das origens ao 

governo do Morgado de Matheus. Dissertação – FFLCH/USP. São Paulo, 1975; ver MONTE, 

Vanessa Martins. Correspondências paulistas: as formas de tratamento em cartas de circulação 

pública (1765-1775), v. 1. 257 folhas. Tese – FFLCH/USP. São Paulo, 2013, p. 61. 
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condição de agregada do cunhado nos anos que se seguiram. E Bárbara, apesar da 

pouca idade, faleceria em 1773, deixando nove herdeiros ainda muito jovens.312 

Baseando-se na data de óbito, que coincide com o nascimento de sua última filha,313 

é possível que ela tenha morrido de complicações decorrentes do parto, e que o 

nome da menina, homônimo ao seu, tenha vindo sob a forma de homenagem. 

Nos meses que sucederam o falecimento de Bárbara, acirraram-se nas 

fronteiras do extremo-sul da América portuguesa as hostilidades entre as Coroas 

ibéricas, envolvendo a retenção de territórios estratégicos. Como de costume, os 

olhos portugueses voltam-se à capitania de São Paulo, a mais próxima das regiões 

em disputa.314 Diante da iminência de um novo conflito, o governo paulista solicitou 

aos capitães-mores de suas vilas o recrutamento de homens solteiros, saudáveis e 

fortes.315 Não tarda para que, em 31 de julho de 1775, José receba um comunicado 

do capitão-general da capitania, Martim Lopes Lobo de Saldanha, convocando seu 

primogênito, Antônio Pompeu, e seu sobrinho, Tomás Lopes Camargo (filho de seu 

falecido gêmeo), ao alistamento no Regimento de Voluntários Reais.316 E não 

obstante serem habituais as fugas em direção ao sertão, encorajadas pelo temor ao 

serviço militar, o patriarca parece atender ao pedido, tendo em vista a ausência dos 

jovens no recenseamento daquele mesmo ano.317 

Para além das punições legais em caso de desacato, é possível que o pronto 

cumprimento da ordem tenha sido estimulado pelas recentes instruções do Marquês 

de Pombal ao Morgado de Mateus, que consistiam em “incentivar os paulistas a 

prestarem serviços à Coroa” por meio da concessão de distinções, tais como cargos 

elevados da oficialidade. Em troca de prestígio social, o agraciado passaria então a 

dever obediência ao concessor de semelhante honraria. Um apelo da Corte à 

                                                           
312 GP, v. 1, p. 248. 

313 LNH de Cotia, 1778b (fogo 1, p. 1). 

314 Ver Item 1.1.1. 

315 MARCÍLIO, Maria Luiza. Crescimento demográfico e evolução agrária paulista, 1700-1836. 

Prefácio de Stuart Schwartz. São Paulo: Hucitec; Edusp, 2000. (Estudos Brasileiros, v. 36), p. 34; 

MELLO, Christiane Figueiredo Pagano de. Forças militares no Brasil colonial: corpos de auxiliares e 

de ordenanças na segunda metade do século XVIII. Rio de Janeiro: E-Papers, 2009, p. 180. 

316 DI, v. 74, p. 23. 

317 LNH de Cotia, 1775b (fogo 1, p. 2). 
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vaidade de seus colonos, como bem coloca Vanessa do Monte. Nas palavras de 

Pombal, os militares deveriam ser tratados de modo “acentuadamente distinto”, a fim 

de se sentirem “mais estimados e prontamente atendidos em suas solicitações”.318 

Não se pode afirmar ter sido esta a motivação de José, mas é certo que suas 

relações com o capitão-general Saldanha mantiveram-se por mais alguns anos, visto 

pelo sua participação, e de seus filhos, como ouvidor em um caso jurídico que em 

breve acometeria o filho do oficial, apelidado “de Caetaninho”.319 

Pouco antes do processo, entre 1777-78,320 Floriano assumira o posto de 

sargento do número, no qual permaneceria por mais ao menos uma década. Ao 

contrário do irmão, ele não se viu obrigado a deixar os limites de sua freguesia, 

tratando unicamente dos deveres administrativos locais. Uma das atribuições da 

função era, por exemplo, transmitir aos cabos as ordens do capitão da 

companhia.321 No caso, seu pai. A despeito de serem encargos de baixa função 

hierárquica, Floriano era o mais jovem sargento de Cotia, contando 15-16 anos, e o 

único a sê-lo antes de chefiar seu próprio domicílio.322 Atribuindo-se aos fatos um 

olhar teleológico, pode-se interpretar esse como o primeiro degrau de uma escalada 

                                                           
318 LEONZO, op. cit., 1975, p. 74; SILVA, Maria Beatriz Nizza da (org.). História de São Paulo 

colonial. São Paulo: Unesp, 2009, p. 234; MONTE, op. cit., 2013, pp. 56-7. 

319 Segundo os testemunhos do processo, Saldanha havia mandado construir uma ponte sobre cada 

um dos cinco rios que atravessavam a estrada do Cubatão. Ao término da construção da primeira 

ponte, Saldanha teria ido pessoalmente inspecionar os trabalhos. Em 16 de setembro de 1781, a 

comitiva de Saldanha hospedou-se na fazenda dos padres beneditinos, chamada São Bernardo, e a 

população, contente com os benefícios trazidos pela ponte, organizou uma ópera em homenagem ao 

governador. Faltando poucos minutos para começar a apresentação, o trombeta da Legião de 

Voluntários Reais Caetano José da Costa, o Caetaninho, teria revidado a uma bofetada infringida 

pelo Capitão Antônio Lobo de Saldanha, filho de Saldanha, desferindo-lhe um golpe de faca atrás da 

orelha esquerda. Caetano foi preso, julgado e condenado à forca. Ver GP, v. 1, p. 248; MARQUES, 

Manuel Eufrásio de Azevedo. Apontamentos históricos, geográficos, biográficos, estatísticos e 

noticiosos da província de São Paulo seguidos da cronologia dos acontecimentos mais notáveis 

desde a fundação da capitania de São Vicente até o ano de 1876. São Paulo: Livraria Martins Editora 

S.A, 1952. (Biblioteca Histórica Paulista), t. I, pp. 154-6; t. II, pp. 107-9); COSTA, Renata Ferreira. 

“Violência e insubordinação militar na São Paulo do século XVIII: estudo histórico e filolófico de três 

manuscritos”. In: Filologia e Linguística Portuguesa, n. 10-1, pp. 221-36, 2008/09. 

320 A primeira referência a Floriano como sargento do número encontra-se na LNH de Cotia de 1778a, 

p. 92, fogo 1, e a última, na LNH de Cotia de 1786 (2ª via), p. 13. 

321 LEONZO, op. cit., 1975, p. 95. 

322 Os outros sargentos referidos, presentes na LNH de Cotia de 1778a, são: Sargento do Número 

José Paes de Camargo, 42 anos (fogo 5, p. 6); Sargento Supra Sebastião José de Camargo, 30 anos 

(fogo 227, p. 75); Sargento Supra José Fernandes França, 28 anos (fogo 3, p. 93). 
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que culminaria, muitos anos depois, em sua indicação a capitão-mor de um dos 

maiores distritos do Oeste Paulista. 

Pouco se sabe sobre a família de José nos anos que antecederam a 

mudança para Campinas.323 

 

JOSÉ DE CAMARGO PAES 

A reputação de José de Camargo Paes enquanto homem público não parece 

ter-se manifestado em termos produtivos. Veja-se, por exemplo, a ausência de seu 

nome no mapeamento de engenhos de açúcar realizado nos distritos da capitania 

entre 1793-98, a despeito da referência a três de seus filhos.324 A esse respeito, 

presume-se que a própria decadência física de José – contando, à época, cerca de 

70 anos – explique a envergadura reduzida de seu empreendimento. E, ao que 

indicam os estudos de Carlos Bacellar, essa vinha sendo a tendência geral entre os 

produtores do Oeste Paulista.325 Nesse sentido, é possível que os elevados 

investimentos exigidos por uma indústria açucareira tenham-no feito privilegiar os 

negócios dos herdeiros.326 Seria nas propriedades deles, inclusive, que José moeria 

suas poucas canas. 

 

 

 

 

                                                           
323 A última referência à família de José encontra-se na LNH de Cotia de 1786 (2ª via), p. 13, e a 

última referência à companhia na qual ele vinha sendo capitão, na LNH de Cotia de 1788, p. 3. No 

documento, compilado em 14 de janeiro de 1791, o posto aparece então ocupado por José Ortiz de 

Camargo. 

324 MONT SERRATH, Pablo Oller. Dilemas & conflitos na São Paulo restaurada: formação e 

consolidação da agricultura exportadora (1765-1802). Dissertação – FFLCH/USP. São Paulo, 2007, 

p. 266. 

325 Ver BACELLAR, op. cit., 1997. 

326 Essa hipótese poderia ser melhor elucidada tendo-se em mãos a partilha dos bens de José de 

Camargo Paes. Infelizmente, não foi encontrado seu inventário, tampouco os de suas duas esposas. 
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Gráfico 3.1. Trajetória produtiva. José de Camargo Paes (1797-1803) 

 

Aproveitamento = Aproveitamento dos trabalhadores na safra de açúcar do produtor (arrobas/trabalhador) 
Açúcar = Safra de açúcar do produtor (arrobas) 

Escravaria = Escravaria do produtor 
Trabalhadores = Escravaria em idade produtiva ideal (15-59 anos) do produtor, chamada aqui de “Trabalhadores” 

Açúcar/Campinas = Representatividade da safra de açúcar do produtor no cômputo geral dos produtores de Campinas (%) 
Escravaria/Campinas = Representatividade da escravaria do produtor no cômputo geral dos produtores de Campinas (%) 

Fonte: LHN de Campinas, 1797-1803. 

 

A referida envergadura reduzida do empreendimento de José fica ainda mais 

evidente quando se analisa sua trajetória produtiva. De 1797-1803, todos os 

elementos centrais de análise de sua indústria açucareira – a saber, safra e 

escravaria – apresentaram cifras reduzidas em relação ao cômputo distrital (Gráfico 

3.1). No entanto, dentre os produtores que não possuíam engenho, José liderou, no 

biênio de 1798-99, em volume de safra e escravaria. Em 1798, havia 18 lavradores 

de cana sem engenho, cujas cifras máximas foram de 200 arrobas de açúcar 

(Tenente José Pedro da Cunha Caldeira) e 13 escravos (Joaquim Antônio de 

Arruda). No ano seguinte, essas mesmas cifras foram de 16 lavradores, 160 arrobas 

(Sargento-Mor Domingos da Costa Machado) e 8 escravos (Manoel Fernandes de 

Sampaio). Mais do que no volume de suas safras, foi na quantidade de escravos 

que José distanciou-se dos demais produtores, chegando a 22 em 1799 (Gráfico 

3.1). 

1797 1798 1799 1800 1801 1803

APROVEITAMENTO 22.56 22.44 18.75 21.43 18.75

AÇÚCAR 203 202 150 150 150

ESCRAVARIA 18 21 22 21 21 19

TRABALHADORES 9 9 9 8 7 8

AÇÚCAR/CAMPINAS 1.35 1.72 1.17 0.82 0.83

ESCRAVARIA/CAMPINAS 3.16 3.22 3.72 2.61 2.66 2.50

0

1
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1

10

100
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Esse foi um fator decisivo para que, em 1799, José obtivesse a maior receita 

dentre os lavradores de cana sem engenho, compensando, inclusive, os valores 

relativamente reduzidos – e pouco abaixo da média do Oeste Paulista – pelos quais 

vendeu suas arrobas de açúcar. Das 202, José vendeu 106 de tipo branco a Rs 

1$400/@; 64 de redondo a 1$000; 32 de mascavo a $680, totalizando uma receita 

de Rs 232$880, a 32ª maior de 42 catalogadas pelo recenseamento daquele ano. 

Para que se possa dimensionar esse montante, na década de 1790, o preço nominal 

médio de um escravo bem-avaliado girava em torno de Rs 100$000.327 Noutros 

termos, desconsiderando-se quaisquer outros gastos e investimentos, José poderia 

reverter essa receita na aquisição de apenas dois escravos. 

Ainda que sua receita tenha sido a maior dentre os lavradores de cana sem 

engenho, ela não parecia possibilitar a expansão de seus negócios. Cogita-se duas 

explicações para esse entrave. A primeira delas estaria relacionada aos poucos 

investimentos em mão de obra. É verdade que, entre 1792-98, José triplicou sua 

escravaria, passando a médio-proprietário neste último ano.328 Daí em diante, 

porém, ele interrompeu por completo esse ritmo, à exceção da escrava Marta, de 35 

anos, adquirida em 1800.329 A segunda explicação, relacionada ao perfil etário de 

sua escravaria. Dos 21 escravos que possuía em 1798, apenas nove (42,86%) 

encontravam-se em idade produtiva ideal (Gráfico 3.1). Considerando-se que a 

média daquele ano foi de 69,30%, as cifras de José sugerem uma escravaria que 

demoraria ainda muitos anos para compensar os investimentos que lhe devem ter 

sido empregados – visto que a maior parte do contingente fora da idade produtiva 

ideal era composta por indivíduos abaixo dos 14 anos.330 Além disso, mesmo 

aqueles nove trabalhadores foram pouco aproveitados no empreendimento 

açucareiro, tendo produzido, em média, 22,56 arrobas cada um (Gráfico 3.1), quase 

metade da média distrital, de 44,81. A explicação para esse aproveitamento 

reduzido esteja, talvez, no emprego que José vinha fazendo de sua escravaria na 

produção de alimentos. Entre 1798-1803, foram produzidos, em média: 97,5 

                                                           
327 MILLER, op. cit., 1986, p. 53. 

328 BRITO, Jolumá. História da cidade de Campinas, v. 1. Campinas, 1956, p. 103. 

329 LNH de Campinas, 1800, fogo 421, p. 117. 

330 LNH de Campinas: 1797 (fogo 17, pp. 59-60); 1798 (fogo 110, pp. 88-89); 1799 (fogo 115, pp; 224-

25); 1800 (fogo 421, p. 117); 1801 (fogo 438, pp. 107-08); 1803 (fogo 144, p. 117). 
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alqueires de milho; 18 de feijão; 16,33 de arroz; 20 arrobas de algodão.331 Caso se 

tivesse em mãos dados sobre o consumo diário de alimentos por domicílio com 

escravos, seria possível tratar sobre o caráter comercial, ou não, dessa produção. 

Por ora, é suficiente retomar um importante argumento de Francisco Luna e Herbert 

Klein. Nas suas palavras, 

“[e]mbora em todas as regiões [da capitania de São Paulo] houvesse alguma 

produção de alimentos para o consumo dos escravos, a produção paulista de 

gêneros alimentícios nas fazendas de açúcar e café excedia em ampla margem as 

necessidades locais e era vendida no mercado pelos fazendeiros. Diferia, assim da 

monocultura comum nos engenhos de açúcar do Nordeste brasileiro e das ilhas do 

Caribe”.332 

Aos 11 de setembro de 1804, José faleceu – contando por volta de 75 

anos.333 Dentre seus nove filhos, aqueles que, em algum momento, cultivaram canas 

em Campinas foram: o Capitão Floriano de Camargo Penteado; Gertrudes de 

Camargo Penteado; Reducindo de Camargo Penteado; Teresa de Camargo 

Penteado; o Alferes Antônio Pompeu de Camargo Penteado. Cabe realizar uma 

breve digressão das trajetórias desses produtores, na tentativa de compreender os 

efeitos que a herança pode ter surtido em suas trajetórias. 

O primeiro, Floriano, será devidamente considerado adiante, em item próprio. 

Quanto aos irmãos Gertrudes e Reducindo, ambos mantiveram-se em Campinas por 

poucos anos, logo instalando-se em Itu. Ela o fizera em algum momento entre 1800-

01. Ele, entre 1801-03.334 Os dois haviam, entre si, firmado uma sociedade em 

1800,335 pouco antes da mudança de Gertrudes, sendo, talvez, esse o motivo do 

irmão tê-la acompanhado nos anos seguintes. Em 1798, Gertrudes havia herdado a 

                                                           
331 LNH de Campinas: 1799 (fogo 115, pp; 224-25); 1800 (fogo 421, p. 117); 1801 (fogo 438, pp. 107-

08); 1803 (fogo 144, p. 117). 

332 LUNA, Francisco Vidal; KLEIN, Herbert S. Evolução da sociedade e economia escravista de São 

Paulo, de 1750 a 1850. São Paulo: Edusp, 2005, p. 19. 

333 BRITO, Jolumá. História da cidade de Campinas, v. 3. Campinas: Saraiva S.A., 1957, p. 86. 

334 LNH de Campinas, 1801 (fogo 79, p. 24). Esse é o primeiro recenseamento em que Gertrudes de 

Camargo Penteado aparece – nas observações do domicílio de Reducindo de Camargo Penteado –, 

como moradora em Itu, e o último em que Reducindo aparece como morador em Campinas. 

335 LNH de Campinas, 1800 (fogo 119, p. 39). 
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indústria açucareira de seu falecido marido – Jerônimo Pedroso de Barros. E como 

Reducindo não possuía um engenho próprio, a sociedade deve ter sido concebida 

para que os irmãos fortalecessem seus empreendimentos. Mais importante: a 

mudança para Itu, também. Entre os membros da elite do Oeste Paulista, essa 

busca por terras em outros distritos poderia indicar a tentativa de se compensar 

eventuais perdas na sucessão das riquezas. Em virtude da frequentemente elevada 

quantidade de herdeiros que disputava por um mesmo patrimônio, era comum que o 

prejuízo recaísse sobre muitos. Afinal, a preservação das riquezas familiares deveria 

prevalecer sobre a equidade das divisões.336 Como, à época da mudança, José 

ainda não havia falecida, supõe-se que essas desvantagens tenham relação com o 

adiantamento de herança. Gertrudes e Reducindo – ambos pequeno-proprietários, 

com safras que não ultrapassaram as 300 arrobas de açúcar337 – devem ter sido 

preteridos por seu pai, que aparentemente vinha beneficiando os dois filhos mais 

velhos – Antônio Pompeu e Floriano, como se verá adiante. Teresa, por sua vez, 

casara-se – em algum momento entre 1784-92338 – com o Capitão Inácio Ferreira de 

Sá. Diferentemente de Gertrudes e Reducindo, ela havia prosperado com seu 

matrimônio. Seu marido tornou-se, já em 1804, um grande-proprietário, e, no mesmo 

ano, obteve uma safra de 2.500 arrobas de açúcar.339 

Infelizmente, não se encontrou o inventário post-mortem de José, mas é 

possível ter alguma noção de como procedeu a partilha de seus bens pela 

comparação dos nomes e das idades dos escravos daqueles, dentre eles, que se 

mantiveram em Campinas. Essa comparação foi estabelecida, portanto, entre os 

escravos que José possuía em 1803 – última vez em que é mencionado por um 

recenseamento de Campinas –, e aqueles que Antônio Pompeu, Floriano e Inácio 

possuíam em 1804 e em 1805. Um dos escravos adquiridos por Antônio Pompeu 

neste último ano – Miguel, de 11 anos – consta na escravaria de seu pai – Miguel, 

de 9 anos. À exceção dele, porém, não há mais nenhuma correspondência. Todavia, 

                                                           
336 BACELLAR, op. cit., 1997, p. 124. 

337 LNH de Campinas, 1801 (fogo 79, p. 24). 

338 O cálculo foi realizado levando-se em consideração: a ausência de Teresa de Camargo Penteado 

da LNH de Cotia, 1786-87, explicada provavelmente pelo seu casamento; a idade do seu primeiro 

filho, Floriano, nascido entre 1791-92. 

339 LNH de Campinas, 1804 (fogo 1, pp. 114-15). 
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os três tiveram um aumento significativo em suas escravarias, coincidentemente, na 

passagem entre 1803-04. Excluindo-se os crioulos recém-nascidos, Antônio Pompeu 

adquiriu 8 escravos; Floriano, 5; Inácio, 9. Isso indica que todos foram beneficiados 

com dinheiro e, possivelmente, dívidas ativas que José pudesse ter. Os 21 escravos 

pertencentes à herança devem ter sido distribuídos entre os demais herdeiros, 

inclusive Gertrudes e Reducindo. 

 

LINHAGEM 1 

 Denominou-se “Linhagem 1” dos Camargo Penteado o núcleo familiar do 

primogênito de José de Camargo Paes, o Alferes Antônio Pompeu de Camargo 

Penteado. Incluem-se, aqui, as trajetórias produtivas de sua viúva – Ana de Arruda 

Campos – e de três de seus oito filhos – o Ajudante Antônio Pompeu de Camargo 

Penteado e sua viúva, Teresa Miquelina do Amaral Pompeu; José de Campos 

Penteado; e Manoel de Campos Penteado. 

 

ALFERES ANTÔNIO POMPEU DE CAMARGO PENTEADO E ANA DE ARRUDA CAMPOS 

Em 1788, o Alferes Antônio Pompeu de Camargo Penteado tornou-se o 

primeiro filho de José de Camargo Paes a iniciar sua própria trajetória familiar. Na 

vila de Itu, casou-se com Ana de Arruda Campos – filha de Antônio Pompeu Paes e 

Rita de Arruda Campos.340 Em 1792, em companhia do pai e do irmão, o Capitão-

Mor Floriano de Camargo Penteado, mudou-se para a freguesia de Campinas, 

buscando novas terras e oportunidades – espelhando, de certa maneira, a trajetória 

também conjunta do pai e do falecido tio. Logo de sua chegada, fundaram cada 

irmão sua primeira propriedade: Antônio Pompeu, a Ponte Alta, e Floriano, a vizinha 

Ponte Alta de Cima, ambas com engenhos erguidos em 1795.341 

 

                                                           
340 GP, v. 1, p. 248. 

341 MONT SERRATH, op. cit., 2007, p. 266. 
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Gráfico 3.2.1. Trajetória produtiva. Alferes Antônio Pompeu de Camargo 
Penteado (1795-1811) 

 

Aproveitamento = Aproveitamento dos trabalhadores na safra de açúcar do produtor (arrobas/trabalhador) 
Açúcar = Safra de açúcar do produtor (arrobas) 

Escravaria = Escravaria do produtor 
Trabalhadores = Escravaria em idade produtiva ideal (15-59 anos) do produtor, chamada aqui de “Trabalhadores” 

Açúcar/Campinas = Representatividade da safra de açúcar do produtor no cômputo geral dos produtores de Campinas (%) 
Escravaria/Campinas = Representatividade da escravaria do produtor no cômputo geral dos produtores de Campinas (%) 

Fonte: MGE de São Paulo, 1795-97;342 LHN de Campinas, 1798-1811. 

 

Os elementos centrais de análise da indústria açucareira de Antônio Pompeu 

– a saber, safra e escravaria – apresentaram, em termos absolutos, um padrão 

pouco acelerado, mas relativamente estável, de expansão. Mais do que qualquer 

outro, o componente que parece ter configurado esse padrão foi o aproveitamento 

que Antônio Pompeu fez de seus escravos na produção de açúcar. Decerto, 

                                                           
342 Derivam dos mapas gerais dos engenho de São Paulo os dados referentes às safras e às 

escravarias de 1795-97, tanto do Alferes Antônio Pompeu de Camargo Penteado quanto da 

somatória dos demais produtores. Esses dados encontram-se catalogados em MONT SERRATH, op. 

cit., 2007, p. 266; Para os anos de 1797-98, em que tanto os MGE quanto as LNH fornecem dados 

sobre as safras e as escravarias, encontrou-se as seguintes divergências: 1797 = MGE (Antônio 

Pompeu: 5 escravos) e LNH (Antônio Pompeu: 10 escravos); e 1798 = MGE (Antônio Pompeu: 17 

escravos e 800 arrobas; Somatória: 15.303 arrobas e 569 escravos) e LNH (Antônio Pompeu: 15 

escravos e 800 arrobas; Somatória: 14.998 arrobas e 653 escravos). Buscando-se a padronização 

dos resultados, seguiu-se a seguinte lógica: Para o ano de 1797, escolheu-se os dados fornecidos 

pelos MGE, visto que, nas LNH, não há referências sobre as safras; e para o ano de 1798, os dados 

fornecidos pelas LNH, pois isso torna possível conhecer a escravaria em idade produtiva e, assim, a 

produtividade da mão de obra. 

1795 1796 1797 1798 1799 1800 1801 1803 1804 1805 1806 1807 1808 1809 1810 1811

APROVEITAMENTO 53.33 47.06 50.00 72.22 52.50 41.67 40.00 40.00 48.00 51.72 71.43 19.44 51.72

AÇÚCAR 219 330 400 800 800 1,000 1,300 840 1,000 1,000 1,000 1,200 1,500 2,000 700 1,500

ESCRAVARIA 5 5 5 15 18 23 22 20 31 31 32 31 34 33 39 35

TRABALHADORES 15 17 20 18 16 24 25 25 25 29 28 36 29

AÇÚCAR/CAMPINAS 5.49 6.00 4.31 5.26 6.81 7.82 7.10 4.63 3.28 3.23 5.14 4.02 3.42 3.72 3.63 4.33

ESCRAVARIA/CAMPINAS 7.94 4.46 3.14 2.29 3.04 2.86 2.79 2.64 3.89 3.40 3.42 2.93 2.76 2.50 2.95 2.56
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percebe-se alguma correlação entre crescimento da escravaria e safras de maior 

volume. Todavia, a presença de mais escravos na propriedade nem sempre se 

reverteu em mais açúcar. Entre 1798-1807, por exemplo, o número de escravos 

mais que dobrou, ao passo que o volume das safras pouco variaram à média de 993 

arrobas a.a. Cifra esta que, vale dizer, fora quase alcançada já em 1798, quando 

Antônio Pompeu estava em posse de apenas 15 escravos (Gráfico 3.2.1). 

À semelhança do que se concluiu para a trajetória produtiva de seu pai, 

acredita-se que esse ritmo pouco acelerado do Ponte Alta explique-se pelo 

aproveitamento, cada vez maior, que Antônio Pompeu vinha fazendo de seus 

escravos na produção de alimentos. Entre 1799-1803, sua produção de milho 

mantivera-se em 100 alqueires a.a, mas saltou para 1.352 em 1811. Um aumento de 

13,52 vezes, desproporcional ao crescimento, por exemplo, de apenas 2,33 de sua 

escravaria. Além disso, às culturas, que, em 1798, restringiam-se apenas a milho e 

feijão, adicionou-se, em 1811, aguardente, arroz, amendoim e trigo. Isso tudo não 

apenas deixa claro a pretensão comercial dessa atividade como faz crer que as 

receitas da indústria açucareira de Antônio Pompeu haviam diminuído. Em 1799, por 

exemplo, o alferes obteve da venda de sua safra a quantia de Rs 962$000. Das 800 

arrobas, vendeu 450 de tipo branco a Rs 1$400/@; 300 de redondo a Rs 1$000; 50 

de mascavo a $600. Sua receita – a quarta maior das 42 catalogadas pelo 

recenseamento daquele ano – possivelmente traduziu-se, no ano seguinte, na 

compra de três escravos.343 

Aos 20 de fevereiro de 1812,344 Antônio Pompeu faleceu – contado por volta 

de 53 anos –, deixando oito filhos e a esposa Ana de Arruda Campos, que, a partir 

de então, encaminharia os rumos do empreendimento. Ela o faria, porém, de modo a 

desacelerar ainda mais o ritmo que vinha sendo empregado pelo marido, a ponto de 

terminar a vida em sua morada urbana, desprovida de canaviais e em posse de 

apenas 21 escravos.345 

 

                                                           
343 Os escravos foram Catarina (16 anos), Maria (26) e João (16), comprados do Tenente-Coronel 

José Manoel de Sá, também morador em Campinas. 

344 BRITO, Jolumá. História da cidade de Campinas, v. 3. Campinas: Saraiva S.A., 1957, p. 122. 

345 Ver IPM de Ana de Arruda Campos. Ano 1853, 1º Ofício, Processo 02947. 
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Gráfico 3.2.2. Trajetória produtiva. Ana de Arruda Campos (1812-29) 

 

Aproveitamento = Aproveitamento dos trabalhadores na safra de açúcar do produtor (arrobas/trabalhador) 
Açúcar = Safra de açúcar do produtor (arrobas) 

Escravaria = Escravaria do produtor 
Trabalhadores = Escravaria em idade produtiva ideal (15-59 anos) do produtor, chamada aqui de “Trabalhadores” 

Açúcar/Campinas = Representatividade da safra de açúcar do produtor no cômputo geral dos produtores de Campinas (%) 
Escravaria/Campinas = Representatividade da escravaria do produtor no cômputo geral dos produtores de Campinas (%) 

Fonte: LHN de Campinas, 1812-29. 

 

Em termos absolutos, os elementos centrais de análise da indústria 

açucareira de Ana – a saber, safra e escravaria – poderiam sugerir um padrão de 

crescimento gradual e relativamente estável, que, inclusive, levou o engenho a uma 

colheita de 2.000 arrobas em 1824. Colocados em perspectiva distrital, porém, os 

mesmos dados evidenciam uma gestão que não acompanhou os ritmos mais 

acentuados da expansão do parque industrial campineiro. E, embora não se possa 

dizer que Ana estagnou os negócios, as médias da vila foram progressivamente 

maiores do que as dela (Gráfico 3.2.2). 

Também a produção de mantimentos – não obstante as médias relativamente 

próximas às do falecido em seu último ano – apresentou um padrão de declínio em 

praticamente todos os gêneros. Em 1811, Antônio Pompeu havia produzido: 300 

canadas de aguardente; 1.352 alqueires de milho; 150 de feijão; 50 de arroz; 120 de 

amendoim; 50 de trigo. Ana, por sua vez, entre 1812-29, cifras médias de: 166,66 

canadas de aguardente; 733,33 alqueires de milho; 161,66 de feijão; 40 de arroz. 

1812 1813 1814 1815 1816 1817 1818 1822 1824 1825 1829

APROVEITAMENTO 51.67 50.00 34.48 41.94 41.94 44.44 44.44 38.46 54.05 52.94 55.88

AÇÚCAR 1,550 1,550 1,000 1,300 1,300 1,600 1,600 1,500 2,000 1,800 1,900

ESCRAVARIA 36 36 35 38 38 36 36 44 41 39 36

TRABALHADORES 30 31 29 31 31 36 36 39 37 34 34

AÇÚCAR/CAMPINAS 4.73 2.79 3.12 2.55 2.20 2.13 1.59 1.20 2.09 1.41 1.53

ESCRAVARIA/CAMPINAS 2.71 2.38 2.42 2.56 2.16 1.72 1.64 1.44 1.54 1.26 0.97
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Dentre esses gêneros, somente o feijão teve sua produção elevada, ainda que 

ligeiramente. Houve, ademais, um aparente abandono das culturas de amendoim e 

de trigo.346 

Tudo isso provavelmente reverteu-se na atitude estacionária que caracterizou 

os investimentos de Ana em mão de obra. Excetuando-se a aquisição de 13 

escravos entre 1819-22, não houve outro momento em que se incorporou 

simultaneamente mais de um, quando muito, ao contingente da propriedade. 

Tampouco a viúva apostou na reprodução vegetativa (1,35% a.a.), haja vista a 

redução da quantidade de indivíduos casados entre sua população escrava, que, 

comparando-se 1812 e 1829, caiu de 14 (38,88%) para 10 (27,77%).347 

Infelizmente, não se pôde acompanhar a trajetória produtiva de Ana pelo 

próximo quartel de século. Por algum motivo, não há referências a ela no 

recenseamento de 1836, tampouco nos registros da Barreira de Cubatão entre 

1836/37 – 1851/52. Contudo, é possível comprovar o argumento que se vem 

tentando desenvolver – de que Ana desacelerou o ritmo dos negócios – somente 

pela análise do seu inventário, aberto aos 19 de setembro de 1853.348 Não há, no 

processo, referências a canas ou quaisquer outros gêneros agrícolas. Quanto ao 

perfil da sua escravaria, dos 21 escravos descritos na avaliação dos seus bens, sete 

estavam em sua propriedade havia, no mínimo, três décadas e ao menos oito eram 

crioulos, possivelmente nascidos no interior daquelas senzalas. Nesse caso, restam 

apenas seis que teriam sido adquiridos no mercado de cativos. A própria idade 

média dos trabalhadores era relativamente elevada, girando em torno de 30-33 

anos. 

Analisadas em conjunto, as trajetórias produtivas de Antônio Pompeu e de 

sua viúva indicam ter sido necessário combinar à comercialização de açúcar aquela 

de alimentos. Isso fica mais evidente na passagem de 1803-04, em que houve um 

aumento significativo tanto da produção de alimentos quanto da escravaria. Esse 

                                                           
346 LNH de Campinas: 1812 (fogo 59, pp. 164-65); 1813 (fogo 39, pp. 122-23); 1814 (fogo 79, pp. 155-

56); 1815 (fogo 17, pp. 129-30); 1816 (fogo 18, pp. 127-28); 1817 (fogo 15, pp. 180-81); 1818 (fogo 

19, pp. 151-52); 1822 (pp. 180-81); 1824 (fogo 22, pp. 147-48); 1825 (fogo 20, pp. 46-47); 1829a 

(fogo 81, pp. 86-87). 

347 Idem. 

348 IPM de Ana de Arruda Campos. Ano 1853, 1º Ofício, Processo 02947, p. 1f. 
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período, vale dizer, coincide com o falecimento do pai de Antônio Pompeu, de quem 

se acredita que o alferes herdou riquezas de maior liquidez, possivelmente 

reinvestidas ainda em 1804. Não fosse esse incentivo, talvez o empreendimento não 

pudesse ter se expandido da maneira como o fez, haja vista a relativa estagnação 

observada até 1829. Ana, por sua vez, alterou radicalmente o caráter do negócio, 

em algum momento após a década de 1830, encerrando um empreendimento 

agrícola de quase seis décadas para aparentemente dedicar-se ao ramo de 

empréstimos. Ao final da vida, a viúva utilizava-se da riqueza que havia acumulado 

não apenas para se manter, mas também para ajudar os filhos em seus negócios, 

fornecendo-lhes crédito e escravos em dote. A hipótese é ainda reforçada quando as 

dívidas são analisadas mais detidamente. Se, por um lado, Ana não possuía 

nenhuma em seu nome – o que reforça a ideia de que ela não vislumbrava o 

desenvolvimento de seu antigo empreendimento agrícola –, por outro, acumulava 

um total de Rs. 33:765$248 em dívidas ativas, o equivalente a 58,2% de um monte-

mor de Rs. 58:010$848. A título de comparação, seu cunhado, o Capitão-Mor 

Floriano de Camargo Penteado, terminou a vida com Rs. 31:705$008 em dívidas 

ativas, o equivalente a 25,6% de um monte-mor de 123:823$598. 

No entanto, se as culturas do Ponte Alta aparentemente não estavam sendo 

vantajosas a Ana, questiona-se o motivo dela não ter realizado experiências com o 

cultivo, por exemplo, de café. Afinal, sua nora, Teresa Miquelina do Amaral, já o faria 

naquela mesma década – como se verá adiante. Nesse caso, cogita-se a 

possibilidade de um evento ter contribuído para as decisões posteriores da viúva em 

se afastar do ambiente rural. A conspiração de escravos de 1832, embora frustrada, 

certamente deixou sua marca nas consciências daqueles que dela teriam sido 

vítimas. Naquele momento, reforçava-se o temor que os produtores carregavam 

desses a quem se referiam como “inimigos domésticos”.349. Em documentos oficiais 

já da década de 1810, lia-se no depoimento de um produtor campineiro sobre “os 

medos diários de agressões e invasões por nossos escravos”. Em breve, num 

intervalo apenas de 13 anos, ocorreriam conspirações escravas na província de São 

Paulo em 1825, 1830, 1831 e 1832. Os temores seriam logo intensificados quando 

mais duas fossem deflagradas na Bahia e no Rio de Janeiro, em 1835 e 1838, 

                                                           
349 MACHADO, Maria Helena P. T. Crime e escravidão: trabalho, luta e resistência nas lavouras 

paulistas (1830-1888). 2ª edição. São Paulo: Edusp, 2014, p. 44. 
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respectivamente. Neste último ano, um grupo de produtores de Campinas chegou a 

declarar que aqueles dois eventos agravaram ainda mais “o pavor e o medo 

constantes de um levante escravo repentino”.350 Nesse sentido, é provável que Ana 

tenha sido acometida em maior grau por esses medos, visto que todas as reuniões 

foram secretamente realizadas em sua propriedade. Apesar da impossibilidade de 

se traçar um perfil psicológico para essa personagem, não se pode subestimar o 

possível efeito causado por uma tal proximidade. Negros que a qualquer momento 

“se levantariam afoitamente, matariam os brancos e ficariam todos forros”351, como 

se lê no depoimento de Felizardo crioulo, nascido e criado no Ponte Alta. Seja como 

for, os dados de sua trajetória produtiva indicam que, uma vez desvelado o plano de 

revolta, as atividades da indústria açucareira diminuíram drasticamente, senão 

cessaram por completo. 

 

AJUDANTE ANTÔNIO POMPEU DE CAMARGO PENTEADO E TERESA MIQUELINA DO 

AMARAL 

O Ajudante Antônio Pompeu de Camargo Penteado parece ser um exemplo 

do que Bacellar refere-se como filhos que saíam cedo da casa dos pais para “ganhar 

a vida”.352 Isso porque, embora sua indústria açucareira date da segunda metade da 

década de 1820, Antônio Pompeu fora referenciado em fogo próprio pelos 

recenseamentos de Campinas de 1804-07 – ainda que sempre acompanhado da 

observação “Vive com os pais” –, quando contava por volta de 15-18 anos. Nos anos 

seguintes, o empreendimento açucareiro do ajudante começa a tomar forma. Em 

1825,353 ele adquiriu a fazenda São João e, entre 1824-29, 81 escravos, 66 dos 

quais em idade produtiva ideal. Estas últimas cifras, em particular, impressionam, 

ainda mais se tratando de alguém que estava em posse de apenas cinco escravos 

em 1824. A explicação para isso talvez se encontre no acúmulo de riquezas do 

                                                           
350 ANDREWS, George Reid. Afro-Latin America, 1800-2000. New York: Oxford University Press, 

2004, p. 75. 

351 PIROLA, Ricardo Figueiredo. Senzala insurgente: malungos, parentes e rebeldes nas fazendas de 

Campinas (1832). Campinas: Unicamp, 2011, p. 89. 

352 BACELLAR, 1997, p. 124. 

353 RPT de Campinas, 1854-57 (n. 182, p. 81f). 
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ajudante ao longo das quase duas décadas em que se dedicou a outras atividades, 

que não a açucareira. Entre 1807-18, o ajudante ausentou-se de Campinas, tendo 

provavelmente trabalhado no ramo de tropas na região de Goiás e das Minas de 

Cuiabá.354 Em 1822, volta a aparecer nos recenseamentos da vila, sendo descrito – 

nesse e no ano de 1824 – como vivendo “de seu negócio”, possivelmente o mesmo 

de antes.355 

Não obstante a extensa escravaria, a safra de açúcar de 1829 não foi 

proporcional à sua capacidade produtiva: 2.400 arrobas – um aproveitamento de, 

portanto, 36,36 arrobas/trabalhador. Supõem-se que o aproveitamento reduzido 

tenha relação com o emprego de alguns desses escravos no ramo de tropas, no 

qual Antônio Pompeu atuara nos anos anteriores. Todavia, o que mais interessa 

dessa safra não é sua confecção, mas as receitas brutas de Rs 2:800$000 obtidas a 

partir de sua venda.356 Dados desse tipo são raros nos recenseamentos de 

Campinas, o que eleva ainda mais sua importância. Considerando-se que foram 

vendidas 2.380 daquelas arrobas, e que a cotação média do açúcar naquele 

momento girava em torno de Rs 2$158/arroba,357 calcula-se que a receita bruta do 

ajudante deveria ter sido quase o dobro do que o foi: Rs 5:136$040. Para se chegar 

a esta última cifra, multiplicou-se a quantidade de arrobas vendidas pela sua cotação 

média (2.380 arrobas x Rs 2$158/arroba). Entretanto, caso se divida a receita bruta 

presente no recenseamento por aquela mesma quantidade de arrobas vendidas (Rs 

2:800$000 ÷ 2.380 arrrobas), chega-se a um preço médio aquém: Rs 1$176/arroba. 

Uma diferença de, portanto, Rs $982 entre a cotação média da arroba de açúcar na 

praça de Santos e o valor médio obtido pelo produtor, e de Rs 2:336$040 na receita 

bruta. 

                                                           
354 LNH de Campinas, 1807 (fogo 7, p. 7). 

355 LNH de Campinas: 1804 (fogo 4, p. 5); 1805 (fogo 12, pp. 7-8); 1806 (fogo 10, p. 6); 1807 (fogo 7, 

p. 7); 1822 (fogo 6, p. 20); 1824 (fogo 4, p. 8); 1829b (fogo 1, pp. 58-60). 

356 LNH de Campinas, 1829b (fogo 1, pp. 58-60). 

357 Para o ano de 1829, encontraram-se apenas as cotações referentes aos meses de outubro e 

novembro, dos quais se obteve uma média. Contudo, é provável que o recenseamento tenha sido 

compilada no final do ano, o que torna os valores usados mais fidedignos. Os preços foram retirados 

do Jornal O Farol Paulistano (SP). Como o recenseamento não diferencia entre os tipos de açúcar, o 

preço médio teve de considerar que as três foram exportadas na mesma proporção. 
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O que estaria provocando essas disparidades? A questão é perceber que as 

comparações estão sendo realizadas entre valores qualitativamente distintos: Rs 

2$158/arroba refere-se ao valor pago aos comerciantes na praça de Santos, 

enquanto Rs 1$176/arroba, àquele pago ao produtor em sua propriedade. Ou seja, a 

disparidade explica-se, basicamente, pelo valor agregado à mercadoria durante o 

transporte serra abaixo. Nesse sentido, contrariamente ao que se poderia concluir 

de início, Antônio Pompeu não fez um mau-negócio. Até porque, de acordo com 

Francisco Luna e Herbert Klein, a média dos valores pagos aos produtores do Oeste 

Paulista foi quase idêntica: Rs 1$178/arroba.358 

Em 1836,359 todas as cifras produtivas do engenho foram elevadas em 

comparação a 1829: o rendimento subiu para Rs 5:000$000; a escravaria, para 103 

escravos, provavelmente 76 dos quais em idade produtiva ideal;360 a safra, para 

4.400 arrobas361 – um aproveitamento de, portanto, 57,89 arrobas/trabalhador.362 O 

mesmo esforço realizado nos parágrafos anteriores será, aqui, repetido. Caso a 

safra do produtor tivesse sido vendida pela cotação média do açúcar na praça de 

Santos, de Rs 2$350/arroba naquele momento,363 calcula-se que a receita bruta do 

ajudante deveria ter sido de 13:200$000. Para se chegar a esta última cifra, 

multiplicou-se a quantidade de arrobas vendidas pela sua cotação média (4.400 

arrobas x Rs 2$350/arroba). Entretanto, caso se divida a receita bruta presente no 

recenseamento por aquela mesma quantidade de arrobas vendidas364 (Rs 
                                                           
358 LUNA, Francisco Vidal; KLEIN, Herbert S. “Observações sobre preços agrícolas em São Paulo 

(1798/1836)”. In: Boletim de História Demográfica, ano VIII, n. 21, mar. 2001, p. 6. 

359 Alguns dos dados utilizados nessa análise foram retirados do recenseamento de 1836, em que o 

Ajudante Antônio Pompeu de Camargo Penteado já aparece como falecido, já estando o domicílio, 

portanto, sob administração de sua viúva. Entretanto, tendo o produtor falecido em novembro de 

1836, pode-se considerar que a safra e o rendimento desse ano pertencem à sua gestão. 

360 Algumas idades não foram descritas pelo inventário do Ajudante Antônio Pompeu de Camargo 

Penteado, mas, baseando-se na equivalência de preços, pode-se inferir esse como a cifra mais 

próxima da realidade. 

361 Inventário do Ajudante Antônio Pompeu de Camargo Penteado. Ano 1836, 1º Ofício, Processo 

01802, p. 24v. 

362 LNH de Campinas, LNH de Campinas: 1836 (fogo 19, pp. 100-03). 

363 Considerando-se que o inventário do Ajudante Antônio Pompeu de Camargo Penteado foi aberto 

aos 11 de novembro de 1836, buscou-se os preços médios do açúcar para esse mês. Segundo o 

Jornal do Commercio (RJ), o preço médio dos açúcares de todos os tipos entre 7 e 12 de novembro 

daquele ano foi de Rs 2$350. 

364 Considerou-se, aqui, que todas as arrobas produzidas foram vendidas. 
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5:000$000 ÷ 4.400 arrobas), chega-se, novamente, a um preço médio aquém: Rs 

1$136/arroba. Uma diferença de, portanto, Rs 1$214 entre a cotação média da 

arroba de açúcar na praça de Santos e o valor médio obtido pelo produtor, e de Rs 

8:200$000 na receita bruta. 

Considerando-se apenas os dados presentes nos recenseamentos de 1829 e 

de 1836, seria possível concluir que, no geral, o ramo açucareiro tornava-se mais 

lucrativo. Afinal, permitiu que, no intervalo de sete anos, Antônio Pompeu 

expandisse seu empreendimento. Contudo, os novos dados – gerados a partir do 

cruzamento das fontes – colocam essa impressão em cheque. Embora conclusões 

derivadas de apenas duas amostragens devam ser relativizadas, a comparação 

entre os valores médios obtidos por Antônio Pompeu naqueles dois anos sugere um 

aparente paradoxo, que, na verdade, contribui para iluminar algumas questões. 

Embora a cotação média da arroba de açúcar na praça de Santos tenha aumentado 

(de Rs 2$158 para 2$350), houve, por sua vez, um decréscimo do valor pago ao 

produtor (de Rs 1$176 para 1$136).365 Se o caso de Antônio Pompeu representar 

um padrão distrital mais amplo, encontra-se, aqui, uma das possíveis respostas para 

a decisão de alguns dos maiores produtores de açúcar de Campinas terem, a partir 

da década de 1830, decidido pela introdução de uma segunda cultura com intuito 

comercial em larga escala em suas propriedades: o fato de, naquele momento, o 

ramo açucareiro se apresentar mais interessante aos comerciantes do que aos 

produtores. Utilizando-se das últimas cifras mencionadas, calcula-se que o ganho 

diferencial dos comerciantes em relação aos produtores elevou-se de 83,5% para 

106,87%. Interessante notar como o mesmo padrão – ainda que em proporções 

reduzidas – aparece noutra região, para outro artigo: na capitania do Rio de Janeiro, 

para o café. De 1829 a 1835, as cotações médias do grão na praça da capital 

                                                           
365 Vale dizer que a safra do Ajudante Antônio Pompeu de Camargo Penteado foi de 55 quartéis, e 

que a cifra de 4.400 arrobas é apenas uma estimativa. Nas palavras de Daniel Pedro Muller, "[a] 

colheita dependendo de muitas circunstâncias para ser abundante, ou escassa, varia segundo correm 

os tempos; todavia pode-se regular, por exemplo, um quartel de canas [...] a 80 até 100 arrobas de 

açúcar” (MULLER, Daniel Pedro. Ensaio d’um quadro estatístico da província de São Paulo. 

Ordenado pelas leis municipais de 11 de abril de 1836 e 10 de março de 1837. 3ª edição facsimilada. 

Introdução de Honório de Sylos. São Paulo: Governo do Estado, 1978 (Coleção Paulística, v. 11), p. 

27). Nesse caso, a safra de Antônio Pompeu ficou entre 4.400-5.550 arrobas, mas se optou, aqui, 

pelo cenário mais conservador. Todavia, caso a cifra de 5.500 fosse utilizada, o decréscimo do valor 

pago ao produtor teria sido ainda maior: de Rs 1$176 para $909. 
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superaram os valores médios obtidos pelos produtores em 55,03% e 66,65%, 

respectivamente.366 

Vale dizer que o mesmo padrão foi encontrado noutra região, para outro 

artigo: na capitania do Rio de Janeiro, para o café. De 1829 a 1835, as cotações 

médias do grão na praça da capital superaram os valores médios obtidos pelos 

produtores em 55,03% e 66,65%, respectivamente. Noutros termos,  

Em 1836, Antônio Pompeu faleceu – contando por volta de 47 anos –, 

deixando três filhos e a esposa Teresa Miquelina do Amaral, que, a partir de então, 

encaminharia os rumos do empreendimento. Diferentemente do que fizera a sua 

sogra, Ana de Arruda Campos, que se afastaria do ambiente agrícola, a viúva do 

ajudante manteria as atividades a pleno vapor até sua morte, em 1883. Mais 

importante: iniciaria imediatamente na propriedade sua segunda cultura com intuito 

comercial em larga escala, plantando nela os seus primeiros pés de café. Não há 

como saber se ela o fizera satisfazendo uma vontade do próprio marido ou se por 

iniciativa própria. De qualquer maneira, a ausência no inventário do falecido de 

quaisquer referências ao grão sugere datar de sua gestão os princípios da lavoura 

cafeeira na propriedade. 

Ao dar esse passo, Teresa Miquelina juntou-se ao Comendador Antônio 

Manoel Teixeira e ao Coronel Francisco Egídio de Sousa Aranha, tornando-se, nas 

palavras de Celso Pupo, uma dentre os três “senhores de engenho que estavam 

adicionando à indústria do açúcar a cultura do café”. E, caso sejam considerados 

também os quatro outros que se dedicavam exclusivamente ao cultivo de café, os 

“primeiros produtores de café em Campinas, com objetivos de produção lucrativa.”367 

São eles: Antônio Bueno, Bernardo José de Sampaio, o Major José de Sousa 

Campos e José Teixeira Nogueira. Todavia, a análise dos inventários post-mortem 

de Campinas realizada no Capítulo 2 mostrou que a listagem de Pupo está 

subestimada. Antes de apresentar os outros nomes encontrados, porém, deve-se 

reconhecer que, por vezes, os processos analisados não referenciam as idades 

exatas dos pés de café. Entretanto, considerando-se variáveis como o ano em que o 

                                                           
366 LUNA; KLEIN, op. cit., 2001, p. 5. 

367 PUPO, Celso Maria de Mello. Campinas, seu berço e juventude. Campinas: Academia 

Campinense de Letras, 1969 (Publicações da Academia Campinense de Letras, v. 20), pp. 142-43. 
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processo foi aberto e a presença ou não de frutos, pôde-se inferir as datas máximas 

em que eles teriam sido plantados. A seguir, lista-se alguns nomes desconsiderados 

por Pupo,368 seguidos da quantidade de pés de café e das datas – exatas ou 

máximas – em que foram plantados: Antônio Manoel de Arruda (150 pés, máx. 

1831); João Leme da Silva (arvoredos, máx. 1832); Bernardo José da Silva (1.624 

pés, sendo 300 de replanta, máx. 1832); Simão de Toledo Rodovalho (1.615 pés, 

máx. 1835); Ana Maria de Goes (40 pés, máx. 1835); Joaquim de Paula de Camargo 

(cafezal, máx. 1836); Rita da Rocha Camargo (800 pés, máx. 1836); Desidério 

Antônio de Moraes e Maria Teresa de Jesus (1.000 pés, 1836); Francisca Margarida 

de Andrade (20.000, 1837); Antônia Maria de Quadros (21.700, alguns dos quais a 

partir de 1837); Ana Margarida (25 pés, máx. 1838); Ana Batista de Matos (4.000 

pés, máx. 1839); Joaquim Policarpo de Aleluia (cafezais, 1839).369 

Importa ressaltar duas questões a respeito desses 13 produtores. Em primeiro 

lugar, havia os que produziam café em pequena escala, provavelmente para 

consumo interno de suas propriedades. No entanto, os sete que possuíam mais de 

800 pés de café certamente exportava parte dos grãos colhidos. Afinal, 

considerando-se a produtividade dos pés de café de, por exemplo, Saint-Domingue 

na década de 1790, de 31 arrobas/mil pés,370 mesmo os 800 pés de café de Rita da 

Rocha Camargo produziriam mais de 364 quilos do artigo. Em segundo lugar, seis 

daqueles produtores possuíam engenho e escravaria, em sua maioria, elevadas: 

Antônio Manoel de Arruda (96 escravos); Bernardo José da Silva (9); Joaquim de 

                                                           
368 Somente uma análise da totalidade de inventários post-mortem de Campinas poderá dar conta de 

todos os produtores que plantaram pés de café em suas propriedades na década de 1830. Os nomes 

listados são fruto da análise de 284 processos de proprietários com, ao menos, um escravo. 

369 IPM de: Antônio Manoel de Arruda. Ano 1834, 1º Ofício, Processo 01586; João Leme da Silva. 

Ano 1832, 3º Ofício, Processo 06645; Bernardo José da Silva. Ano 1832, 3º Ofício, Processo 06654; 

Simão de Toledo Rodovalho. Ano 1838, 1º Ofício, Processo 01933; Ana Maria de Goes. Ano 1838, 1º 

Ofício, Processo 01940; Joaquim de Paula de Camargo. Ano 1836, 1º Ofício, Processo 01817; Rita 

da Rocha Camargo. Ano 1839, 1º Ofício, Processo 02067; Desidério Antônio de Moraes e Maria 

Teresa de Jesus. Ano 1856, 1º Ofício, Processo 03091; Francisca Margarida de Andrade. Ano 1850, 

1º Ofício, Processo 02805; Antônia Maria de Quadros. Ano 1864, 1º Ofício, Processo 03633; Ana 

Margarida. Ano 1838, 1º Ofício, Processo 01939; Ana Batista de Matos. Ano 1839, 1º Ofício, 

Processo 02068; Joaquim Policarpo de Aleluia. Ano 1839, 1º Ofício, Processo 02070. 

370 MARQUESE, Rafael de Bivar. “O Vale do Paraíba cafeeiro e o regime visual da segunda 

escravidão: o caso da fazenda Resgate”. In: Anais do Museu Paulista. São Paulo, v. 18, n. 1, pp. 83-

128, jan.-jul./2010, p. 108. 
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Paula Camargo (33); Rita da Rocha Camargo (10); Ana Batista de Matos (19); 

Joaquim Policarpo de Aleuia (124).371 

Parece contraditório que, num contexto de auge da indústria açucareira em 

Campinas, houvesse senhores de engenho com grandes escravarias buscando 

novos caminhos produtivos. Em 1836, Campinas obteve, em comparação aos 

demais distritos do Oeste Paulista, o maior volume geral de produção de açúcar 

(158.447 arrobas); o maior aproveitamento médio por engenho (1.704 

arrobas/propriedade); a segunda maior quantidade de engenhos (93), perdendo por 

apenas cinco para Itu.372 No entanto, deve-se ter em mente a hipótese aventada na 

análise da trajetória produtiva do falecido marido de Teresa Miquelina: é possível 

que, a despeito de tudo isso, o valor médio pago aos produtores estivesse 

diminuindo em relação às cotações médias da arroba de açúcar na praça de Santos. 

Noutros termos, que indústria açucareira se apresentasse mais interessante aos 

comerciantes do que aos produtores. Ainda assim, para que se possa compreender 

melhor o desenrolar do empreendimento cafeeiro da viúva, importa considerar sua 

trajetória de vendas. 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
371 IPM de: Antônio Manoel de Arruda. Ano 1834, 1º Ofício, Processo 01586; Bernardo José da Silva. 

Ano 1832, 3º Ofício, Processo 06654; Joaquim de Paula de Camargo. Ano 1836, 1º Ofício, Processo 

01817; Rita da Rocha Camargo. Ano 1839, 1º Ofício, Processo 02067; Ana Batista de Matos. Ano 

1839, 1º Ofício, Processo 02068; Joaquim Policarpo de Aleluia. Ano 1839, 1º Ofício, Processo 02070. 

372 MELO, José Evando Vieira de. O açúcar no café: agromanufatura açucareira e modernização em 

São Paulo (1850-1910). 487 folhas. Tese – FFLCH/USP. São Paulo, 2009, p. 41. 
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Gráfico 3.3. Trajetória de vendas. Teresa Miquelina do Amaral (1836/37 – 
1851/52) 

 

Fonte: RBC, 1836/37 – 1851/52. 

 

As primeiras arrobas de café exportadas em nome de Teresa Miquelina 

datam de fevereiro de 1840. Considerando-se a referida ausência do grão na 

avaliação dos bens do seu falecido marido, realizada em novembro de 1836, e o 

período de três a cinco anos para que um cafezal comece a dar frutos, conclui-se 

que o intervalo entre novembro de 1836 e fevereiro de 1837 seja a data mais 

provável de plantação dos primeiros pés de café pela viúva. 

A partir de então, Teresa Miquelina exportaria café continuamente, chegando 

à cifra de 1.272 arrobas no ano financeiro de 1850/51. A combinação entre as duas 

culturas manteve-se até, pelo menos, o ano financeiro seguinte, quando os próprios 

registros da Barreira de Cubatão param de discriminar nominalmente os produtores 

dos artigos exportados. Entretanto, caso houvesse dados sobre os escoamentos 

futuros da propriedade, cogita-se que, em algum, momento as atividades da 

indústria açucareira tenham sido refreadas, ou mesmo encerradas. Isso porque, 

desde a segunda metade da década de 1840, a produtora vinha exportando 

quantidades reduzidas de açúcar em comparação ao que fizeram nos anos 

financeiros anteriores, ao passo que o café vinha sendo exportado em quantidades 
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cada vez maiores.373 Além disso, tem-se conhecimento de que Teresa Miquelina 

tenha produzida entre 9-12.000 arrobas de café em 1872, o que, por si só, já 

demonstra o crescimento de seu empreendimento. Essa informação foi obtida da 

seguinte maneira: naquele ano, o governo de Campinas passou a cobrar dos 

produtores um imposto, que seria revertido à construção da Matriz Nova do 

município. O imposto foi promulgado por meio da Resolução n.º 27, de 30 de março. 

Segundo o art. 3.º, $ 1º, “[o]s lavradores de café, açúcar e algodão serão lançados 

em doze classes diversas, segundo o número de arrobas que produzirem suas 

fazendas”. A partir desse critério, Teresa Miquelina foi considerada lavradora de 

sexta classe, cujas safras deveria ser de -9-12.000 arrobas. 

Nessa mesma relação de produtores, encontram-se outros pioneiros da 

lavoura cafeeira em Campinas. Na quinta classe (7-9.000 arrobas), descendentes de 

dois importantes senhores de engenho da vila: o Capitão Francisco José de 

Camargo, filho do Capitão-Mor Floriano de Camargo Penteado; Luciano Teixeira 

Nogueira, filho do Sargento-Mor Joaquim José Teixeira Nogueira. Na sexta classe 

(9-12.000), um dos primeiros proprietários de grande porte em Campinas a cultivar 

somente café: o Major José de Sousa Campos. E, finalmente, na oitava classe (15-

18.000), uma das filhas do primeiro produtor a comercializar sistematicamente, e de 

maneira bem-sucedida, safras volumosas de café, o Coronel Francisco Egídio de 

Sousa Aranha, além de primeira mulher de Álvaro Xavier de Camargo e Silva: Maria 

Brandina de Sousa Aranha. Aparentemente, todos – Teresa Miquelina inclusive – 

beneficiaram-se de suas decisões, tomadas entre as décadas de 1820-30, em alocar 

capitais no empreendimento cafeeiro. 

 

JOSÉ DE CAMPOS PENTEADO 

Em 1809, José de Campos Penteado deixou a residência da mãe, Ana de 

Arruda Campos, casando-se em primeiras núpcias com a prima Rita Antônia da 

Silva Serra – filha do Capitão-Mor Floriano de Camargo Penteado e de Paula 

                                                           
373 O inventário post-mortem de Teresa Miquelina do Amaral Pompeu (Ano 1883, 1º Ofício, Processo 

05160) não interessa à presente dissertação por datar de 1883, ano muito posterior ao período de 

montagem da lavoura cafeeira em Campinas. 
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Joaquina de Andrade. No entanto, José iniciaria sua trajetória produtiva, de fato, 

somente no ano seguinte, ainda sendo referenciado no recenseamento de 1809 

como plantando “para sustentar-se”.374 

 

Gráfico 3.4. Trajetória produtiva. José de Campos Penteado (1809-29) 

 

Aproveitamento = Aproveitamento dos trabalhadores na safra de açúcar do produtor (arrobas/trabalhador) 
Açúcar = Safra de açúcar do produtor (arrobas) 

Escravaria = Escravaria do produtor 
Trabalhadores = Escravaria em idade produtiva ideal (15-59 anos) do produtor, chamada aqui de “Trabalhadores” 

Açúcar/Campinas = Representatividade da safra de açúcar do produtor no cômputo geral dos produtores de Campinas (%) 
Escravaria/Campinas = Representatividade da escravaria do produtor no cômputo geral dos produtores de Campinas (%) 

Fonte: LHN de Campinas, 1809-29. 

 

Em 1810, José produziu suas primeiras arrobas de açúcar, utilizando-se do 

engenho de sua mãe para lhe moer as canas. E assim permaneceria por mais 

quatro anos, até dar início, em 1814, à sua própria indústria. A partir de então, sua 

produção, que nunca passara das 200 arrobas de açúcar, saltou para 500 no 

primeiro ano – não obstante a mesma quantidade de escravos – e seguiu nos 

próximos uma elevação quase progressiva. Os maiores investimentos de José, 

notadamente a partir de 1816, parecem ter sido destinados ao crescimento de sua 

escravaria. Nesse ano, sete novos escravos foram adquiridos; no seguinte, 14 mais; 

                                                           
374 LNH de Campinas, 1809, fogo 63, p. 178. 
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entre 1818-22, 15 – a uma média de 3-4 a.a.; e entre 1825-29, 54 – a uma média de 

13-14 a.a. 

Salta aos olhos o contraste entre o empreendimento pré e pós-engenho, em 

específico os períodos de 1809-13 e 1814-17. O primeiro define-se pela aquisição 

de apenas um africano, em vista provavelmente do baixo rendimento de sua 

escravaria, que resultou em poucas arrobas de açúcar exportadas. Quanto ao 

segundo, pode-se dividi-lo em dois momentos: entre 1814-16, destaca-se o 

aproveitamento elevado de sua ainda reduzida escravaria, que atingiu cifras de 100-

125 arrobas/trabalhador; entre 1816-17, mesmo sem o nascimento de qualquer 

crioulo, a escravaria foi mais que triplicada. Semelhante crescimento pode ter 

relação com o momento favorável pelo qual passavam os preços internacionais do 

açúcar. O período entre 1809-16 foi justamente aquele em que os preços do açúcar 

apresentaram uma tendência quase constante de crescimento, chegando ao final a 

3,51 vezes o valor inicial.375 

As vantagens que vinha obtendo com a sua indústria açucareira fizeram-no 

prescindir da comercialização de alimentos, que se mostrava como uma alternativa 

àqueles que precisavam manter os elevados custos de manutenção desse tipo de 

empreendimento. Por três vezes, os recenseamentos citam-no como produtor de 

mantimentos, “tudo para o seu gasto”. A título de comparação, sua produção de 

milho para subsistência em 1817 foi de 400 alqueires, enquanto a de do Alferes 

Antônio Pompeu de Camargo Penteado, seis anos antes, de 1.352. 

Aqueles dois momentos – de 1809-13 e 1814-17 – parecem, portanto, ter sido 

decisivos ao desenvolvimento posterior do negócio: um por conta do alto 

aproveitamento na produção de açúcar ao longo de três anos seguidos, o que 

provavelmente rendeu lucros elevados para a posterior aquisição de escravos; outro 

pelo cenário internacional favorável, que possivelmente permitiu a potencialização 

dos investimentos em mão de obra. E ao menos do que se conhece de sua trajetória 

produtiva, um crescimento tão vertiginoso em tão pouco tempo nunca mais seria 

atingido. 

                                                           
375 LUNA; KLEIN, op. cit., 2005, p. 61. 
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Ao que indicam as poucas referências posteriores a 1829, José manteve o 

processo de expansão de sua indústria açucareira. Em 1837, por ocasião do 

falecimento de sua mulher, os bens da propriedade foram avaliados. No que diz 

respeito especificamente à quantidade de escravos, houve um leve decréscimo em 

comparação a 1829: 65 escravos, dos quais 53 em idade produtiva ideal.376 Um dos 

motivos que talvez o expliquem seja a presença de 13 escravos em posse de 

herdeiros e de coerdeiros, em virtude de adiantamentos de herança. Entretanto, 

esse parece ter sido um motivo menos decisivo. Isso porque oito (61,54%) eram 

crianças, de modo que sua ausência pouco deve ter afetado a produção de José. 

Apesar dessa escravaria reduzida, a safra daquele ano superou a de 1829, tendo 

rendido entre 4.600-6.000 arrobas de açúcar.377 

Em março de 1850, dois escoamentos em nome de José passaram pela 

Barreira de Cubatão, totalizando 584 arrobas de açúcar.378 Há, também, outra 

menção ao seu nome no ofício informativo enviado à sede do governo da província 

de São Paulo, em que se relacionam os todos os produtores de açúcar e de café de 

seus distritos que colhiam mais de 1.000 arrobas a.a.379 Tudo isso sinaliza a 

manutenção, por José, de sua indústria açucareira. Contudo, há no mesmo ofício 

outra referência ao produtor, mas agora na lista de proprietários de fazendas de 

café. O fato dele não ser listado como um produtor de mais de 1.000 arrobas do 

grão, mostrar que sua produção era inferior a essa cifra, ou então que seus pés de 

café ainda estavam sendo plantados. Esse dado é de especial importância. Afinal, 

trata-se de um dos engenhos analisados que cresceu de maneira mais intensa e 

progressiva, e que se manteve produzindo em larga escala ao longo das décadas. 

Ainda assim, na década de 1850, José buscou novas alternativas produtivas. 

No entanto, ao que indicam os dados de seu inventário post-mortem, esse 

intuito não foi levado adiante. Na inventariação de seus bens, realizada em 1860, 

foram catalogados 141 escravos, que produziram entre 10.400-13.000 arrobas de 

                                                           
376 Há 11 escravos cujas idades não foram anotadas. Entretanto, suas idades foram estimadas a 

partir de seus preços. 

377 IPM de Rita Antônia da Silva Serra. Ano 1837, 1º Ofício, Processo 01863. 

378 RBC, 1849/50, 11 e 14 de março de 1850. 

379 BRITO, Jolumá. História da cidade de Campinas, v. 9. Campinas: Saraiva S.A., 1959, p. 125-28. 
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açúcar – um aproveitamento de, portanto, 73,76-92,20 arrobas/trabalhador.380 

Novamente, observa-se um alargamento da indústria açucareira de José, que, 

desde a construção do Salto Grande, vinha sendo construído em torno desse único 

engenho. Mais interessante, porém, é atentar para a época em que se processou 

esse crescimento. No mesmo ano financeiro em que José produziu mais de 10.000 

arrobas de açúcar, passaram pela Barreira de Cubatão apenas 673. Isso significa 

que a maior parte, senão a totalidade, do escoamento do produtor destinou-se ao 

mercado interno da capitania, que, naquele momento, importava de 1-2.000 

toneladas de açúcar para abastecer sua população.381 Assim, José respondeu às 

novas demandas globais não por meio do cultivo de café, mas sim do 

abocanhamento de uma nova fatia do mercado consumidor, à semelhança do que 

vinham fazendo muitos distritos do Oeste Paulista desde, pelo menos, a década de 

1850.382 

 

MANOEL DE CAMPOS PENTEADO 

Manoel de Campos Penteado seria o último filho a deixar a residência da 

viúva Ana de Arruda Campos, excetuando-se Maria Delfina de Lemos Leite, que 

faleceria solteira. Aos 31 anos, e após mais de uma década de atuação na vida 

pública,383 o caçula dava finalmente início à sua própria trajetória familiar, casando-

se com Maria Escolástica de Barros Leite, filha do Sargento-Mor José Pedroso do 

Amaral, à época contando apenas 16 anos.384 A união, celebrada em 1834, na 

                                                           
380 Nas palavras de Daniel Pedro Muller, "[a] colheita dependendo de muitas circunstâncias para ser 

abundante, ou escassa, varia segundo correm os tempos; todavia pode-se regular, por exemplo, um 

quartel de canas [...] a 80 até 100 arrobas de açúcar” (MULLER, Daniel Pedro. Ensaio d’um quadro 

estatístico da província de São Paulo. Ordenado pelas leis municipais de 11 de abril de 1836 e 10 de 

março de 1837. 3ª edição facsimilada. Introdução de Honório de Sylos. São Paulo: Governo do 

Estado, 1978 (Coleção Paulística, v. 11), p. 27). Nesse caso, a safra de José de Campos Penteado 

ficou entre 10.400-13.000 arrobas, mas se optou, aqui, pelo cenário mais conservador. Todavia, caso 

a cifra de 13.000 fosse utilizada, o aproveitamento na produção de açúcar teria sido ainda maior: 

92,20 arrobas/trabalhador. 

381 MELO, José Evando Vieira de. O açúcar no café: agromanufatura açucareira e modernização em 

São Paulo (1850-1910). 487 folhas. Tese – FFLCH/USP. São Paulo, 2009, p. 100. 

382 Ibid., pp. 90-100. 

383 BRITO, Jolumá. História da cidade de Campinas, v. 8. Campinas: Saraiva S.A., 1959, p. 69 e 83. 

384 GP, v. 1, p. 261; LNH de 1835, p. 70. 
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própria vila, contribuía para aproximar os Camargos dos Hortas, e inclusive de 

segmentos relativamente distantes da própria família, sendo a noiva neta materna 

do Capitão Francisco de Paula Camargo. 

A propriedade em que agora habitava o casal destinava-se à produção de 

açúcar, associada ao cultivo de milho, feijão e arroz. Não obstante ser esse o 

período de início de suas atividades, a indústria açucareira de Manoel apresentava 

uma configuração que sugere a busca do produtor em lhes otimizar os resultados. 

No ano seguinte às núpcias, a safra do engenho contabilizou 2.000 arrobas de 

açúcar, produzidas por 21 escravos, 18 dos quais em idade produtiva ideal. Apesar 

dessa safra ter sido superada por diversos outros produtores naquele ano – tendo 

sido apenas a 26ª maior das 75 em que houve alguma produção, o equivalente a 

1,39% do total da vila –, surpreende o alto aproveitamento dos seus escravos na 

produção de açúcar: 111,11 arrobas/trabalhador, a 4ª maior das 76 calculadas. A 

própria média da vila, de 54,37, não chegava à metade daquela cifra. 

Dito isso, vale lançar um olhar mais atento à escravaria de Manoel. Os três 

escravos, anteriormente ditos “improdutivos”, distam do recorte utilizado em apenas 

um ano, tendo assim provavelmente participado inclusive das etapas mais 

cansativas do processo. Contudo, ainda que eles sejam desconsiderados da 

escravaria efetivamente produtiva, esta ainda mantém cifras elevadas de 85,71% de 

trabalhadores, acima da média da vila naquele ano, de 80,97%. Além do perfil etário, 

importa notar que somente um dos escravos havia-se casado, e apenas quatro não 

eram africanos, padrões característicos de uma escravaria recém-chegada do 

tráfico. E mesmo esses crioulos tiveram de ser comprados, sendo eles já adultos 

numa indústria que nascia há pouco. Por fim, chama a atenção a ausência completa 

de mulheres. Os homens, considerados mais adequados ao ritmo pesado do 

engenho, eram melhor avaliados no mercado de cativos. Isto significa que, caso não 

tenham sido recebidos em dote, os 21 escravos custaram ao produtor um 

investimento inicial de aproximadamente 8 contos de réis.385 

                                                           
385 O cálculo, de precisamente 8:118$411, foi baseado na média das avaliações dos escravos 

homens, em idade produtiva e aparentemente sadios descritos no inventário de Antônio Manoel de 

Arruda, realizado no mesmo ano em que Manoel de Campos Penteado iniciava seu empreendimento. 

A partir de uma amostragem de 44 escravos, cuja média de idade era de 26-8 anos, chegou-se ao 

valor de 386$591/escravo. 
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Gráfico 3.5. Trajetória de vendas. Manoel de Campos Penteado (1836/37 – 
1851/52) 

 

Fonte: RBC, 1836/37 – 1851/52. 

 

Entre os anos financeiros de 1836/37 – 1850/51, Manoel manteve sua 

indústria açucareira em funcionamento, mas em proporções difíceis de serem 

mensuradas. Os dados contidos nos Registros da Barreira de Cubatão386 parecem 

supra-valorizar o que fora até então analisado, apresentando uma exportação de 

apenas 3.520 arrobas para um período de 15 anos, sete dos quais em que não teria 

havido exportação alguma. O número reduzido pode ser explicado por diversos 

fatores, inclusive por uma possível exportação conjunta com produtores de maior 

porte, possuidores de tropas, que seriam em seu lugar considerados pela 

documentação como os proprietários daquela carga. Nesse caso, não haveria como 

traçar as origens do açúcar exportado. Entretanto, pode-se traçar outro caminho em 

direção ao esclarecimento da disparidade em questão, qual seja a partir de uma 

análise conjunta dos dados contidos nos Registros da Barreira de Cubatão com 

aqueles fornecidos em seu inventário, aberto no dia 28 de julho de 1855. 

                                                           
386 Todas as referências nos RBC são a “Manoel de Campos”. Não haveria como saber que se trata 

realmente dele, mas uma comparação com a Genealogia Paulistana mostra que, neste período, havia 

apenas um “Manoel de Campos” residente em Campinas que poderia estar exportando açúcar. Essa 

comparação, portanto, leva a crer que se tratava dele. 
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À época de sua morte, Manoel já havia encerrado por completo as atividades 

do seu engenho. Suas últimas exportações de açúcar conhecidas datam de outubro 

de 1851, quando a própria documentação cessa em discriminar os produtores que 

tinham seus gêneros taxados pela Barreira de Cubatão. E caso ele tenha continuado 

a exportar açúcar, não o teria feito por muito mais tempo. Isto porque não há em seu 

inventário referência alguma a canas, mas somente a uma grande quantidade de 

pés de café plantados, de idades entre 2-6 anos. Considerando-se o tempo de 

maturação inicial do arbusto, é inclusive possível que ele tenha falecido antes 

mesmo de exportar qualquer arroba de café, daí a ausência de referências ao grão 

em seu nome nos Registros da Barreira de Cubatão. Ironicamente, os primeiros 

frutos daquele cafezal nasciam em consonância à morte do seu proprietário. 

Mas como Manoel teria financiado o desenvolvimento dessa nova cultura? A 

lavoura cafeeira não exigia investimentos iniciais muito elevados, então é possível 

que os rendimentos provenientes do açúcar, ainda que reduzidos, estivessem sendo 

satisfatoriamente reinvestidos na montagem do seu cafezal. Em 1849, o produtor 

adquiriu seus primeiros pés e, no seguinte, mais alguns. Seguindo-se a avaliação 

descrita em seu inventário, os 4.240 devem ter-lhe custado por volta de um conto de 

réis, desconsideradas prováveis alterações nos preços ao longo dos seis anos até 

sua morte.387 Sendo assim, as 837 arrobas de açúcar exportadas nos anos 

financeiros de 1848/49 e 1849/50 teriam sido suficientes para cobrir esse gasto. 

Baseando-se nos preços médios da arroba de açúcar nos meses de dezembro de 

1848 e 1849, a safra, que poderia ter rendido 2:121$400, uma vez que se lhe 

incidissem os 7% de direito de exportação, os 4% de direitos de saída provincial e as 

demais tributações, renderia muito menos.388 Ademais, o valor seria constantemente 

subtraído pelas despesas com a manutenção da escravaria e do restante do 

engenho. 

Importa atentar menos para se os rendimentos provenientes do açúcar 

estavam ou não sendo revertidos para a montagem do cafezal e mais se a nova 

                                                           
387 Os 2.940 pés comprados em 1849 foram avaliados por 588$000, e os 1.300 comprados em 1850, 

390$000. (IPM de Manoel de Campos Penteado, Ano 1855, 3º Ofício, Processo 06853, p. 16). 

388 PETRONE, Maria Thereza Schorer. “Considerações sobre a tributação do açúcar e da aguardente 

paulistas, 1765-1851”. In: Revista do Instituto de Estudos Brasileiros. São Paulo, n. 5, pp. 23-30, 

1968, p. 25. 
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cultura estaria absorvendo todos esses rendimentos, atuando, assim, como uma 

espécie de parasita da indústria açucareira. E, ao que tudo indica, esse parece ter 

sido o caso. No ano financeiro de 1850/51, por exemplo, não se tem conhecimento 

de nenhuma arroba de açúcar exportada pelo engenho de Manoel. 

Coincidentemente, o ano de 1851 foi o único em que o produtor não adquiriu novos 

pés de café. E no ano financeiro seguinte, as 504 arrobas de açúcar exportadas ter-

lhe-iam rendido um valor abaixo de 1:030$800, insuficiente para cobrir os quase dois 

contos de réis que devem ter custado os 8.360 pés de café comprados em 1852.389 

De acordo com os dados fornecidos pelos Registros da Barreira de Cubatão, 

portanto, a produção do engenho de Manoel não estava compensando o período 

estéril de seus cafezais. Seria preciso, então, buscar outras fontes de renda. Em 

1853, na ocasião do inventário de Ana de Arruda Campos, o produtor aparece como 

devedor de um montante relativamente elevado à sua mãe: quatro documentos 

simples, sem juros, que somavam a quantia de 5:568$540. Havia certamente 

herdeiros que lhe deviam mais, mas os empréstimos indicam que o caçula talvez 

tenha recorrido ao crédito para financiar o desenvolvimento de sua nova cultura. Ele 

também havia recentemente vendido um escravo para seu irmão, José de Campos 

Penteado, por 700$000, talvez pelo mesmo motivo.390 E foi justamente nesse ano 

que ele realizou sua maior aquisição até o momento de pés de café: 14.000. Outro 

fator que aponta para a pouca rentabilidade do engenho é a quantidade de escravos 

com a qual ele encerrou sua trajetória produtiva: 19, dos quais três provinham da 

recente herança de sua falecida mãe; quatro eram sobreviventes da escravaria de 

1835391; e ao menos quatro haviam nascido na sua propriedade. Se sua indústria 

estivesse em expansão, a escravaria de 1835, composta por 21 trabalhadores, seria 

após duas décadas certamente mais numerosa. No final das contas, somente 10 

parecem ter sido adquiridos no mercado de cativos. 

 

                                                           
389 Os 8.360 pés comprados em 1852 foram avaliados por 1:862$400. (IPM de Manoel de Campos 

Penteado, Ano 1855, 3º Ofício, Processo 06853, p. 16). 

390 IPM de Ana de Arruda Campos. Ano 1853, 1º Ofício, Processo 02947, pp. 25v-28v. 

391 Dentre os quatro sobreviventes, dois pertencem aos escravos da herança de sua mãe, e portanto 

não devem ser duplamente contabilizados. 
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Na propriedade de Manoel, não houve uma transição gradual entre as 

culturas açucareira e cafeeira, nem sequer uma breve coexistência entre elas. O 

curto período de maturação de seus 26.600 pés de café, adquiridos entre 1849-53, 

assistiu também ao encerramento das atividades de um empreendimento açucareiro 

de quase duas décadas. E mesmo o produtor aparecendo no inventário de sua mãe 

como devedor de uma caldeira, o fato do item ter sido categorizado como “velho” e 

de lhe faltar avaliação indica que ele a estaria possivelmente aposentando, 

juntamente ao que restava do seu antigo engenho.392 

 

LINHAGEM 2 

Denominou-se “Linhagem 2” dos Camargos Penteados o núcleo familiar do 

filho de José de Camargo Paes, o Capitão-Mor Floriano de Camargo Penteado. 

Incluem-se, aqui, as trajetórias produtivas de três de seus 12 filhos – o Ajudante 

Álvaro Xavier de Camargo e Silva; o Sargento-Mor Elisiário de Camargo Andrade. 

 

CAPITÃO-MOR FLORIANO DE CAMARGO PENTEADO 

Em 1791, o Capitão-Mor Floriano de Camargo Penteado uniu-se a Paula 

Joaquina de Andrade – filha do Sargento-Mor Antônio Francisco de Andrade e de 

Rita Antônio da Silva Serra –, em cerimônia realizada na vila de Parnaíba.393 No ano 

seguinte, em companhia do pai e do irmão, o Alferes Antônio Pompeu de Camargo 

Penteado, mudou-se para a freguesia de Campinas, buscando novas terras e 

oportunidades. Foi lá que, logo de sua chegada, fundaram cada um sua primeira 

propriedade, como dito anteriormente.394 

 

 

                                                           
392 IPM de Ana de Arruda Campos. Ano 1853, 1º Ofício, Processo 02947, pp. 25v-28v. 

393 GP, v. 1, p. 248. 

394 MONT SERRATH, op. cit., 2007, p. 266. 
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Gráfico 3.6.1a. Trajetória produtiva. Capitão-Mor Floriano de Camargo 
Penteado (1795-1811, parte 1) 

 

Aproveitamento = Aproveitamento dos trabalhadores na safra de açúcar do produtor (arrobas/trabalhador) 
Açúcar = Safra de açúcar do produtor (arrobas) 

Escravaria = Escravaria do produtor 
Trabalhadores = Escravaria em idade produtiva ideal (15-59 anos) do produtor, chamada aqui de “Trabalhadores” 

Açúcar/Campinas = Representatividade da safra de açúcar do produtor no cômputo geral dos produtores de Campinas (%) 
Escravaria/Campinas = Representatividade da escravaria do produtor no cômputo geral dos produtores de Campinas (%) 

Fonte: MGE de São Paulo, 1795-97;395 LHN de Campinas, 1798-1811. 

 

 

 

 

                                                           
395 Derivam dos mapas gerais dos engenhos de São Paulo os dados referentes às safras e às 

escravarias de 1795-97, tanto do Capitão-Mor Floriano de Camargo Penteado quanto da somatória 

dos demais produtores. Esses dados encontram-se catalogados em MONT SERRATH, op. cit., 2007, 

p. 266; Para os anos de 1797-98, em que tanto os MGE quanto as LNH fornecem dados sobre as 

safras e as escravarias, encontrou-se as seguintes divergências: 1797 = MGE (Floriano: 8 escravos) 

e LNH (Floriano: 15 escravos); e 1798 = MGE (Floriano: 23 escravos e 1.250 arrobas; Somatória: 

15.303 arrobas e 569 escravos) e LNH (Floriano: 24 escravos e 1.550 arrobas; Somatória: 14.998 

arrobas e 653 escravos). Buscando-se a padronização dos resultados, seguiu-se a seguinte lógica: 

Para o ano de 1797, escolheu-se os dados fornecidos pelos MGE, visto que, nas LNH, não há 

referências sobre as safras; e para o ano de 1798, os dados fornecidos pelas LNH, pois isso torna 

possível conhecer a escravaria em idade produtiva e, assim, a produtividade da mão de obra. 

1795 1796 1797 1798 1799 1800 1801 1803 1804 1805 1806 1807 1808 1809 1810 1811

APROVEITAMENTO 91.18 55.79 42.11 69.05 47.62 76.92 78.13 37.50 75.76 83.33 57.14 28.57 44.74

AÇÚCAR 150 240 600 1,550 1,060 800 1,450 1,000 2,000 2,500 1,200 2,500 2,500 2,000 1,000 1,700

ESCRAVARIA 8 8 8 24 24 24 27 25 32 50 48 49 49 49 50 50

TRABALHADORES 17 19 19 21 21 26 32 32 33 30 35 35 38

AÇÚCAR/CAMPINAS 3.76 4.37 6.46 10.33 9.02 6.26 7.92 5.51 6.57 8.09 6.16 8.37 5.70 3.72 5.19 4.91

ESCRAVARIA/CAMPINAS 12.70 7.14 5.03 3.68 4.05 2.98 3.42 3.29 4.02 5.48 5.13 4.63 4.03 3.70 3.78 3.62
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Gráfico 3.6.1b. Trajetória produtiva. Capitão-Mor Floriano de Camargo 
Penteado (1812-36, parte 2) 

 

Aproveitamento = Aproveitamento dos trabalhadores na safra de açúcar do produtor (arrobas/trabalhador) 
Açúcar = Safra de açúcar do produtor (arrobas) 

Escravaria = Escravaria do produtor 
Trabalhadores = Escravaria em idade produtiva ideal (15-59 anos) do produtor, chamada aqui de “Trabalhadores” 

Açúcar/Campinas = Representatividade da safra de açúcar do produtor no cômputo geral dos produtores de Campinas (%) 
Escravaria/Campinas = Representatividade da escravaria do produtor no cômputo geral dos produtores de Campinas (%) 

Fonte: LHN de Campinas, 1812-36. 

 

Tal qual o irmão, Floriano também incrementou gradativamente sua produção 

açucareira, fazendo-no de maneira pouco menos estável, mas com montantes 

geralmente mais elevados. Ao longo desses anos, esteve quase sempre entre os 

grandes produtores de Campinas, e por cinco sua safra foi a maior da vila. Em 1798, 

particularmente, as arrobas geradas pelo Ponte Alta de Cima compuseram 10,33% 

do cômputo distrital, cifra que jamais seria igualada por outro engenho campineiro. 

Mas semelhante pujança não se traduzia necessariamente em poder de barganha. 

No ano seguinte, apesar de sua enorme safra ter-lhe garantido o maior rendimento 

daquele ano – Rs 1:319$200 – os preços desta venda foram quase idênticos aos 

praticados por Antônio Pompeu, à exceção dos 80 réis a mais em cada arroba de 

tipo branco. 

Em número de escravos, Floriano esteve quase sempre à frente do irmão, 

fato que parece ter sido decisivo na década de 1790, quando os preços do açúcar 

1812 1813 1814 1816 1817 1818 1822 1824 1825 1830 1836

APROVEITAMENTO 40.79 47.62 41.07 43.28 92.59 82.35 12.80 47.24 55.12 38.32 61.40

AÇÚCAR 1,550 3,000 2,300 2,900 5,000 7,000 1,600 6,000 7,000 4,062 3,500

ESCRAVARIA 47 81 68 83 64 107 163 162 159 136 96

TRABALHADORES 38 63 56 67 54 85 125 127 127 106 57

AÇÚCAR/CAMPINAS 4.73 5.40 7.22 4.91 6.64 6.97 1.28 6.26 5.50 3.27 2.43

ESCRAVARIA/CAMPINAS 3.50 5.35 4.70 4.70 3.03 4.73 5.26 6.11 5.18 3.68 2.60
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ainda sofriam os efeitos da Revolução de Saint-Domingue. Vê-se entre a população 

escrava de Floriano o mesmo decréscimo que acometia a de Antônio Pompeu. O 

nascimento de crioulos em suas duas propriedades acontecia a uma taxa de 3,43% 

a.a., ao passo que a perda geral de cativos era de 5,38% a.a. O alargamento de sua 

escravaria dependia, portanto, da aquisição de novos trabalhadores, concentrada, à 

semelhança do que se passava com o irmão, em momentos aparentemente 

estratégicos ao desenvolvimento dos negócios. Assim sendo, os três anos de maior 

investimento em mão de obra – 1798, 1804 e 1805 – foram os mesmos que 

sucederam as inaugurações de seus dois engenhos. Neles, adquiriu-se 

respectivamente nove, cinco e 19 escravos, todos em idade produtiva ideal. E dessa 

última leva, nenhum parece ter provindo da herança de seu recém-falecido pai, que 

talvez o agraciou somente com dinheiro.396 

Por volta de 1800, Antônio da Cunha Raposo Leme vendeu sua antiga 

sesmaria ao Marechal José Joaquim da Costa Gavião, morador em São Paulo, que 

em 1820 as venderia para Floriano.397 Dessa gleba nasceriam unidades agrícolas 

menores, que seriam fornecidas em sociedade aos seus filhos, já na segunda 

metade daquela década. Essas unidades tornar-se-iam, nas palavras de Costa, 

“uma frente pioneira colonial, no sentido de que representariam a face do capital 

material ampliado territorialmente e de forma extensiva, com a implementação de 

mão de obra escrava.” Noutros termos, significavam não apenas a expansão dos 

negócios familiares, mas também o alargamento da fronteira mercantil do açúcar 

pelos solos do Oeste Paulista. 

A partir de 1812, torna-se mais difícil acompanhar o movimento da escravaria 

de Floriano. Não raro serem grupos inteiros de escravos citados em apenas um 

recenseamento, sugerindo um padrão anormal de rotatividade dos trabalhadores. 

Aventa-se três possibilidades para explicar essas variações. Escravos vinham sendo 
                                                           
396 Não se tendo encontrado o inventário de José de Camargo Paes, essa hipótese foi desenvolvida a 

partir da comparação entre os nomes dos escravos de pai e filhos. Segundo as LNH, nenhum dos 

escravos de José bate com os recém-adquiridos por Floriano em 1805. Entretanto, visto que o 

intervalo entre 1804-05 foi para Floriano o de maior investimento em mão de obra, acredita-se que o 

pai tenha-lhe deixado alguma quantia em dinheiro. O engenho Duas Pontes também não foi herdado 

por Floriano, que o obteve por compra aos 12 de março de 1803 (PUPO, op. cit., 1983, pp. 179-80).  

Quanto a Antônio Pompeu, a comparação entre os nomes do escravos indica que o pai deixou-lhe o 

escravo Miguel. 

397 PUPO, op. cit., 1983, p. 205. 
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alugados por tempo limitado para trabalhar em safras específicas; pertenciam a 

outra propriedade, mas estavam sendo listados como pertencendo ao fogo 

recenseado; transitavam entre as propriedades, fosse a trabalho, fosse de modo a 

evitar revoltas. Faltam, portanto, dados mais precisos sobre natalidade, perda e 

aquisição de escravos. No entanto, pode-se afirmar que, para suprir de braços as 

diversas propriedades que adquiriu no decorrer de sua trajetória produtiva, Floriano 

teve de manter constantes os investimentos em mão de obra. Em 1822, por 

exemplo, chegou a dispor de 163 cativos, e no ano seguinte seu contingente 

compunha 6,11% de toda a população escrava de Campinas. 

As safras de 1830 e de 1836 são inferiores às da década anterior não apenas 

por conta da escravaria reduzida, mas sobretudo em virtude da exploração 

consorciada, com filhos e genros, que caracterizou a trajetória de Floriano.398 É certo 

que, desde 1818, alguns de seus filhos vinham administrando propriedades 

 

Gráfico 3.6.2. Trajetória de vendas. Capitão-Mor Floriano de Camargo Penteado 

(1836/37 – 1851/52) 

 

Fonte: RBC, 1836/37 – 1851/52. 

                                                           
398 RIBEIRO Suzana Barretto. “Famílias e cotidiano nas casas de morada”. In: RIBEIRO, Suzana 

Barretto (cord.) Sesmarias, engenhos e fazendas. Arraial dos Souzas, Joaquim Egydio, Jaguary 

(1792-1930). 3 vols. Vol. 1: FARAH, Ana Paula; FILHO, Joaquim Caetano de Lima. Território. 

Inventário Arquitetônico. Cotidiano. Campinas, 2016, pp. 214-17. 
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 A indústria açucareira de Floriano manteve-se extremamente pujante até o 

final de sua vida. Na ocasião de seu falecimento, a inventariação de seus bens 

descreveu uma escravaria de 128 escravos e 162 quartéis de cana de diferentes 

tipos, o que aponta para um engenho em plena produção. Mais interessante, porém, 

é analisar a composição do seu monte-mor, de Rs 123:823$598. Em dinheiro e 

dívidas ativas – que poderia ser revertidas em dinheiro –, o produtor possuía Rs 

9:384$360 (7,58%) e 31:705$008 (25,60%), respectivamente, o que aponta para 

uma riqueza fundamentada não apenas em patrimônio, mas também em liquidez. 

Também chama a atenção o fato do produtor não possuir dívidas passivas, outro 

indicador de que não havia necessidade de pedir empréstimos para que os negócios 

caminhassem. 

Isso provavelmente guarda alguma relação com o momento pelo qual a 

indústria açucareira passava em Campinas. A década de 1830, sobretudo sua 

segunda metade, era, nas palavras de Petrone, “o período de apogeu da produção 

açucareira em Campinas”.399 Não obstante a trajetória de seu sobrinho, o Ajudante 

Antônio Pompeu de Camargo Penteado, sugerir que esse momento era de maiores 

gastos com a manutenção do empreendimento, as cifras do distrito naquele 

momento – relativas sobretudo às safras, às escravaria e à quantidade de engenhos 

– era superior ao das décadas anteriores. Para reforçar essa hipótese, vale também 

adiantar brevemente as conclusões sobre o Comendador Antônio Manoel Teixeira. 

Na representatividade dos monte-mores de Floriano e Antônio Manoel, 

respectivamente, as dívidas ativas eram de 25,60% e 3,19; o dinheiro, 7,58 e 0,05; e 

as dívidas passivas, zero e 42,54%. Diferentemente da indústria açucareira de 

Antônio Manoel, portanto, aquela de Floriano não parecia estar pautada nas dívidas 

passivas como forma de manter os negócios ativos. Além disso, possuía uma 

liquidez muito maior na composição das riquezas, que permitiria ainda novos 

investimentos na atividade. Se, finalmente, a lavoura cafeeira aparecia a Antônio 

Manoel como uma segurança a uma riqueza quase que desprovida de liquidez, e, 

portanto, dependia das receitas obtidas com a venda das safras, a estrutura dos 

negócios de Floriano pareciam fazê-lo prescindir de uma segunda cultura. 

 

                                                           
399 PETRONE, op. cit., 1968, p. 46. 
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AJUDANTE ÁLVARO XAVIER DE CAMARGO E SILVA 

Na segunda metade da década de 1820, o Capitão-Mor Floriano de Camargo 

Penteado concedeu ao seu filho, o Ajudante Álvaro Xavier de Camargo e Silva, a 

administração do engenho Jaguari, situado a jusante do rio de mesmo nome.400 

Ainda solteiro, Álvaro Xavier iniciava, então, sua trajetória produtiva. Em 1829, 

produziu 400 arrobas com seus 20 escravos, 18 dos quais em idade produtiva ideal 

– um aproveitamento de, portanto, 22,22 arrobas/trabalhador. É possível que alguns 

desses escravos pertencessem ao seu pai, pois somente oito deles ainda residiriam 

na sua propriedade em 1836,401 o que pressuporia uma taxa de mortalidade muito 

elevada. 

No ano seguinte, Álvaro Xavier recebeu por ocasião da partilha dos bens da 

sua falecida mãe a quantia de 5:819$641, composta em sua maioria por dinheiro, e 

apenas 11 escravos. Este tipo de antecipação estimulava os filhos homens a 

iniciarem seus próprios núcleos familiares e, mais ainda, seus próprios negócios. 

Neste sentido, podem estar contidos na maneira pela qual os bens eram divididos 

traços da mentalidade dos seus respectivos agentes históricos. No caso do 

ajudante, a proporção maior em dinheiro do que em escravos poderia ser explicada 

pelos rendimentos não muito elevados da sua produção no ano anterior. Para testar 

essa hipótese, vejam-se os casos de três outros herdeiros. Seu irmão, o Capitão 

Francisco José de Camargo Andrade, cuja produção fora de 1.050 arrobas de 

açúcar, ficara com 10 escravos. Seu outro irmão, o Sargento-Mor Elisiário de 

Camargo Andrade, 2.500 e 52. E seu primo, José de Campos Penteado, 2.400 e 

53.402 Não parece ter havido muita relação entre o andamento dos negócios e o 

encaminhamento da partilha. Talvez a resposta esteja contida nas intenções futuras 

de Álvaro Xavier. 

                                                           
400 BRITO, Jolumá. História da cidade de Campinas, v. 2. Campinas: Saraiva, S.A, 1957, p. 57. 

401 Nesse caso, seriam eles Bento, 27; Camilo, 31; Dionísio, 26; Gonçalo, 34; Joaquim, 14; Manoel, 

24; Mateus, 36; e Matias, 20. Chegou-se a tal conclusão por meio de uma comparação entre os 

escravos listados na LNH de 1829-30 no domicílio do Ajudante Álvaro Xavier de Camargo e Silva e 

aqueles listados no inventário do seu pai, o Capitão-Mor Floriano de Camargo Penteado. 

402 LNH, 1829. 
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No recenseamento de 1835/36, o ajudante não é mais catalogado como 

senhor de engenho, e sim como “criador de porcos”, ao passo que as indústrias de 

Francisco José e de Elisiário são novamente listadas. Quanto à ausência de José, é 

possível que ele estivesse presente numa das listas do documento que foi 

perdida.403 Isso significa que, ao menos em comparação aos dois irmãos 

recenseados, Álvaro Xavier parece ter sido o único a afastar-se do empreendimento 

açucareiro. 

Pouco tempo depois, ainda em 1836, Álvaro Xavier casou-se com Maria 

Brandina de Sousa Aranha, filha do Coronel Francisco Egídio de Sousa Aranha, 

aproximando os laços entre as duas famílias.404 De terras destacadas do engenho 

Mato Dentro nasceu a fazenda Mato Dentro de Baixo, fornecida em dote ao novo 

casal, em que seria imediatamente erguido um engenho.405 E pelo que se pode 

inferir dos Registros da Barreira de Cubatão, o ajudante plantou novas canas na 

propriedade, vislumbrando talvez retomar o empreendimento açucareiro iniciado à 

época da sociedade com o seu pai. Considerando-se o tempo de maturação de 15-

18 meses para canas recém-plantadas, e o fato de suas primeiras exportações 

datarem de novembro de 1838, calcula-se que as canas tenham sido plantadas 

entre maio e agosto de 1837. 

Aos 7 de março de 1838, pouco antes Álvaro Xavier exportar suas primeiras 

arrobas de açúcar, abre-se o processo de inventariação dos bens do seu pai por 

ocasião do seu falecimento. Na partilha, o ajudante recebeu em herança a quantia 

de Rs 4:694$532,406 em meio à qual estavam contidos oito escravos homens em 

idade produtiva ideal.407 Não se sabe ao certo o motivo, mas depois do falecimento 

do seu pai o ajudante exportaria açúcar por mais somente um ano, até novembro de 

1839, interrompendo o empreendimento por completo a partir da década de 1840. 

                                                           
403 LNH de 1836. 

404 TEIXEIRA, op. cit., 2011, p. 178. 

405 PUPO, op. cit., 1983, pp. 184-5. 

406 IPM do Capitão-Mor Floriano de Camargo Penteado. Ano 1838, 1º Ofício, Processo 01941, p. 

129f. 

407 Ibid., pp. 127v-128f. 
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O abandono de um engenho recém-construído, cujos investimentos iniciais 

foram certamente elevados, parece ilógico. Mas talvez a explicação resida nos 

últimos episódios que se lhe sucederam. Apesar de o recebimento do dote e da 

herança serem eventos aparentemente desconexos, o fato de terem acontecido 

quase concomitante pode ter influenciado na decisão do ajudante em interromper 

tão subitamente as atividades da sua indústria. Em 1825, seu sogro exportara uma 

das primeiras, senão a primeira, safra de café do engenho Mato Dentro. No quartel 

seguinte, Álvaro Xavier faria o mesmo. E agora que se encontravam em terras 

vizinhas, ambos poderiam estar desenvolvimento suas respectivas lavouras 

cafeeiras em consonância. O capital acumulado após a morte do seu pai talvez 

tenha incentivado o ajudante a investir na nova cultura, em detrimento de uma 

indústria que abandonava pela segunda vez. Sendo esse o caso – e assumindo a 

hipótese de que os Registros da Barreira de Cubatão não referenciavam o produtor 

quando havia múltiplas origens para um único escoamento –, a ausência de 

exportações por um período de 13 anos poderia ser atribuída a uma exportação 

conjunta entre sogro e genro. 

Entretanto, é igualmente possível que essas atividades tenham demorado 

algum tempo mais. No ano financeiro de 1850/51, Álvaro Xavier exportou 4.908 

arrobas de café entre março e maio de 1851. Considerando o tempo de três a cinco 

anos para que um cafezal dê os seus primeiros frutos, e mantendo a validade da 

hipótese anteriormente levantara, pode-se concluir que o ajudante teria plantado os 

seus primeiros pés de café entre 1836-48. 

Aquelas foram, respectivamente, as primeiras e as últimas referências ao 

ajudante nos Registros da Barreira de Cubatão, visto que, no ano seguinte, a própria 

documentação cessaria em discriminar nominalmente a origem dos gêneros 

escoados. No entanto, é certo que o produtor daria continuidade ao seu 

empreendimento. Isso porque, em 1852, figura num ofício enviado à sede do 

governo de São Paulo, que listou todos os senhores de engenho e fazendeiros de 

café que colhiam mais de 1.000 dos seus respectivos produtos. 
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SARGENTO-MOR ELISIÁRIO DE CAMARGO ANDRADE 

 O Sargento-Mor Elisiário de Camargo Andrade foi descrito pelos 

recenseamentos de Campinas de 1813-17 em separado do domicílio de seu pai, o 

Capitão-Mor Floriano de Camargo Penteado,408 mas iniciou sua trajetória produtiva 

somente em 1818, quando o pai concedeu-lhe a administração do engenho Ponte 

Alta de Cima.409 Fora nessa propriedade que Floriano havia iniciado sua própria 

trajetória produtiva, cerca de duas décadas antes. Diferentemente do pai, porém, 

Elisiário tinha em mãos, logo de início, uma fábrica em plena produção e uma 

escravaria ampla.410 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
408 LNH de Campinas, 1813-17. 

409 IBR de 1818, p. 1; NOZOE, Nelson. “Sesmarias e posse de terra rural no entre rios de Nossa 

Senhora da Conceição das Campinas do Matto Grosso”. In: RIBEIRO, Suzana B. (org.) Sesmarias, 

engenhos e fazendas. Arraial dos Souzas, Joaquim Egydio, Jaguary (1792-1930). 3 vols. Vol. 2: 

NOZOE, Nelson et al. Sesmaria. Caminhos. Escravidão. Riqueza. Imigração. Núcleos Urbanos. 

Campinas, 2016, p. 47. 

410 Apesar do recenseamento de Campinas de 1818 descrevê-lo como estando em posse de apenas 

8 escravos nesse ano, o Inventário de Bens Rústicos de 1818 (p. 1) fornece a cifra de 30. Entretanto, 

ainda que se considere esta última como mais plausível, dada a elevada safra de 1.050, optou-se 

manter a padronização e utilizar os dados de apenas uma fonte. 
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Gráfico 3.7.1. Trajetória produtiva. Sargento-Mor Elisiário de Camargo Andrade 

(1813-36) 

 

Aproveitamento = Aproveitamento dos trabalhadores na safra de açúcar do produtor (arrobas/trabalhador) 
Açúcar = Safra de açúcar do produtor (arrobas) 

Escravaria = Escravaria do produtor 
Trabalhadores = Escravaria em idade produtiva ideal (15-59 anos) do produtor, chamada aqui de “Trabalhadores” 

Açúcar/Campinas = Representatividade da safra de açúcar do produtor no cômputo geral dos produtores de Campinas (%) 
Escravaria/Campinas = Representatividade da escravaria do produtor no cômputo geral dos produtores de Campinas (%) 

Fonte: LHN de Campinas, 1813-36. 

 

No primeiro ano de sua trajetória produtiva, a provável ajuda do pai permitiu 

que Elisiário obtivesse uma receita bruta de Rs 1:119$300, muita próxima à média 

dos demais produtores de Campinas: 1:126$964 (Gráfico 1.9 – como visto no 

Capítulo 1). Elisiário manteve seguindo o padrão campineiro, apresentando safras 

reduzidas na primeira metade da década de 1820 (Gráfico 3.8.1). Isso talvez 

explique a aquisição de apenas quatro escravos entre 1822-25. 

 

 

 

 

1813 1817 1818 1822 1824 1825 1829 1836

APROVEITAMENTO 0.00 0.00 175.00 0.00 11.76 37.14 54.35 69.77

AÇÚCAR 1,050 400 1,300 2,500 3,000

ESCRAVARIA 1 2 8 42 43 42 52 58

TRABALHADORES 1 1 6 30 34 35 46 43

AÇÚCAR/CAMPINAS 0.00 0.00 1.05 0.00 0.42 1.02 2.01 2.09

ESCRAVARIA/CAMPINAS 0.07 0.10 0.36 1.38 1.62 1.36 1.40 1.56
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Gráfico 3.7.2. Trajetória de vendas. Sargento-Mor Elisiário de Camargo 

Andrade (1836/37 – 1851/52) 

 

Fonte: RBC, 1836/37 – 1851/52. 

 

Desde então, o empreendimento de Elisiário não parece ter se expandido 

muito. Ainda que, no ano financeiro de 1837/38, o produtor tenha exportado 985 

arrobas de açúcar, os anos seguintes foram de safras aparentemente reduzidas – 

tendo havido, inclusive, um hiato, provavelmente ocasionado pela Revolução Liberal 

de 1842. Essa relativa estagnação fica ainda mais evidente quando se observa o 

desenvolvimento de sua escravaria nos anos seguintes. Na ocasião do falecimento 

de sua esposa, Joaquina de Camargo Campos, os bens do casal foram 

inventariados. Aberto aos 29 de maio de 1843, o processo lista apenas 49 escravos, 

menos, portanto, do que o produtor estava em posse na década anterior. Mais 

relevante é, porém, o fato de 35 deles serem antigos – listados nos recenseamentos 

de 1829 e 1836 – e, dos 12 restantes, sete serem crioulos nascidos na propriedade. 

Noutros termos, entre 1836-43, não apenas a escravaria de Elisiário reduziu-se em 

nove indivíduos – provavelmente em decorrência de falecimentos – como também a 

maior parte do incremento de seu contingente deveu-se ao crescimento vegetativo 

de seus escravos. Outro indício que aponta para essa ausência de investimentos em 
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mão de obra é o próprio perfil etário dos escravos. Excetuando-se os jovens – entre 

0-14 anos –, a idade média dos africanos era de aproximadamente 34-35 anos.411 

A lavoura cafeeira parece ter sido uma alternativa mais viável do que a 

aquisição de escravos – sobretudo após a supressão do tráfico em 1850, que elevou 

os preços dessa mercadoria – para a retomada das margens de lucro. Afinal, pelo 

que se pôde depreender da análise da escravaria de Elisiário, a venda das safras de 

açúcar não estava retornando os investimentos despendidos em sua produção. 

Entre abril e maio de 1851, o produtor exportou 484 arrobas de café (ver Gráfico 

3.8.2). Considerando-se a ausência de referências à cultura no inventário de sua 

esposa, e o tempo médio de três a cinco anos para a maturação de um cafezal, 

acredita-se que seus primeiros pés de café tenham sido plantados entre 1846-48. 

Mais do que tratar de seus detalhes, a trajetória produtiva de Elisiário instiga a 

hipótese de que mais produtores tenham enfrentado o mesmo problema, e chegado 

à mesma solução. Utilizando-se das palavras de Petrone, a segunda metade da 

década de 1830 pode ser interpretada como “o período de apogeu da produção 

açucareira em Campinas”.412 No ano financeiro de 1836/37, por exemplo, as 

cotações do açúcar na praça portuária de Santos atingiram o pico da série história 

de 1833/34 – 1850/51: Rs 2$926. Nesse mesmo período, o contrabando de 

africanos para o Brasil avolumou-se “em escala extraordinária”, nas palavras de 

Tâmis Parron, respondendo ao fortalecimento de uma campanha conservadora pró-

contrabando no Parlamento.413 Em meio a esse cenário aparentemente favorável – e 

considerando-se que o incremento da escravaria era, à época, a maneira utilizada 

para se elevar a produtividade do empreendimento – é possível que, nesse 

momento, muitos produtores tenham investido largamente na aquisição de africanos. 

Nos anos seguintes, porém, transformações estruturais e conjunturais contribuiriam 

para que alguns deles começassem a buscar alternativas ao negócio açucareiro, 

cujas exigências de uma escravaria majoritariamente masculina e jovem tornavam o 

senhor de engenho dependente do tráfico. Se, porventura, a venda das safras de 

                                                           
411 IPM de Joaquina de Camargo Campos. Ano 1843, 3º Ofício, Processo 06727, pp. 9f e 11v-14f. 

412 PETRONE, op. cit., 1969, p. 46. 

413 PARRON, Tâmis Peixoto. A política da escravidão no império do Brasil, 1826-1865. 289 folhas. 

Dissertação – FFLCH/USP. São Paulo, 2009, pp. 5 e 104-21. 
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açúcar não estivessem compensando esse vínculo com o traficante, que atuava 

como o próprio motor da indústria açucareira, seria preciso, então, buscar outras 

atividades. Tanto para Elisiário quanto para outros produtores, a lavoura cafeeira – 

ao permitir a utilização de um espectro mais amplo de escravos, inclusive mulheres 

e idosos – talvez tenha aparecido como uma alternativa viável. 

 

3.2. TEIXEIRA NOGUEIRA 

 

Por volta de 1774-78, um evento na distante Baependi estimulou a migração 

para o Oeste Paulista de uma família de grande importância à história que se vem 

narrando. Por aqueles tempos, chegara à vila mineira o que se acredita tratar de um 

negociante ambulante, que seria em dado momento apresentado à família de 

Domingos Teixeira Vilela, Capitão de Baependi. Dessa apresentação originou-se um 

contrato de casamento entre o rapaz e alguma parente do capitão, de quem 

infelizmente não se tem notícia. Seguindo-se o costume da época, o noivo só pôde 

conhecer sua futura companheira no momento da cerimônia. Para o provável 

espanto dos ali presentes, porém, algo no encontro o fez optar pelo encerramento 

da união. O escândalo de uma recusa pública – que se fazia diante de familiares, 

padrinhos e testemunhas – logo deu lugar a atos de violência. “O noivo”, segundo o 

relato de um contemporâneo, “não chegou vivo ao fim do largo da matriz.” O 

alvoroço causado na pequena Baependi estimulou a mudança dos Teixeira 

Nogueira, em meados de 1774, para a capitania vizinha, estabelecendo-se alguns 

deles em Itu e outros em Campinas.414 Em princípios de 1776, já se encontravam 

nessa última o capitão, sua esposa e quatro de seus filhos, dentre eles o ainda 

jovem Capitão Felipe Neri Teixeira. Mais tarde, chegariam também outros dois filhos: 

o Sargento-Mor Joaquim José Teixeira Nogueira e o Guarda-Mor Manoel Teixeira 

Vilela. 

                                                           
414 BRITO, op. cit., v. 1, 1956, pp. 170-72; PUPO, op. cit., 1969, p. 230. 
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Este Capítulo 3 abordará as trajetórias produtivas desses três irmãos e de 

seus herdeiros imediatos mais relevantes, totalizando onze núcleos familiares e 

duas gerações. 

 

CAPITÃO FELIPE NERI TEIXEIRA 

 O Capitão Felipe Neri Teixeira foi um dos filhos de Domingos Teixeira Vilela 

que o acompanhou na sua mudança para Campinas, já em meados de 1774 – 

antes, portanto, dos irmãos, o Sargento-Mor Joaquim José Teixeira Nogueira e o 

Guarda-Mor Manoel Teixeira Vilela. Com isso, tornou-se um dos primeiros 

habitantes da recém-criada freguesia de Campinas. Nascido em Carrancas ao 1º de 

maio de 1754, Felipe casou-se com Maria Leite de Camargo, em Porto Feliz. No 

transcurso desse quartel, o produtor deu início a uma das quatro primeiras indústrias 

açucareiras de Campinas – juntamente ao Sargento-Mor Antônio Ferraz de Campos 

(pai), o Sargento-Mor Joaquim José Teixeira Nogueira e o Capitão Francisco de 

Paula Camargo. 

Ao longo de sua trajetória produtiva, Felipe foi detentor de três sesmarias em 

Campinas. Na primeira delas, denominada “Barra”, ergueu um engenho de mesmo 

nome, dando, então, início à sua indústria açucareira. Em 1798, hospedou em seu 

sobrado-sede o Brigadeiro Luís Antônio de Sousa Queirós, que, na ocasião, assinou 

a escritura de compra de suas primeiras terras em Campinas. Aos 19 de setembro 

desse mesmo ano, acabou vendendo parte da propriedade, incluindo o engenho, 

para Manoel Fernandes de Sampaio.415 A venda sugere que, a despeito de um 

cenário internacional favorável à comercialização de açúcar, não estava 

compensando ao produtor manter mais de um engenho funcionando ao mesmo 

tempo. Afinal, à época, mesmo porções imensas de terra não valiam tanto quanto 

um único escravo em boas condições. Duas outras sesmarias, denominadas “Boa 

Vista” e “Morro Azul”, foram adquiridas em anos posteriores. Em 1798, após a venda 

do engenho Barra, Felipe mudou-se para o Boa Vista – vizinho do engenho Santo 

                                                           
415 Estranhamente, Manoel Fernandes de Sampaio continuaria sendo listado pelos recenseamentos 

como partidista até 1803, quando, então, apareceria, pela primeira vez, como “senhor de engenho” 

(LNH de Campinas: 1798 {fogo 130, pp. 95-97}; 1799 {fogo 130, pp. 231-32}; 1800 {fogo 410, pp. 

111-12}; 1801 {fogo 446, pp. 111-12}; 1803 {fogo 1, pp. 1-2}). 
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Antônio, propriedade de Luís Antônio –, onde deu continuidade à sua indústria 

açucareira.416 

 

Gráfico 3.8. Trajetória produtiva. Capitão Felipe Neri Teixeira (1793-1811) 

 

Aproveitamento = Aproveitamento dos trabalhadores na safra de açúcar do produtor (arrobas/trabalhador) 
Açúcar = Safra de açúcar do produtor (arrobas) 

Escravaria = Escravaria do produtor 
Trabalhadores = Escravaria em idade produtiva ideal (15-59 anos) do produtor, chamada aqui de “Trabalhadores” 

Açúcar/Campinas = Representatividade da safra de açúcar do produtor no cômputo geral dos produtores de Campinas (%) 
Escravaria/Campinas = Representatividade da escravaria do produtor no cômputo geral dos produtores de Campinas (%) 

Fonte: MGE de São Paulo, 1793-97;417 LHN de Campinas, 1798-1811. 

 

                                                           
416 LNH de Campinas, 1798 (fogo 130, pp. 95-97). Os dados biográficos sobre o Capitão Felipe Neri 

Teixeira foram retirados de PUPO, op. cit., 1969, pp. 55, 57, 130 e 243; PUPO, op. cit., 1983, p. 129 e 

131. 

417 Derivam dos mapas gerais dos engenhos de São Paulo os dados referentes às safras e às 

escravarias de 1793-97, tanto do Capitão Felipe Neri Teixeiria quanto da somatória dos demais 

produtores. Esses dados encontram-se catalogados em MONT SERRATH, op. cit., 2007, p. 266. Para 

os anos de 1797-98, em que tanto esses resumos quanto os recenseamentos fornecem dados sobre 

as safras e as escravarias, encontrou-se as seguintes divergências: 1797 = MGE (Felipe: 10 

escravos) e LNH (Felipe: 42 escravos); e 1798 = MGE (Felipe: 800 arrobas; Somatória: 15.303 

arrobas e 569 escravos) e LNH (Felipe: 890 arrobas; Somatória: 14.998 arrobas e 653 escravos). 

Buscando a padronização dos resultados, seguiu-se a seguinte lógica: Para o ano de 1797, escolheu-

se os dados fornecidos pelos mapas gerais, visto que, nos recenseamentos, não há referências sobre 

as safras; e para o ano de 1798, os dados fornecidos pelos recenseamentos, pois isso torna possível 

conhecer a escravaria em idade produtiva e, assim, a produtividade da mão de obra. 

1793 1794 1795 1796 1797 1798 1799 1800 1801 1803 1804 1805 1806 1808 1809 1810 1811

APROVEITAMENTO 35.60 32.00 15.14 30.77 26.92 48.33 41.88 65.19 62.12 58.57 11.11 62.50

AÇÚCAR 500 150 600 600 750 890 800 424 800 700 1,450 1,089 1,760 2,050 2,050 400 2,000

ESCRAVARIA 10 10 10 10 10 39 39 40 40 42 42 42 43 55 53 52 50

TRABALHADORES 25 25 28 26 26 30 26 27 33 35 36 32

AÇÚCAR/CAMPINAS 35.97 8.67 15.04 10.92 8.08 5.86 6.81 3.32 4.37 3.86 4.76 3.52 9.04 4.67 3.81 2.07 5.78

ESCRAVARIA/CAMPINAS 33.33 20.83 15.87 8.93 6.29 5.96 6.59 4.97 5.07 5.54 5.27 4.61 4.59 4.46 4.01 3.93 3.65
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A análise da trajetória produtiva de Felipe (Gráfico 3.9) poderia sugerir um 

início vigoroso, seguido de um padrão de crescimento pouco acelerado. Contudo, a 

disparidade entre essas duas etapas de sua trajetória explicam-se pelo fato de haver 

poucos produtores de açúcar na década de 1790, fazendo com que a 

representatividade de Felipe no cômputo geral fosse muito maior. Em 1793, por 

exemplo, tanto a safra quanto a escravaria do capitão representavam cerca de 1/3 

da somatória dos produtores da freguesia.418 E, entre 1797-97, a escravaria do 

produtor mais cresceu bastante. Considerando-se os dados dos recenseamentos – 

muito discrepantes em relação aos dos mapas gerais dos engenhos de São Paulo –, 

houve um alargamento de 24 para 42 escravos, a uma média de, portanto, 18,75% 

a.a. Tal cifra nunca mais seria alcançada em sua propriedade, o que reforça uma 

ideia expressa em diversos momentos da presente dissertação: a década de 1790 

foi um momento de oportunidades, vantajoso aos poucos produtores de açúcar 

daquele período, que nunca mais seria empreendida em sua propriedade. Ao longo 

dos anos, porém, não houve alterações significativas no volume de suas safras, 

tampouco em sua escravaria. 

Essa característica da trajetória produtiva de Felipe – de um início vigoroso 

seguido de um padrão de crescimento pouco acelerado – pode ser mais claramente 

enxergada quando se analisam os investimentos em mão de obra realizados pelo 

produtor ao longo desses anos. Ao que parece, o capitão baseou o módico 

alargamento de sua escravaria num equilíbrio entre aquisição de poucos africanos e 

crescimento vegetativo constante, mas pouco expressivo. Entre 1797-1811,foram 

adquiridos 15 escravos, 7 dos quais fora da idade produtiva ideal – e, portanto, mais 

baratos. No mesmo intervalo, nasceram 17 crioulos em sua propriedade. Essas 

cifras certamente contribuíram para a manutenção do crescimento geral de 1,43% 

a.a. da escravaria, mas não foram suficientes para que Felipe atingisse patamares 

mais elevados. O que se questiona, aqui, não são as dimensões da escravaria do 

capitão quando comparadas aos demais produtores. Em 1811, por exemplo, Felipe 

                                                           
418 Segundo o recenseamento de 1793, o Capitão Felipe Neri Teixeira posssuía 24 escravos naquele 

ano, e não 10, como se vê nos mapas gerais de engenho de São Paulo (BRITO, op. cit., v. 1, 1956,  

p. 104). Além das discrepâncias apontadas na nota de rodapé anterior, vale ressaltar que, em vista 

da estagnação que a escravaria do produtor apresenta nos mapas – mantendo-se em 10 escravos – 

e do salto de 10 para 39 entre 1797-98 – quando os recenseamentos começam a ser utilizadas –, 

supõem-se haver algum equívoco nos dados sobre o capitão presentes nos mapas. 
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possuía a quinta maior de Campinas, juntamente ao Capitão-Mor Floriano de 

Camargo Penteado. Entretanto, não houve maiores investimentos no 

desenvolvimento de sua indústria açucareira, mesmo que se tratando de um dos 

pioneiros dessa atividade. Nesse sentido, apesar do empate com Floriano, o 

produtor manteve-se pela quase totalidade de sua trajetória produtiva um médio-

proprietário, ao passo que, em apenas uma década, o capitão-mor saltou de 

pequeno a grande. Também se estranha a receita bruta obtida por Felipe em 1799, 

ainda que tenha sido a terceira maior de Campinas naquele ano – Rs 982$000 –, 

não pareça ter sido revertida em ritmos mais acelerados de crescimento. 

Uma das explicações para a relativa estagnação de sua indústria açucareira 

no decorrer dos anos talvez seja a reduzida produção de alimentos de Felipe, cujos 

excedentes poderiam estar sendo comercializados. Nesse sentido, apesar de ter 

produzido uma grande quantidade de alimentos no período de maior crescimento de 

seu empreendimento. Assim, em 1799, por exemplo, sua produção de milho foi de 

786 alqueires. Entretanto, em 1810, a colheita fora muito similar: 800 alqueires. A 

título de comparação, em 1811, o Alferes Antônio Pompeu de Camargo Penteado 

produzira 1.352 alqueires de milho, ainda que estivesse em posse de 17 escravos a 

menos do que Felipe. Obviamente, é também possível que isso não fosse causa, 

mas sim consequência, de outro fator que estivesse afetando a expansão de sua 

indústria açucareira. Afinal, é de se estranhar que todos os seus elementos centrais 

de análise estivessem relativamente estagnados.419 

Acredita-se, portanto, que haja uma segunda explicação, mais plausível. No 

caso, a mesma atribuída a José de Camargo Paes. Ambos estão sendo 

considerados produtores que se encaixam no que Paulo Teixeira chamaria de 

“fundadores” – como explicado anteriormente. Pois bem, assim como José, Felipe 

poderia estar chegando ao final de sua vida, preferindo, assim, ajudar nos 

empreendimentos dos filhos do que investir no seu próprio. Verdade seja dita, Felipe 

faleceria somente em 1811, muitos anos depois do padrão de estagnação 

observado. Além disso, entre 1793-1811, o capitão contava 39-57, o que não se 

configurariam idades tão avançadas, mesmo para a época. Nada disso, porém, 

importaria se o estado de saúde do produtor fosse problemático. Na ausência de seu 

                                                           
419 LNH de Campinas: 1799 (fogo 130, pp. 231-32); 1810 (pp. 16-17). 
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inventário post-mortem, ou mesmo de algum possível testamento deixado por ele, 

cabe recorrer a outros indícios que possam vir a reforçar a explicação proposta. 

Na ocasião do falecimento de Felipe, existe a possibilidade da partilha de 

bens ter acontecido de maneira inigualitária. Aos membros da elite do Oeste 

Paulista, era preferível uma tal partilha à dispersão das fortunas. Nas palavras de 

Bacellar, “[e]sses mecanismos são os que denominamos 'mecanismos de 

desigualdade', pois davam origem a partilhas inigualitárias das fortunas, obrigando 

alguns dos herdeiros a partir em busca da compensação de suas perdas”.420 Dos 

oitos filhos de Felipe, somente três aparecem nos recenseamentos de Campinas. 

Isso pode sugerir que, no caso de uma partilha inigualitária, seis saíram da vila em 

busca de novas oportunidades. Quanto aos três que permaneceram na vila, cabe 

realizar uma breve consideração de suas trajetórias produtivas. 

Um deles, homônimo ao pai, foi categorizado pelo recenseamento de 1829 

como “senhor de engenho”, mas, no seguinte, aparece somente como lavrador de 

alimentos. O rapaz também não foi encontrado nos Registros da Barreira de 

Cubatão, o que aponta para a sua saída do ramo açucareiro. Outro, Antônio Teixeira 

de Camargo, apresentou um padrão de estagnação semelhante do ao pai. Em 1812, 

possuía 51 escravos e produzira 570 arrobas de açúcar. Em 1836, porém – quase 

um quartel depois –, essas cifras foram de 46 e 900. Ou seja, observa-se, aqui, a 

mesma estagnação enfrentada pelo empreendimento do pai. Mais ainda, a indústria 

açucareira de Antônio apresentou diversos momentos em que as cifras foram ainda 

menores. Finalmente, Maria Ângela Teixeira teve um destino diferente. Entre 1809-

36 – em que fora casada com Joaquim Ferreira da Silva e depois com Manoel 

Joaquim de Moraes –, houve um aumento quase progressivo do volume de suas 

safras e da sua escravaria, que saltaram de 170 para 2.000 arrobas e de 9 para 71 

escravos, respectivamente. Talvez a chave para compreender o sucesso singular de 

Maria Ângela esteja em seus matrimônios. Cogita-se que seu pai, Felipe, tenha visto 

na união de sua filha – ocorrida em 1807 – a melhor oportunidade de associar ao 

seu o patrimônio econômico, político e social de outra família.421 Esse é, vale dizer, o 

mesmo ano em que, após um longo período de estagnação, o volume de suas 

                                                           
420 BACELLAR, op. cit., 1997, p. 125. 

421 BACELLAR, op. cit., 1997, p. 91. 
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safras e sua escravaria crescem, talvez por se estar beneficiando de maneira 

indireta de um provável dote recebido por sua filha. 

 

LINHAGEM 1 

Denominou-se “Linhagem 1” dos Teixeira Nogueira o núcleo familiar do irmão 

do Capitão Felipe Neri Teixeira, o Sargento-Mor Joaquim José Teixeira Nogueira. 

Incluem-se, aqui, as trajetórias produtivas de quatro de seus 10 filhos – José 

Teixeira Nogueira, Ângelo Custódio Teixeira Nogueira, Luciano Teixeira Nogueira e 

o Capitão Francisco Teixeira Nogueira. 

 

SARGENTO-MOR JOAQUIM JOSÉ TEIXEIRA NOGUEIRA 

 Em 23 de janeiro de 1787, na vila de Itu, o Sargento-Mor Joaquim José 

Teixeira Nogueira casou-se com Ângela Isabel Maria de Sousa – irmã do Capitão 

Francisco de Paula Camargo. Fazia mais de uma década que a família Teixeira 

Nogueira havia-se instalado em Campinas. Nesses anos, Joaquim José e seu irmão, 

o Capitão Felipe Neri Teixeira, ergueram, cada um, duas das primeiras indústrias 

açucareiras da vila. O negócio do sargento-mor, em específico, teve início no Sítio 

Grande – futuro Engenho Chapadão –, na sesmaria Atibaia, localizada no bairro da 

Boa Vista.422 O estilo arquitetônico do sobrado-sede dessa propriedade remetia aos 

costumes trazidos pelo sargento-mor da capitania de Minas Gerais, em que se 

abrigava a senzala no piso inferior.423 Ao longo de sua trajetória produtiva, Joaquim 

José seria detentor de ainda outras quatro sesmarias ao redor da vila: Em 1796, 

adquiriu a sesmaria Atibaia, em comunhão com sua irmã, Joana Antônia Teixeira; 

sua cunhada e esposa de Felipe Neri, Maria Leite de Camargo; em 1798, as 

                                                           
422 PUPO, op. cit., 1969, p. 257; PUPO, op. cit., 1983, p. 138. 

423 PUPO, op. cit., 1983, p. 153. Além disso, enquanto a morada de escravos era feita de taipa de 

pilão, o andar superior, de pau-a-pique. Quanto ao solar, formava um quadrilátero perfeito, e possuía 

telhado de quatro águas. 
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chamadas Quilombo e Atibaia II; e, finalmente, em data desconhecida, Barreiro, 

Americana.424 

Vale dizer que, apesar de seu negócio estar localizado em Campinas, o 

produtor também viveu por alguns anos em Itu, o maior centro açucareiro de São 

Paulo à época. Nesse período – em que aparentemente habitou as duas regiões – 

relacionou-se com famílias ituanas distintas, provavelmente auxiliado por seu 

influente irmão, o Frei Antônio de Pádua Teixeira, então presidente do Convento 

Franciscano de São Luís e co-fundador – juntamente ao Capitão Francisco Barreto 

Leme do Prado – da freguesia de Campinas. 

 

Gráfico 3.9a. Trajetória produtiva. Sargento-Mor Joaquim José Teixeira 
Nogueira (1796-1810, parte 1) 

 

Aproveitamento = Aproveitamento dos trabalhadores na safra de açúcar do produtor (arrobas/trabalhador) 
Açúcar = Safra de açúcar do produtor (arrobas) 

Escravaria = Escravaria do produtor 
Trabalhadores = Escravaria em idade produtiva ideal (15-59 anos) do produtor, chamada aqui de “Trabalhadores” 

Açúcar/Campinas = Representatividade da safra de açúcar do produtor no cômputo geral dos produtores de Campinas (%) 
Escravaria/Campinas = Representatividade da escravaria do produtor no cômputo geral dos produtores de Campinas (%) 

Fonte: MGE de São Paulo, 1796-97;425 LHN de Campinas, 1797-1810. 

                                                           
424 Ibid., pp. 138-39. 

425 Derivam dos mapas gerais dos engenhos de São Paulo os dados referentes às safras de 1796-97 

e à escravaria de 1796, tanto do Sargento-Mor Joaquim José Teixeira Nogueira quanto da somatória 

dos demais produtores. Esses dados encontram-se catalogados em MONT SERRATH, op. cit., 2007, 

1796 1797 1798 1800 1801 1803 1804 1805 1806 1807 1808 1809 1810

APROVEITAMENTO 58.89 52.63 42.59 28.00 16.67 61.90 44.44 30.96 39.29 44.12 44.12 0.00

AÇÚCAR 366 1,060 1,000 1,150 700 400 1,300 1,200 805 1,100 1,500 1,500 0

ESCRAVARIA 10 23 23 33 30 30 29 35 35 35 36 36 36

TRABALHADORES 18 19 27 25 24 21 27 26 28 34 34 32

AÇÚCAR/CAMPINAS 6.66 11.42 6.58 8.99 3.82 2.20 4.27 3.88 4.13 3.68 3.42 2.79 0.00

ESCRAVARIA/CAMPINAS 8.93 4.04 2.90 3.10 2.84 2.66 2.49 2.71 2.49 2.42 2.12 2.03 2.07
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Gráfico 3.9b. Trajetória produtiva. Sargento-Mor Joaquim José Teixeira 
Nogueira (1811-29, parte 2) 

 

Aproveitamento = Aproveitamento dos trabalhadores na safra de açúcar do produtor (arrobas/trabalhador) 
Açúcar = Safra de açúcar do produtor (arrobas) 

Escravaria = Escravaria do produtor 
Trabalhadores = Escravaria em idade produtiva ideal (15-59 anos) do produtor, chamada aqui de “Trabalhadores” 

Açúcar/Campinas = Representatividade da safra de açúcar do produtor no cômputo geral dos produtores de Campinas (%) 
Escravaria/Campinas = Representatividade da escravaria do produtor no cômputo geral dos produtores de Campinas (%) 

Fonte: LHN de Campinas, 1811-29. 

 

As safras de Joaquim José mantiveram-se relativamente estáveis ao longo 

dos anos, e seus picos deveram-se mais a variações no aproveitamento dos 

trabalhadores na produção de açúcar do que a investimentos em mão de obra. 

Exceção feita ao intervalo entre 1797-1800 – talvez o período de maior investimento 

em mão de obra – em que foram adquiridos 23 escravos, resultando num 

incremento de 68,2% na produção. O intervalo coincide com o período em que o 

sargento-mor contabilizava 10 participações como primeira testemunha em 

casamentos, fato que reforça a relação que se estabelecia entre pujança econômica 

e influência na vida pública.426 Houve, ainda, outro momento de grande investimento 

em escravaria: Em 1817, a aquisição de 26 escravos reverteu-se, no ano seguinte, 

                                                                                                                                                                                     
p. 266; Para os anos de 1797-98, em que tanto os MGE quanto as LNH fornecem dados sobre as 

safras e as escravarias, encontrou-se as seguintes divergências: 1798 = MGE (Somatória: 15.303 

arrobas e 569 escravos) e LNH (Somatória: 14.998 arrobas e 653 escravos). 

426 TEIXEIRA, op. cit., 2011, pp. 174-75. 

1811 1812 1813 1814 1815 1816 1817 1818 1822 1824 1825 1829

APROVEITAMENTO 54.55 54.55 60.00 50.00 80.00 76.92 44.44 78.05 64.10 46.15 56.41 59.02

AÇÚCAR 1,200 1,200 1,200 1,200 2,000 2,000 2,000 3,200 2,500 1,800 2,200 2,715

ESCRAVARIA 34 34 33 37 37 37 62 61 56 58 57 65

TRABALHADORES 22 22 20 24 25 26 45 41 39 39 39 46

AÇÚCAR/CAMPINAS 3.47 3.66 2.16 3.75 3.93 3.39 2.66 3.19 2.01 1.88 1.73 2.18

ESCRAVARIA/CAMPINAS 1.94 1.85 1.71 1.93 1.97 1.65 2.46 2.26 1.54 1.69 1.39 1.34
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num incremento de 60% em sua produção. Esses gastos parecem ter sido 

possibilitados pelos crescentes rendimentos obtidos entre 1813-16, em que o açúcar 

estava valorizado no mercado. Com algumas exceções, esse período foi geralmente 

vantajoso aos produtores. Contudo, a produção logo retornou a patamares 

semelhantes aos apresentados anteriormente. O motivo mais provável para explicar 

esse declínio encontra-se no contingente de escravos em idade produtiva ideal, que, 

nesse momento, compunha menos do que nunca a escravaria do produtor. 

 

JOSÉ TEIXEIRA NOGUEIRA 

 Apesar de ser o primogênito, José Teixeira Nogueira é um dos últimos filhos 

do Sargento-Mor Joaquim José Teixeira Nogueira a deixar-lhe o domicílio, fazendo-

no em algum momento entre 1818-22.427 À época, José contava já mais de 30 anos, 

idade tardia quando se pensa no padrão observado por Bacellar, de filhos que saíam 

cedo da casa dos pais para “ganhar a vida”.428 Sua ausência em todos os 

recenseamentos de Campinas da década de 1820 indica que ele tenha ido morar 

em outro distrito. Talvez em região próxima a Taubaté, onde tinha uma propriedade 

de mesmo nome, ou mesmo em Itu, onde se casaria em 1829. Contudo, não se 

pode afirmar, com certeza, qual teria sido o paradeiro de José nesses anos. O que 

se sabe é que, após o matrimônio, estabelecido com Ana Eufrosina de Almeida – 

filha de Joaquim José de Almeida e de Catarina Leme de Godói429 –, o casal 

estabelece-se em Campinas. Em algum momento da primeira metade da década de 

1830 tem início a trajetória de José na vila.430 

 

 

 

                                                           
427 LNH de Campinas: 1818 (fogo 39, pp. 167-68); 1822 (pp. 202-03). 

428 BACELLAR, op. cit., 1997, p. 124. 

429 GP, v. 1, Camargo (parte 2), p, 227. 

430 LNH de Campinas, 1836 (fogo 52, pp. 134-35). 
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Gráfico 3.10. Trajetória de vendas. José Teixeira Nogueira (1836/37 – 1851/52) 

 

Fonte: RBC, 1836/37 – 1851/52. 

 

Data de janeiro e fevereiro de 1839 a primeira vez que José aparece nos 

Registros da Barreira de Cubatão, com uma exportação total de 122 arrobas de 

café. Considerando-se o período de três a cinco anos para que um cafezal médio 

começasse a dar frutos, pode-se dizer que seus primeiros pés de café foram 

plantados por volta de 1834-36 (Gráfico 3.11). Todavia, é possível recuar ainda mais 

no tempo. No recenseamento de 1836, José, que figura como um dos poucos 

“cafeicultores” de Campinas, obteve um rendimento de Rs 1:000$000. É justamente 

esta última informação que sugere estarem os pés de café amadurecidos, já 

possibilitados de trazer receitas ao produtor. Obviamente, esse rendimento poderia 

ter-se originado de outra fonte, mas a ausência de menções a quaisquer outras 

atividades reforça que se tratava da lavoura cafeeira. Sendo esse o caso, dataria, o 

mais tardar, de 1831-33 a alocação de seus primeiros pés de café em terra. Outro 

indício aponta esta última data como sendo a mais adequada. No recenseamento de 

1836, o primogênito de José contava 5 anos, o que significa que o casal teria 

iniciado sua vida conjugal por volta de 1830-31, provavelmente em consonância às 

suas atividades agrícolas.431 

                                                           
431 LNH de Campinas, 1836 (fogo 52, pp. 134-35). 
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A citação isolada do empredimento cafeeiro interessa por mais um motivo. 

Para além de José ser reconhecidamente um dos primeiros lavradores de café de 

Campinas com objetivos comerciais,432 cogita-se a possibilidade do produtor ter sido 

um dos únicos proprietários de maior porte a fazê-lo, naquele momento, sem que 

precisasse dispor das receitas auferidas por uma indústria açucareira. Para que 

essa possibilidade seja acatada, ou então descartada, uma questão precisa ser 

levada em conta. Quando foi arrolado o recenseamento de 1836, fazia poucos anos 

da morte de seu pai, falecido aos 22 de abril de 1832.433 À época, somente José e o 

irmão, Luciano Teixeira Nogueira, não haviam ainda iniciado suas próprias 

trajetórias. Sabendo-se que foi Luciano o herdeiro do engenho Chapadão, talvez 

José tenha sido obrigado a recorrer a outra atividade para suprir a falta de uma 

indústria açucareira própria. Sobretudo uma atividade como a produção de café, que 

demandava poucos investimentos iniciais. 

É de se estranhar que José não tenha optado por plantar canas de partido – 

como era usual aos que ainda não tinha cabedal para custear a elevação de uma 

indústria açucareira – ou mesmo alimentos, mesmo sabendo que o cafezal médio 

poderia demorar até cinco anos para começar a retornar os capitais que lhe foram 

investidos. Sugere-se duas explicações para essa opção do produtor. 

A primeira delas refere-se aos rendimentos possivelmente diferenciais das 

culturas do açúcar e do café naquele momento. Anteriormente, pôde-se concluir – a 

partir da análise da trajetória do Ajudante Antônio Pompeu de Camargo Penteado –, 

que o valor pago ao produtor pela sua arroba de açúcar decresceu de 1829 para 

1836, embora a cotação do artigo na praça de Santos tenha-se, inversamente, 

elevado. Como descrito anteriormente, isso poderia sugerir que, naquele momento, 

o ramo açucareiro se apresentava mais interessante aos comerciantes do que aos 

produtores. É, inclusive, possível que esse decréscimo tenha sido um dos motivos 

pelos quais Teresa Miquelina do Amaral – que enviuvara de Antônio Pompeu 

naquele mesmo ano de 1836 – tenha optado por combinar as culturas do açúcar e 

do café em sua propriedade. Afinal, isso diversificaria seu parque produtivo, 

                                                           
432 Pupo, 1969, pp. 142-3. Segundo Pupo, os outros são: Comendador Antônio Manoel Teixeira; de 

Teresa Miquelina do Amaral; do Coronel Francisco Egídio de Sousa Aranha; de Bernardo José de 

Sampaio; de José de Sousa Campos; e de Antônio Bueno. 

433 Pupo 1969, pp. 256-57 
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tornando o empreendimento menos sensível às oscilações do mercado de artigos 

tropicais.434 Talvez esteja nessa atitude da viúva – que possivelmente tratou a 

lavoura cafeeira como uma resposta ao decréscimo vivenciado por seu falecido 

marido – a resposta para a decisão do próprio José. Noutros termos, é possível que, 

na década de 1830, já não fosse vantajoso manter em funcionamento uma 

dispendiosa indústria açucareira. 

De fato, houve, naquele momento, uma inflexão no mercado internacional de 

artigos tropicais. Entre 1831-33, o Vale do Paraíba duplicou seu volume anual de 

exportação de café, o que acabou isolando-no dos demais competidores. Do outro 

lado do hemisfério, os consumidores norte-americanos e europeus estimulavam 

esse crescimento: estes, cada vez mais envoltos numa atmosfera urbano-industrial; 

aqueles, cada vez mais numerosos e pouco exigentes quanto à qualidade dos grãos 

importados. E ambos vivendo um período de explosão demográfica e aumento das 

taxas de consumo per capita. O governo dos EUA, além disso, estreitou os laços 

comerciais com o Brasil ao instaurar um mercado aberto e livre de tarifas de 

importação a partir de 1832.435 Isso contribuiu para a fixação dos preços do café no 

mercado internacional, algo que foi igualmente observado para o açúcar. 

A partir da década de 1830, portanto, os preços do açúcar e do café 

passaram a oscilar de maneira menos incerta, apresentando tendências passíveis 

de interpretação serial. Acredita-se ter, inclusive, sido esse um dos motivos pelos 

quais foi possível aos produtores campineiros vislumbrar novas possibilidades 

produtivas. Isso porque, na ausência de padrões definidos, perde-se em dois 

aspectos. Em primeiro lugar, pela impossibilidade de prever o comportamento futuro 

– mesmo que a curto prazo – dos preços de um artigo. Inevitavelmente, essa 

incerteza acaba atenuando a linha que separa investimento de especulação. Em 

segundo, por dificultar que se estabelecesse comparações entre a evolução dos 

preços de dois artigos diferentes. Tudo isso contribuiu para que os produtores 

                                                           
434 Essa hipótese poderia ter sido declarada anteriormente – quando se analisou a trajetória de 

Teresa Miquelina do Amaral – mas se julgou mais frutífero fazê-lo nesta etapa da análise, de modo a 

elucidar a trajetória de José Teixeira Nogueira. 

435 MARQUESE, Rafael; TOMICH, Dale. “O Vale do Paraíba escravista e a formação do mercado 

mundial do café no século XIX”. In: GRINBERG, Keila; SALLES, Ricardo. O Brasil imperial, vol. II 

(1831-89). Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2009, pp. 360-61. 
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adotassem atitudes mais conservadoras quanto à alocação de seus capitais, 

sobretudo tratando-se de um empreendimento tão custoso quanto o era a indústria 

açucareira. Um exemplo disso parece ter sido o caso do Capitão Francisco de Paula 

Camargo – de que se tratou mais detidamente no Capítulo 2. Em 1817, ele se havia 

entusiasmado com os preços pelos quais o café vinha sendo comercializado no Rio 

de Janeiro, decidindo por realizar uma experiência com o cultivo de café em 

Campinas. Contudo, não tendo conseguindo praticar os mesmos preços na vila, 

acabou abandonando o empreendimento. No período pós-década de 1830, porém, 

seria possível um caso como o de José: proprietário de maior porte que iniciou sua 

trajetória produtiva diretamente na atividade cafeeira. 

Para além dos rendimentos possivelmente diferenciais das culturas do açúcar 

e do café naquele momento, sugere-se, aqui, uma segunda explicação para a 

decisão de José em cultivar exclusivamente café. Trata-se do perfil de gênero das 

escravarias dos produtores de Campinas. Percebeu-se que, entre aqueles que 

produziam – ou que iriam produzir brevemente – café, havia uma porcentagem, 

maior do que a habitual, de mulheres no cômputo geral da escravaria. Veja-se, por 

exemplo: Teresa Miquelina do Amaral (produzia açúcar e café; 34,91% de escravas 

mulheres); Sargento-Mor Elisiário de Camargo Andrade (açúcar; café na década 

seguinte; 34,48%); Coronel Francisco Egídio de Sousa Aranha (açúcar e café; 

29,33%); Comendador Antônio Manoel Teixeira (açúcar e café; 25,37%); Luciano 

Teixeira Nogueira (açúcar; café na década seguinte; 25%); Francisco José de 

Camargo Andrade, Capitão (açúcar; café na década seguinte; 22%); Floriano de 

Camargo Penteado, Capitão-Mor (açúcar; 13,4%); Manoel de Campos Penteado 

(açúcar; 0%). Ainda que a amostragem seja pequena, parece haver plausibilidade 

nela. O trabalho na indústria açucareira é particularmente exaustante, e o próprio 

abolicionista John Scoble já o havia notado. Nas suas palavras, “[q]ualquer pessoa 

que tenha algum pequeno conhecimento da cultura da cana deve concordar que 

semelhante serviço é muito pesado para uma mulher o desempenhar”.436 Nesse 

caso, e considerando-se a inflação nos preços dos escravos na década de 1830 – 

em decorrência da tentativa britânica de interromper o tráfico atlântico de escravos – 

                                                           
436 Retirado no livro de Henrique Ré, Duas missões abolicionistas britânicas no Brasil, ainda no prelo, 

p. 190. O trecho foi gentilmente cedido pelo autor. 
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o cultivo de café estaria permitindo o uso de uma porção mais barata da 

escravaria.437 

Nos anos seguintes, José parece ter iniciado uma plantação de canas, pois 

no ano financeiro de 1842/43 há uma exportação de 200 arrobas de açúcar em seu 

nome. A escolha por plantar canas tenha relação com a queda dos preços do café, 

que, entre os anos financeiros de 1838/39 – 1843/44 reduziram-se em 23,58%, a um 

ritmo anual relativamente constante. Ainda assim, José não investiu da construção 

de um engenho. Os dados presentes em seu inventário – aberto em 1844 – indicam 

que suas canas eram moídas em partidos. Na descrição de seus bens, realizada aos 

17 de dezembro daquele ano, consta, ao lado de um sítio com 20 mil pés de café 

grandes e 10 mil pequenos, uma referência a cinco quartéis de canas, que seriam 

moídas para a safra do ano seguinte. O resultado dessa safra foi exportado ao longo 

do ano financeiro de 1845/46, entre dezembro e fevereiro. 

Após sua morte, sua mulher deu sequência aos negócios, aparentemente 

cessando a exportação de açúcar e dedicando-se exclusivamente à lavoura 

cafeeira. Contudo, a iniciativa de José em produzir açúcar deve ser analisada. Entre 

1830-50, o açúcar ainda era um artigo de grande importância no setor agro-

exportador de Campinas. Não obstante o predomínio da lavoura cafeeira após a 

década de 1850, houve, nos vintes anos que o antecederam, diversas propriedades 

em que se observou a combinação das duas culturas. Acredita-se que a explicação 

para isso resida, sobretudo, na dubiedade dos preços desses dois artigos: por um 

lado, os preços do café de Campinas eram quase sempre superiores aos do açúcar; 

por outro, apresentavam uma tendência de queda, enquanto os do açúcar da vila, de 

ascensão. Isso gerava, possivelmente, um ambiente de incertezas quanto a manter 

um único empreendimento, incentivando, portanto, os produtores a combinarem as 

culturas em suas propriedades. 

 

 

                                                           
437 BACELLAR, Carlos de Almeida de; TEIXEIRA, Paulo Eduardo. “O mundo dos escravos: trabalho e 

sociabilidade no Entre Rios”. In: RIBEIRO, Suzana B. (org.) Sesmarias, engenhos e fazendas. Arraial 

dos Souzas, Joaquim Egydio, Jaguary (1792-1930). 3 vols. Vol. 2: NOZOE, Nelson et al. Sesmaria. 

Caminhos. Escravidão. Riqueza. Imigração. Núcleos Urbanos. Campinas, 2016, p. 143. 
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ÂNGELO CUSTÓDIO TEIXEIRA NOGUEIRA 

Aos 7 de novembro de 1814, Ângelo Custódio Teixeira Nogueira casou-se 

com Maria Ferraz de Camargo – filha do Capitão Teodoro Ferraz Leite e de 

Francisca Franco da Silva. À época, o rapaz contava por volta de 20 anos. Embora a 

cerimônia tenha sido realizada em Campinas,438 não há referências ao seu nome 

nos recenseamentos da vila de 1814-16, o que indica um possível período de 

estadia em outro distrito. Em 1817, ele volta a figurar nos arrolamentos, mas como 

vivendo “a favor de seu pai” e sem que lhe houvesse qualquer atividade associada. 

Nessas mesmas condições, no ano seguinte, deu início à sua própria lavoura 

canavieira, moendo suas primeiras canas no engenho de seu pai. Será somente nos 

próximos anos que terá, finalmente, início sua própria trajetória produtiva. No 

recenseamento de 1822, seu nome vem acompanhado, pela primeira vez, da 

alcunha “senhor de engenho”. Entre 1817-22, expandiu sua escravaria, passando de 

seis escravos para 16 e obtendo uma safra de 800 arrobas de açúcar neste último 

ano.439 Apesar disso, estranha-se a menção de Ângelo Custódio como “senhor de 

engenho”. Isso porque, entre 1824-25, ele vai morar em Santos, tendo recentemente 

estabelecido uma sociedade de comissariado de açúcar com seu cunhado, o 

Sargento-Mor Teodoro Ferraz Leite. Ele ainda permaneceria na cidade portuária até 

1837,440 data de falecimento do sócio,441 e provável motivo do encerramento da 

sociedade. Considerando-se que o engenho mencionado no recenseamento tenha 

sido construído entre 1819-22, os elevados investimentos de se erguer uma fábrica 

deveriam ter sido compensados em, no máximo, seis anos de produção. Isso leva a 

crer que Ângelo Custódio estava, na verdade, administrando uma das indústrias 

açucareiras de seu pai, e não iniciando sua própria. 

 

 

                                                           
438 GP, v. 1, p. 231. 

439 LNH de Campinas, 1817 (fogo 45, p. 205); 1818 (fogo 48, p. 170); 1822 (pp. 187-88). 

440 PUPO, op. cit., 1983, p. 155. 

441 IPM do Sargento-Mor Teodoro Ferraz Leite. Ano 1837, 3º Ofício, Processo 06681. 
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Gráfico 3.11. Trajetória de vendas. Ângelo Custódio Teixeira Nogueira (1836/37 
– 1851-52) 

 

Fonte: RBC, 1836/37 – 1851/52. 

 

Em algum momento após o encerramento da sociedade, Ângelo Custódio 

retornou a Campinas. Considerando-se que sua primeira exportação de açúcar data 

de novembro de 1840, e que o tempo para que canas novas dêem sua primeira 

safra varia entre 15-18 meses,442 é provável que a mudança tenha ocorrido, no 

máximo, em agosto do ano anterior. Suas vendas mantiveram-se ao longo da 

primeira metade da década de 1840, a partir de quando não há mais menções ao 

seu nome nos Registros da Barreira de Cubatão. Não se tem conhecimento das 

atividades que Ângelo Custódio desempenhou nos anos seguintes, mas é provável 

que nenhuma delas tivesse relação com o açúcar ou o café. Há dois motivos que 

levam a crê-lo. Em primeiro lugar, não há menções ao seu nome no ofício 

informativo enviado à sede do governo da província de São Paulo, em que se 

relacionam os todos os produtores de açúcar e de café de seus distritos que colhiam 

mais de 1.000 arrobas a.a.443 Em segundo lugar, pela descrição feita ao sítio 

Quilombo, onde Ângelo Custódio residia, no Inventário de Bens Rústicos de 

                                                           
442 SCHWARTZ, Stuart B. “O Brasil colonial, c. 1580-1750: as grandes lavouras e as periferias”. In: 

BETHEL, Leslie (org.). América Latina colonial. Vol. 2: América Latina Colonial. Tradução de Mary 

Amazonas Leite de Barros e Magda Lopes. São Paulo: Edusp; Brasília: Funag, 2004, pp. 339-402, p. 

348. 

443 BRITO, op. cit., v. 9, 1957, pp. 125-28. 
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Campinas. Segundo o documento, cujo trecho fora escrito em janeiro de 1856, 

achavam-se edificadas naquelas terras “uma casa de morada e outra de serventia 

de paiol”.444 Nenhuma referência, portanto, às culturas do açúcar ou do café. 

Um dado, porém, coloca essa hipótese à prova. Na ocasião do falecimento de 

sua mulher, em 1865, foram catalogados todos os bens do casal. Constam na 

descrição dos imóveis dois sítios vizinhos, comprados provavelmente na década 

anterior, em que são referenciados 8.080 pés de café, dos quais 4.800 são mais 

velhos – com idades e estados de conservação variados – e 3.280 haviam sido 

plantados naquele ano. O fato de alguns desses pés terem sido descritos como 

“velhos” sugere que Ângelo Custódio estaria cultivando café há mais tempo do que 

os noves anos que distanciam esses dados daqueles encontrados no Inventário de 

Bens Rústicos. Além disso, não se acredita ser possível desenvolver um 

empreendimento lucrativo em posse de uma escravaria tão reduzida: apenas oito 

escravos, com uma média de idade de 56-57 anos, alguns dos quais doentes e/ou 

considerados de mau serviço. Sem contar que dois foram libertos. Isso explica a 

safra reduzida daquele ano, de apenas 50 alqueires de café colhido com casca, 

quase seco.445 Nesse sentido, é mais provável que Ângelo Custódio tenha comprado 

o sítio já com os pés de café plantados, mas que não lhes depositasse pretensões 

comerciais. Para reforçar essa hipótese, importa comparar esse momento de sua 

trajetória produtiva a um caso muito semelhante ao seu: Vicente Leite de Camargo, 

sobrinho-neto do Capitão-Mor Floriano de Camargo Penteado. A comparação 

interessa por se tratar de dados referentes ao mesmo ano de 1865, e por serem 

proprietários de escravarias de porte e de perfil etário semelhantes. 

No inventário de Vicente, encontram-se anexas três contas correntes, 

referentes a atividades ligadas ao setor cafeeiro. Numa delas, com data de 21 de 

março de 1865, consta a venda na praça de Santos de 369 arrobas de café, a Rs 

6$000 cada, totalizando uma receita bruta de 2:214$000. Descontadas as despesas 

com a condução (Rs 664$200), a comissão de 10% para ao vendedor (Rs 66$420) e 

a tributação que incidia sobre as tropas de animais (Rs 11$600), tem-se uma receita 

                                                           
444 IBR de Campinas, 1854-57 (n. 252, p. 104). 

445 IPM de Maria Ferraz de Camargo. Ano 1865, 3º Ofício, Processo 07034, pp. 19v-24v. 
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líquida de Rs 1:471$780.446 Não obstante o valor elevado pelo qual a arroba de café 

fora vendida, Vicente não parecia estar obtendo sucesso com sua lavoura cafeeira. 

A ausência de referências ao grão em seu inventário sugere que as arrobas contidas 

nas contas correntes poderiam ser uma espécie de “queima do estoque” de um 

empreendimento que se encerrava simultaneamente à vida de seu empreendedor. 

Um olhar mais atento à escravaria de Vicente reforça essa hipótese. Seu 

inventário lista somente 13 cativos, avaliados a Rs 11:709$000. Uma safra de 369 

arrobas, caso provenha de uma única colheita, significa um aproveitamento de 

apenas 28,38 arrobas/trabalhador. O próprio perfil etário dessa escravaria 

demonstra um possível afastamento de Vicente em relação à reprodução de sua 

mão de obra, fosse pelas vias do tráfico interno ou mesmo do estímulo ao 

nascimento de novos crioulos. Todos os escravos estavam com idades 

relativamente avançadas para um trabalho que exigia certo grau de esforço físico, 

indo de 42-70 anos, a uma média de, portanto, 48,6 por indivíduo. Dois deles 

faleceram, inclusive, em meio ao processo de avaliação dos bens, algo raro no caso 

de uma escravaria tão reduzida.447 

Ângelo Custódio, ainda mais que Vicente, não estava em posse de uma 

escravaria que lhe possibilitasse manter sua lavoura cafeeira. Em seus estudos 

sobre os preços dos escravos no tráfico atlântico, Maciel Morais Santos calculou em 

Rs 76$190 a média anual dos custos de amortização de um escravo na década de 

1860.448 Isso significa que, no caso de Ângelo Custódio, quatro de seus escravos 

(50%) nem mesmo estavam em condições de pagar a depreciação que sofreriam no 

próximo ano, pois foram cotados abaixo daquele valor. Isso fica ainda mais claro 

emprestando-se os valores anotados por Hercule Florence para sua safra de 1873, 

de uma média de 65 dias de trabalho para cada escravo, e considerando-se que os 

oito escravos de Ângelo Custódio foram empregados naquela atividade cafeeira, 

tem-se uma média de menos de 0,1 alqueire de café/dia para cada trabalhador. A 

                                                           
446 Acervo do Tribunal de Justiça de SP, Comarca de Campinas. Inventário de Vicente Leite de 

Camargo, Ano 1864, 3º Ofício, Processo 07005, v. 1, 05/08/1864, pp. 15v-16f. 

447 Acervo do Tribunal de Justiça de SP, Comarca de Campinas. Inventário de Vicente Leite de 

Camargo, Ano 1864, 3º Ofício, Processo 07005, v. 2, 03/11/1864, p. 60. 

448 SANTOS, Maciel Morais. “O preço dos escravos no tráfico atlântico – hipóteses de explicação”. In: 

Africana Studia, n. 7, pp. 163-81, 2004, p. 170. 
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título de comparação, Florence obteve 3,46.449 Nesse sentido, ainda que suas 

colheitas aparentemente não estivessem conseguindo pagar a aquisição de novos 

escravos, e ainda que ele estivesse envolvido em outras atividades, a intenção do 

produtor em continuar com a lavoura cafeeira aponta para a possível lucratividade 

do negócio à época. 

Se o caso de Ângelo Custódio – e de Vicente – puder ser generalizado para o 

contexto geral de Campinas, pode-se dizer que, após o inflacionamento dos preços 

dos escravos ocasionado pela supressão do tráfico em 1850, a lavoura cafeeira não 

mais se mostrava um empreendimento vantajoso, e mesmo possível, aos 

proprietários de menor porte. Situação diversa daquela das décadas de 1830-50, 

quando o cultivo de café aparecia como uma alternativa aos produtores desprovidos 

dos capitais necessários à construção e manutenção de uma indústria açucareira. 

Também contribuía para essa situação o problema da elevação dos preços dos 

alimentos. Entre 1790-1850, a imensa maioria dos produtores de açúcar e de café 

produziam mantimentos, fosse para consumi-los no interior de suas propriedades ou 

para vendê-los. Quando, porém, o café atingiu cotações elevadas em 1852, muitos 

fazendeiros decidiram alocar seus capitais prioritariamente naquela única cultura, 

preferindo importar os alimentos necessários à manutenção de seu 

empreendimento. Johann Jakob von Tschudi critica essa atitude dos produtores. 

Nas suas palavras, 

“[e]sses cálculos foram exatos na época, pois as somas conseguidas com as safras 

cafeeiras não só permitiam tais aquisições, como ainda deixavam lucros 

consideráveis. Seduzidos com tais exemplos, mesmo aqueles fazendeiros que nunca 

tinham plantado café, resolveram fazê-lo, dedicando-se, em detrimento dos produtos 

mencionados, ao plantio da rubiácea. O número dos produtores de outros alimentos 

diminuiu assim anualmente, enquanto que o dos consumidores aumentava de ano em 

ano, de acordo com o crescimento da população. A reação não se fez esperar. Os 

gêneros de primeira necessidade subiram de preço e, decorridos apenas alguns 

anos, o aumento foi de 100 a 200%. O Brasil cultivava muito café, mas poucos 

gêneros alimentícios, tornando-se afinal necessário importar milho, arroz e feijão dos 

Estados Unidos da América do Norte e da Europa. As vantagens que os fazendeiros 

                                                           
449 MARQUESE, Rafael de Bivar. “Exílio escravista: Hercule Florence e as fronteiras do açúcar e do 

café no Oeste paulista (1830-1879)”. In: Anais do Museu Paulista. São Paulo, v. 24, n. 2, pp. 11-51, 

mai.-ago. 2016, p. 41. 
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julgaram obter, perderam-se, e eles chegaram à conclusão que os resultados tão 

favoráveis no início, se transformavam em sérios prejuízos no correr do tempo. 

Tornava-se, entretanto, sumamente difícil voltar novamente à agricultura antiga, pois 

as vastas áreas de terras ocupadas pelos cafezais e as diversas inovações feitas nas 

fazendas não permitiam aos fazendeiros dedicar-se, sem mais nem menos, às 

culturas antigas. Algumas safras insuficientes fizeram subir os preços dos gêneros 

alimentícios de tal modo, que os fazendeiros tiveram que dispender grandes somas 

para adquirir os gêneros necessários à alimentação dos seus escravos. Já relatei no 

meu segundo volume que alguns fazendeiros da província da Baía se viram forçados 

a vender uma parte dos seus escravos, para poderem alimentar os restantes.450 

Apesar de Tschudi dizer que os grandes proprietários foram prejudicados, 

pode-se aventar a possibilidade do prejuízo maior ter incorrido nos de menor porte, 

que não tinham mais condições e pegar os custos de amortização dos seus 

escravos, vendo-se provavelmente obrigados a buscar ocupações urbanas. Afinal – 

como visto em item anterior – em 1872, alguns dos pioneiros da lavoura cafeeira em 

Campinas produziam milhares de arrobas de café, mais especificamente Teresa 

Miquelina do Amaral, o Capitão Francisco José de Camargo, Luciano Teixeira 

Nogueira, o Major José de Sousa Campos e Maria Brandina de Sousa Aranha. 

 

LUCIANO TEIXEIRA NOGUEIRA 

Aos 20 de abril de 1828, Luciano casou-se com Francisca de Paula Ferraz – 

sua sobrinha e filha do Sargento-Mor Teodoro Ferraz Leite, importante nome dos 

Arruda Botelhos. A celebração reiterava a proximidade dos dois troncos familiares, 

cujos laços podiam ser vistos também no matrimônio de Teodoro com Maria Luísa 

Teixeira, irmã de Luciano. A despeito do casamento, o jovem casal permaneceria 

como agregado do pai de Luciano, o Sargento-Mor Joaquim José Teixeira Nogueira, 

até a morte desse produtor em 1832. Na ocasião do falecimento, a propriedade em 

que habitavam, o engenho Chapadão, foi herdada por Luciano.451 

Quando assumiu o controle da propriedade, Luciano construiu-lhe uma nova 

casa-sede, que seria palco de um dos eventos mais importantes da história política 
                                                           
450 TSCHUDI, op. cit., 1953, pp. 48-49. 

451 BRITO, op. cit., v. 1, 1956, p. 179; PUPO, op. cit., 1969, p. 260; PUPO, op. cit., 1983, p. 178. 
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de Campinas: a Revolução Liberal de 1842. Militante pelas ideias liberais, Luciano 

envolvera-se como um dos líderes do movimento. Muitos voluntários ficavam 

acomodados em sua residência, o que a tornava um dos principais alvos das tropas 

imperiais. De fato, o combate conhecido como “da Venda Grande”, embora tenha 

ocorrido na propriedade de seu já falecido cunhado, o Sargento-Mor Teodoro Ferraz 

Leite, acabara reverberando no andamento de sua produção. Nas terras de Luciano, 

percorreu a cavalaria que o Coronel José Vicente de Amorim Bezerra enviou para 

combater os revolucionários acantonados no sobrado do engenho da Lagoa, 

enquanto a infantaria atacava pelo flanco através do engenho do Monjolinho, 

propriedade do presidente da província, Rafael Tobias de Aguiar.452 

A derrota obrigou Luciano a refugiar-se, mas logo viriam as eleições de 2 de 

fevereiro de 1844, que mudariam a fisionomia político-partidária da Câmara 

Municipal de Campinas e conduziriam os liberais ao poder. Luciano foi um dos 

vereadores eleitos para compor a nova câmara, desempenhando o mandato trienal 

de 1845-48.453 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
452 FLORENCE, Amador Bueno Machado. “Revolução de 1842”. GAZETA DE CAMPINAS. Campinas, 

ano 13, n. 2517, 7 jun. 1882. Amador Bueno Machado Florence, filho de Hercule Florence, publicou 

na Gazeta de Campinas uma série de 14 crônica, entre 7 de junho e 16 de julho de 1882, relatando 

os episódios do evento. Seu pai havia sido amigo íntimo e compadre do Comendador Antônio Manoel 

Teixeira, um dos chefes do levante. 

453 BRITO, op. cit., v. 1, 1956, pp. 178-80; PUPO, op. cit., 1969, p. 137; PUPO, op. cit., 1983, pp. 178-

99; 
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Gráfico 3.12. Trajetória de vendas. Luciano Teixeira Nogueira (1836/37 – 
1851/52) 

 

Fonte: RBC, 1836/37 – 1851/52. 

 

Os conturbados anos que envolveram o movimento liberal, incluindo o 

período de refúgio, não parecem ter afetado a relativa estabilidade da sua produção 

de Luciano. Mais do que isto, porém, interessa atentar ao fato do produtor ter 

exportado 14 arrobas de café já em dezembro de 1837. Considerando-se o tempo 

de três a cinco anos necessário para que um pé de café dê seus primeiros frutos, 

pode-se dizer que Luciano iniciou suas atividades cafeeiras no máximo em 

dezembro de 1834. Neste sentido, estranha o fato do recenseamento de 1835-36 tê-

lo catalogado somente como senhor de engenho, não tendo feito qualquer referência 

ao grão. Uma explicação para essa ausência pode estar no fato de Luciano não ter 

desenvolvido sua lavoura cafeeira no engenho Chapadão, sua principal propriedade, 

mas sim em novas terras adquiridas na parte montanhosa de Campinas, mais 

especificamente na serra das Cabras. Talvez as fazendas Palmeiras e Laranjal, que 

seriam ali fundadas, estivessem em construção, ou fossem recentes demais, tendo, 

portanto, ficado de fora da listagem. 

Baseando-se nessas datas, o que se pode inferir é que essas terras foram 

provavelmente adquiridas na primeira metade da década de 1830. Mais importante 

do que a compra em si, porém, é o local onde ela foi realizada. O terreno 
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montanhoso é adequado ao plantio de café, produzindo um grão de melhor 

qualidade. Forte indício de que, naquele momento, as expectativas do produtor 

voltavam-se para este tipo de cultura. Antecedendo-lhe em alguns anos, seu primo, 

o Comendador Antônio Manoel Teixeira, havia adquirido terras na mesma região, 

iniciando na sequência a lavoura cafeeira na fazenda Santa Maria. Luciano parecia 

seguir os passos do primo, um dos pioneiros neste tipo de atividade em 

Campinas.454 

O produtor continua exportando café ao longo das décadas de 1830-40, até 

que sua trajetória produtiva altera-se na década seguinte. Pode-se inclusive dizer 

que é neste momento que ele leva adiante as expectativas da época em que 

adquiriu as terras em Cabras. Em primeiro lugar, vende o engenho Chapadão a 

Tomás Luís Alves, gerente do Banco do Brasil em São Paulo, mesmo ele 

apresentando uma produção elevada de 5 mil arrobas de açúcar.455 A venda de uma 

indústria aparentemente lucrativa parece contraditória, mas é provável que ela 

represente a vontade do produtor em investir em suas novas propriedades cafeeiras, 

Palmeiras e Laranjal. Nesse sentido, a alta dos preços do café no mercado mundial 

poderiam justificar essa ação. Contudo, há ainda outra explicação possível: a 

vontade do produtor em introduzir em sua propriedade mão de obra assalariada 

imigrante. Em 1855,456 Luciano inicia na fazenda Laranjal tal experiência, uma das 

primeiras em Campinas. Foram inicialmente introduzidos 146 colonos,457 dentre os 

quais 85 suíços franceses, reunidos em 22 famílias; e 61 belgas, reunidos em 14 

famílias.458 Em 1860, já se encontravam ali também portugueses e brasileiros.459 A 

                                                           
454 PUPO, op. cit., 1983, pp. 162 e 182. 

455 Ibid., p. 179. 

456 PUPO, 1969, p. 148, dá a data de 1856. Mas Baeninger & Ribeiro, 2016, p. 280 falam em 1855. 

Elas citam para tal um documento chamado “Mapa demonstrativo das colônias existêntes no Império 

(BAENINGER, Rosana; RIBEIRO, Suzana Barretto. “A imigração na região do Entre Rios”. In: 

RIBEIRO, Suzana B. (org.) Sesmarias, engenhos e fazendas. Arraial dos Souzas, Joaquim Egydio, 

Jaguary (1792-1930). 3 vols. Vol. 2: NOZOE, Nelson et al. Sesmaria. Caminhos. Escravidão. Riqueza. 

Imigração. Núcleos Urbanos. Campinas, 2016, p. 314, nota 10). Levarei em consideração a data 

fornecida pelo documento da época. 

457 BAENINGER; RIBEIRO, op. cit., 2016, p. 280. 

458 SANTOS, Cleyton Rodrigues dos. Negociação e conflito na formação do mercado de trabalho em 

Rio Claro-SP (1841-1895). 394 folhas. Tese – FFLCH/USP. São Paulo, 2015. 

459 TSCHUDI, op., cit., 1953, p. 159. 
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inspiração de Luciano viera certamente da experiência do Senador Nicolau Pereira 

de Campos Vergueiro em sua fazenda Ibicada. Os insucessos de Vergueiro e os 

problemas do regime de parceria – que poderiam variar de contratos tendenciosos a 

gêneros de subsistência cobrados a preços elevados pelos armazéns das fazendas, 

e mesmo a dificuldades culturais, especialmente em relação à língua e à religião – 

levaram diversos proprietários a buscar sistemas alternativos. Luciano, porém, 

insistiu no antigo sistema, assim como o fizeram alguns outros. E apesar das 

relações ali estabelecidas terem sido menos conflituosas,460 tendo inclusive os 

colonos afimado “Temos o que precisamos”,461 Holanda acredita que os 

proprietários que insistiram no regime de parceria foram os mesmos que assistiram 

ao rápido declínio de suas experiências.462 O viajante suíço Tschudi, na ocasião de 

sua visita a Campinas em 1860, atribuiu o fracasso da experiência a questões ainda 

mais específicas da experiência da fazenda Laranjal, relacionadas a infortúnios e à 

própria personalidade do produtor. “Os hábitos frouxos e a demasiada generosidade 

do fazendeiro”, dizia ele, “induziram os colonos [...] a excessos de natureza diversa.” 

E Tschudi continua: 

“Nenhum fazendeiro sofreu inocentemente tantos prejuízos como o sr. Teixeira. Os 

belgas, atacados de tifo, espalharam a epidemia pela fazenda toda: 36 colonos, entre 

os quais duas crianças, um neto e sete escravos do fazendeiro morreram. Com os 

três colonos presos em São Paulo, perdeu 13.000 francos. Pela lei de 11 de outubro 

de 1837, uma prisão de dois anos faz extinguirem-se todas as dívidas e o patrão não 

pode exigir mais indenização de seu antigo empregado. Somente a absoluta 

necessidade, a fim de não desmoralizar inteiramente a colônia, levou o sr. Teixeira a 

lançar mão do recurso de prender os três colonos, recurso que tanto o prejudicou.”463 

Interessa menos tratar das especificidades do sistema de Luciano e mais do 

que aquela experiência representou em sua trajetória produtiva. Apesar do produtor 

ter começado a trabalhar com a lavoura cafeeira ainda na década de 1830, houve 

um período de cerca de duas décadas até que ele realizasse de fato o que se pode 

                                                           
460 BAENINGER; RIBEIRO, 2016, p. 280. 

461 TSCHUDI, op. cit., 1953, p. 160. 

462 HOLANDA, Sérgio Buarque de. “Prefácio”. In: DAVATZ, Thomas. Memórias de um colono no 

Brasil (1850). Belo Horizonte: Itatiaia, 1980, p. 32. 

463 TSCHUDI, op. cit., 1953, pp. 159-61. 
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chamar de uma transição entre culturas, a partir da venda do aparentemente bem-

sucedido engenho Chapadão e do início da experiência com mão de obra 

assalariada imigrante. A referida transição teria ocorrido por questões econômicas, 

relacionadas aos preços de ambos os gêneros, mas também de motivações 

ideológicas. Quando Baeninger e Ribeiro tratam das três experiências pioneiras com 

o regime de parceria em Campinas – a saber as de Hercules Florence, Floriano de 

Camargo Penteado (neto) e Luciano – tratam seus produtores como “cafeicultores, 

vizinhos e adeptos do movimento liberal.”464 

 

CAPITÃO FRANCISCO TEIXEIRA NOGUEIRA 

Por volta de 1821,465 Francisco casou-se com Ana Bernardina, iniciando 

assim sua própria trajetória produtiva. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
464 BAENINGER; RIBEIRO, 2016, p. 280. 

465 A esposa de Francisco aparece pela primeira vez na LNH de 1822. Baseando-se na idade de sua 

primogênita, de 1 ano, e no fato dos casais normalmente terem filho logo no início de sua vida 

conjugal, acredita-se que o casamento tenha acontecido por volta de 1821. 
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Gráfico 3.13.1. Trajetória produtiva. Capitão Francisco Teixeira Nogueira (1822-
25) 

 

Aproveitamento = Aproveitamento dos trabalhadores na safra de açúcar do produtor (arrobas/trabalhador) 
Açúcar = Safra de açúcar do produtor (arrobas) 

Escravaria = Escravaria do produtor 
Trabalhadores = Escravaria em idade produtiva ideal (15-59 anos) do produtor, chamada aqui de “Trabalhadores” 

Açúcar/Campinas = Representatividade da safra de açúcar do produtor no cômputo geral dos produtores de Campinas (%) 
Escravaria/Campinas = Representatividade da escravaria do produtor no cômputo geral dos produtores de Campinas (%) 

Fonte: LHN de Campinas, 1822-25. 

 

A década de 1820 marca o primeiro momento da trajetória produtiva de 

Francisco. Não se sabe, porém, em que propriedade.466 Seu nome aparece 

associado a duas propriedades, construídas em duas sesmarias diferentes 

pertencentes ao seu pai: o sítio Saltinho, na sesmaria Atibaia; e a fazenda São 

Francisco, na sesmaria Quilombo.467 De qualquer maneira, deve-se atentar para a 

dinâmica de sua produção neste período. Dos anos registrados, o de 1822 marcou 

seu auge: 2.000 arrobas de açúcar a uma produtividade por escravo de 80 

arrobas/trabalhador. Tais cifras, porém, não se mostravam elevadas quando 

comparadas ao dos demais produtores. Mais do que isso, chama a atenção o 

declínio observado ao longo dos anos. Apesar de se estar lidando com uma série 

                                                           
466 No inventário de sua primeira mulher, na p. 5, quando começa a descrição de bens, diz-se que 

eles estão no sítio denominado “O Vieira”. Não tenho certeza se esse é o nome mesmo, mas é que o 

parece. 

467 Pupo, 1983, p. 138. 
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APROVEITAMENTO 80.00 75.00 33.33

AÇÚCAR 2,000 1,800 800

ESCRAVARIA 29 29 28
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curta, de apenas três anos, tanto o número de arrobas produzidas quanto ao 

aproveitamento por trabalhador na produção de açúcar apresentam baixas. De 

maneira semelhante, a escravaria mantém-se estável ao longo dos anos, com a 

aquisição de apenas um cativo. 

Em 1836, um novo cenário produtivo apresenta-se. Na descrição de bens de 

sua primeira esposa, por ocasião de seu falecimento, foram listados 57 escravos e 

25 quartéis de cana nova, que equivalem a 2.000-2.500 arrobas de açúcar, que 

seriam moídas na safra do ano seguinte. O mais interessante, porém, é um trecho 

que fala de “um lote de terras denominado Sítio do Café.” Não há mais referências, 

seja a cafezais ou mesmo a grãos colhidos. Todavia, não deve passar despercebido 

o nome do sítio. O padrão observado para a época é a de denominações que 

seguiam uma lógica prática, e os dois critérios mais utilizados era os da proximidade 

geográfica com algum ponto de referência ou das características específicas da 

propriedade. Neste sentido, o fato da palavra “café” compor o nome do sítio é um 

forte indicativo de que havia, ou almejava-se implantar, ali pés da planta. E como as 

duas propriedades que se tem conhecimento terem pertencido a Francisco faziam 

parte de sesmarias antigas de seu pai, em épocas em que o grão ainda não estava 

presente em Campinas, pode-se dizer com alguma certeza que o café em questão 

eram um projeto do próprio produtor. 
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Gráfico 3.13.2. Trajetória de vendas. Capitão Francisco Teixeira Nogueira 
(1836/37 – 1851/52) 

 

Fonte: RBC, 1836/37 – 1851/52. 

 

 A hipótese de que, naquele ano, Francisco estaria, de fato, iniciando sua 

lavoura cafeeira – e não apenas vislumbrando iniciá-la – ganha força quando se 

observam suas exportações. Em janeiro de 1840, aparece pela primeira vez nos 

Registros da Barreira de Cubatão uma referência ao café associada ao nome do 

produtor: 45 arrobas, mais precisamente. Considerando-se o tempo de três a cinco 

anos para que um pé de café dê seus primeiros frutos, pode-se dizer que a lavoura 

cafeeira de Francisco iniciou-se no máximo em janeiro de 1837. Em outras palavras, 

dois meses depois da inventariação de bens de sua primeira esposa. No entanto, o 

fato do sítio ser denominado “do Café”, mas ainda não haver nenhum pé da planta, 

sugere que naquele mesmo ano de 1836 a cultura iniciava-se.468 

 Diferentemente de seu irmão Luciano, cuja participação na Revolução Liberal 

de 1842 não afetou a produção, aqui se vê claramente o impacto do evento nas 

exportações de Francisco. Não há referências ao seu nome, em ambas as culturas, 

                                                           
468 Apesar de eu analisar os RBC como se pertencessem a Francisco Teixeira Nogueira, devo atentar 

para o fato de não haver como saber se “Francisco Teixeira” e “Francisco Teixeira Nogueira” referem-

se ao Capitão Francisco Teixeira Nogueira ou Francisco Teixeira Nogueira de Barros, sobrinho quase 

homônimo. Ainda assim, acredito que se trata do primeiro, mas não tenho argumentos para tal. Devo 

deixar em nota de rodapé, portanto, essa dúvida. 
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pelo período de dois anos financeiros. A explicação para essa diferença entre os 

irmãos talvez se explique pelo fato de Luciano não ter sido preso, tal qual o foi 

Francisco. Em vez disso, refugiou-se até a anistia, em 1844. A mesma anistia recaiu 

sobre Francisco, mas sua prisão, somada a uma condenação à morte, parece ter 

afetado sua produção, pois mesmo depois da anistia, sua exportação 

aparentemente não alcançou os patamares dos anos anteriores à revolução. 

 

LINHAGEM 2 

Denominou-se “Linhagem 2” da família Teixeira Vilela/Nogueira o núcleo do 

filho de Domingos Teixeira Vilela, o Guarda-Mor Manoel Teixeira Vilela. Inclui-se, 

aqui, a trajetória produtiva de um de seus quatro filhos – o Comendador Antônio 

Manoel Teixeira. 

 

GUARDA-MOR MANOEL TEIXEIRA VILELA 

O Guarda-Mor Manoel Teixeira Vilela foi o último dos filhos de Domingos 

Teixeira Vilela a se instalar em Campinas. Nascido em Lavras e batizado aos 20 de 

dezembro de 1752,469 Manoel foi casado com Maria Joaquina Rosa, natural do 

mesmo distrito.470 Mudou-se por aconselhamento do irmão, o Frei Antônio de Pádua 

Teixeira, que lhe descreveu Campinas como a terra em que alcançara “grandes 

realizações”. Convencido, Manoel relatou as novas ao outro irmão, o Capitão Felipe 

Neri Teixeira, em carta datada dos 6 de julho de 1796, pedindo-lhe que, antes de 

sua chegada, mandasse fazer plantações de cereais para seu consumo 

doméstico.471 

Ao longo de sua trajetória produtiva, foi detentor de cinco propriedades rurais, 

situadas na confluência do rio Jaguari com o Atibaia, e uma residência urbana. 

Dentre as propriedades rurais, a primeira foi provavelmente adquirida na mesma 

                                                           
469 PUPO, op. cit., 1969, p. 238. 

470 GP, v. 6, Bicudos (parte 3), p. 401; PUPO, op. cit., 1969, p. 239. 

471 PUPO, op. cit., 1983, p. 147. 
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época da referida carta, e envolve dois trechos de terras da sesmaria Atibaia. Ambos 

os trechos seriam logo vendidos, aos 6 de agosto e aos 26 de dezembro, 

respectivamente, de 1803. A segunda de suas propriedades rurais, denominada 

sesmaria Salto Grande, foi comprada em 1799 pelo valor de Rs 15$000. Foi no 

engenho de mesmo nome que Manoel construiu sua vasta residência, considerada 

por Celso Pupo como um dos “grandes solares do açúcar” de Campinas. À 

semelhança do que fizera o irmão, o Sargento-Mor Joaquim José Teixeira Nogueira, 

em seu engenho Chapadão, Manoel baseou a arquitetura de seu sobrado-sede no 

estilo típico de Minas Gerais, em que, dentre outras particularidades, a senzala era 

abrigada na parte inferior da morada. Por fim, o produtor adquiriu mais dois trechos 

de terras da sesmaria Boa Vista, o segundo deles escriturado em 12 de janeiro de 

1807.472 

 

Gráfico 3.14. Trajetória produtiva. Guarda-Mor Manoel Teixeira Vilela (1800-18) 

 

Aproveitamento = Aproveitamento dos trabalhadores na safra de açúcar do produtor (arrobas/trabalhador) 
Açúcar = Safra de açúcar do produtor (arrobas) 

Escravaria = Escravaria do produtor 
Trabalhadores = Escravaria em idade produtiva ideal (15-59 anos) do produtor, chamada aqui de “Trabalhadores” 

Açúcar/Campinas = Representatividade da safra de açúcar do produtor no cômputo geral dos produtores de Campinas (%) 
Escravaria/Campinas = Representatividade da escravaria do produtor no cômputo geral dos produtores de Campinas (%) 

Fonte: LHN de Campinas, 1800-18. 

                                                           
472 Ibid., pp. 147-48, 157 e 191. 

1800 1801 1803 1804 1805 1806 1808 1809 1810 1811 1812 1813 1814 1815 1816 1817 1818

APROVEITAMENTO 0.00 0.00 0.00 103.33 35.00 16.00 8.75 8.75 10.00 38.10 36.36 52.08 40.00 73.08 73.08 57.78 66.67

AÇÚCAR 0 0 0 310 210 240 210 210 250 800 800 1,250 1,000 1,900 1,900 2,600 3,000

ESCRAVARIA 2 3 4 5 7 25 26 26 26 26 26 28 28 32 32 50 50

TRABALHADORES 2 2 2 3 6 15 24 24 25 21 22 24 25 26 26 45 45

AÇÚCAR/CAMPINAS 0.00 0.00 0.00 1.02 0.68 1.23 0.48 0.39 1.30 2.31 2.44 2.38 3.14 5.97 3.22 3.45 2.99

ESCRAVARIA/CAMPINAS 0.25 0.38 0.53 0.63 0.77 2.67 2.14 1.97 1.97 1.88 1.94 1.85 1.93 2.21 1.81 2.37 2.21
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Logo de início, percebe-se, na trajetória produtiva de Manoel, um padrão de 

crescimento relativamente constante dos elementos de análise centrais da produção 

– a saber, safra e escravaria. Ambas, se tratadas em termos absolutos, apresentam 

períodos de pouca alteração seguidos de outros, de aceleração. Em vista desse 

aspecto da trajetória produtiva de Manoel, pode-se, então, dividi-la em seis 

momentos distintos: 1800, quando o produtor era um mini-proprietário e estava 

ainda iniciando sua plantação de canas; 1801-05, quando era um pequeno-

proprietário e obteve safras entre 210-310 arrobas;473 1806-10, médio e 210-250; 

1811-14, médio e 800-1.250; 1815-16, médio e 1.900; 1817-18, grande e 2.600-

3.000. Em alguns desses momentos de inflexão, o crescimento do volume das 

safras e da escravaria cresceram de maneira independente. Veja-se, por exemplo, o 

ano de 1806, em que houve um aumento de 257,14% na escravaria, sem um 

correspondente parelho na quantidade de arrobas. Ou mesmo o ano de 1811, em 

que houve um aumento de 220% no volume da safra, ainda que, há cerca de cinco 

anos, a escravaria mantinha-se praticamente inalterada. Essa falta de 

correspondência sugere a existência de outra atividade cujos rendimentos estariam 

sendo reinvestidos no empreendimento açucareiro. Tal hipótese é reforçada quando 

se analisa os padrões de aproveitamento dos trabalhadores nas safras de açúcar. 

Tanto em 1806 quanto em 1811, os referidos incrementos vieram a despeito de uma 

sequência de alguns anos de reduzido aproveitamento. Isso significa que, caso as 

receitas líquidas de 1804-05 – considerando-se apenas a venda das safras de 

açúcar – tivessem sido integralmente reinvestidas na aquisição de novos escravos, e 

sabendo-se que, à época, o valor nominal médio pago a um africano era de 

100$000,474 seria possível comprar no máximo 8. Em 1806, porém, foram adquiridos 

18. 

A primeira explicação para esse aparente paradoxo refere-se – como dito 

anteriormente – à existência de outra atividade cujos rendimentos estariam sendo 

                                                           
473 Apesar de os recenseamentos não terem descrito safras para os anos de 1801 e 1803, sabe-se 

que a produção do Guarda-Mor Manoel Teixeira Vilela já estava em andamento. No recenseamento 

de 1801, por exemplo, consta que “se acha ainda nas fôrmas o seu açúcar e por isso não dá contas” 

(LNH de Campinas, 1801, fogo 73, p. 22). 

474 MILLER, op. cit., 1986, p. 53. 
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reinvestidos no empreendimento açucareiro. Nesse caso, é possível que se trate da 

lavoura de alimentos. De 1810 para 1812, no mesmo período em que o volume da 

safra de açúcar cresceu 3,2 vezes, a quantidade de milho colhido saltou de 200 para 

1.200 alqueires. Seis vezes mais, portanto. Entretanto, isso ainda não explica o fato 

da escravaria ter crescido tanto entre 1805-06. 

A segunda explicação é que Manoel tenha sido beneficiado da sociedade 

estabelecida, para a produção de açúcar, com o Coronel Francisco Antônio de 

Sousa Queirós. A primeira menção à sociedade data do recenseamento de 1812. De 

fato, em 22 de agosto do ano anterior, Francisco Antônio comprara terras vizinhas a 

Manoel.475 Contudo, é possível que as relações entre os dois tenham sido iniciadas 

anos antes. Há duas informações que contribuem para sustentar essa hipótese. Por 

um lado, Francisco Antônio possuía terras em Campinas desde 1799. Por outro, 

Celso Pupo afirma que a sociedade foi estabelecida em vários engenhos. 

A essas duas informações, soma-se os indícios encontrados nos dados da 

própria trajetória produtiva de Manoel. O primeiro deles diz respeito à sua 

escravaria, sobretudo quando comparada à de Francisco Antônio. Há somente dois 

recenseamentos – 1809 e 1810 – em que o coronel é listado. Isso porque, sendo 

morador em São Paulo, ele aparece somente quando são arroladas propriedades 

suas habitadas por administradores. No recenseamento de 1809, em específico, 

notou-se entre os seus escravos oito cujos nomes e cujas idades são idênticos – ou 

muito próximos – aos daqueles listados no domicílio de Manoel.476 Isoladamente, 

esse argumento não poderia ser usado para afirmar que se tratavam dos mesmos 

indivíduos – pertencentes, portanto, à sociedade –, pois era extremamente comum a 

repetição dos nomes dos escravos. Entretanto, cinco deles são listados pela 

primeira vez na propriedade de Manoel no ano de 1806, justamente quando houve 

aquele incremento na escravaria do produtor, desproporcional aos rendimentos que 

obtivera com a venda de suas safras anteriores. Além disso, independentemente de 

se tratarem ou não dos mesmos indivíduos, existem, ainda, duas outras 

possibilidades: Francisco Antônio forneceu à sociedade aqueles escravos, que, 

                                                           
475 PPUPO, op. cit., p. 1983, p. 132. 

476 São eles, pertencentes ao Coronel Francisco Antônio de Sousa Queirós e ao Guarda-Mor Manoel 

Teixeira Vilela, respectivamente: Antônio (27 e 28 anos); Joaquim (21 e 21); João (19 e 19); José (26 

e 24); Paulo (25 e 28). 
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porém, foram listados apenas na propriedade de Manoel; dinheiro, reinvestido na 

compra daqueles escravos. 

Nos anos seguintes, a escravaria do próprio Francisco Antônio aumentou em 

larga proporção, saltando de 16 – todos em idade produtiva ideal – para 57 escravos 

– 49 dos quais nessa condição. O que se estranha, porém, não é o incremento da 

escravaria, mas o fato de seu aproveitamento na produção de açúcar ter decrescido 

em proporções semelhantes, caindo de 62,5 para 6,9 e 5 – havendo, agora, duas 

propriedades – arrobas por trabalhador. Novamente, isso poderia ser explicado pelo 

uso de alguns desses escravos na produção da sociedade com Manoel, que, no 

mesmo ano de 1810, assistiu a um incremento de 220% no volume da sua safra. 

Há, por fim, um terceiro e último indício de que Manoel estaria beneficiando-

se de escravos pertencentes à sociedade. No Inventário de Bens Rústicos de 1818, 

o produtor é listado como estando em posse de 26 escravos, ao passo que na Lista 

Nominativa de Habitantes desse mesmo ano, de 50.477 

Em suma, Manoel não foi um indivíduo que construiu suas riquezas por meio 

do auto-financiamento de sua própria indústria açucareira, mas pelo benefício que 

obteve de uma rede de sociabilidade construída após sua chegada a Campinas. Um 

exemplo, portanto, do que Paulo Teixeira refere-se como “primeira geração do 

açúcar”, mas com a diferença de que, associada a essa rede de sociabilidade, 

houve um incremento das riquezas, que, posteriormente, foram transferidas aos 

herdeiros. 

 

COMENDADOR ANTÔNIO MANOEL TEIXEIRA 

A longo prazo, o Comendador Antônio Manoel Teixeira pode ser considerado 

como o único herdeiro do Guarda-Mor Manoel Teixeira Vilela que, de fato, deu 

continuidade ao empreendimento açucareiro. Afinal, ainda que, na ocasião do 

falecimento de seu pai – 23 de fevereiro de 1820 – a partilha dos bens tenha sido 

realizada com mais três irmãos, nas décadas seguintes todo o patrimônio estaria 

                                                           
477 IBR de 1818, p. 1f; A mesma discrepância foi notada por Maria Alice Ribeiro, Música no ar..., 2016, 

p. 56, nota de rodapé 13. 
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sob sua propriedade: O irmão José Em 29 de dezembro de 1834, Antônio Manoel 

comprou de suas duas irmãs Em 1817, mais precisamente, ele inicia sua própria 

trajetória produtiva. 

 

Gráfico 3.15.1. Trajetória produtiva. Comendador Antônio Manoel Teixeira 

Vilela (1817-18) 

 

Aproveitamento = Aproveitamento dos trabalhadores na safra de açúcar do produtor (arrobas/trabalhador) 
Açúcar = Safra de açúcar do produtor (arrobas) 

Escravaria = Escravaria do produtor 
Trabalhadores = Escravaria em idade produtiva ideal (15-59 anos) do produtor, chamada aqui de “Trabalhadores” 

Açúcar/Campinas = Representatividade da safra de açúcar do produtor no cômputo geral dos produtores de Campinas (%) 
Escravaria/Campinas = Representatividade da escravaria do produtor no cômputo geral dos produtores de Campinas (%) 

Fonte: LHN de Campinas, 1817-36. 

 

A trajetória produtiva de Antônio Manoel tem início, de fato, em 1817 três 

anos antes da morte de seu pai, o Guarda-Mor Manoel Teixeira Vilela. Entretanto, 

considerando-se o tempo de maturação de 15-18 meses para canas recém-

plantadas – sua primeira safra data provavelmente de 1819. Nos dois anos 

seguintes, os valores pagos aos produtores pela arroba de açúcar mantiveram-se 

acima da série histórica (1798-1830): – Rs 1$341 (série histórica); Rs 1$410 (1820); 

e Rs 1$832 (1821). Daí as receitas elevadas, já nos seus primeiros anos como 

senhor  de engenho. 

1817 1818 1822 1825 1829 1836

APROVEITAMENTO 0.00 0.00 100.00 27.55 78.65 60.40

AÇÚCAR 0 0 4,000 1,350 7,000 9,000

ESCRAVARIA 13 13 41 61 138 249

TRABALHADORES 10 10 40 49 89 149

AÇÚCAR/CAMPINAS 0.00 0.00 3.21 1.06 5.63 6.26

ESCRAVARIA/CAMPINAS 0.52 0.48 1.13 1.49 2.84 5.66
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Entre 1818-22, sua escravaria aumentou em 3,15 vezes, algo que não se 

acredita ter derivado unicamente das eventuais receitas obtidas com a venda de 

suas safras. Não se encontrou o inventário de seu pai para confirmar como 

procedeu a partilha de bens, mas a comparação entre os nomes e as idades dos 

escravos listados pelos recenseamentos de 1818 e de 1822 – tanto de Antônio 

Manoel quanto de seu pai – sugerem que, dos 35 escravos adicionados, 

possivelmente 24 foram herdados. Esse incremento do contingente escravo parece 

ter sido essencial para o “efeito em cascata” que se seguiu em sua trajetória 

produtiva, de safras maiores, das quais se obtém receitas mais elevadas e que são, 

finalmente, revertidas na aquisição de mais africanos. Contudo, não se estabeleceu, 

nas propriedades de Antônio Manoel, uma coincidência entre anos de alto 

aproveitamento da mão de obra na produção de açúcar e de elevado valor pago ao 

produtor pela arroba do artigo – ao menos naqueles de que sem tem conhecimento 

de suas safras.  Ainda assim, isso não parece ter afetado o crescimento vertiginoso 

dos negócios, açucareiro e cafeeiro, do comendador. 

Com o falecimento quase simultâneo dos seus pais, em 1820, Antônio Manoel 

herdou três engenhos: Santo Antônio da Cachoeira, Morro Alto e Saltinho. A esse 

respeito, importa ressaltar uma questão que se supõe ter sido uma das mais 

importantes na trajetória produtiva do comendador. As últimas safras e receitas 

obtidas por seu pai foram as mais elevadas de toda sua trajetória produtiva, a 

despeito dos valores médios pagos aos produtores pela arroba de seu açúcar terem 

apresentado momentos de queda. A consistência das últimas safras do pai de 

Antônio Manoel – que saltaram de 1.900 para 3.000 arrobas em apenas dois anos – 

provavelmente tornou dispensável a aquisição de dívidas ativas, cuja quitação teria 

inevitavelmente sido abatida da herança. Considerando-se que os primeiros anos de 

uma indústria açucareira são – por seus elevados investimentos – cruciais para 

destino do empreendimento, acredita-se que esse cenário favorável no contexto da 

herança foi benéfico à trajetória bem-sucedida de Antônio Manoel. 
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Gráfico 3.15.2. Trajetória de vendas. Comendador Antônio Manoel Teixeira 

(1836/37 – 1851/52) 

 

Fonte: RBC, 1836/37 – 1851/52. 

 

Analisando-se as exportações de Antônio Manoel, percebe-se que o produtor, 

com pouco tempo de trajetória produtiva, já iniciou o cultivo de café, tornando-se um 

dos primeiros senhores de engenho de Campinas a fazê-lo em caráter comercial. 

Considerando-se o tempo de maturação de três a cinco anos para um cafezal 

médio, calcula-se que seus primeiros pés de café tenham sido plantados entre 1832-

34. Ao longo de todos os anos, sua exportação de açúcar foi imensa, acompanhada 

por também elevadas cifras de café. Num primeiro momento, poderia soar 

desnecessário ao maior senhor de engenho de Campinas diversificar suas 

atividades com uma segunda cultura de exportação. 

A explicação para isso talvez esteja no fato de que Antônio Manoel a maior 

parte, senão a totalidade, de suas riquezas estavam contidas em patrimônio e nas 

receitas obtidas com a venda de suas safras. Em seu testamento, datado de 1852, o 

comendador declara que “deve a vários negociantes”, “não possui dinheiro algum 

em moeda” e todos os pagamentos e disposições testamentárias “se farão dos 

rendimentos das fábricas” de açúcar”. Essa informação é de extrema relevância para 

entender o desenvolvimento dos negócios de Antônio Manoel. Em seu inventário, 

cujo monte-mor totalizava Rs 382:662$608, vê-se que as dívidas passivas do 
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produtor totalizavam impressionantes Rs 162:797$389 (42,54$%), cifra muito 

próxima à de escravos: Rs 183:150$000 (47,86%). Todavia, em dinheiro e dívidas 

ativas – onde também seria possível obter liquidez – ele só possuía Rs 178$560 

(0,05%) e 12:205$683 (3,19%), respectivamente. Nesse cenário, extremamente 

dependente dos resultados incertos das safras, a lavoura cafeeira aparecia talvez 

como uma segurança, e não como um negócio a ser vislumbrando em separado. 

Por isso, não se acredita que Antônio Manoel almejasse substituir, mesmo que 

gradualmente, sua indústria açucareira pela lavoura cafeeira. 

Entretanto, não se pode deixar de sugerir explicações para o enorme 

montante de dívidas ativas. Há, talvez, duas opções. Antônio Manoel, por um lado, 

teria realizado muitos investimentos naquele período, tendo falecido 

inesperadamente, sem tempo hábil para que as safras pudessem quitá-las. Por 

outro, a indústria açucareira não lhe estava sendo lucrativa, de modo que era 

preciso manter os negócios por meio da aquisição de dívidas. Acredita-se que a 

primeira opção é mais viável, visto que, em seu inventário, todas as dívidas foram 

quitadas, sobrando, ainda, o montante elevado de Rs 196:591$891 ao herdeiro. 

Para reforçar essa hipótese, vale resgatar brevemente uma comparação 

realizada entre a composição das riquezas de Antônio Manoel e do Capitão-Mor 

Floriano de Camargo Penteado. Na representatividade dos monte-mores de Floriano 

e Antônio Manoel, respectivamente, as dívidas ativas eram de 25,60% e 3,19%; o 

dinheiro, 7,58% e 0,05%; e as dívidas passivas, zero e 42,54%. Diferentemente da 

indústria açucareira de Floriano, portanto, aquela de Antônio Manoel parecia estar 

pautada nas dívidas ativas como forma de manter os negócios ativos. Além disso, a 

quase ausência de liquidez, ao contrário do que acontecia com Floriano, impediria 

que investimentos de curto prazo fossem realizados. Se, finalmente, a estrutura dos 

negócios de Floriano pareciam fazê-lo prescindir de uma segunda cultura, a lavoura 

cafeeira aparecia a Antônio Manoel como uma segurança a uma riqueza quase que 

desprovida de liquidez, e que, portanto, dependia das receitas obtidas com a venda 

das safras. 

 A trajetória produtiva de Antônio Manoel é particularmente interessante, pois 

traz à tona diversas hipóteses. São principalmente duas. O momento e a maneira 

pela qual a herança dos pais acontece influencia enormemente nos rumos da 
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trajetória produtiva do filho. No caso, os pais de Antônio Manoel faleceram no 

mesmo ano, e seus irmãos – além de poucos – não seguiram, como ele, o 

empreendimento açucareiro. Tudo isso contribuiu para que ele fosse o maior 

beneficiado da indústria açucareira de seu pai, que, por sua vez, falecera no auge; 

(ii) O cultivo de café não aparecia, necessariamente, como uma alternativa à 

indústria açucareira. A lavoura cafeeira poderia ser – como parece ter sido no caso 

de Antônio Manoel – uma segurança a um empreendimento baseado quase que 

completamente em riquezas patrimoniais, que, portanto, prescindia da liquidez. A 

própria compra de escravos, nesse caso, funcionaria como outra segurança 

patrimonial, e não apenas como força de trabalho. Daí Antônio Manoel terminar a 

vida em posse de impressionantes 467 escravos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



239 
 

CONCLUSÃO 

 

 Paula Beiguelman, nas primeiras linhas de seu A formação do povo no 

complexo cafeeiro, lança a hipótese de que a economia brasileira possa ser 

basicamente referida como o “entrosamento, num mesmo contexto nacional, de dois 

grandes setores principais: o açucareiro e o cafeeiro”. E continua. 

“Se confrontarmos esses setores, encarando-os com respeito à produção tropical em 

que estão centrados, encontramos uma série de analogias. [...] Se considerarmos, 

porém, a questão de outro ângulo, descobrimos uma diferença básica. É que 

enquanto na economia açucareira o cultivo da cana e o fabrico do açúcar constituem 

praticamente a atividade essencial única, a economia cafeeira, no auge da expansão, 

dá nascimento a um complexo no qual se inserem rudimentos de uma cultura de 

alimentação e de uma indústria”.478 

O trecho sintetiza um tipo específico de discurso recorrente na historiografia 

sobre o Brasil, que considerou o parque industrial açucareiro como um setor 

apartado da lavoura cafeeira. E, em muitos casos, esta como um “passo adiante” em 

relação àquele. De maneira geral, esses autores enfrentaram a questão sob o 

prisma da “transição” entre as culturas, reforçando a ideia de que se tratava de dois 

setores distintos, cujos “ciclos” interseccionaram, ao longo do século XIX, seus 

períodos de queda e de ascensão, respectivamente. Gilberto Freyre traduziu essa 

ideia numa descrição quase imagética do que se tornara o Nordeste açucareiro à 

época. 

Nas cidades, os sobrados dos senhores de engenho mais imprevidentes foram 

ficando casarões onde já não se renovava a pintura nem se coloriam à moda oriental 

ou se envernizavam à moda francesa os jacarandás. Os ratos, os morcegos, os mal-

assombrados foram tomando conta dessas casas malcuidadas. Os negros, as caixas 

de passa, as latas de ervilha, os pianos ingleses, os vinhos franceses – tudo foi 

ficando mais caro: mais difícil de ser adquirido pelos fidalgos rurais do açúcar. Os 

                                                           
478 BEIGUELMAN, Paula. A formação do povo no complexo cafeeiro: aspectos políticos. 3ª edição. 

São Paulo: Edusp, 2005, pp. 11-12. 
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fidalgos do açúcar começaram a ser eclipsados pelos do café. As casas-grandes do 

interior a ser eclipsadas pelos sobrados das capitais”.479 

Não se pretende, aqui, criticar a perspectiva representada pelos trechos de 

Beiguelman e de Freyre. Na realidade, ela se mostra extremamente frutífera quando 

se pretende compreender os diferentes tipos de inserção da América portuguesa e 

do Brasil nos quadros do mercado internacional de artigos tropicais; ou mesmo 

quando se analisa os efeitos dessa inserção em âmbito nacional, regional, local e/ou 

institucional. Contudo, tratando-se de trajetórias individuais, a assertiva de que uma 

cultura foi gradualmente dando espaço à outra perde um pouco de seu poder 

analítico. Dizê-lo seria, antes de tudo, pressupor que os produtores respondiam às 

transformações estruturais e conjunturais no mesmo ritmo em que elas se 

processavam, o que não é necessariamente verdadeiro. Os agentes econômicos 

podem ou não internalizar a racionalidade de seus papeis sociais,480 o que lhes abre 

um leque – ainda que restrito – de possibilidades. Além disso, dependendo do tipo 

de planta produtiva, nada impede que as culturas do açúcar e do café sejam 

combinadas no interior de uma propriedade agrícola, e que suas receitas participem 

igualmente dos rendimentos de seu produtor. 

Em Campinas, esse tipo de empreendimento combinado tornou-se cada vez 

mais recorrente a partir da década de 1830. Isso porque, até aquele momento, o 

açúcar vinha basicamente sendo o único artigo tropical vendido em larga escala aos 

comerciantes na praça de Santos. Nesse sentido, ainda que a lavoura de alimentos 

– sobretudo milho, feijão e arroz – fosse a mais predominante, estando presente em 

quase todos os domicílios campineiros, era a exportação de açúcar que trazia à vila 

– leia-se “à elite” – seus rendimentos mais significativos. A centralidade do parque 

industrial açucareiro no setor agro-exportador de Campinas manteve-se das 

décadas de 1790-1850, fazendo com que a formação da lavoura cafeeira na vila 

fosse, inevitavelmente, dada sobre as suas bases. 

                                                           
479 FREYRE, Gilberto. Sobrados e mucambos: decadência do patriarcado rural e desenvolvimento do 

urbano. Apresentação de Roberto daMatta. Biobibliografia de Edson Nery da Fonseca. Notas 

bibliográficas revistas e índices atualizados por Gustavo Henrique Tuna. 16ª edição. Edição 

comemorativa de 70 anos. São Paulo: Global, 2006 (Introdução à História da Sociedade Patriarcal no 

Brasil, v. 2), p. 156. 

480 HARVEY, David. The limits to capital. London; New York: Verso, p. 21. 
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Em termos gerais, pode-se dividir esse processo de formação em três etapas. 

A primeira delas restringiu-se, sobretudo, à década de 1790, em que foram 

dadas as condições globais e locais para a montagem do parque industrial 

açucareiro. Diversos fatores confluíram naquele momento: a restauração da 

capitania de São Paulo, que construiu uma infraestrutura mínima ao 

desenvolvimento agrícola de seus distritos; a elevação dos preços do açúcar no 

mercado internacional após a Revolução de Saint-Domingue; a expansão da 

fronteira mercantil do artigo no espaço atlântico; os incentivos agrícolas fomentados 

pelas autoridades portuguesas aos produtores locais de seu império; a crescente 

especulação fundiária das terras campineiras; o nascimento de uma elite açucareira 

em Campinas. 

A segunda etapa deu-se no período entre as décadas de 1790-1830, em que 

o parque industrial, uma vez montado, poderia ser expandido. A capacidade ociosa 

que se apresentava aos produtores acabou por concentrar um maior afluxo de 

capitais no ramo, sob a forma de terras, maquinário e escravos. Em virtude desse 

“exclusivismo” gerado pelas possibilidades de expansão, houve poucas experiências 

com o cultivo de café, das quais a maior parte foi mal-sucedida. Parte do insucesso 

deveu-se à falta de parâmetros locais nos quais os produtores pudessem-se basear. 

Outra, à instabilidade do próprio mercado de artigos tropicais. Afinal, naquele 

momento, os preços do açúcar e do café não apresentavam tendências definidas, o 

que dificultava aos produtores apreender-lhes as vantagens comparativas. Naquele 

período, pouco importava diversificar os negócios a partir da introdução de uma 

segunda cultura de exportação. Antes de tudo, era preciso manter ativa a lavoura de 

alimentos e, se possível, extrair-lhes alguns excedentes, que poderiam, então, ser 

vendidos no mercado interno paulista. 

Finalmente, a terceira etapa percorreu as décadas de 1830-50, em que novas 

condições globais e locais possibilitaram a montagem e a expansão da lavoura 

cafeeira em Campinas. A produção massiva do Vale do Paraíba – estimulada pela 

crescente demanda norte-americana e europeia – fixou os preços do café, 

permitindo aos produtores apreender com mais clareza suas tendências. O ocidente 

cubano, que também vinha sendo um importante fornecedor internacional do grão, 

não mais conseguiu suprir os novos consumidores – haja vista a escala que se 
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impunha –, perdendo, assim, em competibilidade para o Vale do Paraíba. Tudo isso 

– somado a fatores locais, como desenvolvimentos técnicos na produção de açúcar 

e furacões que atingiram os cafezais – contribuiu para que os produtores cubanos 

cada vez mais alocassem seus capitais no ramo açucareiro. De maneira semelhante 

ao que ocorreu após a Revolução de Saint-Domingue, instaurou-se, naquele 

momento, uma demanda ociosa no mercado internacional de café, que pudera ser 

suprida, dentre outras regiões, pelo Oeste Paulista. A nível distrital, o novo estado 

de coisas manifestou-se no estabelecimento de dois padrões distintos de expansão 

da lavoura cafeeira em Campinas: dentre os proprietários de maior porte, sob o 

resguardo dos rendimentos auferidos por uma indústria açucareira; dentre aqueles 

de menor porte, desprovidos desse custoso amparo. A nível da unidade agrícola, por 

sua vez, tem-se a primeira experiência bem-sucedida com o cultivo e a venda em 

larga escala de café, protagonizado pelo Coronel Francisco Egídio de Sousa 

Aranha, que, daí em diante, serviria de exemplo aos demais produtores. 

Essas três etapas estiveram presentes da trajetória das famílias de elite 

campineira. O indivíduo – sendo, conceitualmente, um repositório das 

condicionantes estruturais e conjunturais de um dado período – mostrou-se uma 

unidade de observação frutífera à presente investigação. Cada um permitiu tratar 

questões previamente abordadas sob um novo prisma. 

José de Camargo Paes e o Capitão Felipe Neri Teixeira, por exemplo, 

contribuíram para a instalação de suas respectivas famílias a Campinas. Paulo 

Teixeira entende esses, a que chama “fundadores”, como a primeira leva de 

povoadores de Campinas, em sua maioria migrantes de outras paragens e até 

mesmo do exterior, e que trouxeram consigo alguns filhos adultos. Esses indivíduos, 

em geral, construíram relações de sociabilidade, a partir sobretudo de casamentos – 

principalmente com habitantes de localidades próximas a Campinas, contribuindo 

para a formação de uniões entre famílias que, por vezes, nem se conheciam –, de 

batismos e de compadrios. Parte deles, os chamados “homens bons”, distinguiram-

se política e economicamente, chegando a controlar a política local e aproveitaram-

se dos elevados preços do açúcar em fins do século XVIII.481 Tanto José quanto 

Felipe, portanto, tiveram um papel social mais importante do que econômico, na 

                                                           
481 TEIXEIRA, pp. 157-66. 
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medida em que não fizeram crescer, em grande escala, seus respectivos 

empreendimentos. Ambos, além disso, realizaram partilhas inigualitárias de suas 

heranças, privilegiando filhos que, no médio prazo, tornar-se-iam importantes 

produtores de açúcar. No caso, trata-se especialmente do Capitão-Mor Floriano de 

Camargo Penteado e de Maria Ângela Teixeira, respectivamente. 

O Alferes Antônio Pompeu de Camargo Penteado e sua viúva, Ana de Arruda 

Campo; o Capitão-Mor Floriano de Camargo Penteado; o Sargento-Mor Joaquim 

José Teixeira Nogueira; o Guarda-Mor Manoel Teixeira Vilela. Todos encabeçam as 

duas linhagens, derivadas dos dois fundadores mencionados, que foram, aqui, 

analisadas. Todos, além disso, representam o que Paulo Teixeira denomina 

“geração do açúcar”. Alguns foram bem-sucedidos em seus empreendimentos. 

Outros, a despeito da estagnação de suas indústrias, nunca vislumbrou no cultivo de 

café uma alternativa possível. Ao contrário, preferiram comercializar alimentos ou 

mesmo abandonar o ramo. 

O Ajudante Antônio Pompeu de Camargo Penteado e sua viúva, Teresa 

Miquelina do Amaral Pompeu; José de Campos Penteado; Manoel de Campos 

Penteado; Ajudante Álvaro Xavier de Camargo e Silva; o Sargento-Mor Elisiário de 

Camargo Andrade; José Teixeira Nogueira, Ângelo Custódio Teixeira Nogueira; 

Luciano Teixeira Nogueira; o Capitão Francisco Teixeira Nogueira; o Comendador 

Antônio Manoel Teixeira. São, por fim, todos membros do que Paulo Teixeira 

denomina “geração do café”. De acordo com os resultados do empreendimento, 

houve três tipos de reação. Houve os que foram bem-sucedidos em suas indústrias 

açucareiras, mas, ainda assim, viram-se obrigados a reverter suas vendas ao 

abastecimento do mercado interno paulista. Houve também os que viram na 

combinação das culturas do açúcar e do café um meio de se resguardar do caráter 

ainda instável daqueles mercados. E, por fim, houve quem optasse pelo abandono 

completo do ramo açucareiro em benefício do cafeeiro. 

 

 Ao final, o que se conclui é que a formação da lavoura cafeeira em Campinas 

– ao longo de suas seis décadas – foi condicionada por fatores estruturas, 

conjunturais e mesmo circunstanciais. Acima de tudo, porém, deu-se sempre a partir 
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de uma visão que, obrigatoriamente, deveria contemplar o ramo açucareiro. Entre 

1790-1850, não era possível iniciar um empreendimento cafeeiro de larga escala 

sem que, de alguma maneira, a figura do açúcar estivesse envolvida. Fosse porque 

a elite local construiu-se sob essas bases e, portanto, abandonar a atividade 

açucareira era, além de tudo, desvincular-se de sua lógica de perpetuação. Fosse 

porque, sendo assim, os adiantamentos de herança conteriam, necessariamente, 

riquezas relacionadas e/ou oriundas daquela atividade. Fosse pela demanda global, 

que, cada vez mais industrializada e urbanizada, exigia energético (açúcar) e 

estimulante (café) de maneira quase parelha. Fosse pelas naturezas dos 

empreendimentos açucareiro (“tenaz”) e cafeeiro (“itinerante”) naquele local, que, a 

cada época, poderia impelir os produtores a tomarem decisões diversas. Enfim, 

acredita-se, ao final da investigação, que tratar da formação da lavoura cafeeira em 

Campinas é, ao mesmo tempo, tratar da conformação que lhe foi dada por um 

parque industrial açucareiro expandido e consolidado. E não somente a partir da 

década de 1850, de 1840 ou mesmo de 1830; mas sim, desde a própria montagem 

desse parque, na década de 1790. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



245 
 

REFERÊNCIAS 

 

FONTES PRIMÁRIAS (NÃO-PUBLICADAS) 

 

INVENTÁRIOS POST-MORTEM 

ALFERES JOSÉ DE CAMPOS PENTEADO. 1º Ofício, Caixa 155, Processo 03284, 

1860. Campinas: Centro de Memória/Unicamp. Acervo do Tribunal de Justiça de SP 

(Comarca de Campinas). 

ALFERES THEODORO FRANCISCO DE ANDRADE. 1º Ofício, Caixa 159, Processo 

03401, 1861. Campinas: Centro de Memória/Unicamp. Acervo do Tribunal de Justiça 

de SP (Comarca de Campinas). 

ANNA DE CAMPOS PAES. 1º Ofício, Caixa 134, Processo 02943, 1853. Campinas: 

Centro de Memória/Unicamp. Acervo do Tribunal de Justiça de SP (Comarca de 

Campinas). 

ANNA DE CAMPOS PAES. 1º Ofício, Caixa 135, Processo 02947, 1853. Campinas: 

Centro de Memória/Unicamp. Acervo do Tribunal de Justiça de SP (Comarca de 

Campinas). 

ANNA MARIA FERRAZ. 1º Ofício, Caixa 626, Processo 12822, 1858. Campinas: 

Centro de Memória/Unicamp. Acervo do Tribunal de Justiça de SP (Comarca de 

Campinas). 

ANNA MARIA FERRAZ. 3º Ofício, Caixa 292, Processo 06908, 1859. Campinas: 

Centro de Memória/Unicamp. Acervo do Tribunal de Justiça de SP (Comarca de 

Campinas). 

ANNA MATILDES DE ALMEIDA PACHECO. 1º Ofício, Caixa 105, Processo 02460, 

1844. Campinas: Centro de Memória/Unicamp. Acervo do Tribunal de Justiça de SP 

(Comarca de Campinas). 

ANTONIO BENEDITO DE CERQUEIRA LEITE. 3º Ofício, Caixa 295, Processo 

06933, 1861. 2 vols. Campinas: Centro de Memória/Unicamp. Acervo do Tribunal de 

Justiça de SP (Comarca de Campinas). 

ANTONIO BENEDITO DE CERQUEIRA LEITE. 3º Ofício, Caixa 295, Processo 

06940, 1861. Campinas: Centro de Memória/Unicamp. Acervo do Tribunal de Justiça 

de SP (Comarca de Campinas). 

ANTONIO CORREA BARBOZA. 1º Ofício, Caixa 88, Processo 02063, 1839. 

Campinas: Centro de Memória/Unicamp. Acervo do Tribunal de Justiça de SP 

(Comarca de Campinas). 



246 
 

ANTONIO CORREA BARBOZA. 3º Ofício, Caixa 265, Processo 06692, 1839. 

Campinas: Centro de Memória/Unicamp. Acervo do Tribunal de Justiça de SP 

(Comarca de Campinas). 

ANTONIO FRANCISCO DE ANDRADE. 1º Ofício, Caixa 96, Processo 02251, 1842. 

Campinas: Centro de Memória/Unicamp. Acervo do Tribunal de Justiça de SP 

(Comarca de Campinas). 

ANTONIO MANUEL DE ARRUDA. 1º Ofício, Caixa 63, Processo 01586, 1834. 

Campinas: Centro de Memória/Unicamp. Acervo do Tribunal de Justiça de SP 

(Comarca de Campinas). 

ANTONIO MANUEL DE ARRUDA. 1º Ofício, Caixa 120, Processo 02725, 1848. 

Campinas: Centro de Memória/Unicamp. Acervo do Tribunal de Justiça de SP 

(Comarca de Campinas). 

CAPITÃO ANTONIO POMPEU DE CAMARGO. 1º Ofício, Caixa 73, Processo 

01802, 1836. Campinas: Centro de Memória/Unicamp. Acervo do Tribunal de Justiça 

de SP (Comarca de Campinas). 

CAPITÃO CAMILO XAVIER BUENO DA SILVEIRA. 3º Ofício, Caixa 326, Processo 

07173, 1871. Campinas: Centro de Memória/Unicamp. Acervo do Tribunal de Justiça 

de SP (Comarca de Campinas). 

CAPITÃO JOSÉ DE SOUZA SIQUEIRA. 1º Ofício, Caixa 131, Processo 02890, 

1852. Campinas: Centro de Memória/Unicamp. Acervo do Tribunal de Justiça de SP 

(Comarca de Campinas). 

CAPITÃO-MOR FLORIANO DE CAMARGO PENTEADO. 1º Ofício, Caixa 82, 

Processo 01941, 1838. Campinas: Centro de Memória/Unicamp. Acervo do Tribunal 

de Justiça de SP (Comarca de Campinas). 

COMENDADOR ANTONIO MANUEL TEIXEIRA VILELA. 1º Ofício, Caixa 162, 

Processo 02899, 1852. Campinas: Centro de Memória/Unicamp. Acervo do Tribunal 

de Justiça de SP (Comarca de Campinas). 

CORONEL JOSÉ EGYDIO DE SOUZA ARANHA. 2º Ofício, Caixa 235, Processo 

05599, 1885. Campinas: Centro de Memória/Unicamp. Acervo do Tribunal de Justiça 

de SP (Comarca de Campinas). 

FRANCISCO DE PAULA CAMARGO. 3º Ofício, Caixa 316, Processo 07085, 1868. 

Campinas: Centro de Memória/Unicamp. Acervo do Tribunal de Justiça de SP 

(Comarca de Campinas). 

FRANCISCO EGÍDIO DE SOUSA ARANHA. 1º Ofício, Caixa 76, Processo 01859, 

1861. Campinas: Centro de Memória/Unicamp. Acervo do Tribunal de Justiça de SP 

(Comarca de Campinas). 

FRANCISCO EGÍDIO DE SOUZA ARANHA. 3º Ofício, Caixa 334, Processo 07217, 

1873. Campinas: Centro de Memória/Unicamp. Acervo do Tribunal de Justiça de SP 

(Comarca de Campinas). 



247 
 

FRANCISCO EGÍDIO DE SOUSA ARANHA. 4º Ofício, Caixa 180, Processo 04988, 

1888. Campinas: Centro de Memória/Unicamp. Acervo do Tribunal de Justiça de SP 

(Comarca de Campinas). 

JOAQUIM DE ALMEIDA LEME. 3º Ofício, Caixa 281, Processo 06814, 1853. 

Campinas: Centro de Memória/Unicamp. Acervo do Tribunal de Justiça de SP 

(Comarca de Campinas). 

JOAQUIM CARDOSO DE GUSMÃO. 1º Ofício, Caixa 105, Processo 02454, 1844. 

Campinas: Centro de Memória/Unicamp. Acervo do Tribunal de Justiça de SP 

(Comarca de Campinas). 

JOAQUIM GUEDES DE GODOY. 3º Ofício, Caixa 429, Processo 07169, 1871, 2 

volumes. Campinas: Centro de Memória/Unicamp. Acervo do Tribunal de Justiça de 

SP (Comarca de Campinas). 

JOAQUIM JOSÉ DOS SANTOS CAMARGO. 1º Ofício, Caixa 163, Processo 03483, 

1862. Campinas: Centro de Memória/Unicamp. Acervo do Tribunal de Justiça de SP 

(Comarca de Campinas). 

JOAQUIM JOSÉ DOS SANTOS CAMARGO. 1º Ofício, Caixa 172, Processo 03639, 

1864. Campinas: Centro de Memória/Unicamp. Acervo do Tribunal de Justiça de SP 

(Comarca de Campinas). 

JOSÉ DE SALLES LEME. 3º Ofício, Caixa 291, Processo 06894, 1858. Campinas: 

Centro de Memória/Unicamp. Acervo do Tribunal de Justiça de SP (Comarca de 

Campinas). 

JOSÉ DE SOUZA CAMPOS. 3º Ofício, Caixa 290, Processo 06890, 1858. 

Campinas: Centro de Memória/Unicamp. Acervo do Tribunal de Justiça de SP 

(Comarca de Campinas). 

MAJOR ELIZIÁRIO DE CAMARGO ANDRADE. 1º Ofício, Caixa 127, Processo 

02828, 1850. Campinas: Centro de Memória/Unicamp. Acervo do Tribunal de Justiça 

de SP (Comarca de Campinas). 

MAJOR ELISÁRIO DE CAMARGO ANDRADE. 3º Ofício, Caixa 305, Processo 

07010, 1864. Campinas: Centro de Memória/Unicamp. Acervo do Tribunal de Justiça 

de SP (Comarca de Campinas). 

MANOEL JOAQUIM DE MORAES. 4º Ofício, Caixa 170, Processo 04828, 1883. 

Campinas: Centro de Memória/Unicamp. Acervo do Tribunal de Justiça de SP 

(Comarca de Campinas). 

MARIA BATISTA DE ARRUDA. 1º Ofício, Caixa 165, Processo 02941, 1853. 

Campinas: Centro de Memória/Unicamp. Acervo do Tribunal de Justiça de SP 

(Comarca de Campinas). 

MARTINIANO PACHECO DE TOLEDO. 1º Ofício, Caixa 125, Processo 02801, 

1850. Campinas: Centro de Memória/Unicamp. Acervo do Tribunal de Justiça de SP 

(Comarca de Campinas). 



248 
 

SALVADOR BUENO DA SILVEIRA. 1º Ofício, Caixa 111, Processo 02589, 1846. 

Campinas: Centro de Memória/Unicamp. Acervo do Tribunal de Justiça de SP 

(Comarca de Campinas). 

THEREZA MICHELINA DO AMARAL POMPEO. 1º Ofício, Caixa 260, Processo 

05160, 1883. Campinas: Centro de Memória/Unicamp. Acervo do Tribunal de Justiça 

de SP (Comarca de Campinas). 

URSULA FRANCO DE ANDRADE. 3º Ofício, Caixa 286, Processo 06861, 1856. 

Campinas: Centro de Memória/Unicamp. Acervo do Tribunal de Justiça de SP 

(Comarca de Campinas). 

 

LISTAS NOMINATIVAS DE HABITANTES (1797-1836) 

LISTA NOMINATIVA DE HABITANTES. CAMPINAS, 1797. São Paulo: Arquivo 

Público do Estado de São Paulo. Repositório Digital. Disponível em 

http://www.arquivoestado.sp.gov.br/uploads/acervo/textual/macos_populacao/025_0

02.pdf. 

LISTA NOMINATIVA DE HABITANTES. CAMPINAS, 1798. São Paulo: Arquivo 

Público do Estado de São Paulo. Repositório Digital. Disponível em 

http://www.arquivoestado.sp.gov.br/uploads/acervo/textual/macos_populacao/025_0

03.pdf. 

LISTA NOMINATIVA DE HABITANTES. CAMPINAS, 1799. São Paulo: Arquivo 

Público do Estado de São Paulo. Repositório Digital. Disponível em 

http://www.arquivoestado.sp.gov.br/uploads/acervo/textual/macos_populacao/025_0

04.pdf. 

LISTA NOMINATIVA DE HABITANTES. CAMPINAS, 1800. São Paulo: Arquivo 

Público do Estado de São Paulo. Repositório Digital. Disponível em 

http://www.arquivoestado.sp.gov.br/uploads/acervo/textual/macos_populacao/025_0

05.pdf. 

LISTA NOMINATIVA DE HABITANTES. CAMPINAS, 1801. São Paulo: Arquivo 

Público do Estado de São Paulo. Repositório Digital. Disponível em 

http://www.arquivoestado.sp.gov.br/uploads/acervo/textual/macos_populacao/025_0

06.pdf. 

LISTA NOMINATIVA DE HABITANTES. CAMPINAS, 1803. São Paulo: Arquivo 

Público do Estado de São Paulo. Repositório Digital. Disponível em 

http://www.arquivoestado.sp.gov.br/uploads/acervo/textual/macos_populacao/025_0

07.pdf. 

LISTA NOMINATIVA DE HABITANTES. CAMPINAS, 1804. São Paulo: Arquivo 

Público do Estado de São Paulo. Repositório Digital. Disponível em 

http://www.arquivoestado.sp.gov.br/uploads/acervo/textual/macos_populacao/025_0

08.pdf. 



249 
 

LISTA NOMINATIVA DE HABITANTES. CAMPINAS, 1805. São Paulo: Arquivo 

Público do Estado de São Paulo. Repositório Digital. Disponível em 

http://www.arquivoestado.sp.gov.br/uploads/acervo/textual/macos_populacao/025_0

09.pdf. 

LISTA NOMINATIVA DE HABITANTES. CAMPINAS, 1806. São Paulo: Arquivo 

Público do Estado de São Paulo. Repositório Digital. Disponível em 

http://www.arquivoestado.sp.gov.br/uploads/acervo/textual/macos_populacao/026_0

01.pdf. 

LISTA NOMINATIVA DE HABITANTES. CAMPINAS, 1807. São Paulo: Arquivo 

Público do Estado de São Paulo. Repositório Digital. Disponível em 

http://www.arquivoestado.sp.gov.br/uploads/acervo/textual/macos_populacao/026_0

02.pdf. 

LISTA NOMINATIVA DE HABITANTES. CAMPINAS, 1808. São Paulo: Arquivo 

Público do Estado de São Paulo. Repositório Digital. Disponível em 

http://www.arquivoestado.sp.gov.br/uploads/acervo/textual/macos_populacao/026_0

03.pdf. 

LISTA NOMINATIVA DE HABITANTES. CAMPINAS, 1809. São Paulo: Arquivo 

Público do Estado de São Paulo. Repositório Digital. Disponível em 

http://www.arquivoestado.sp.gov.br/uploads/acervo/textual/macos_populacao/026_0

04.pdf. 

LISTA NOMINATIVA DE HABITANTES. CAMPINAS, 1810. São Paulo: Arquivo 

Público do Estado de São Paulo. Repositório Digital. Disponível em 

http://www.arquivoestado.sp.gov.br/uploads/acervo/textual/macos_populacao/026_0

05.pdf. 

LISTA NOMINATIVA DE HABITANTES. CAMPINAS, 1811. São Paulo: Arquivo 

Público do Estado de São Paulo. Repositório Digital. Disponível em 

http://www.arquivoestado.sp.gov.br/uploads/acervo/textual/macos_populacao/026_0

06.pdf. 

LISTA NOMINATIVA DE HABITANTES. CAMPINAS, 1812. São Paulo: Arquivo 

Público do Estado de São Paulo. Repositório Digital. Disponível em 

http://www.arquivoestado.sp.gov.br/uploads/acervo/textual/macos_populacao/026_0

07.pdf. 

LISTA NOMINATIVA DE HABITANTES. CAMPINAS, 1813. São Paulo: Arquivo 

Público do Estado de São Paulo. Repositório Digital. Disponível em 

http://www.arquivoestado.sp.gov.br/uploads/acervo/textual/macos_populacao/026_0

08.pdf. 

LISTA NOMINATIVA DE HABITANTES. CAMPINAS, 1814. São Paulo: Arquivo 

Público do Estado de São Paulo. Repositório Digital. Disponível em 

http://www.arquivoestado.sp.gov.br/uploads/acervo/textual/macos_populacao/026_0

09.pdf. 



250 
 

LISTA NOMINATIVA DE HABITANTES. CAMPINAS, 1815. São Paulo: Arquivo 

Público do Estado de São Paulo. Repositório Digital. Disponível em 

http://www.arquivoestado.sp.gov.br/uploads/acervo/textual/macos_populacao/027_0

01.pdf. 

LISTA NOMINATIVA DE HABITANTES. CAMPINAS, 1816. São Paulo: Arquivo 

Público do Estado de São Paulo. Repositório Digital. Disponível em 

http://www.arquivoestado.sp.gov.br/uploads/acervo/textual/macos_populacao/027_0

02.pdf. 

LISTA NOMINATIVA DE HABITANTES. CAMPINAS, 1817. São Paulo: Arquivo 

Público do Estado de São Paulo. Repositório Digital. Disponível em 

http://www.arquivoestado.sp.gov.br/uploads/acervo/textual/macos_populacao/027_0

03.pdf. 

LISTA NOMINATIVA DE HABITANTES. CAMPINAS, 1818. São Paulo: Arquivo 

Público do Estado de São Paulo. Repositório Digital. Disponível em 

http://www.arquivoestado.sp.gov.br/uploads/acervo/textual/macos_populacao/027_0

04.pdf. 

LISTA NOMINATIVA DE HABITANTES. CAMPINAS, 1819. São Paulo: Arquivo 

Público do Estado de São Paulo. Repositório Digital. Disponível em 

http://www.arquivoestado.sp.gov.br/uploads/acervo/textual/macos_populacao/027_0

05.pdf. 

LISTA NOMINATIVA DE HABITANTES. CAMPINAS, 1822. São Paulo: Arquivo 

Público do Estado de São Paulo. Repositório Digital. Disponível em 

http://www.arquivoestado.sp.gov.br/uploads/acervo/textual/macos_populacao/027_0

06.pdf. 

LISTA NOMINATIVA DE HABITANTES. CAMPINAS, 1824. São Paulo: Arquivo 

Público do Estado de São Paulo. Repositório Digital. Disponível em 

http://www.arquivoestado.sp.gov.br/uploads/acervo/textual/macos_populacao/027_0

07.pdf. 

LISTA NOMINATIVA DE HABITANTES. CAMPINAS, 1825. São Paulo: Arquivo 

Público do Estado de São Paulo. Repositório Digital. Disponível em 

http://www.arquivoestado.sp.gov.br/uploads/acervo/textual/macos_populacao/027_0

08.pdf. 

LISTA NOMINATIVA DE HABITANTES. CAMPINAS, 1826. São Paulo: Arquivo 

Público do Estado de São Paulo. Repositório Digital. Disponível em 

http://www.arquivoestado.sp.gov.br/uploads/acervo/textual/macos_populacao/027_0

09.pdf. 

LISTA NOMINATIVA DE HABITANTES. CAMPINAS, 1829a. São Paulo: Arquivo 

Público do Estado de São Paulo. Repositório Digital. Disponível em 

http://www.arquivoestado.sp.gov.br/uploads/acervo/textual/macos_populacao/027_0

10.pdf. 



251 
 

LISTA NOMINATIVA DE HABITANTES. CAMPINAS, 1829b. São Paulo: Arquivo 

Público do Estado de São Paulo. Repositório Digital. Disponível em 

http://www.arquivoestado.sp.gov.br/uploads/acervo/textual/macos_populacao/027_0

11.pdf. 

LISTA NOMINATIVA DE HABITANTES. CAMPINAS, 1835. São Paulo: Arquivo 

Público do Estado de São Paulo. Repositório Digital. Disponível em 

http://www.arquivoestado.sp.gov.br/uploads/acervo/textual/macos_populacao/027_0

12.pdf. 

LISTA NOMINATIVA DE HABITANTES. CAMPINAS, 1836. São Paulo: Arquivo 

Público do Estado de São Paulo. Repositório Digital. Disponível em 

http://www.arquivoestado.sp.gov.br/uploads/acervo/textual/macos_populacao/027_0

13.pdf. 

 

PERIÓDICOS 

A AURORA PAULISTANA (1852). Disponível em: http://bndigital.bn.br/acervo-

digital/aurora-paulistana/818283. 

A PHENIX (1839). Disponível em: http://bndigital.bn.br/acervo-digital/phenix/720798. 

CORREIO PAULISTANO (1854-6). Disponível em: http://bndigital.bn.br/acervo-

digital/correio-paulistano/090972. 

O CONSERVADOR (1850). Disponível em: http://bndigital.bn.br/acervo-

digital/correio-paulistano/090972. 

O FAROL PAULISTANO (1827, 1829-31). Disponível em: 

http://bndigital.bn.br/acervo-digital/farol-paulistano/700169. 

O JUSTICEIRO (1834). Disponível em: http://bndigital.bn.br/acervo-

digital/justiceiro/816728. 

 

REGISTRO PAROQUIAL DE TERRAS 

REGISTRO PAROQUIAL DE CAMPINAS, 1854-7. São Paulo: Arquivo Público do 

Estado de São Paulo. Acervo. 

 

REGISTROS DA BARREIRA DE CUBATÃO 

LIVRO DE REGISTROS DA BARREIRA DE CUBATÃO, 1836-77. Latas C01800-

C01843. São Paulo: Arquivo Público do Estado de São Paulo. Acervo. 

 

 



252 
 

FONTES PRIMÁRIAS (PUBLICADAS) 

 

ABREU, Manoel Cardoso de. “Divertimento admirável para os historiadores curiosos 

observarem as máquinas do mundo reconhecidas nos sertões de navegação das 

minas do Cuiabá e Mato Grosso”. In: Revista do Instituto Histórico e Geográfico 

Brasileiro. Rio de Janeiro, t. LXXVII, pt. II, pp. 125-56, 1914. 

AGUIAR, Padre João Joaquim Ferreira de. Pequena memória sobre a plantação, 

cultura e colheira do café. Rio de Janeiro: Imprensa Americana de I. P. da Costa, 

1836. 

ALINCOURT, Louis d’. Memória sobre a viagem do porto de Santos à cidade de 

Cuiabá. Brasília: Senado Federal, Conselho Editorial, 2006 (Edições do Senado 

Federal, v. 69). 

ALMEIDA, Francisco José de Lacerda e. Diário da viagem do Dr. Francisco José de 

Lacerda e Almeida pelas capitanias do Pará, Rio Negro, Mato Grosso, Cuiabá e São 

Paulo nos anos de 1780 a 1790. São Paulo: Tipografia de Costa Silveira, 1841. 

ANTONIL, André João. Cultura e opulência do Brasil por suas drogas e minas. 

Introdução e notas de Andrée Mansuy Diniz Silva. São Paulo: Edusp, 2007 

(Documenta Uspiana II). 

CAMPOS JÚNIOR, Theodoro de Sousa. “Café-Campinas”. In: MONOGRAFIA 

HISTÓRICA DO MUNICÍPIO DE CAMPINAS. Rio de Janeiro: Serviço Gráfico do 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 1952 

COUTINHO, José Joaquim da Cunha de Azeredo. Memória sobre o preço do 

açúcar. Introdução de Sérgio Buarque de Holanda. Rio de Janeiro: Instituto do 

Açúcar e do Álcool, 1946. 

ESCHWEGE, Wilhelm Ludwig von. Jornal do Brasil, 1811-1817: ou relatos diversos 

do Brasil, coletados durante expedições científicas. Belo Horizonte: Fundação João 

Pinheiro, Centro de Estudos Históricos e Culturais, 2002. 

LUCCOCK, John. Notas sobre o Rio de Janeiro e partes meridionais do Brasil. Belo 

Horizonte: Itatiaia; São Paulo: Edusp, 1975. 

MADRE DE DEUS, Frei Gaspar. Memórias para a história da capitania de São 

Vicente, hoje chamada de São Paulo, do Estado do Brazil, publicadas de ordem da 

Academia Real das Sciencias. Lisboa: Typografia da Academia, 1797. 

MARQUES, Manuel Eufrásio de Azevedo. Apontamentos históricos, geográficos, 

biográficos, estatísticos e noticiosos da província de São Paulo seguidos da 

cronologia dos acontecimentos mais notáveis desde a fundação da capitania de São 

Vicente até o ano de 1876. São Paulo: Livraria Martins Editora S.A, 1952. (Biblioteca 

Histórica Paulista). 2 tomos. 

MULLER, Daniel Pedro. Ensaio d’um quadro estatístico da província de São Paulo. 

Ordenado pelas leis municipais de 11 de abril de 1836 e 10 de março de 1837. 3ª 



253 
 

edição facsimilada. Introdução de Honório de Sylos. São Paulo: Governo do Estado, 

1978 (Coleção Paulística, v. 11). 

SAINT-HILAIRE, Auguste de. Viagem à província de São Paulo e resumo das 

viagens ao Brasil, província Cisplatina e Missões do Paraguai. Tradução e prefácio 

de Rubens Borba de Moraes. São Paulo: Livraria Martins, 1940. 

__________. Auguste de. Segunda viagem ao Rio de Janeiro, a Minas Gerais e a 

São Paulo. Belo Horizonte: Itatiaia/Edusp 1974. 

TSCHUDI, Johann Jakob von. Viagem às províncias do Rio de Janeiro e São Paulo. 

Introdução de Afonso de Taunay. Tradução de Eduardo de Lima Castro. São Paulo: 

Livraria Martins Editora S.A., 1953. 

 

FONTES SECUNDÁRIAS 

 

ACEMOGLU, Daron; JOHNSON, Simon; ROBINSON, James. “The rise of Europe: 

atlantic trade, institutional change, and economic growth”. In: American Economic 

Review, v. 95, n. 3, pp. 546-79, may/2005. 

ALDEN, Dauril. “O período final do Brasil Colônia, 1750-1808”. In: BETHELL, Leslie 

(org.). História da América Latina. Vol. 2: América Latina Colonial. Tradução de Mary 

Amazonas Leite de Barros e Magda Lopes. São Paulo: Edusp; Brasília: Funag, 

2004. 

ALMEIDA, Paulo Roberto de; FINS, Francisco Rogido. “A pesquisa histórica sobre o 

Brasil nos arquivos dos Estados Unidos: identificação preliminar e projeto de 

compilação”. In: Revista Brasileira de Política Internacional, v. 44, n. 1, pp. 151-54, 

jan.-jun./2001. 

ANDREWS, George Reid. Afro-Latin America, 1800-2000. New York: Oxford 

University Press, 2004. 

ANHEZINI, Karina. Um metódico à brasileira: a história da historiografia de Afonso 

de Taunay (1911-1939). São Paulo: Unesp, 2011. 

ARRUDA, José Jobson de Andrade. O Brasil no comércio colonial. São Paulo: Ática, 

1980. 

BACELLAR, Carlos de Almeida Prado. Os senhores da terra: família e sistema 

sucessório entre os senhores de engenho do Oeste Paulista (1765-1855). 

Campinas: CMU/Unicamp, 1997 (Coleção Campiana, v. 13). 

__________. “Arrolando os habitantes no passado: as listas nominativas sob um 

olhar crítico”. In: Locus, v. 14, n. 1, pp. 113-32, 2008. 



254 
 

__________. “Para conhecer os súditos d’El Rey: as listas nominativas de 

habitantes nas terras do Brasil’ In: Revista Estudos Amazônicos, v. IX, n. 1, pp. 32-

57, 2013. 

__________; TEIXEIRA, Paulo Eduardo. “O mundo dos escravos: trabalho e 

sociabilidade no Entre Rios”. In: RIBEIRO, Suzana B. (org.) Sesmarias, engenhos e 

fazendas. Arraial dos Souzas, Joaquim Egydio, Jaguary (1792-1930). 3 vols. Vol. 2: 

NOZOE, Nelson et al. Sesmaria. Caminhos. Escravidão. Riqueza. Imigração. 

Núcleos Urbanos. Campinas, 2016. 

BADDINI, Cássia Maria. Sorocaba no Império: comércio de animais e 

desenvolvimento urbano. São Paulo: Annablume/Fapesp, 2002, pp. 62-3; COSTA, 

Hernani Maia. As barreiras de São Paulo: estudo histórico das barreiras paulistas no 

século XIX. Dissertação – FFLCH/USP. São Paulo, 1984. 

BAENINGER, Rosana; RIBEIRO, Suzana Barretto. “A imigração na região do Entre 

Rios”. In: RIBEIRO, Suzana B. (org.) Sesmarias, engenhos e fazendas. Arraial dos 

Souzas, Joaquim Egydio, Jaguary (1792-1930). 3 vols. Vol. 2: NOZOE, Nelson et al. 

Sesmaria. Caminhos. Escravidão. Riqueza. Imigração. Núcleos Urbanos. Campinas, 

2016. 

BALMORI, Diana et al. Las alianzas da familia y la formación del país en América 

Latina. México: Fondo de Cultura Económica, 1990. 

BEIGUELMAN, Paula. A formação do povo no complexo cafeeiro: aspectos políticos. 

3ª edição. São Paulo: Edusp, 2005. 

BERGAD, Laird W. The comparative histories of slavery in Brazil, Cuba, and the 

United States. Cambridge: Cambridge University Press, 2007. 

BLACKBURN, Robin. The american crucible: slavery, emancipation and human 

rights. London; New York: Verso, 2013. 

BLAJ, Ilana. A trama das tensões: o processo de mercantilização de São Paulo 

colonial (1681-1721). São Paulo: Humanitas, 2002. 

BORREGO, Maria Aparecida de Menezes. A teia mercantil: negócios e poderes em 

São Paulo colonial (1711-1765). São Paulo: Alameda, 2010, pp. 37-55. 

__________. “Laços familiares e aspectos materiais da dinâmica mercantil na cidade 

de São Paulo (séculos XVIII e XIX)”. In: Anais do Museu Paulista. São Paulo, v. 18, 

n. 1, pp. 11-41, jan.-jul./2010. 

BRANDÃO, Adelino. Cana de açúcar: álcool e açúcar na história e no 

desenvolvimento social do Brasil. Brasília: Horizonte, 1985. 

BRAUDEL, Fernand. “History and sociology”. Translated by Sarah Matthews. In: On 

History. Chicago: The University of Chicago Press, 1980. 

BRITO, Jolumá. História da cidade de Campinas, v. 1. Campinas, 1956. 

__________. História da cidade de Campinas, v. 2. Campinas: Saraiva, S.A, 1957. 



255 
 

__________. História da cidade de Campinas, v. 3. Campinas: Saraiva S.A., 1957. 

__________. História da cidade de Campinas, v. 9. Campinas: Saraiva S.A., 1959. 

__________. História da cidade de Campinas, v. 8. Campinas: Saraiva S.A., 1959. 

BURNARD, Trevor; GARRIGUS, John. The plantation machine: atlantic capitalism in 

french Saint-Domingue and british Jamaica. Philadelphia: University of Pennsylvania 

Press, 2016. 

CAMPOS, Alzira Lobo de Arruda. Casamento e família em São Paulo colonial: 

caminhos e descaminhos. São Paulo: Paz e Terra, 2003. 

CANABRAVA, Alice Piffer. “A repartição da terra na Capitania de São Paulo, 1818”. 

In: Estudos Econômicos. São Paulo, v. II, n. 4, pp. 77-130, 1972. 

__________. “Vocábulos e expressões usadas em Cultura e opulência do Brasil”. In: 

ANDREONI, João António. Cultura e opulência do Brasil. São Paulo: Companhia 

Editora Nacional, 1974. 

__________. “Uma economia de decadência: os níveis de riqueza na capitania de 

São Paulo, 1765-67”. In: CANABRAVA, Alice Piffer. História econômica: estudos e 

pesquisas. São Paulo: Hucitec; Unesp; ABPHE, 2005. 

CARDOSO, Fernando Henrique. “Condições sociais da industrialização de São 

Paulo”. In: Revista Brasiliense. São Paulo, n. 28, pp. 31-46, mar.-abr./1960. 

CARLSON, Jon D. “Externality, contact periphery and incorporation”. In: BABONES, 

Salvatore J; CHASE-DUNN, Christopher (eds.). Routledge handbook of world-

systems analysis. London: Routledge, 2012. 

CASTRO, Antônio Barros de. “O café: auge, sobrevida e superação”. In: 7 ensaios 

sobre a economia brasileira, v. 2. 2 vols. Rio de Janeiro: Forense, 1975. 

CAVARZAN, Gustavo Machado. Capital cafeeiro paulista: apropriação de terras 

devolutas e relações de trabalho nas fazendas de café do Oeste Paulista (1850-

1930). 170 folhas. Dissertação – IE/Unicamp. Campinas, 2010. 

CHASE-DUNN, Christopher. Global formation: structures of the world-economy. 

Updated edition. Lanham: Rowman & Littlefield Publishers, Inc., 1998. 

COUTINHO, José Joaquim da Cunha de Azeredo. Memória sobre o preço do 

açúcar. Introdução de Sérgio Buarque de Holanda. Rio de Janeiro: Instituto do 

Açúcar e do Álcool, 1946. 

COUTY, Louis. Étude de biologie industrielle sur le café. Rapport adressé à M. le 

directeur de l’Ecole Polytechnnique. Rio de Janeiro: Imprimerie du Messager du 

Brésil, 1883. 

COSTA, Bruno Aidar. “Uma substituição luminosa: tributação e reforma do Antigo 

Regime português em D. Rodrigo de Souza Coutinho ao final do século XVIII”. In: 

Nova Economia. Belo Horizonte, v. 21, n. 1, pp. 137-56, jan.-abr/2011. 



256 
 

__________. A vereda dos tratos: fiscalidade e poder regional na capitania de São 

Paulo, 1723-1808. Tese – FFLCH/USP. São Paulo, 2012. 

COSTA, Hernani Maia. As barreiras de São Paulo: estudo histórico das barreiras 

paulistas no século XIX. 243 folhas. Dissertação – FFLCH/USP. São Paulo, 1985. 

COSTA, Renata Ferreira. “Violência e insubordinação militar na São Paulo do século 

XVIII: estudo histórico e filolófico de três manuscritos”. In: Filologia e Linguística 

Portuguesa, n. 10-1, pp. 221-36, 2008/09. 

CURRY-MACHADO, Jonathan. Cuban sugar industry: transnational networks 

engineering migrants in mid-nineteenth century Cuba. New York: Palgrave 

Macmillan, 2011. 

DEAN, Warren. Rio Claro: um sistema brasileiro de grande lavoura, 1820-1920. Rio 

de Janeiro: Paz e Terra, 1977 (Coleção Estudos Brasileiros, v. 21). 

DIAS, Madalena Marques. A formação das elites numa vila colonial paulista: Mogi 

das Cruzes (1608-1646). Dissertação – FFLCH/USP. São Paulo, 2001. 

DOLHNIKOFF, Miriam. Caminhos da conciliação: o poder provincial em São Paulo. 

Dissertação – FFLCH/USP. São Paulo, 1993. 

DOWBOR, Ladislau. A formação do capitalismo no Brasil. 2ª edição revisada. São 

Paulo: Brasiliense, 2009. 

DUBOIS, Laurent. Avengers of the New World: the story of the Haitian Revolution. 

Cambridge: The Belknap Press of Harvard University Press, 2004. 

DUNN, Richard S. Sugar & slaves: the rise of the planter class in the english West 

Indies, 1624-1713. Foreword by Gary B. Nash. Chapel Hill: The University of North 

Caroline, 2000. 

EISENBERG, Peter. Homens esquecidos: escravos e trabalhadores livres no Brasil, 

século XVIII e XIX. Campinas: Unicamp, 1989. 

ELLIS JÚNIOR, Alfredo. O café e a Paulistânia. São Paulo: USP, 1951 (História da 

Civilização Brasileira. Boletim 141, n. 13). 

FERLINI, Vera Lucia Amaral. “Uma capitania dos novos tempos: economia, 

sociedade e política na São Paulo restaurada (1765-1822)”. In: Anais do Museu 

Paulista. São Paulo, v. 17, n. 2, pp. 237-50, jul.-dez./2009. 

FERNANDES, Florestan. “A sociedade escravista no Brasil”. In: Circuito fechado. 

São Paulo, Hucitec, 1976. 

FRAGINALS, Manuel Moreno. El ingénio: complejo económico social cubano del 

azúcar, v. 1. 3 vols. La Habana: Editorial de Ciencias Sociales, 1978. 

__________. El ingénio: complejo económico social cubano del azúcar, v. 2. 3 vols. 

La Habana: Editorial de Ciencias Sociales, 1978. 



257 
 

FRAGOSO, João Luís Ribeiro; PITZER, Renato Rocha. “Barões, homens livres 

pobres e escravos: notas sobre uma fonte múltipla – inventários post-mortem”. In: 

Revista Arrabaldes, ano I, n. 2, pp. 29-52, set.-dez./1998. 

FRANCO, Maria Sylvia de Carvalho. Homens livres na ordem escravocrata. São 

Paulo: Instituto de Estudos Brasileiros, 1969. 

FURTADO, André Tosi. “As contribuições de Caio Prado Júnior à Formação 

Econômica do Brasil”. In: COELHO, Francisco da Silva; GRANZIERA, Rui Guilherme 

(orgs.). Celso Furtado e a Formação Econômica do Brasil. Edição comemorativa dos 

50 anos de publicação (1959- 2009). Prefácio de Fernando Henrique Cardoso. São 

Paulo: Atlas, 2009. 

FURTADO, Celso. Formação econômica do Brasil. Edição comemorativa de 50 

anos. São Paulo: Companhia das Letras, 2009. 

GEGGUS, David P. (ed.). The impact of the Haitian Revolution in the Atlantic World. 

South Carolina: University of South Carolina Press, 2002. 

GINZBURG, Carlo. “Microhistory: two or three things that I know about it”. In: Critical 

Inquiry, v. 20, n. 1, pp. 10-35, 1993. 

__________; PONI, Carlo. “O nome e o como: troca desigual no mercado 

historiográfico”. In: CASTELNUOVO, Enrico; GINZBURG, Carlo; PONI, Carlo (orgs.). 

A micro-história e outros ensaios. Tradução de António Narino. Rio de Janeiro: 

Bertrand, 1991. 

GODOY, Marcelo Magalhães. “Fazendas diversificadas, escravos polivalentes – 

caracterização sócio-demográfica e ocupacional dos trabalhadores cativos em 

unidades produtivas com atividades agroaçucareiras de Minas Gerais no século 

XIX”. In: Anais do XIV Encontro Nacional de Estudos Populacionais. Caxambú, 20-

24 de setembro de 2004. 

GONZÁLEZ, Luis. “El arte de la microhistoria”. In: Invitación a la microhistoria. 

Mexico City: Sep Setentas, 1973. 

GONÇALVÉS, Dominique. Le planteur et le roi: l’aristocratie havanaise et la 

couronne d’Espagne (1763-1838). Préface de Michel Bertrand. Madrid: Casa de 

Velázquez, 2008. 

GORENDER, Jacob. O escravismo colonial. 2 vols. 6ª edição. São Paulo: Ática, 

1992. 

HALL, Thomas D. Social change in the southwest, 1350-1880. Lawrence: University 

Press of Kansas, 1989. 

HANLEY, Anne G. Native capital: financial institutions and economic development in 

São Paulo, Brazil, 1850-1905. Stanford: Stanford University Press, 2005. 

HIGMAN, B. W. “The Sugar Revolution”. In: The Economic History Review (New 

Series), v. 53, n. 2, pp. 213-36, may/2000. 



258 
 

HOLANDA, Sérgio Buarque de. “Prefácio do tradutor”. In: DAVATZ, Thomas. 

Memórias de um colono no Brasil (1850). Tradução, prefácio e notas de Sérgio 

Buarque de Holanda. São Paulo: Livraria Martins, 1941 (Biblioteca Histórica 

Brasileira, v. 5). 

__________. Raízes do Brasil. 26ª edição. São Paulo: Companhia das Letras, 2008. 

HOPKINS, Terence K. et al. “Incorporation into the world-economy: how the world-

system expands”. In: Review (Fernand Braudel Center), v. 10, n. 5/6, pp. 761-902, 

summer-fall/1987. 

IANNI, Octavio. Raças e classes sociais no Brasil. 3ª edição. Edição revista e 

ampliada. São Paulo: Brasiliense, 2004. 

IGLESIAS, Francisco. Historiadores do Brasil: capítulos de historiografia brasileira. 

Belo Horizonte: UFMG, 2000. 

LAGO, Enrico Dal. “The ‘Cotton Kingdom’, its neighbors, and its contemporaries”. In: 

American slavery, atlantic slavery, and beyond: the U.S. ‘peculiar institution’ in 

international perspective. London: Routledge, 2013. 

LEÃO, Igor Zanoni Constant Carneiro. “Uma visão de Caio Prado Júnior”. In: Revista 

Paranaense de Desenvolvimento. Curitiba, n. 83, pp. 33-46, set.-dez./1994. 

LEONZO, Nanci. As companhias de ordenanças na capitania de São Paulo: das 

origens ao governo do Morgado de Matheus. Dissertação – FFLCH/USP. São Paulo, 

1975. 

LIMA, Henrique Espada. A micro-história italiana: escalas, indícios e singularidades. 

Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2006. 

LIMA, Igor Renato Machado de. O fio e a trama: trabalho e negócios femininos na 

Vila de São Paulo (1554-1640). Dissertação – FFLCH/USP. São Paulo, 2006. 

LUNA, Francisco Vidal; KLEIN, Herbert S. “Observações sobre preços agrícolas em 

São Paulo (1798/1836)”. In: Boletim de História Demográfica, ano VIII, n. 21, mar. 

2001. 

__________. Evolução da sociedade e economia escravista de São Paulo, de 1750 

a 1850. São Paulo: Edusp, 2005. 

MACHADO, Alcântara. Vida e morte do bandeirante. Rio de Janeiro: Fundação 

Darcy Ribeiro, 2013 (Coleção Biblioteca Básica Brasileira, v. 44). 

MACHADO, Maria Helena P. T. Crime e escravidão: trabalho, luta e resistência nas 

lavouras paulistas (1830-1888). 2ª edição. São Paulo: Edusp, 2014. 

MARANHO, Milena Fernandes. A opulência relativizada: significados econômicos e 

sociais dos níveis de vida dos habitantes da região do Planalto de Piratininga, 1648-

1682. Dissertação – IFHC/Unicamp. Campinas, 2001. 



259 
 

__________. O moinho e o engenho: São Paulo e Pernambuco em diferentes 

contextos e atribuições no Império Colonial Português (1580-1720). Tese – 

FFLCH/USP. São Paulo, 2006. 

MARCÍLIO, Maria Luiza. “População e força de trabalho em uma economia agrária 

em mudança. A Província de São Paulo, no final da época colonial”. In: Revista de 

História, n. 114, pp. 21-30, 1º sem./1983. 

MARCÍLIO, Maria Luiza. Crescimento demográfico e evolução agrária paulista: 

1700-1836. Prefácio de Stuart Schwartz. São Paulo: Hucitec/Edusp, 2000. (Estudos 

Brasileiros, v. 36). 

MARCONDES, Renato Leite. A arte de acumular na economia cafeeira: formas de 

enriquecimento no Vale do Paraíba paulista durante o século XIX. 285 folhas. Tese – 

FEA/USP. São Paulo, 1998. 

__________; MOTTA, José Flávio. “Preços e comercialização do café no Vale do 

Paraíba Paulista: Bananal em inícios do século XIX”. In: Revista Brasileira de 

Economia. Rio de Janeiro, v. 53, n. 2, pp. 183-209, abr.-jun./1999. 

MARQUESE, Rafael; TOMICH, Dale. “O Vale do Paraíba escravista e a formação do 

mercado mundial do café no século XIX”. In: GRINBERG, Keila; SALLES, Ricardo. O 

Brasil imperial, vol. II (1831-89). Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2009. 

__________. “O Vale do Paraíba cafeeiro e o regime visual da segunda escravidão: 

o caso da fazenda Resgate”. In: Anais do Museu Paulista. São Paulo, v. 18, n. 1, pp. 

83-128, jan.-jun./2010. 

__________. “Capitalismo, escravidão e a economia cafeeira do Brasil no longo 

século XIX”. In: Saeculum. João Pessoa, n. 29, pp. 289-321, jul.-dez./2013. 

MARTÍNEZ-ALIER, Verena. Marriage, class and colour in the nineteenth-century 

Cuba, a study of racial attitudes and sexual values in a slave society. Cambridge: 

Cambridge University Press, 1974. 

MARTINS, José de Souza. O cativeiro da terra. São Paulo: Ciências Humanas, 

1979. 

MARTINS, Valter. Nem senhores, nem escravos. Os pequenos agricultores em 

Campinas na primeira metade do século XIX. 239 folhas. Dissertação – SCH/UFPR. 

Curitiba, 1995. 

MATTOS, Renato de. “Problematizando a ‘decadência’ paulista: a complexa 

inserção de São Paulo nas redes mercantis do Império português (1765-1808)”. In: 

Historelo: Revista de Historia Regional y Local, v. 6, n. 11, pp. 126-51, enero-junio, 

2014. 

MAXWELL, Kenneth. Naked tropics: essays on empire and other rogues. New York: 

Routledge, 2003. 



260 
 

MEDICCI, Ana Paula. Administrando conflitos: o exercício do poder e os interesses 

mercantis na capitania/província de São Paulo (1765-1822). 287 folhas. Tese – 

FFLCH/USP. São Paulo, 2010. 

MELLO, Christiane Figueiredo Pagano de. Forças militares no Brasil colonial: corpos 

de auxiliares e de ordenanças na segunda metade do século XVIII. Rio de Janeiro: 

E-papers, 2009. 

MELO, José Evando Vieira de. O açúcar no café: agromanufatura açucareira e 

modernização em São Paulo (1850-1910). 487 folhas. Tese – FFLCH/USP. São 

Paulo, 2009. 

MENDES, Claudinei Magno Magre. Política e história em Caio Prado Júnior. São 

Luís: Uema, 2008. 

MESSIAS, Rosane Carvalho. O cultivo do café nas bocas do sertão paulista: 

mercado interno e mão-de-obra no período de transição – 1830-1888. São Carlos: 

Unesp, 2003. 

METCALF, Alida C. Family and frontier in colonial Brazil: Santana de Parnaíba, 

1580-1822. Berkeley: University of California Press, 1992. 

MILLER, Joseph C.  “Slave prices in the portuguese Southern Atlantic, 1600-1830”. 

In: CURTIN, Philip D; LOVEJOY, Paul E. (eds.). Africans in bondage: studies in 

slavery and the slave trade. Madison: University of Wisconsin Press, 1986. 

MILLIET, Sérgio. Roteiro do café e outros ensaios: contribuição para o estudo da 

história econômica e social do Brasil. 4ª edição. São Paulo: Hucitec, 1982 (Estudos 

Rurais). 

MINTZ, Sidney. Sweetness and power: the place of sugar in modern history. New 

York: Penguin Books, 1986. 

MONT SERRATH, Pablo Oller. Dilemas & conflitos na São Paulo restaurada: 

formação e consolidação da agricultura exportadora (1765-1802). Dissertação – 

FFLCH/USP. São Paulo, 2007. 

MONTE, Vanessa Martins. Correspondências paulistas: as formas de tratamento em 

cartas de circulação pública (1765-1775), v. 1. 257 folhas. Tese – FFLCH/USP. São 

Paulo, 2013. 

MONTEIRO, John Manuel. Negros da terra: índios e bandeirantes nas origens de 

São Paulo. São Paulo: Companhias das Letras, 2005. 

MONZOTE, Reinaldo Funes. “Azúcar, deforestación y paisajes agroindustriales en 

Cuba, 1815-1926”. In: Varia Historia. Belo Horizonte, n. 33, jan./2005. 

MOORE, Jason W. “Sugar and the expansion of the early modern world-economy: 

commodity frontiers, ecological transformation, and industrialization”. In: Review 

(Fernand Braudel Center), v. 23, n. 3, pp. 409-33, 2000. 



261 
 

MORAIS, Viviane Alves. Estradas interprovinciais no Brasil Central: Mato Grosso, 

Goiás, Minas Gerais (1834-1870). 276 folhas. Dissertação – FFLCH/USP. São 

Paulo, 2010. 

MÜLLER E OLIVEIRA, Vinícius de Bragança. “Mudanças institucionais e seus 

impactos na província de São Paulo: a economia paulista ante a centralização 

política do Império brasileira (1835-1850)”. In: Almanack Braziliense. São Paulo, n. 5, 

pp. 101-15, mai. 2007. 

NAZZARI, Muriel. O desaparecimento do dote: mulheres, famílias e mudança social 

em São Paulo, Brasil, 1600-1900. Traduzido por Lólio Lourenço de Oliveira. São 

Paulo: Companhia das Letras, 2001. 

NEIMARK, Benjamin; MAHANTY, Sango; DRESSLER, Wolfram. “Mapping value in a 

‘green’ commodity frontier: revisiting commodity chain analysis”. In: Development and 

Change, v. 47, n. 2, pp. 240-65, 2016. 

NORMAN JR., William C. Van. Shade-grown slavery: the lives of slaves on the coffee 

plantations in Cuba. Nashville: Vanderbilt University Press, 2013. 

NOZOE, Nelson. “Sesmarias e posse de terra rural no entre rios de Nossa Senhora 

da Conceição das Campinas do Matto Grosso”. In: RIBEIRO, Suzana B. (org.) 

Sesmarias, engenhos e fazendas. Arraial dos Souzas, Joaquim Egydio, Jaguary 

(1792-1930). 3 vols. Vol. 2: NOZOE, Nelson et al. Sesmaria. Caminhos. Escravidão. 

Riqueza. Imigração. Núcleos Urbanos. Campinas, 2016. 

PAQUETTE, Gabriel. Imperial Portugal in the Age of Atlantic Revolutions: the Luso-

Brazilian World, c. 1770-1850. Cambridge: Cambridge University Press, 2013. 

PARRY, J. H; SHERLOCK, Philip. A short history of the West Indies. 3rd edition. 

London: The Macmillan Press Ltd., 1971 (Macmillan African and Caribbean histories 

for advanced study). 

PARRON, Tâmis Peixoto. A política da escravidão no império do Brasil, 1826-1865. 

289 folhas. Dissertação – FFLCH/USP. São Paulo, 2009. 

__________. A política da escravidão na era da liberdade: Estados Unidos, Brasil e 

Cuba, 1787-1846. 502 folhas. Tese – FFLCH/USP. São Paulo, 2015. 

PEIXOTO, Afrânio. “Prefácio”. In: SIMONSEN, Roberto Cochrane. História 

econômica do Brasil (1500-1820). Curso professado na Escola Livre de Sociologia e 

Política de São Paulo. 4ª edição. Brasília: Senado Federal, 2005 (Edições do 

Senado Federal, v. 34). 

PENDERGRAST, Mark. Uncommon grounds: the history of coffee and how it 

transformed our world. Revised edition. New York: Basic Books, 2010. 

PETRONE, Maria Tereza Schorer. A lavoura canavieira em São Paulo: expansão e 

declínio (1765-1851). São Paulo: Difusão Européia do Livro, 1968. 

__________. “Um comerciante do ciclo do açúcar paulista: Antônio da Silva Prado 

(1817-1829)”. In: Revista de História. São Paulo, v. 39, n. 79, pp. 115-27, 1969. 



262 
 

PIROLA, Ricardo Figueiredo. Senzala insurgente: malungos, parentes e rebeldes 

nas fazendas de Campinas (1832). Campinas: Unicamp, 2011. 

PÍVARO, Hilda. O processo de recuperação da economia paulista (1765-1850). Tese 

– FFLCH/USP. São Paulo, 1985. 

PONS, Frank Moya. History of the Caribbean: plantations, trade, and war in the 

atlantic world. Princeton: Markus Wiener Publishers, 2007. 

PRADO JÚNIOR, Caio. Evolução política do Brasil: colônia e império. 21ª edição. 

São Paulo: Brasiliense, 2007. 

__________. Formação do Brasil contemporâneo: colônia. 23ª edição. São Paulo: 

Brasiliense, 2008(a). 

__________. História econômica do Brasil. São Paulo: Brasiliense, 2008(b). 

PUPO, Celso Maria de Mello. Campinas, seu berço e juventude. Campinas: 

Academia Campinense de Letras, 1969 (Publicações da Academia Campinense de 

Letras, v. 20). 

__________. Campinas, município no Império: fundação e constituição, usos 

familiares, a morada, sesmaria, engenho e fazendas. São Paulo: Imprensa Oficial do 

Estado, 1983. 

QUEIRÓZ, Suely Robles Reis de. Escravidão negra em São Paulo: um estudo das 

tensões provocadas pelo escravismo no século XIX. Prefacio de Sérgio Buarque de 

Holanda. Rio de Janeiro: José Olympio, 1977. 

RANGEL, Armenio de Souza. Escravismo e riqueza: formação da economia cafeeira 

no município de Taubaté, 1765-1835. 442 folhas. Tese – FEA/USP. São Paulo. 

REVEL, Jacques. “Micro-história, macro-história: o que as variações de escala 

ajudam a pensam em um mundo globalizado”. Tradução de Anne-Maria Milon de 

Oliveira. In: Revista Brasileira de Educação, v. 15, n. 45, pp. 434-44, set.-dez./2010. 

RIBEIRO, Maria Alice Rosa. “Riqueza e endividamento no economia de plantation 

açucareira e cafeeira: a família Teixeira Vilela-Teixeira Nogueira, Campinas, São 

Paulo, século XIX”. In: Estudos Econômicos. São Paulo, v. 45, n. 3, pp. 527-65, 

jul.set./2015. 

RIBEIRO, Suzana Barretto. “Famílias e cotidiano nas casas de morada”. In: 

RIBEIRO, Suzana Barretto (cord.) Sesmarias, engenhos e fazendas. Arraial dos 

Souzas, Joaquim Egydio, Jaguary (1792-1930). 3 vols. Vol. 1: FARAH, Ana Paula; 

FILHO, Joaquim Caetano de Lima. Território. Inventário Arquitetônico. Cotidiano. 

Campinas, 2016. 

RICUPERO, Bernardo. Caio Prado Júnior e a nacionalização do marxismo no Brasil. 

São Paulo: Departamento de Ciência Política da Universidade de São 

Paulo/Fapesp/Editora 34, 2000. 



263 
 

ROSSETTO, Pedro Francisco. “Reconstituição do traçado da ‘estrada dos Goiases’ 

no trecho da atual mancha urbana de Campinas”. In: Anais do Museu Paulista. São 

Paulo, v. 14, n. 2, pp. 141-91, jul.-dez./2006. 

SAES, Flávio Azevedo Marques de. “Industrialização e desenvolvimento na 

perspectiva de duas gerações de pensadores brasileiros: Roberto Simonsen e Celso 

Furtado”. In: COELHO, Francisco da Silva; GRANZIERA, Rui Guilherme (orgs.). 

Celso Furtado e a Formação Econômica do Brasil. Edição comemorativa dos 50 

anos de publicação (1959-2009). Prefácio de Fernando Henrique Cardoso. São 

Paulo: Atlas, 2009. 

SALLES, Ricardo. E o Vale era o escravo: Vassouras, século XIX. Senhores e 

escravos no coração do Império. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2008. 

SAMARA, Eni de Mesquita. “Casamento e papéis familiares em São Paulo no século 

XIX”. In: Cadernos de Pesquisa. São Paulo, n. 37, pp. 17-25, mai./1981. 

SAMPER, Mario; FERNANDO, Radin. “Historical statistics of coffee production and 

trade from 1700 to 1960”. In: CLARENCE-SMITH, William; TOPIK, Steve (eds.). The 

global coffee economy in Africa, Asia, and Latin America, 1500-1989. Cambridge: 

Cambridge University Press, 2003. 

SANTIN, Dionete A. “Flora: do Matto Grosso ao Café”. In: RIBEIRO, Suzana B. (org.) 

Sesmarias, engenhos e fazendas. Arraial dos Souzas, Joaquim Egydio, Jaguary 

(1792-1930). 3 vols. Vol. 3: SANTIN, Dionete A. et al. Flora. Fauna. Campinas: 2016. 

SANTOS, Cleyton Rodrigues dos. Negociação e conflito na formação do mercado de 

trabalho em Rio Claro-SP (1841-1895). 394 folhas. Tese – FFLCH/USP. São Paulo, 

2015. 

SCHWARTZ, Stuart B. Segredos internos: engenhos e escravos na sociedade 

colonial, 1550-1835. São Paulo: Companhia das Letras, 1988. 

__________. “O Brasil colonial, c. 1580-1750: as grandes lavouras e as periferias”. 

In: BETHEL, Leslie (org.). América Latina colonial. Vol. 2: América Latina Colonial. 

Tradução de Mary Amazonas Leite de Barros e Magda Lopes. São Paulo: Edusp; 

Brasília: Funag, 2004. 

SECCO, Lincoln. Caio Prado Júnior: o sentido da revolução. São Paulo: Boitempo, 

2008, p. 169; SAES, Flávio Azevedo Marques de. “A historiografia econômica 

brasileira dos pioneiros às tendências recentes da pesquisa em história econômica 

do Brasil”. In: Revista Territórios e Fronteiras. Cuiabá, v. 2, n. 1, pp. 182-203, jan.-

jun./2009. 

SILVA, Francisco Antonio. Abastecimento em São Paulo: estudo histórico do 

aprovisionamento da Província via barreira de Cubatão (1835-1877). 205 folhas. 

Dissertação – FFLCH/USP. São Paulo, 1985. 

SILVA, Gustavo Pereira da. “A dinâmica do enriquecimento paulista no século XIX: 

das origens à diversificação do capital da família Lacerda Franco”. In: Estudos 

Econômicos. São Paulo, v. 45, n. 2, pp. 347-76, abr.-jun./2015. 



264 
 

SLENES, Robert Wayne Andrew. “Grandeza ou decadência? O mercado de 

escravos e a economia cafeeira da Província do Rio de Janeiro, 1850-1888”. In: 

COSTA, Iraci del Nero da (org.). Brasil: história econômica e demográfica. São 

Paulo: Instituto de Pesquisas Econômicas, 1986. 

__________. Na senzala, uma flor. Esperanças e recordações na formação da 

família escrava: Brasil sudeste, século XIX. 2ª edição. Campinas: Unicamp, 2011. 

SOUZA, Francisco Eduardo Pires de. A evolução das técnicas produtivas no século 

XIX: o engenho de açúcar e a fazenda de café. 159 folhas. Dissertação – 

IFCH/Unicamp. Campinas, 1978. 

SOUZA, João Paulo A. de. “Entre o sentido da colonização e o arcaísmo como 

projeto: a superação de um dilema através do conceito de capital escravista-

mercantil”. In: PIRES, Julio Manuel; COSTA, Iraci del Nero (orgs.). O capital 

escravista-mercantil e a escravidão nas Américas. São Paulo: Edusc/Fapesp, 2010. 

STEIN, Stanley Julian. Vassouras: a brazilian coffee county, 1850-1900. Cambridge: 

Harvard University Press, 1957. 

SUPRINYAK, Carlos Eduardo; RESTITUTTI, Cristiano Corte. “Os muares e as 

Minas: relações entre a demanda mineira e o mercado de animais de carga nos 

séculos XVIII e XIX”. In: Anais do XII Seminário sobre a Economia Mineira. Belo 

Horizonte: Cedeplar, 2006. 

TAUNAY, Afonso de Escragnole. História do café no Brasil. Volume 1: no Brasil 

colonial, 1727-1822. Tomo I. Rio de Janeiro: Departamento Nacional do Café, 1939. 

__________. História do café no Brasil. Volume 2: no Brasil colonial (1727-1822). 

Tomo II. Rio de Janeiro: Departamento Nacional do Café, 1939. 

__________. Pequena história do café no Brasil. Prefácio de João Carlos 

Escosteguy Filho. Rio de Janeiro: Fundação Darcy Ribeiro, 2013 (Coleção Biblioteca 

Básica Brasileira, v. 40). 

__________. Subsídios para a história do café no Brasil colonial. Rio de Janeiro: 

Departamento Nacional do Café, 1935. 

TEIXEIRA, Paulo Eduardo. A formação das famílias livres: Campinas, 1774-1850. 

São Paulo: Unesp, 2011. 

THÓRHALLSDÓTTIR, Anna Gudrún; JÚLÍUSSON, Árni Daníel; ÖGMUNDARDÓTTI, 

Helga. “The sheep, the market, and the soil: environmental destruction in the 

Icelandic Highlands, 1880-1910”. In: JORGENSEN, Dolly; SÖRLIN, Sverker (eds.). 

Northscapes: history, technology, and the making of northern environments. 

Vancouver: UBC Press, 2013. 

TILLY, Charles. Big structures, large processes, huge comparisons. New York: 

Russell Sage Foundation, 1984. 

TOMICH, Dale W. “A ordem do tempo histórico: a longue durée e a micro-história”. 

In: Almanack. Guarulhos, n. 2, pp. 38-51, 2º sem./2011. 



265 
 

__________. Slavery in the circuit of sugar: Martinique and the world-economy, 

1830-1848. 2nd edition. Albany: State University of New York Press, 2016. 

UKERS, William Harrison. (ed.) All about coffee. New York: The Tea and Coffee 

Trade Journal Company, 1922. 

VARELA, Alex Gonçalves. Atividades científicas na “bela e bárbara” capitania de 

São Paulo (1795-1823). 368 folhas. Tese – IG/Unicamp. Campinas, 2005. 

VIANA, Oliveira. Instituições políticas brasileiras. Brasília: Conselho Editorial do 

Senado Federal, 1999 (Coletação Biblioteca Básica Brasileira). 

VIANA, Victor. Histórico da formação econômica do Brasil. Comemoração do 1º 

Centenário da Independência do Brasil. Rio de Janeiro: Imprensa Nacional, 1922 

(Ministério da Fazenda). 

VIOTTI, Emília. Da senzala à colônia. 5ª edição. São Paulo: Unesp, 2010. 

WALLERSTEIN, Immanuel Maurice. The Modern World-System I: capitalist 

agriculture and the origins of the european world-economy in the sixteenth century. 

Berkeley: University of California Press, 2011(a). 

__________. The Modern World-System III: the second era of great expansion of the 

capitalist world-economy, 1730s-1840s. Berkeley: University of California Press, 

2011(b). 

WILD, Antony. Coffee: a dark history. New York: W. W. Norton & Company, Inc., 

2005. 

ZAMELLA, Mafalda P. O abastecimento da capitania de Minas Gerais no século 

XVIII. 2ª edição. São Paulo: Hucitec/Edusp, 1990. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



266 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



267 
 

ANEXOS 

 

Anexo 1. Ranking das safras e das escravarias em idade produtiva ideal. 

Campinas (1798-1800) 

PRODUTOR 
1798 1799 1800 

AÇÚCAR ESCRAVARIA AÇÚCAR ESCRAVARIA AÇÚCAR ESCRAVARIA 

Albano de Almeida Lima 5 10 7 13 6 15 

Alexandre Barbosa de Andrade (pai) 10 24 17 21 21 30 

Antônio Antunes de Campos     35 35     

Antônio Benedito de Cerqueira César, Tenente-Coronel 17 11 13 9 31 5 

Antônio da Silva Leme 14 20 12 21 6 22 

Antônio Ferraz de Campos, Sargento-Mor (pai) 2 1 5 2 4 1 

Antônio José de Matos, Alferes 30 33 29 38 45 46 

Antônio Mendes de Godói     34 35     

Antônio Pompeu de Camargo Penteado, Alferes 6 11 2 12 2 11 

Bento Simões Vieira         9 16 

Bernardo Guedes Barreto 11 13 2 15 33 20 

Cláudio Furquim de Campos 20 13         

Domingos da Costa Machado, Sargento-Mor 27 29 21 24 20 30 

Domingos da Costa Machado, Tenente 30 20 29 19 26 29 

Felipe Neri Teixeira, Capitão 4 4 2 3 10 3 

Floriano de Camargo Penteado, Capitão-Mor 1 8 1 9 3 12 

Francisco de Paula Camargo, Capitão 9 7 7 5 12 9 

Francisco Xavier da Rocha, Alferes         18 14 

Gertrudes de Camargo Penteado 30 29 16 19 34 36 

Inácio Caetano Leme, Capitão 38 40 29 24 32 30 

Inácio Ferreira de Sá, Capitão 8 3 6 1 14 2 

João da Rosa Dias     33 38     

João Ferraz Castanho 40 29 23 27     

João José da Silva, Tenente 14 5 18 5 8 7 

João Leite de Camargo Penteado, Alferes 16 24 28 27 26 30 

João Manoel do Amaral, Capitão 29 24 13 27 11 39 

Joaquim Antônio de Arruda 39 20     39 22 

Joaquim Bernardo Gomes 37 33 37 31 47 39 

Joaquim Cardoso de Gusmão 26 17 23 17 19 20 

Joaquim de Almeida Lima, Alferes         34 46 

Joaquim José Teixeira Nogueira, Sargento-Mor 3 6     1 4 

José Antônio do Amaral, Capitão 17 13 11 9 40 18 

José da Rocha de Camargo, Sargento-Mor 7 8     17 13 

José de Almeida Lima         44 44 

José de Camargo Paes 22 13 19 15 26 22 

José de Sousa e Siqueira, Alferes 23 24     13 22 

José Francisco de Moraes, Capitão 23 24 20 24 21 22 

José Inácio de Camargo Penteado, Capitão 12 38 29 31 26 39 

José Ricardo Pereira     41 40     

Luís Antônio de Sousa Queirós, Brigadeiro (1)     13 8 21 10 

Luís Antônio de Sousa Queirós, Brigadeiro (2)     9 7 15 5 

José Pedro da Cunha Caldeira, Tenente 23 33         

Manoel Fernandes de Sampaio 42 23 39 21 41 30 

Manoel Ferraz de Campos, Alferes         34 16 

Manoel Pereira Tangerino 36 33 26 31 46 39 



268 
 

Anexo 1. Continuação 

PRODUTOR 
1798 1799 1800 

AÇÚCAR ESCRAVARIA AÇÚCAR ESCRAVARIA AÇÚCAR ESCRAVARIA 

Manoel Quintiliano da Silva     40 31 48 39 

Nicolau Gonçalves da Silva 17 17 26 17 21 22 

Pedro Antônio de Oliveira, Tenente 21 38     21 44 

Pedro de Sousa Campos, Alferes         43 38 

Pedro Gonçalves Meira, Tenente 13 2 9 3 5 7 

Pedro José Batista, Alferes 30 29 35 27     

Rafael Antunes de Campos 27 33 21 35 34 36 

Rafael de Oliveira Cardoso, Capitão 30 17 23 14 15 18 

Raimundo Álvares dos Santos Prado Leme         26 30 

Reducindo de Camargo Penteado         34 22 

Sebastião de Sousa Paes 41 41 42 40 41 46 

Vicente José Machado 35 41 38 40     

 
AÇÚCAR = Ranking da safra de açúcar (arrobas) em relação aos demais produtores 

ESCRAVARIA = Ranking da escravaria em idade produtiva ideal (15-59 anos) em relação aos demais produtores 

Fonte: LHN de Campinas, 1798-1800. 
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Anexo 2. Escravaria e safra dos “homes bons”. Campinas (1797/98 e 

respectivo ano-auge) 

“HOMEM BOM” 
ESCRAVARIA SAFRA 

1797 ANO-AUGE 1798 ANO-AUGE 

Agostinho José de Campos 0 11 1824 0 300 1824 

Albano de Almeida Lima 16 20 1799 880 880 1798 

Antônio da Silva Leme 5 48 1825 400 550 1800 

Antônio Pompeu de Camargo Penteado, Alferes 10 39 1810 800 2.000 1809 

Antônio Benedito de Cerqueira César, Tenente-Coronel 5 38 1817 300 2.800 1818 

Antônio Ferraz de Campos, Sargento-Mor (pai) 45 60 1801 1.520 1.520 1798 

Antônio Mendes de Godói 3 4 1798   70 1799 

Bernardo Guedes Barreto 12 45 1817 500 2.100 1817 

Felipe Neri Teixeira, Capitão 42 55 1808 890 2.050 1808 

Floriano de Camargo Penteado, Capitão-Mor 15 163 1822 1.550 7.000 1818 

Francisco de Camargo Pimentel 0 0         

Inácio Caetano Leme, Capitão 0 40 1829 60 2.900 1829 

Inácio Ferreira de Sá, Capitão 13 66 1809 580 2.500 1804 

Jerônimo Pedroso de Barros 3 3         

João Batista Pimentel 0 2 1807   120 1807 

João José da Silva, Tenente 6 58 1812 400 3.500 1813 

João Manoel do Amaral, Capitão 6 34 1829 150 1.300 1824 

Joaquim Antônio de Arruda 12 15 1800 50 900 1822 

Joaquim Bernardo Gomes 2 8 1822 69 500 1824 

Joaquim Cardoso de Gusmão 5 67 1836 190 3.000 1822 

Joaquim de Almeida Lima, Alferes 0 24 1818   2.600 1818 

Joaquim de Oliveira Leite, Licenciado 7 24 1815   800 1824 

Joaquim José Teixeira Nogueira, Sargento-Mor 23 65 1829 1.000 3.200 1818 

José Antônio do Amaral, Capitão 12 36 1822 300 1.800 1818 

José Barbosa da Cunha 17 17 1797       

José da Rocha de Camargo, Sargento-Mor 12 94 1822 618 3.000 1822 

José de Almeida Lima 0 6 1808   600 1813 

José de Camargo Paes 18 22 1799 203 203 1798 

José de Sousa e Siqueira, Alferes 8 57 1836 200 3.000 1836 

José Francisco de Moraes, Capitão 5 16 1805 200 1.300 1808 

José Pedro da Cunha Caldeira, Tenente 12 12 1797 200 200 1798 

Manoel Ferraz de Campos, Alferes 5 48 1818   2.300 1818 

Manoel Pereira Tangerino 3 5 1800 80 110 1799 

Rafael Antunes de Campos 8 18 1829 160 2.220 1822 

Rafael de Oliveira Cardoso, Capitão 13 21 1818 100 230 1818 

Vicente José Machado 0 14 1817 90 700 1817 

TOTAL 343 1.255 
 

11.490 56.253 
 

AÇÚCAR = Ranking da safra de açúcar (arrobas) em relação aos demais produtores. 

Fonte: LNH de Campinas, 1797-1836. 
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Anexo 3. Domicílios, e população livre/liberta e escrava. Campinas (1797-1829) 

ANO DOMICÍLIOS 
POPULAÇÃO 

LIVRE E/OU LIBERTA ESCRAVA TOTAL 
1797 334 2.356 1.786 570 

1798 368 2.860 2.067 793 

1799 387 2.904 2.070 834 

1800 453 3.699 2.636 1.063 

1801 467 3.714 2.658 1.056 

1803 584 4.267 3.141 1.126 

1804 566 4.132 2.966 1.166 

1805 602 4.510 3.220 1.290 

1806 628 4.826 3.419 1.407 

1807 625 4.856 3.407 1.449 

1808 615 4.931 3.234 1.697 

1809 605 5.043 3.270 1.773 

1810 610 5.087 3.347 1.740 

1811 674 5.286 3.537 1.749 

1812 703 5.422 3.584 1.838 

1813 711 5.632 3.702 1.930 

1814 719 5.550 3.631 1.919 

1815 729 5.361 3.479 1.882 

1816 738 5.923 3.684 2.239 

1817 692 6.026 3.503 2.523 

1818 710 6.230 3.531 2.699 

1822 727 7.488 3.845 3.643 

1824 736 7.036 3.611 3.425 

1825 989 8.360 4.269 4.091 

1829 949 8.530 3.673 4.857 

TAXA DE CRESCIMENTO A.A. (%) 4,31 4,95 3,34 8,21 

Fonte: LNH de Campinas, 1797-1829. 
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Anexo 4. Proprietários com mais de 30 escravos em idade produtiva ideal. 

Campinas (1829) 

PROPRIETÁRIO 
ESCRAVARIA 

Total 
Em idade produtiva ideal 

Total % 

Floriano de Camargo Penteado, Capitão-Mor 136 106 77,94% 

Joaquim José dos Santos Camargo 113 95 84,07% 

Francisco Egídio de Sousa Aranha, Coronel 94 92 97,87% 

Antônio Manoel Teixeira, Comendador 138 89 64,49% 

Francisco Inácio de Sousa Queirós, Coronel (1) 105 89 84,76% 

Antônio Correa Barbosa 104 78 75,00% 

Teodoro Ferraz Leite, Sargento-Mor 84 71 84,52% 

Francisco Inácio de Sousa Queirós, Coronel (2) 99 70 70,71% 

Antônio Pompeu de Camargo Penteado, Alferes 86 66 76,74% 

Antônio Manoel de Arruda 88 64 72,73% 

Francisco Inácio de Sousa Queirós, Coronel (3) 69 60 86,96% 

Maria Ângela Teixeira 77 59 76,62% 

Joaquim Duarte Novaes, Padre 71 59 83,10% 

José Francisco Aranha de Camargo, Padre 64 57 89,06% 

Ana Maria da Cunha 70 54 77,14% 

Ana Matilde de Almeida Pacheco 62 52 83,87% 

Francisco Inácio de Sousa Queirós, Coronel (4) 68 52 76,47% 

José de Campos Penteado 86 50 58,14% 

Elisiário de Camargo Andrade, Sargento-Mor 52 46 88,46% 

Joaquim José Teixeira Nogueira, Sargento-Mor 65 46 70,77% 

Francisco de Paula Camargo, Capitão 58 45 77,59% 

José Ferraz de Campos, Barão de Cascalho 63 45 71,43% 

Francisco Inácio de Sousa Queirós, Coronel (5) 47 44 93,62% 

Maria da Lapa e Sousa 57 43 75,44% 

Maria Joaquina de Araújo 57 43 75,44% 

Antônio Benedito de Cerqueira Leite, Tenente 51 43 84,31% 

João Batista de Oliveira, Capitão 68 40 58,82% 

Domingos da Costa Machado, Sargento-Mor 48 40 83,33% 

Francisco Inácio de Sousa Queirós, Coronel (6) 51 39 76,47% 

Joaquim Cardoso de Gusmão 53 39 73,58% 

João Leite de Freitas, Tenente 41 39 95,12% 

José Joaquim Correa 50 37 74,00% 

Joaquim Aranha de Camargo, Tenente 38 33 86,84% 

Francisco Gonçalves dos Santos Cruz 37 31 83,78% 

Inácio Leite Penteado 41 31 75,61% 

Ana de Campos Paes 36 30 83,33% 

MÉDIA 70,19 54,92 79,12% 

Fonte: LNH de Campinas, 1829. 
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Anexo 5. Escravaria média por propriedade açucareira, e proporção entre as 

escravarias total e em idade produtiva. Campinas (1798-1829) 

ANO 
ESCRAVARIA 

TOTAL EM IDADE PRODUTIVA IDEAL TOTAL ÷ EM IDADE PRODUTIVA IDEAL 
1798 654 471 1,39 

1799 592 440 1,35 

1800 805 597 1,35 

1801 789 583 1,35 

1803 758 583 1,30 

1804 797 583 1,37 

1805 912 651 1,40 

1806 936 659 1,42 

1807 1.059 795 1,33 

1808 1.232 955 1,29 

1809 1.321 1.047 1,26 

1810 1.322 1.045 1,27 

1811 1.368 1.051 1,30 

1812 1.330 1.026 1,30 

1813 1.515 1.168 1,30 

1814 1.447 1.116 1,30 

1815 1.483 1.146 1,29 

1816 1.763 1.375 1,28 

1817 2.099 1.666 1,26 

1818 2.194 1.747 1,26 

1822 3.054 2.447 1,25 

1824 2.661 2.154 1,24 

1825 3.089 2.439 1,27 

1829 3.709 2.848 1,30 

TAXA DE CRESCIMENTO A.A. (%) 7,00 7,29 
 

Fonte: LNH de Campinas, 1798-1829. 

 

 

 

 

 

 

 

 



273 
 

 

Anexo 6. Safra média de açúcar por propriedade e aproveitamento médio na 

produção de açúcar. Campinas (1798-1829) 

ANO 
SAFRA MÉDIA DE AÇÚCAR (@) 

POR PROPRIEDADE POR ESCRAVO EM IDADE PRODUTIVA IDEAL 
1798 281,44 32,27 

1799 261,24 26,72 

1800 228,38 21,42 

1801 358,90 31,40 

1803 442,63 31,13 

1804 621,59 52,24 

1805 583,25 47,48 

1806 389,36 29,54 

1807 489,57 37,56 

1808 743,80 45,95 

1809 790,59 51,35 

1810 296,65 18,45 

1811 516,61 32,93 

1812 489,22 31,95 

1813 751,45 47,61 

1814 478,12 28,70 

1815 820,98 44,42 

1816 808,84 42,94 

1817 855,51 45,19 

1818 1.057,19 57,49 

1822 1.176,26 50,95 

1824 1.064,70 44,49 

1825 1.286,24 52,21 

1829 1.323,35 43,68 

Fonte: LNH de Campinas, 1798-1829. 
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Anexo 7. Valores médios pagos aos produtores pelo açúcar e pelo café, e 

receita bruta média obtida com a venda do açúcar. Campinas (1798-1829) 

ANO 
VALORES MÉDIOS PAGOS AOS PRODUTORES (RS/@) 

AÇÚCAR CAFÉ 
1798 2.150 1.688 

1799 1.499 2.846 

1800 1.748   

1801 1.106 1.280 

1803 1.323 1.540 

1804 1.590 2.660 

1805 1.404 1.920 

1806 1.084 3.200 

1807 932 1.996 

1808 501   

1809 866   

1810 1.192   

1811 1.316   

1812 1.146   

1813 1.121   

1814 1.725 1.904 

1815 1.500 2.251 

1816 1.760 1.695 

1817 1.251 1.982 

1818 1.066 3.581 

1822 1.108 5.143 

1824 620 2.763 

1825 1.586 2.521 

1829 1.178 2.084 

Fonte: LNH de Campinas, 1798-1829. 
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Anexo 8. Exportação. Vários distritos de São Paulo* e Campinas (1831/32 – 

1864/65)482 

ANO 

FINANCEIRO 

SÃO PAULO 

(ARROBAS) 
CAMPINAS 

(ARROBAS) 
SÃO PAULO, EXCETO CAMPINAS 

(ARROBAS) 
CAMPINAS/SÃO 

PAULO (%) 
AÇÚCAR CAFÉ AÇÚCAR CAFÉ AÇÚCAR CAFÉ AÇÚCAR CAFÉ 

1831/32 524.406 31.155             

1832/33 399.230 32.549             

1833/34 439.333 69.184             

1836/37 463.153 93.265 155.700 5.157 307.453 88.108 33,62 5,53 

1837/38 297.801 101.647 99.335 4.395 198.466 97.252 33,36 4,32 

1838/39 490.018 113.695 152.924 7.798 337.094 105.897 31,21 6,86 

1839/40 570.778 136.524 188.180 10.783 382.598 125.741 32,97 7,9 

1840/41 533.141 184.976 170.673 15.607 362.468 169.369 32,01 8,44 

1841/42 444.318 102.105 141.079 20.393 303.239 81.712 31,75 19,97 

1842/43 193.677 53.260 55.406 17.257 138.271 36.003 28,61 32,4 

1843/44 222.306 112.128 75.051 24.742 147.255 87.386 33,76 22,07 

1844/45 495.304 190.850 157.334 54.234 337.970 136.616 31,77 28,42 

1845/46 548.742 207.730 171.143 39.915 377.599 167.815 31,19 19,21 

1846/47 609.095 244.338 178.439 74.511 430.656 169.827 29,3 30,5 

1847/48 414.230 246.893 133.370 66.981 280.860 179.912 32,2 27,13 

1848/49 278.823 225.588 85.059 99.604 193.764 125.984 30,51 44,15 

1849/50 269.389 130.681 71.896 68.093 197.493 62.588 26,69 52,11 

1850/51 344.904 470.054             

1853/54 352.514 492.936             

1854/55 189.092 820.124             

1855/56 96.481 823.608             

1856/57 114.643 736.541             

1857/58 18.380 771.010             

1858/59 4.602 957.321             

1859/60 673 1.367.130             

1860/61 16 1.241.884             

1861/62 7.748 1.535.845             

1862/63 8.552 1.269.221             

1863/64 1.192 1.071.361             

1864/65 102 1.832.420             

TOTAL 
8.332.64

3 
15.666.02

3 
1.835.589 509.470 3.995.186 1.634.210 439 

 

* Dentre os quais Amparo, Bragança, Campinas, Capivari, Itu, Jacareí, Jundiaí, Limeira, Minas, Mogi das Cruzes, Mogi-Mirim, 

Paraibuna, Parnaíba, Piracicaba, Porto Feliz, Santa Bárbara, Santa Branca, Santa Isabel, São Bernardo, Sao José, São Paulo, 

Sorocaba e Taubaté. 

São Paulo = Exportação de todos os distritos cujo escoamento passou pela Barreira de Cubatão (arrobas) 
Campinas = Exportação de Campinas (arrobas) 

São Paulo, exceto Campinas = Exportação de todos os distritos cujos escoamento passou pela Barreira de Cubatão, 
excetuando-se Campinas (arrobas) 

Campinas/São Paulo = Representatividade da exportação de Campinas no cômputo geral dos distritos cujo escoamento 
passou pela Barreira de Cubatão (%) 

Fonte: RBC, 1831/32 – 1864/65. 

                                                           
482 As informações referentes à somatória dos distritos foram computadas pelos próprios 

responsáveis pela documentação e encontram-se nos “resumos” anexos ao final dos registros. Não 

há, porém, discriminações quanto ao escoamento de cada distrito, e, por isso, as cifras específicas a 

Campinas foram somadas, uma a uma, das próprias listagens nominais. Por fim, as lacunas 

explicam-se tanto pela ausência daqueles dados quanto por sua incompletude – nesse último caso, 

cifras subdimensionadas prejudicariam a comparação entre os valores. 
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